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RESUMO 

 

 

A presente dissertação tem como objetivo examinar o método de descoberta dos 

argumentos, da retórica judiciária antiga. Para tanto, nossa investigação está 

delimitada em três aspectos: o emprego do método tópico da retórica; a relação 

entre a dialética e a retórica em Aristóteles; e a recepção desta relação na obra de 

Marcus Tullius Cicero. Tais aspectos delimitadores, em verdade, constituem-se nos 

elementos fundamentais do método inventivo, que poderíamos considerar 

paradigmático da retórica judiciária. Por meio deste método vinculam-se dois 

pensadores muito distantes no tempo, mas cujas lições foram modelo para as 

Idades seguintes, e permite-se a construção do conhecimento e conservação do 

ordenamento jurídico, fins que sintetizam as tarefas do orador judicial. 

Palavras-chave: Tópica; Retórica Antiga; Ciência Jurídica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 

This dissertation has for its objetive examine the method of the arguments‟ inventio, 

from the Ancient judicial rhetoric. In this way, our research is delimitated in three 

aspects: the use of the rhetoric‟s topic method; the relation between Aristotle‟s 

dialectics and rhetorics; and the reception of that to the work of Marcus Tullius 

Cicero. As a matter of fact, such limitative aspects form the fundamentals of the 

inventive method, by witch could we considerate it paradigm of the judicial rhetoric. 

Through this method two thinkers it entail, such very distants amongst by time, but 

whose lessons served as models for all subsequent ages, and its permits the 

foundation of knowlegde and conservation of all the legal order.    

Keywords: Topics; Ancient Rhetoric; Legal Science.        
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INTRODUÇÃO 

 

 

Marco Túlio Cícero muitas vezes em suas obras retóricas, especialmente 

em seu De oratore, expressa a necessidade de o orador ser versado na filosofia, o 

que, conforme LAURAND, o fez se valer da autoridade de Aristóteles para 

demonstrar a necessidade daquele por esta.1 Cícero, afirmamos, foi quem soube 

melhor aproveitar a noção de topos mais sofisticada já elaborada, que encontramos 

nos Tópicos e na Retórica, de Aristóteles. A consequência de seu proveito da tópica 

deste está diretamente vinculada ao papel que o arpinense destinou à retórica 

judiciária. Mais do que o estudo da filosofia, Cícero prescreveu ao orador o 

conhecimento jurídico e o modo de alcançá-lo. 

Com vistas ao objetivo de encontrar os fundamentos do modus operandi 

do orador advogado para atingir o conhecimento, primeiramente, objetivamos 

identificar os distintos caracteres que compõem a noção de lugar (topos ou locus), 

para os antigos. O parâmetro por nós utilizado é a noção que pode ser explicada de 

um topos de Aristóteles, pois não houve por parte deste qualquer iniciativa 

definitória. Por outro lado, interessa-nos verificar a compreensão que o mesmo topos 

indefinido de Aristóteles alcançou pelos seus intérpretes, seja por parte dos filósofos, 

seja por parte dos retóricos. Em observar as definições do topos de Aristóteles, 

veremos, implica todos os desenvolvimentos ulteriores para a invenção 

argumentativa na retórica.   

Mais uma vez salientamos que é muito importante investigar a noção de 

topos ao longo da Antiguidade, pois um topos ou seu método – a Tópica -, é o centro 

da invenção retórica: desde suas formas mais rudimentares, mnemônicas, até 

formas altamente complexas, como regras de construção de argumentos com foco 

na natureza dos predicados. Contudo, deve-se mencionar não ter composto nosso 

objeto as provas retóricas diversas da lógico-argumentativa: o ethos e o pathos. 

Objetivamos, de outro modo, o estudo dos meios de descoberta de argumentos, que 

comumente se conhece pelo termo latino inventio. 

                                            
1
 LAURAND. De M. Tulli Ciceronis Studiis Rhetoricis Thesim, p. 34. 
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No capítulo seguinte, objetiva-se delimitar a dialética aristotélica em que 

surge pela primeira vez o topos concebido por Aristóteles. Esta delimitação importa 

para o método exposto por Cícero, visto que fundamenta o modo tópico de aquisição 

do conhecimento. A Tópica cumpre uma função especialíssima de orientação dos 

argumentos de um estado pré-científico para o propriamente científico. Por outro 

lado, os princípios lógicos que a tradição extraiu da Tópica de Aristóteles, será 

contextualizada na fase que tradicionalmente se conhece como os intentos 

sistematizadores de Direito, no final da República romana. 

Com o terceiro capítulo, pretende-se observar os elementos constituintes 

da prova retórica a partir do seu material e dos distintos momentos heurísticos 

aplicáveis a este. Este exame é ulteriormente complementado por considerações 

sobre diversas noções de topos e a aplicação destes à matéria provável. O estudo 

da matéria à qual se aplicam os topoi responde pela necessidade de interligar o 

estudo do raciocínio dialético e sua complexa correlação com o raciocínio retórico. 

Por fim, passamos por algumas características do método tópico de Cícero para se 

poder passar ao derradeiro capítulo.             

Investigaremos a concepção metodológica que Cícero dedicou ao 

domínio do conhecimento, particularmente o jurídico bem como qual a influência que 

a Tópica de Aristóteles pode ter exercido em seu projeto. A contribuição tópica que 

Cícero ostentou, especialmente nas suas obras retóricas da maturidade (Brutus, 

Orator e De oratore) tem como principal objetivo a aquisição, pelo orador, do 

conhecimento jurídico. Este, pois, é voltado à construção argumentativa, via 

procedimental, tanto à formulação pura e simples de provas, como para a função 

preservadora do ordenamento jurídico a qual nos permitimos denominar função 

dogmática, com papel relevante para os argumentos baseados na equidade.     

 

Marco Teórico 

 

A índole metodológica da presente dissertação está assentada, de modo 

especial, na leitura de fontes primárias2 e no exame das pesquisas de natureza 

                                            
2
 As traduções para a Língua Portuguesa das passagens das obras latinas e gregas citadas nesta 

dissertação são de nossa autoria. Advertimos, ademais, que empreendemos versões consoante a 
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filológica, especialmente de dois dos últimos trabalhos dedicados ao exame da 

tópica de Aristóteles e de Cícero. Trata-se, respectiva e principalmente, dos 

trabalhos de Sara Rubinelli3 e de Tobias Reinhardt.4 A precisão de suas conclusões 

oferece rico material para se poder promover a releitura de expressões e conceitos 

tradicionais da retórica judiciária, e. g.,  a noção de topos, e as notícias de Cícero 

acerca da sistematização do Direito. 

Os resultados que apresentaremos originam-se da constatação de que a 

repercussão do método tópico, nos estudos filosóficos, retóricos e retórico-jurídicos 

de diversas épocas, ressentiu-se de uma compreensão satisfatória dos trabalhos 

empreendidos por Aristóteles e Cícero sobre o método tópico. Um dos indícios 

irrefutáveis da aludida constatação consiste na radical distinção entre os recentes 

resultados da filologia sobre a variada noção de topos produzida na Antiguidade, e a 

interpretação dada pela maioria dos estudiosos, como o jusfilósofo Theodor 

Viehweg, que a entendem geralmente como premissa. O modo diferenciado, tornado 

possível pelos filólogos, permite-nos observar um valioso vínculo entre os métodos 

dos pensadores citados.  

De modo geral, os resultados da filologia nos interessaram, sobretudo, 

por seus objetivos de inteligibilidade sobre os textos de épocas passadas, acerca 

das quais temos dificuldades de entender. As obras intelectuais estão 

profundamente ligadas ao seu contexto de produção e, assim, duas são as 

dificuldades básicas do estudioso hodierno: a compreensão da linguagem e a 

compreensão do conteúdo. Para remediar-nos de tais dificuldades, dispomos da 

filologia que, segundo o Prof. Bruno Fregni Bassetto, volta-se, dentre as 

características importantes ao nosso propósito, para o estudo dos clássicos latinos e 

gregos (em forma de estudos, comentários e edições destes) como “ciência do 

significado dos textos”.5 

Nessa linha filológica citamos a expressão de Edward COPE, um dos 

comentadores de que nos utilizamos, o qual escreve o que segue: 

                                                                                                                                        
estrutura textual das fontes, sem preocupação com o estilo e a sintaxe de nosso idioma. Com isso, 
pretendemos apenas auxiliar a leitura de quem toma em primeiro plano as passagens originais.   

3
 RUBINELLI. The Classical Technique of Constructing Arguments from Aristotle to Cicero, 2009.  

4
 REINHARDT. Marcus Tullius Cicero. Topica, 2006. 

5
 BASSETTO. Elementos de filologia românica: história externa das línguas, v.1, p. 37. 
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(...) julgo que o maior serviço que um estudioso pode fornecer à 
literatura e ao leigo é trazer, tanto quanto possível, os grandes 
pensamentos e as grandes obras de uma época passada, as 
representações de um estado de ânimo, de sociedade e de 
civilização, muitíssimo afastados de nós e hoje difíceis de entender, 
dentro do percurso da moderna apreensão e simpatia, e fazer deles 
inteligíveis e aceitáveis. (...) Isto deve compreender não somente as 
peculiaridades de expressão características, ou do próprio autor 
individualmente, ou de sua época e nação, mas também tudo que 
traz luz sobre o caráter, opiniões, modos de pensamento do mesmo e 
de seu tempo, e particularmente sobre as associações pelas quais 
ela era rodeado, as opiniões” e sentimentos prevalecentes na 
sociedade com que ele se combinou, que dão suas cores aos seus 
próprios pensamentos, opiniões e sentimentos, e dos quais 
geralmente e sobremodo dependem.

6
 

Julgamos contrapor à retórica aristotélica, como representativo da retórica 

tradicional (à qual nos referiremos ao longo do trabalho com a locução “invenção 

retórica padrão”), a obra Retórica a Alexandre. Entendemos fazer a dita cotraposição 

considerando-se a existência de duas grandes escolas da retórica antiga: a 

aristotélica e a sofística, esta ligada especialmente por nomes como Isócrates e o 

suposto autor de Retórica a Alexandre, Anaxímenes de Lampsacus. Esta é uma 

divisão metodológica que tem muito espaço atualmente, como o atesta George 

KENNEDY.7 

A seguir, enumeramos os trabalhos mais importantes de nossa 

investigação: a. Filólogos: Sara Rubinelli; Tobias Reinhardt; Jacques Brunschwig; 

John Evans; Gualtherus Jaeneke. b. Fontes primárias: Aristóteles (Organon; 

Metafísica; Retórica, todos ed. Bekker); Cícero (Sobre o orador; Tópica; Brutus; 

Partições de oratória, todos ed. Wilkins; Sobre a invenção, ed. Weidner); Retórica a 

Alexandre (ed. Spengel). c. Fontes secundárias (em sua maioria comentadores que 

também fornecem testemunhos e ou fragmentos dos autores objeto da dissertação): 

Alexandre de Afrodisias; Boécio (Sobre a definição, ed. Migne; Sobre as diferenças 

tópicas, ed. Migne); Anônimo Segueriano (ed. Graeven); Retores Latinos Menores 

                                            
6
 COPE. An Introduction to Aristotle‟s Rhetoric: with analysis notes and appendices, p. XVIII-IX. 

7
 KENNEDY. Classical Rhetoric and its Christian and Secular Tradition from Ancient to Modern Times, 

p. 45. Contudo, parece-nos que o próprio autor desta denominação que adotamos, Tobias 
REINHARDT, não compreender nesta sua rubrica (invenção retórica padrão) a doutrina dos 
estados da causa (in: REINHARDT, T. Introduction. In: Cicero‟s Topica (...), op. cit, pp. 25-26). 
Diferentemente de REINHARDT, pretendemos utilizar sua classificação abrangendo igualmente os 
estados da causa, posto que demonstramos que vários destes já constavam na retórica grega, 
tanto discursiva como preceptiva. Consequentemente, entendemos que apenas a classificação e a 
denominação com que Hermágoras se referiu às controvérsias retóricas lhe pertença. 
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(ed. Halm, e reedição de Capperonnerius); Comentários ao Organon, de Theodor 

Waitz; Comentários à Retórica, de Edward Cope. 

Ademais, é especialmente importante para nossa investigação a 

classificação de Remo MARTINI, que distingue os diversos modos pelos quais a 

Tópica cumpre sua função ao raciocínio: tópica, tópico-interpretativa, sistemática e 

especulativa e dialética.8 Quanto à função especulativa, somam-se ao trabalho deste 

os resultados da reconstrução da retórica tética, de Tobias REINHARDT. Por fim, a 

obra de RUBINELLI, que versa sobre a comparação entre as Tópicas de Aristóteles 

e Cícero, permite-nos harmonizar a referida função tética ou especulativa ao intento 

de aquisição do conhecimento juridico e da sistematização encontrados nas obras 

deste.      

 

                                            
8
 MARTINI. Le Definizioni dei Giuristi Romani, pp. 29-30. 
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I. TOPOS– NATUREZA INDEFINIDA 

 

 

I.1 Conceito de Tópica 

 

O sistema proposto por Aristóteles consiste dos chamados to/poi, um 

complexo de princípios, regras e premissas. Todos juntos formam o método 

argumentativo dialético: o objeto dos Tópicos. O termo to/pov dá o nome à obra, 

porém não houve sua definição por Aristóteles. Para entendermos o que seja um 

to/pov seria necessário recorrer ao conjunto das obras argumentativas de 

Aristóteles, bem como compreender sua dialética. 

Nas páginas a seguir, remontamos o máximo que nos foi possível a visão 

de um topos pelos intérpretes de Aristóteles, bem como as noções ostentadas pela 

doutrina retórica tardia (sécs. I a.C. até VI d.C.), e, finalmente, a do próprio 

Aristóteles – que pode ser explicada, como dito na Introdução. Embora pareça 

abstrata, a abordagem visa enfatizar a genuína noção de Aristóteles sobre o objeto 

da Tópica, que será plenamente compreensível ao final do presente capítulo.     

 

 

I.1.1Topos: fase pré-aristotélica 

 

Aristóteles deixa entrever, em sua Retórica, ao menos a pré-existência do 

termo topos empregado na argumentação. Os nomes de Cálipo e Pânfilo, retores 

anteriores a Aristóteles, são por este referidos como tratadores de alguns topoi 

aplicados à retórica.9 Estes retóricos trataram a tópica de um modo um tanto 

diferenciado da maioria. Daí, talvez, porque Aristóteles lhes renda alguma menção. 

Cálipo, segundo o testemunho de Aristóteles, trabalhou os topoi baseados nos 

consequentes. Encontramos na Sudae menção a um certo Cálipo, ateniense, 

                                            
9
 RUBINELLI. Ars topica: The Classical Technique of Constructing Arguments from Aristotle to Cicero, 

p. 84, nota 116.  
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discípulo de Platão e assassinado em Siracusa.10 Contudo, em nota à versão inglesa 

da Retórica de Aristóteles, KENNEDY o refere como discípulo de Isócrates. Assim, 

provavelmente, Cálipo fosse contemporâneo a Aristóteles ou pouco anterior a este. 

Sobre o topos que Aristóteles recorda ter Cálipo sido dedicado, só encontramos 

paralelo no próprio Aristóteles e em Cícero. Citamos a passagem que apresenta o 

topos dos consequentes de Aristóteles e sua menção a Cálipo: 

Outro [topos], visto que sucede conforme a maior parte à maneira de 
ser a consequência de algo, em si mesmo bem e mal, do que sucede 
consiste em obrigar ou disssuadir, e acusar ou defender e louvar ou 
censurar. Por exemplo, à erudição sucede o invejar ,um mal, mas o 
ser sábio, um bem; é necessário, pois, não se instruir, porque é 
necessário não ser invejado; é necessário, pois, ser instruído, porque 
é necessário ser sábio. É este o topos que a arte de Cálipo toma a 
seu cargo, como diz, tanto o possível como de outro modo.

11
 

Contudo, não obstante dissemos que encontramos exemplo ciceroniano 

de topos tirado de relações consequentes, o lugar (locus) apresentado pelo 

arpinense (Top. Cic. 12.53) , se comparado com o topos de Cálipo e Aristóteles, em 

comum guarda apenas a denominação. Explica REINHARDT tratar-se do lugar 

ciceroniano um exemplo derivado da lógica estóica. O lugar de Cícero trata de 

relações entre fatos que se sucedem.12 Assim, se compararmos o citado topos ao 

trabalho de Cícero dedicado à tópica, embora o topos dos consequentes não possua 

paralelo, o método por detrás do topos de Cálipo parece-se a outros topoi 

ciceronianos no que de comum têm com Aristóeles. 

Nos Tópicos, Aristóleles dedica a todas as espécies de oposição 

(a0ntiqe/seiv) certa instrução que guarda semelhança com o topos citado da Retórica 

e que foi igualmente desenvolvido por Cálipo. Sugere “[...] observar inversamente as 

afirmações contraditórias, desde a consequência, tanto para destruir como para 

construir, e compreender por indução [...]”. A indução aqui mencionada é como o 

                                            
10

 SUIDAE LEXICON, Graece & Latine. Tomus II, p. 233. 

11a1llov, e0peidh\ e0pi\ tw~n plei/stwn sumbai/nei w3sq’ e3pesqai/ ti tw|~ au0tw|~ a0gaqo\n kai\ kako/n, e0k tou~ 
a0kolouqou~ntov protre/pein h2 a0potre/pein kai\ kathgorei~n h2 a0pologei~sqai kai\ e0painei~n h2 ye/gein. 
oi[on th~| paideu/sei to\ fqonei~sqai a0kolouqei~ kako/n, to\ de\ sofo\n ei]nai a0gaqo/n: ou0 toi/nun dei~ 
paideu/esqai, fqonei~sqai ga\r ou0 dei~: dei~ me\n ou]n paideu/esqai, sofo\n ga\r ei]nai dei~. o9 to/pov ou[to/v 
e0stin h9 Kalli/ppou te/xnh proslabou~sa kai\ to\ dunato\n kai\ ta]lla, w9v ei1rhtai in: Ret. 1399ª9-17.  

12
 REINHARDT. Commentary. In: Marcus Tullius Cicero, 2006, pp. 305 e 310. Para ilustração, 

vejamos o que Cícero exemplifica como caso de lugar dos consequentes: A consequentibus:Si 
mulier, cum  fuisset nupta cum eo quicum conubium non esset, nuntium remisit; quoniam qui nati 
sunt patrem non sequuntur, pro liberis manere nihil oportet (trad.: Por consequentes: Si a mulher, 
casada com alguém com quem não tivesse direito de contrair casamento, se divorcia, nada deve 
permanecer em favor dos filhos, porque o que nascem não herdam do pai) in: Top. Cic. 4.20. 
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exemplo dado na passagem Ret. 1399ª9-17, e que servirá quer ao propósito 

argumentativo do dialético, quer ao convecimento de seu interlocutor.13 

Em outra passagem da Retórica, Aristóteles faz menção a outro topos, 

acerca do qual afirma terem tratado Cálipo e Pânfilo. Sobre este último nada se 

pode afirmar sobre seu tempo e obra retórica. É comum referi-lo como o mesmo 

mencionado por Cícero, que ao modo dos seguidores de Córax, possuíam um estilo 

um tanto pueril de elocução.14Eis a passagem de Aristóteles referente a Cálipo e 

Pâmfilo: 

Outro [topos] comum, tanto nas disputas como nas deliberações, 
[consiste no] observar as coisas que exortam e dissuadem, e por 
causa de que praticam ou evitam; pois estes são os que, se existem, 
é necessário praticar, e. g., é possível e fácil e útil ou em si mesmo ou 
aos amigos, prejudicial e funesto aos inimigos ou o prejuízo da ação é 
inferior. Destes são exortados, e persuadidos a partir dos contrários. 
Destes mesmos tanto acusam como se defendem; se defendem 
pelas dissuasões, acusam pelas exortações. Este é o topos que toda 
a Arte de Pânfilo consiste e de Cálipo.

15
 

Este topos poderia ser considerado como fundado nas causas do agir, ou 

premência do agir (protre/pw), e de evitar-se agir ou dissuadir (feu/gw). Podemos 

perceber que os topoi de Cálipo e Pânfilo pertencem a um mesmo gênero. Tratar-se-

iam de topoi do mais preferível (ai9retw/teron). No caso do topos de Ret. 1399ª9-17, 

o dialético investiga a solução preferível segundo as consequências; já no caso do 

topos de Ret. 1399b30-1400ª5 observa-se o que é preferível segundo as causas.16 

Quanto a outros testemunhos de topoi pré-aristotélicos, no Anônimo 

Segueriano há referência ao filósofo Eudemo, da Academia, o qual, segundo se 

                                            
13

 [...] skopei~n e0k me\n tw~n a0ntifa/sewn a0na/palin e0k th~v a0kolouqh/sewv kai\ a0nairou~nti kai\ 
kataskeua/zonti, lamba/nein d’ e0c e0pagwgh~v [...] in: Top. 113b15-17. 

14
Qua re Coracem istum veterem patiamur nos quidem pullos suos excludere in nido, qui evolent 

clamatores odiosi ac molesti, Pamphilumque nescio quem sinamus in infulis tantam rem tamquam 
puerilis delicias aliquas depingere [...] (Trad.: Neste assunto, consintamos a esse velho Córax que 
seus filhotes ao menos saltem do ninho, que saiam voando como declamadores odiosos e 
afetados, e deixamos a Pânfilo, quem desconheço, florir tantas coisas em ornatos quantas outras 
delícias de menino [...]) in: De orat. III.21.81. 

15a1llov koino\v kai\ toi~v a0mfisbhtou~si kai\ toi~v sumbouleu/ousi, skopei~n ta\ protre/ponta kai\ 
a0potre/ponta, kai\ w[v e3neka kai\ pra/ttousi kai\ feu/gousin: tau~ta ga/r e0stin a3, e0a\n me\n u9pa/rxh|, dei~ 
pra/ttein, oi[on ei0 dunato\n kai\ r9a|/dion kai\ w0fe/limon h2 au0tw|~ h2 fi/loiv, h2 blabero\n e0xqroi~v kai\ 
e0pizh/mion, h2 e0la/ttwn h9 zhmi/a tou~ pra/gmatov. kai\ protre/pontai d’ e0k tou/twn kai\ a0potre/pontai 
e0k tw~n e0nanti/wn. e0k de\ tw~n au0tw~n tou/twn kai\ kathgorou~si kai\ a0pologou~ntai: e0k me\n tw~n 
a0potrepo/ntwn a0pologou~ntai, e0k de\ tw~n protrepo/ntwn kathgorou~sin. e1sti d’ o9 to/pov ou[tov o3lh 
te/xnh h3 te Pamfi/lou kai\ h9 Kalli/ppou  in: Ret. 1399

b
30-1400ª5.  

16
 Um exemplo semelhante ao do topos dos consequentes podemos encontrar em Top. 117ª5-9; e 

afim ao topos das causas, em Top. 116
b
1-7.    
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depreende, versou a respeito dos topoi. A seu respeito, GRAEVEN comenta o 

seguinte: “Eudemo, acadêmico, o qual é dito por Néocles ter ensinado, antes de 

Aristóteles, do mesmo modo e, aqui, a respeito dos topoi particulares; [o trabalho de 

Eudemo foi] inteiramente esquecido”.17 Surpreendentemente, segundo o texto, 

concluimos que Eudemo aplicou-se aos topoi específicos para cada estado da 

causa, como também teria feito Aristóteles. Contudo, nada se pode afirmar a 

respeito do grau de desenvolvimento de seus estudos, nem compará-lo com os topoi 

particulares de Aristóteles. Ainda assim, tendo em vista o Anônimo Segueriano estar 

voltado à retórica, Eudemo poderia ter elaborado uma doutrina de topoi retóricos. E, 

ainda, chama-nos a atenção que houvesse vínculo entre a tópica e a doutrina dos 

estados da causa. Eis a passagem: 

Como Néocles refere, a respeito dos topoi vários [estudiosos] falaram 
de certos comuns a todos os estados da causa, outros, uns próprios 
de cada um dos estados. Mas Aristóteles [versou] tanto sobre os 
comuns como os particulares; e agrada à grande maioria que ele 
discorre acerca dos lugares particulares de acordo com Eudemo, o 
acadêmico.

18
 

O que esta passagem parece transmitir seria uma aplicação da tópica aos 

estados da causa, cuja elaboração atribui-se a Hermágoras de Temnos (a doutrina 

dos estados da causa veremos melhor no capítulo III). Mas, se aceitarmos a opinião 

de KENNEDY que afirma, baseado em passagem de Cícero em seu De inventione, 

que Hermágoras não teria sido o inventor de todos os estados da causa - mas 

apenas do estado da causa translativo que, se pensarmos em termos processuais 

de nosso Direito hodierno, corresponde a certas hipóteses em que se maneja por 

contestação e às exceções em geral -, isto, com efeito, faz o texto do Anônimo 

Segueriano começar a fazer sentido.19 Não obstante, para tentarmos esboçar algo 

                                            
17

 Eudemus, Academicus, qui ante Aristotelem eadem atque hic de specialibus topis docuisse a 
Neocle dicitur, prorsus ignotus est in: CORNUTI Artis rhetoricae epitome, p. 32, nota ao §170. 

18tw~n de\ to/pwn e1nioi me\n, w9v o9 Neoklh~v fhsi, koinou/v tinav kata\ pasw~n tw~n sta/sewn ei0rh/kasin, oi9 
de\ i0di/ouv e9ka/sthv sta/sewv, 0Aristote/lhv de\ kai\ koinou\v kai\ i0di/ouv: tou\v me\n plei/stouv eu1aden, 
peri\ de\ tw~n i0di/wn diale/getai sumfwnw~n kai\ au0to\v Eu0dh/mw| tw|~ a0kadhmai"kw~| in: CORNUTI artis 

rhetoricae Epitome, §170, p. 32.   

19
 KENNEDY. A new history (...), Op. Cit., p. 120. Há estudiosos que retiram de Hermágoras a autoria 

dos estados da causa, porém num sentido mais radical que Kennedy, como CALBOLI 
MONTEFUSCO, para quem o excerto de Cícero “deve ser entendido no sentido que Hermágoras 
sistematizou e canonizou como status, com a denominação de meta/lhyiv [...] um procedimento 

jurídico” in: MONTEFUSCO, Lucia Calboli. La Translatio e la Prescriptio nei Retori Latini. In: 
Hermes, vol. 103, nº 2 (1975), p. 212. O estado da causa translativo é definido por Cícero, deste 
modo: [...] cum causa ex eo pendet, quod non aut is agere videtur, quem oportet, aut cum eo, 
quicum oportet, aut apud quos, quo tempore, qua lege, quo crimine qua poena oportet, translativa 
dicitur constitutio [...] (trad.: [...] quando a causa de que examina, ou que não parece postular 
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do que essa passagem alude, é necessário tratarmos um pouco sobre os 

pressupostos da dita doutrina. Isso é o que faremos a seguir. 

Haveria dois tipos de topoi, uns comuns a todos os estado da causa, e 

outros próprios, específicos a cada um. Em THÉON, o Alexandrino, ou Élio 

THÉON,20 há também referêcia a dois tipos de topoi. Entretanto, diferentemente da 

classificação que estamos examinando, a que é apresentada por THÉON está 

vinculada à pessoa, e. g.,  réu general, ou réu estratego, etc., e tem noção, como 

veremos, em estreita afinidade, com a apresentada por Alexandre Afrodísias e de 

índole retórica.  

Julgamos que a doutrina dos estados da causa, para ser vinculada à 

tópica, não ser de possível tratamento. Contudo, como exercício para poder-se 

vislumbrar a possível vinculação entre tópica e estados da causa, permitimo-nos o 

que segue: a exemplo de se analisar o estado da causa conjetural, caso voltássemo-

nos contra a hipótese que vimos levantada por JAENEKE de que Hermágoras 

tivesse elaborado todos os estados da causa, e, o que é mais importante, sob 

influência aristotélica, e, ademais, fossem consideradas as lições de Aristóteles 

sobre os tecmeria (sing. tecmérion) como não inteiramente originais. A seguir 

apresentaremos os resultados. 

                                                                                                                                        
aquele quem é necessário, ou com este, com quem deve, ou perante os quais, no tempo, segundo 
a lei, crime, ao qual é necessário o castigo, se denomina estado da causa translativo [...]) in: De 
inv. I.8.10. Ainda assim, desta sumária definição de Cícero não conseguimos entender bem o que 
é o estado da causa translativo. Assim, vejamos outra passagem, ora pertencente às Partitiones 
Oratoriae, em que Cícero explica o momento da interposição sob este pretexto de defesa, a saber, 
antes do julgamento (ante iudicium), para casos – assim o entendemos – de constituir o próprio 
juízo (de constituendo ipso iudicio). Observamos, ainda, que da presença do verbo “costuma” 
(solet) para exepressar a frequência com que dito estado da causa é levantado, entendemos que 
Cícero quer dizer que o estado da causa translativo, para os casos de constituição de juízo, 
costuma ocorrer antes do próprio julgamento. Consequentemente, há casos em que, 
possivelmente, este estado da causa seja intentado em contestação in: Part. orat. 28.99. No que 
se refere às exceções, na época de Cícero, provavelmente tinham cabimento na fase apud 
iudicem, em plena voga do período per formulas. E a exceção obrigava ao réu que provasse suas 
alegações, daí porque estamos a falar de um estado da causa, para o auxílio deste, in: GUARINO, 
A. Storia del Diritto Romano, pp. 305-307.   

20
 Élio Théon é referido na Sudae como “Téo, o Alexandrino, Sofista, o qual era chamado Élio” (Qe/wn,  

0Alecandreu\v, sofisth\v, o4v exrhma/tisen Ai1liov). Dentre as obras que compusera, refere-se: 

Progimnasmata, Comentários a Xenofonte, Isócrates e Demóstenes; além de Argumentos 

retóricos, e Questões de estrutura do discurso. Da época em que vivera, infelizmente, o léxico 
nada registra. In: SUIDAE LEXICON, Graece & Latine. Tomus II., 1705, p. 182. Possivelmente, 
Élio Théon viveu no séc. I d.C., conforme KENNEDY, in: PROGYMNASMATA: Greek Textbooks of 
Prose Composition and Rhetoric, 2003, p. 1.     
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A partir de várias comparações entre noções aristotélicas e preceitos, que 

supõe terem sido inventados por Hermágoras, JAENEKE conclui, e. g.,  que a 

elaboração do estado da causa conjetural teria levado em consideração os 

ensinamentos de Aristóteles sobre os sinais (shmei/wn).21 Para tanto, JAENEKE se 

vale do testemunho de Quintiliano a respeito de um exemplo de sinal lançado por 

Hermágoras – como se fosse um fragmento da obra deste, e que corresponde ao 

conhecidíssimo exemplo de Atalanta e o sinal de que não fosse mais virgem. A este 

exemplo, o autor pretende correspondê-lo aos preceitos aristotélicos sobre os tipos 

de sinais baseados nas figuras (e0n toi~v sxh/masin) de raciocínio, sendo que o 

classifica na primeira e, ao contrário de Quintiliano, como de conclusão necessário, 

e não possível,  posto supõe como premissa maior uma verdade.22 

Não é possível, seja do exposto tradicionalmente, seja da passagem de 

Quintiliano sobre a consideração hermagórica sobre os sinais, atribuir a quem quer 

que seja e, no caso, menos ainda a Hermágoras, a elaboração do estado conjetural. 

Este consiste no primeiro passo que o orador deve vencer para saber o assunto de 

que deve tratar em seu discurso. O estado conjetural é representado pela pergunta 

“se existe” (an sit), se o fato existiu, e. g.,  se fulano foi assassinado.23 

                                            
21

 JAENEKE. De Statuum Doctrina ab Hermogene Tradita, p. 43. 

22
 Idem. Ibidem, pp. 43-45. “Aquela virgem que vaguea com rapazes pela floresta, já não se conserva 

virgem. Atalanta vaguea com rapazes pela floresta. Atalanta já não é virgem.” in: Idem, Ibidem, p. 
45. Veremos todas as noções mecionadas a seu tempo, contudo, a passagem que ilustra os 
preceitos aristotélicos sobre os sinais e sua disposição segundo as figuras dos silogismos, é a 
seguinte: e0nqu/mhma me\n ou]n e0sti\ sullogismo\v e0c ei0ko/twn h2 shmei/wn. lamba/netai de\ to\ shmei~on 
trixw~v, o9saxw~v, kai\ to\ me/son e0n toi~v sxh/masin: h2 ga\r w9v e0n tw|~ prw/tw| h2 w9v e0n tw|~ mesw|~ h2 w9v e0n 
tw|~ tri/tw| [...] (trad.: Pois, um entimema é um raciocínio [produzido] a partir de probabilidades e 

sinais. Mas se tomam os sinais de três maneiras, tantas quais o termo médio está nas figuras: 
pois, ou como na primeira, ou como no meio, ou como na terceira in: An. pr. 70ª10-13.  

23
 Daremos uma visão abrangente da doutrina dos estados da causa no capítulo III. Por ora, colamos 

as considerações de Cícero a respeito dos três primeiros estados, a saber: Omnis res, quae habet 
in se positam in dictione ac disceptatione aliquam controversiam, aut facti aut nominis aut generis 
aut actionis continet quaestionem. Eam igitur quaestionem, ex qua causa nascitur, constitutionem 
appellamus. Constitutio est prima conflictio causarum ex depulsione intentionis profecta, hoc 
modo: Fecisti: Non feci, aut, Iure feci. Cum facti controversia est, quoniam coniecturis causa 
firmatur, constitutio coniecturalis appellatur. Cum autem nominis, quoniam vis vocabuli definienda 
verbis est, constitutio definitiva nominatur. Cum vero, qualis res sit, quaeritur, quia de vi et de 
genere negotii controversia est, constitutio generalis vocatur (trad.: Todo assunto que considera 
alguma controvérsia, apresentado numa conversação e num julgamento, contem uma questão ou 
de fato, ou de nome, ou de gênero, ou de ação. Assim, esta questão, de que surge a causa, 
denominamos estado da causa. O estado da causa é o primeiro conflito das causas, começado 
pela refutação da acusação, deste modo: Fizeste: Não fiz, ou, Fiz justamente. Quando o 
julgamento é de fato, se denomina estado da causa conjetural, posto que a causa se firma por 
argumentação baseada em conjeturas. Por outro lado, quando é de nome, a controvérsia se 
denomina estado da causa definitivo, porque o significado do vocábulo deve ser definido em 
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QUINTILIANO, por outro lado, acreditamos que apenas testemunha uma passagem 

que demonstra ter Hermágoras simplesmente explorado o estado da causa 

conjetural, o que provavelmente senta em seu projeto de sistematizar este e os 

demais estados da causa. Eis a passagem: “Também destes, pois que são os sinais, 

Hermágoras considera gênero, mas não necessários, „Atalanta não ser virgem, 

porque vagueasse com jovens pelos bosques‟”.24 

Deste testemunho, JAENEKE sustenta se tratar de um sinal de conclusão 

necessária, daí esforçando-se cada vez mais no sentido de verificar traços 

aristotélicos em exemplo nada mais que corriqueiro nos tratados de retórica.25 

Contudo, a sua própria fonte taxativamente classifica o exemplo hermagórico de 

sinal, cuja conclusão não se dá necessariamente, que é denominado indício ou 

sinal, simplesmente (signa non necessaria).26 

Ainda assim, mesmo que se tratasse o exemplo hermagórico de um 

tecmérion, ou seja, um sinal de conclusão necessária, de que partem as 

demontrações, a hipótese de JAENEKE é evidentemente forçada. Com relação à 

exposição de Aristóteles sobre os sinais, é inegável que este tenha aperfeiçoado a 

sua compreensão como ponto de partida do raciocínio, e, como já tivemos 

oportunidade de observar, deu-se tratamento nos Analíticos anteriores, além de 

breve referência na Retórica (Ret.1357ª32-b25). Por outro lado o termo “tecmérion” e 

o seu conceito, evidentemente, são pré-aristotélicos, embora o texto da Retórica 

possa, talvez, transmitir que o estagirita tenha cunhado essa expressão – por trazer 

as formas primitivas do termo.27 Consta da Retórica a Alexandre, obra representante 

da escola sofística,28 o que segue, em sentido contrário ao cunho aristotélico de 

tecmérion: 

                                                                                                                                        
palabras. Ainda, quando se perquire como seja a coisa, se chama estado da causa geral, porque o 
julgamento é sobre o significado e gênero do negócio) in: De inv. I.8.10.  

24
 Inst. orat. V.9.12. 

25
 JAENEKE. Op. cit., p. 45. 

26
 Com o que exporemos a seguir, não entendemos crucial para a nossa investigação a suposição de 

KENNEDY lança sobre ser a distinção entre sinais necessários e sinais prováveis, in: 
ARISTOTLE. On Rhetoric, p. 42, nota 57. 

27
 Aristóteles apresenta as formas tekmar (limite) e perav (limite), sendo o primeiro deles encontrado 

apenas em Homero, in: LIDDELL & SCOTT, pp. 1365 e 1767. 

28
 RACKHAM. Introduction. In: ARISTOTLE. Problems II. Books XXII-XXXVIII. Rhetorica ad 

Alexandrum, p. 258. 
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Tecméria são do tipo como fatos passados que seriam portanto em 
contrário do que consiste o discurso, e do tipo como o próprio 
discurso se contradiz em si mesmo. Pois, a grande maioria dos 
ouvintes concorda estarem em contradição as coisas acerca do 
discurso ou da ação [e] julga nao ser razoável, nem das declarações, 
tampouco das realizações. Tomaria-se muitos tecméria quer 
observando o próprio discurso do adversário se oponha ao seu 
[assunto], quer observando a ação mesma seja contrária ao 
discurso.

29
 

Consta no léxico LIDDELL-SCOTT uma forma flexiva de mesma raiz que 

tecmérion, a saber, o substantivo verbal técmarsis (te/kmarsiv), termo da medicina 

com significado de “julgar a partir de sinais, sintomas”.30 O termo tecmérion deriva 

do verbo tecmaíromai (tekmai/romai) que, segundo o mesmo léxico, significa 

“atribuir”, “fixar”, etc., mas, especialmente tem significado de “julgar a partir de sinais, 

indícios”, e, por fim, “conjecturar”.31 Passar em revista os indícios, os fatos ou sinais 

que sirvam de prova de uma ação que desejamos ver imputada a alguém é 

conjeturar, e também consiste no mesmo procedimento do estado de causa 

conjetural. Ademais, tecmérion é um termo pré-aristotélico. No LIDDELL & SCOTT 

refere-se o seu registro em Iseus (gr. 0Isai~ov; lat. Isaeus), orador do séc. IV a.C., e 

nas Eumênides, de Ésquilo (525-455 a.C.). 

Porém, este léxico é apenas exemplificativo. O termo tecmérion aparece 

em muitos outros oradores, como exemplo em Lísias (459?-380?), discípulo de 

Tísias.32 Em uma oração, atribuída a LÍSIAS, em defesa de réu de tentativa de 

assassinato, a qual se costumou denominar “Sobre ferir com intenção” (PERI 

TRAUMATOS EK PRONOIAS), o réu procede a uma enumeração dos fatos em seu 

favor, com a seguinte passagem: “Que, por conseguinte, nem houve premeditação, 

tampouco o prejudiquei, foi demonstrado a vós, Conselho, de tão numerosos 

                                            
29Tekmh/ria de\ e0stin o3s’ a2n e0nanti/wv h|] pepragme/na tw|~ peri\ ou[ o9 lo/gov, kai\ o3sa o9 lo/gov au0to\v e9autw|~ 

e9nantiou~tai: tw~n ga\r a0kouo/ntwn oi9 plei~stoi toi~v sumbai/nousi peri\ to\n lo/gon h2 th\n pra~cin 
e0nantiw/masi tekmai/rontai mhde\n u9gie\v ei]nai mh/te tw~n legome/nwn mh/te tw~n prattome/nwn. polla\ 
de\ lh/yh| tekmh/ria skopw~n ei1te o9 lo/gov tou~ e0nanti/ou au0to\v au9tw|~ [tw|~ pra/gmati] e0nantiou~tai, ei1te h9 
pra~civ au0th\ e0nanti/a tw|~ lo/gw| e0sti/n in: ANAXIMENIS Ars rhetorica quae vulgo fertur Aristotelis ad 

Alexandrum. Recensuit et illustravit Leonardus Spengel. Turici et Vitoduci,1844, p. 33.9.   

30
 LIDDELL & SCOTT, p. 1767. 

31
Idem. Ibidem, pp. 1767 e 1768. 

32
 JEBB. The Attic Orators: from Antiphon to Isaeus, v. 1, p. 144. 
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tecmeria e testemunhos; [...]”.33 Por meio dos tecmeria, LÍSIAS busca rebater a 

acusação de premeditação, vejamos: 

Pois, eu mesmo cheguei tendo de matá-lo, como ele diz, e entrei na 
casa com violência. Então, porque não matei, tendo encontrado 
submetido o corpo, e tendo dominado tão forte à maneira de um 
homem tomar uma mulher? Explique ele a vós. Mas não há o que 
dizer. E ninguém dentre vós ignora que morreria mais rápido o que é 
ferido com punhal do que tendo ferido com punho. Certamente 
sequer parece o mesmo algo distinto acusar-nos entrar, mas diz ser 
ferido com barro cozido. Na verdade, é evidente desde já das coisas 
que ele disse, que não houve premeditação. Pois, se simplesmente 
entrássemos, sendo que estava incerto de se encontraríamos barro 
cozido ou o matamos simplesmente, mas andaríamos munidos de 
casa. Agora, concedemos que entramos com vinho tanto para os 
escravos jovens, como para as flautistas. Por conseguinte, acerca 
destas coisas, como há premeditação? Pois, de nenhuma maneira, 
creio.

34
 

Mas, resta-nos saber como tomar a tópica em relação com o estado da 

causa concjetural. Para tanto, Aristóteles testemunha uma valiosíssima 

exemplificação de um topos utilizado por Córax35 (séc. V a. C.), o inventor do 

primeiro tratado de retórica. A construção é um tanto confusa, o que nos obrigou a 

fazer algumas sugestões: 

a Arte de Córax é composta deste topos: pois, em resumo, se não é 
condenado à acusação, de maneira que, e. g.,  sendo débil, é 
absolvido de maus tratos; pois, não é provável: e se sendo acusado, 
como se fosse vigoroso, pois, não é provável, porque há de julgar 
devia, [mas também pode ser] provável. De modo semelhante em 
outros [casos]; pois, ou necessariamente é condenado, ou não é 
condenado à acusação; pois, parece, de um lado, ambos [os casos] 
serem prováveis, de outro, existe um provável, mas não em absoluto, 
mas como se diz. E nisto consiste fazer o discurso mais fraco o mais 
forte.

36
 

                                            
333Oti me\n ou]n ou1te pro/noia e0ge/neto ou1te a0dikw~ tou~ton, w] boulh/, e0k tosou/twn tekmh/riwn kai\ 

marturiw~n u9mi~n e0pide/deiktai: [...] in:  Lys. IV.12. 

|
34ou0kou~n h]lqon [au0to\v] au0to\n a0poktenw~n, w9v ou[to/v fhsi, kai\ bi/a| ei0v th\n oi0ki/an ei0sh~lqon. dia\ ti/ ou]n 

ou0k a0pe/kteina, u9poxei/rion labw\n to\ sw~ma, kai\ tosou~ton krath/sav w3ste kai\ th\n a1nqrwpon 
labei~n; frasa/tw pro\v u9ma~v. a0lla’ ou0k e1xei ei0pei~n. Kai\ mh\n ou0dei/v ge u9mw~n a0gnoei~ o3ti qa~tton a2n 
e0gxeiridi/w| plhgei\v a0pe/qanen h2 pu\c paio/menov. fai/netai toi/nun ou0d’ au0to\v ai0tiw/menov toiou~ton ti 
e1xontav h9ma~v e0lqei~n, a0ll’ o0stra/kw| fhsi\ plhgh~nai. kai/toi fanero\n h1dh e0c w[n ei1rhken, o3ti ou0 
pro/noia gege/nhtai. ou0 ga\r a2n ou3twv h1lqomen, a0dh/lou o1ntov ei0 para\ tou/tw| eu9rh/somen o1strakon h2 
ou3twv au0to\n a0poktenou~men, a0ll’ oi1koqen e1xontev a2n e0badi/zomen. nu~n d’o9mologou/meqa pro\v pai~dav 
kai\ au0lhtri/dav kai\ met’ oi1nou e0lqo/ntev. w3ste pw~v tau~t’ e0sti pro/noia; e0gw\ me\n ga\r oi]mai 
ou0damw~v in: Lys. IV.5-7. 

35
 Segundo KENNEDY, Córax (ko/rac) significa “corvo”, e, pois que dificilmente haveria um nome 

como tal entre os gregos, é mais provável que fosse o apelido de Tísias de Siracusa. Tísias, em 
verdade, seria o primeiro tratadista da história da retórica. In: ARISTOTLE. On Rhetoric, p. 188, 
nota 202. 

36
 Ret. 1402ª17-23. 
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Este topos, além de o compreendermos como vinculado a um estado da 

causa, ocorre também se tratar de topos no sentido de um argumento (veremos 

mais disto quando investigarmos o topos em Cícero). Por fim, o registro do Anônimo 

Segueriano pelo vínculo entre topos e estado da causa, simplesmente seria devido 

ao tempo de sua composição (provavelmente tardia e posterior ao séc. II d. C). Em 

sua época, provavelmente a classificação e a própria denominação37 “estados da 

causa”, que possivelmente se deva a Hermágoras de Temnos, já era bem 

assimilada ao ponto de o autor desrespeitar a cronologia do termo com relação ao 

método enunciado. Esta nossa hipótese se funda em registro muito anterior a 

Hermágoras e que já demonstra conceber bem nitidamente as possíveis defesas de 

que o réu poderia se valer. Eis a passagem: 

O conveniente para defesa se institui por meio de três métodos, dos 
quais alguém fosse defendido. Pois, ou se deve mostrar, no que se 
defende, como nada praticou acerca das acusações; ou fosse 
obrigado conceder, se deve provar mostrar o feito conforme a lei, 
justo, bem e conveniente ao Estado; mas, se não fosse possível 
mostrar isso, obtivesse perdão devendo provar as ações em erro ou 
falta involuntária, possuindo as ações poucos prejuízos aparentes 
sucedidos das mesmas.

38
 

Nesta passagem se percebe a enumeração do que poderíamos 

enquadrar sob dois estados da causa: a primeira hipótese sob o conjetural, e as 

demais sob o qualitativo.39 No séc. IV a. C., a retórica já distinguia tais preceitos, e 

que justamente poderíamos denominar de métodos de defesa.  

Outro vestígio indubitavelmente pré-aristotélico, que é necessário 

enumerar, corresponde ao termo topos como foi utilizado por Isócrates em seu 

“Elogio de Helena” (ELENHS EGKWMION). Eis a passagem em questão: 

como alguém se lançaria mais além de Górgias, que tendo se 
atrevido a dizer nada das coisas que são existe, ou Zenão que se 
esforça provar ser a mesma coisa possível e contrariamente 

                                            
37

 Quintiliano é da opinião que o termo sta/siv (i.e. estado da causa) seja pré-hermagórico. In: Inst. 

orat. III.6.3. 

38to\ de\ a0pologhtiko\n dia\ triw~n meqo/dwn suni/statai [, po/qen a1n tiv a0pologh/saito]: h2 ga\r a0podeikte/on 
tw|~ a0pologoume/nw| w9v ou0de\n tw~n kathgoroume/nwn e1pracen: h2 e0a\n a0nagka/zhtai o9mologei~n, 
peirate/on deiknu/nai e1nnomon kai\ di/kaion kai\ kalo\n kai\ sumfe/ron th|~ po/lei to\ pepragme/non: e0a\n de\ 
mh\ tou~to du/nhtai a0podei~cai, ei0v a9ma/rthma h2 ei0v a0tu/xhma a1gonta ta\v pra/ceiv kai\ mikra\v ta\v 
bla/bav a0p’ au0tw~n genome/nav a0pofai/nonta suggnw/mhv tuxei~n peirate/on. In: ANAXIMENIS. Ars 

rhetorica quae vulgo fertur Aristotelis ad Alexandrum,1844, pp. 23.19-24.4. 

39
 Com relação a este estado da causa qualitativa, que Cícero denomina “geral”, há várias espécies. 

No caso do texto citado, são enumerados os estados da causa qualitativo “judicial” (iuridicialis) de 
comparação (conparatio), e o outro, de concessão (concessio), se compararmos à classificação 
reportada por Cícero, in: De inv. I.9.14-15. 
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impossível, ou Melisso, que, acerca da quantidade infinita, intentou 
inventar demonstrações como de que sendo um do todo das coisas 
existentes? Todavia, deste modo quanto àqueles havendo 
demonstrado claramente que é fácil produzir um falso argumento 
acerca das coisas que fosse proposta, ainda perdem tempo com 
relação a este topos; era necessário que eles descurassem desta 
loquacidade, da qual se procura demonstrar nos discursos, e já há 
muito tempo foi demonstrado nas ações, buscar a verdade e instruir 
os que são discípulos sermos cidadãos nestas coisas acerca dos 
negócios [...].

40
 

Acreditamos que este sentido se enquadre ao que John SCHAEFFER 

alude à noção de opinião provável (e1ndocon), “[...] qualquer opinião ou proposição 

que pode ser de outra maneira”.41 E isto Aristóteles justifica, como segue:  

Consultamos sobre as coisas que se mostram possível de ter em dois 
modos; pois, sobre as coisas que é impossível ser diferente; ou ter 
ocorrido, ou haver de ser, ou conhecer [i.e., já é passado, ou 
previsível, ou presente e conhecido], de tal maneira que ninguém 
consulta, assim que se compreende [...].

42
 

Contudo, devemos alertar para o fato de tratar-se da opinião provável, de 

que se encontra em Aristóteles, porém não se aproveita a doutrina aristotélica sobre 

o assunto. Apenas o registro de sua opinião a respeito de um tema que 

seguramente lhe antecede. Como corroborativo do exposto por Isócrates, 

QUINTILIANO refere Górgias e Protágoras como os que primeiro trataram sobre os 

lugares comuns.43 Segundo KENNEDY, Isócrates reagiu a muitos métodos de seu 

tempo, especialmente artifícios de argumentação, e o estudo do discurso por 

modelos e lugares comuns.44 Ao contrário, Isócrates propõe o tratamento até mesmo 

                                            
40pw~v ga\r a1n tiv u9perba/loito Gorgi/an to\n polmh/santa le/gein w9v ou0de\n tw~n o1ntwn e1stin, h2 Zh/nwna 

to\n tau0ta\ dunata\ kai\ pa/lin a0du/nata peirw/menon a0pofai/nein, h2 Me/lisson, o4v a0pei/rwn to\ plh~qov 
pefuko/twn tw~n pragma/twn w9v e9no\v o1ntov tou~ panto\v e0pexei/rhsen a0podei/ceiv eu9ri/skein; 0All’ 
o3mwv ou3tw fanerw~v e0kei/nwn e0pideica/ntwn o3ti r9a|/dion e0sti peri\ w[n a1n tiv pro/qhtai yeudh~ 
mhxanh/sasqai lo/gon, e1ti peri\ to\n to/pon tou~ton diatri/bousin: ou4v e0xrh~n a0feme/nouv tau/thv th~v 
terqrei/av, th~v e0n me\n toi~v lo/goiv e0cele/gxein prospoioume/nhv, e0n de\ toi~v e1rgoiv polu\n h1dh xro/non 
e0celhlegme/nhv, th\n a0lh/qeian diw/kein, kai\ peri\ ta\v pra/ceiv e0n ai[v politeuo/meqa tou\v suno/ntav 
paideu/ein […]. In: Isoc. X.3-5. 

41
 SCHAEFFER. Commonplaces: Sensus Communis, 2004, p. 280-281. Segundo SCHAEFFER, o 

sensus communis tem origem na oralidade ateniense, em que todas as decisões políticas eram 
tomadas durante o curso do debate público, assim como a todas as mais importantes áreas da 
vida social. O fundo formado do acúmulo de conhecimento, que era veiculado principalmente pela 
memória, dera origem à forma primordial de sensus communis. In: SCHAEFFER, Op. cit., p. 279.   

42bouleuo/meqa de\ peri\ tw~n fainome/nwn e0nde/xesqai a0mfote/rwv e1xein: peri\ ga\r tw~n a0duna/twn a1llwv h2 
gene/sqai h2 e1sesqai h2 e1xein ou0dei\v bouleu/etai ou3twv u9polamba/nwn [...]. In: Ret. 1357ª4-7.  

43
 Inst. orat. III.1.12. 

44
 KENNEDY. Classical Rhetoric & Its Christian & Secular Tradtion from Ancient to Modern Times, 

1999, p. 39. Contudo, Isócrates se valeu de muitos preceitos de Górgias, como as figuras e a 
estrutura do discurso. In: PAPILLON. Isocrates. In: A Companion to Greek Rhetoric, 2007, p. 66. 
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de assuntos míticos, porém com interesses práticos. Assim é que no “Elogio de 

Helena” dedica-se às reformas de Teseu.45 

O sentido de topos reportado por Isócrates assenta-se na vida intelectual 

ateniense. Entre o povo profundamente ligado à oralidade, logo à sofística, pela 

adoção de métodos da poética, o sentido de topos voltou-se à formação de 

oradores.46 Este método de decorar textos e opiniões, certamente corresponde ao 

que Isócrates menciona como topos. O conteúdo memorizado pelos estudantes da 

sofística, pelo método da arguição de um assunto por sentidos contrários, tudo com 

vistas ao convencimento dos ouvintes, segundo suas opiniões e crenças.47 É 

possível se perceber nos exemplos de topos de Córax e de Górgias, 

respectivamente reportados por Aristóteles e Isócrates, como uma tendência dos 

retóricos em tratar com maior importância as probabilidades, do que os fatos. 

Kennedy levanta um possível motivo para tanto, qual seja, que os fatos poderiam ser 

falsificados ou alterados.48 A partir desta atitude geral dos retóricos, não é difícil 

entender o porquê da revolta de pensadores como Platão e Aristóteles.   

 

 

I.2 Topos entre os peripatéticos 

 

Neste ponto, examinaremos as noções de topos expressa por Teofrasto 

(371? -287? A.C.) e Alexandre de Afrodisias (séc. II D.C.). Nosso objetivo é observar 

se suas noções são compatíveis com o que podemos entender por topos em 

Aristóteles. Ainda, voltamo-nos a valorar a respeito da possibilidade de que os 

trabalhos exegéticos destes autores pode ter tido alguma influência para as épocas 

sucessivas. Embora seja considerável a distância temporal que separa ambos os 

exegetas, por dois motivos, a estes dedicamos a seção: primeiro, porque Afrodisias 

testemunhou as interpretações de Teofrasto; segundo, posto que ambos são 

peripatéticos.     

                                            
45

 JEBB. The Attic Orators: from Antiphon to Isaeus, 1893, pp. 102-103. 

46
 SCHAEFFER. Op. cit., p. 279. 

47
Idem. Ibidem, p. 279-280. 

48
 KENNEDY. Op. cit., p. 22-23. 
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I.2.1Topos como princípio ou elemento 

 

Tradicionalmente, entendeu-se um topos aristotélico segundo as 

interpretações levadas por Teofrasto e Afrodisias. Aquele, dado que era discípulo e 

sucessor de Aristóteles no Liceu, razão pela qual é de considerável peso suas 

opiniões. Este, pois, responsável por um monumental comentário aos Tópicos 

aristotélicos, e, como referimos na apresentação, por Afrodisias é que nos foi 

transmitida a noção de topos de Teofrasto. Eis a passagem em que consta:  

[...] com efeito, o topos é, como diz Teofrasto, algum princípio ou 
elemento, a partir do qual chegamos aos princípios a respeito de 
cada coisa, conhecendo a intenção, estando, por um lado, 
determinado no passo descritivo, (ou compreender o ordinário e o 
universal, os quais consistem nos principais [elementos] dos 
raciocínios, ou é possível de si próprias, ser indicado e ser 
compreendido tais coisas)”, por outro, indeterminadamente em cada 
coisa. Pois destas consiste em preparar-se para adquirir premissa 
provável para o que está previamente estabelecido: isto, pois, é o 
princípio. [...]. Algumas vezes, a [premissa] provável é à maneira da 
necessária: pois, como se prescreve, não se pode raciocinar pela 
verdade a respeito de tudo.

49
 

Teofrasto, como já foi visto, define topos como um princípio ou elemento. 

Deste, chegamos aos primeiros princípios das ciências, que Aristóteles menciona no 

Livro A, dos Tópicos. Segundo RUBINELLI, a caracterização feita por Teofrasto do 

topos como algo “determinado no espaço descritivo” ou, simplesmente, enunciado 

tem a ver com sua apresentação formular, ou seja, dispor-se de modo 

linguisticamente delimitado um complexo de disposições com instruções inferenciais. 

E, paralelamente a isso, por “indeterminada para cada caso”, quer-se referir à 

aplicabilidade universal de um topos.50 O problema desta definição, veremos, 

consiste em seu primeiro período, ou seja, definir um topos como princípio ou 

elemento, e as consequências danosas por algo tão vago. Isso porque destrói o 

                                            
49e1sti ga\r o9 to/pov, w9v le/gei Qeo/frastov, a0rxh/ tiv h2 stoixei~on, a0f’ ou[ lamba/nomen ta\v peri\ e3kaston 

a0rxa\v e0pisth/santev th\n dia/noian, th~| perigrafh|~ me\n w9risme/nov (h2 ga\r perilamba/nei ta\ koina\ kai\ 
kaqo/lou, a3 e0sti ta\ ku/ria tw~n sullogismw~n, h2 dunatai/ ge e0c au0tw~n ta\ toiau~ta dei/knusqai/ te kai\ 
lamba/nesqai), toi~v de\ kaq’ e3kasta a0o/ristov: a0po\ tou/twn ga\r e1stin o9rmw/menon eu0porei~n 
prota/sewv e0ndo/cou pro\v to\ prokei/menon: tou~to ga\r h9 a0rxh/. […] e0ni/ote o3sa a0nagkai~a to\ e0c 
e0ndo/cwn: ou0 ga\r oi[o/n te peri\ panto\v tou~ proteqe/ntov e0c a0lhqw~n sullogi/zesqai, w9v proei/rhtai. 
In: ALEXANDRI APHRODISIENSIS. In Aristotelis Topicorum Libros Octo Commentaria, 1891, pp. 

5.21-6.1. 

50
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 19, nota 34. 
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acerto das considerações seguintes, acima citada, concernente à generalidade e 

fundamento lógico de um topos de Aristóteles.    

Afrodisias, por sua vez, entende por topos um “princípio” ou “ponto de 

partida da prova dialética”,51 no sentido oposto a raciocínio demonstrativo.52 Essa 

noção, segundo REINHARDT, teria sido a locução que dera origem à definição de 

locus em Cícero.53 Ademais, pela tradição latina o termo foi vertido para locus, ou 

seja, “lugar”, e desta forma, ressaltando-se o significado primitivo do substantivo – 

sentido pertencente ao jargão militar, estratégico: “tentativa, empresa militar”.54 

Porém, como veremos, não significa o termo como foi utilizado por Aristóteles. 

Do exame da Sudae, famoso léxico bizantino de literatura, cultura e língua 

gregas do séc. X d. C., encontramos a explicação do termo topos em termos que 

nada mais fazem do que reproduzir as interpretações de Afrodisias e Teofrasto. Isto 

importa, por outro lado, para percebermos o domínio das referidas interpretações 

para os desenvolvimentos pós-aristotélicos da tópica. Ainda, na Sudae encontramos 

outras acepções do termo, tais como: seu sentido natural, topográfico, i.e., de lugar, 

região; de parte pudenda, do corpo; e, por fim, de período da oração.55 

 

 

I.2.1.1Topos como elemento 

 

A compreensão de topos como “elemento” (stoixei~on) tem sido 

recorrente, como vimos, e. g.,  em Teofrasto, e em muitos outros estudiosos. E a 

                                            
51e1sti de\ o9 to/pov a0rxh\ kai\ a0formh\\ e0pixeirh/matov: epixei/rhma de\ kalou~si to\n dialektiko\n 

sullogismo/n (trad.: o topos é um princípio e ponto de partida da prova dialética: prova dialética é 

como denominam o silogismo dialético). In: ALEXANDRI APHRODISIENSIS. In Aristotelis 

Topicorum Libros Octo Commentaria, 1891, pp. 126. 11-12.  

52
 No Anônimo Segueriano (ou segundo Graeven, Tratado de Cornutus, o retórico) também consta a 

definição de Afrodisias, no caso transmitida pelos comentários de Néocles. In : CORNUTI. Artis 
rhetoricae Epitome, p. 32, §169.  

53
 Veremos adiante que locus em Cícero tem múltiplos sentidos. 

54
 Um dos sentidos transitivos do verbo. Cf.: LIDDELL & SCOTT. Greek-English Lexicon de Liddell 

and Scott, p. 672. 

55
 SUIDAE LEXICON, Graece & Latine. Tomus III, 1705, pp. 487-488. Ainda, o referido léxico utiliza 

outra interpretação que acreditamos teofrasteana dos topoi, porém sem o creditar, a respeito da 
distinção entre prescrição e topos, que exporemos mais adiante.   
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razão para isso encontra fundamento no próprio Aristóteles que, em sua Retórica, 

afirma manter sob uma mesma denominação os topoi e os elementa, dos quais os 

argumentos se apresentam.56 No entanto, além de não se resolver com isso o 

problema da definição de um topos, parece uma mera denominação alternativa, 

acerca de cuja razão nada pode ser concluído senão obscuridade.  

Por outro lado, Quintiliano, que pelo motivo de se referir à opinião de 

diferentes autoridades a respeito das partes da retórica (arte retórica), menciona a 

opinião de Athenaeus, pelo qual tinha alta consideração, ao contrário do que uns 

“partes”, e outros “deveres”, em verdade a arte retórica seria composta de 

“elementos” (stoixei~a), a saber: a invenção, a disposição, a expressão, a memória e 

a elocução.57Portanto, se consideramos elementos como as distintas subdivisões da 

retórica, enquanto arte, naturalmente elemento é parte do que é a retórica é o todo. 

De modo semelhante ao caso da retórica para Athenaeus, poderíamos 

observar o quê “elemento” significava com relação à dialética. Tendo em vista serem 

ambas as artes e, ademais correlativas,58 com efeito, elemento, na retórica, tendo 

sido consideradas constitutivas desta para a sua perfeição quanto ao efeito 

persuasivo; no caso da dialética, seus elementos ostentariam semelhante estado, 

porém com vistas a discorrer sobre qualquer problema de que se quisera ver 

sustentado.59 

Na Metafísica, encontramos os sentidos de “elemento” que mais nos 

interessam, a saber: 

Elemento se diz de coisa primeira imanente que em forma indivisível 
está composto em outra forma, e. g., os elementos do som dos quais 
está composto o som e nos extremos que está dividido, e aqueles 
não mais [se dividem] em outros sons diferentes deles na forma. E 
também se fosse dividida as partes homogêneas, e. g., a parte água 
da água, mas não com relação à sílaba. [...] 

Mas semelhantemente também os elementos dos desenhos, e em 
geral os [elementos] das demonstrações: pois as primeiras 
demonstrações e que é imanente em numerosa demonstração, as 

                                            
56

 RUBINELLI. Op. Cit., p. 12. 

57
 Inst. orat. III.3.13. Quintiliano reprova esta opinião de Athenaeus, por concluir que, se considerados 

elementos da retórica, o que supunha até então partes teriam de ser considerados primeiros 
princípios, assim como os átomos, o fogo, etc. 

58
 Ret. 1354ª1. 

59
 Top. 100ª19-20. 
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mesmas se denomina elementos das demonstrações; e são tais os 
primeiros raciocínios dos três através de um termo médio. [...] 

E é comum a todos [os exemplos] ser o elemento de cada coisa o 
primeiro imanente em cada coisa.

60
 

O termo “elemento” parece sempre trazer a noção de indivisibilidade, que, 

segundo o exemplo inicialmente fornecido por Aristóteles, para o som são seus 

componentes que correspondem ao mesmo existir do som. Contudo, quanto a 

elemento referente às demonstrações enuncia-se, talvez, como fossem as 

premissas. Além disso, são indivisíveis para os fins de serem compreendidos na 

demonstração.   

De qualquer modo, o termo elemento sempre vem relacionado ao termo 

princípio, ou hipótese, ou premissa (como se depreende da passagem citada 

atribuída a Teofrasto). Estes outros termos também veremos mais adiante.  

 

I.2.1.2Topos como princípio 

 

Já a compreensão de topos como princípio (a0rxh/) parece explicar-se por 

motivos funcionais, desde que os topoi sejam identificados como pontos de partida 

da argumentação e que possamos verificar na explicação de Teofrasto citada acima. 

No entanto, jamais Aristóteles empregou tal termo para se referir aos topoi.61 

Ademais, o termo “princípio” pode ganhar o significado filosófico de “primeiro 

princípio”, 62 o qual não se adéqua ao caso. 

RUBINELLI critica a opinião de Slombowski para quem, a partir da leitura 

de um capítulo dedicado a conselhos sobre a prática dialética, considera-se um 

topos um princípio ou elemento, amparando-se na passagem Top. 163b27-28, a 

saber: “nos discursos, [deve-se] saber a fundo de memória a respeito dos princípios 

                                            
60

 Stoixei~on le/getai e0c ou[ su/gkeitai prw/ton e0nupa/rxontov, a0diaire/tou tw|~ ei2dei ei0v e3teron ei]dov, oi[on 
fwnh~v stoixei~a e0c w[n su/gkeitai h9 fwnh\ kai\ ei0v a4 diairei~tai e1sxata, e0kei~na de\ mhke/t’ ei0v a1llav 
fwna\v e9te/rav tw|~  ei1dei au0tw~n. a0lla\ ka2n diairh~tai, ta\ mo/ria o9moeidh~, oi[on u3datov to\ mo/rion 
u3dwr, a0ll’ou0 th~v sullabh~v. […] paraklhsi/wv de\ kai\ ta\ tw~n diagramma/twn stoixei~a le/getai, 
kai\ o3lwv ta\ tw~n a0podei/cewn: ai9 ga\r prw~tai a0podei/ceiv kai\ e0n plei/osin a0podei/cesin 
e0nupa/rxousai, au[tai stoixei~a tw~n a0podei/cewn le/gontai: ei0si\ de\ toiou~toi sullogismoi\ oi9 prw~toi 
e0k tw~n triw~n di’ eno\v me/sou. [...] a9pa/ntwn de\ koino\n to\ ei[nai stoixei~on e9ka/stou to\ prw~ton 
e0nupa/rxon e9ka/stw| in: Met. 1014ª26-31;1014ª35-

b
3; 1014

b
14-15.

 

61
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 13. 

62
 LIDDELL & SCOTT. Greek-English Lexicon, p. 252. 
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e premissas”.63 No entanto, como continuação à referida passagem, Aristóteles 

compara este conselho a uma técnica mnemônica, da qual se utiliza o termo topos, 

mas com sentido voltado a esta mesma técnica, a saber: “do mesmo modo que os 

topoi somente fixados na memória fazem imediatamente recordar os mesmos”.64 

A disposição de uma regra a respeito de princípios e protáseis e, a seguir, 

a menção ao termo topos, ainda que com emprego diverso do método lógico de 

nosso estudo, supomos que talvez possa induzir uma leitura superficial a concluir 

pela pretendida identificação de topos com princípio e premissa. Neste sentido, os 

comentários de Afrodisias a esta passagem, ainda que deles se exclua a 

consideração ao aspecto mnemônico, também parecem cair no mesmo equívoco 

mencionado, pois se chega ao ponto de lançar-se uma equação do tipo “o topos é 

uma premissa comum”.65 

Pode-se dizer que a grande maioria dos estudiosos cai no engano de 

supor a identificação de princípio ou premissa com topos. Daí não são sem razão as 

definições antigas a respeito de topos, e. g., na Sudae, e que corresponde à mesma 

que foi transmitida posteriormente. No entanto, alguns outros entre os quais, 

Theodor Waitz, um dos maiores comentadores dos Tópicos do séc. XIX, conclui 

tratar-se a passagem Top. 163b 28-29 de uma consideração a respeito da 

oportunidade de se ter um melhor desempenho no emprego dos loci dialectici, de 

um modo mnemônico que denominou de loci memoriae.66 Por seu turno, Robin 

SMITH nos explica que Aristóteles construiu um “sistema baseado em „locais‟ de tipo 

largamente utilizado no mundo antigo”, e cita como exemplo o sistema constante no 

Rhetorica ad Herennium.67 Aliás, dentro dessa perspectiva, SMITH conclui que de 

                                            
63

 (...) [peirate/on] e0n toi~v lo/goiv to\ pro/xeiron ei]nai peri\ ta\v a0rxa\v kai\ ta\v prota/seiv a0po\ sto/matov 
e0cepi/stasqai (...), in: Top. 163

b
27-28.  

64
 Top. 163

b
29-30. 

65 koinh\ ga\r pro/tasiv o9 to/pov In: APHRODISIAS. Op. cit., p. 186.24. “pelos quais se adapta aos 

assuntos que se distingue, lembrar distintamente dos silogismos próprios a cada problema”.
 

66
 WAITZ. Commentarius. Topica. In: ARISTOTELIS. Organon Graece, 1846, p. 527. 

67
 SMITH. Introduction. In: ARISTOTLE. Topics., p. 160. Cícero, em seu De oratore, também parece 

tratar a respeito de uma técnica mnemônica a qual denomina “lugares”. Eis a passagem: 
Exercenda est etiam memoria ediscendis ad verbum quam plurimis et nostris scriptis et alienis; 
atque in ea exercitatione non sane mihi displicet adhibere, si consueris, etiam istam locorum 
simulacrorumque rationem, quae in arte traditur (trad.: Também deve ser exercida a memória 
decorando os muitos termos tanto nossos quanto de outros; e não me desagrada, absolutamente, 
também fazer uso, se habituares, deste método dos lugares e das imagens, que se ensina na arte) 
In: De orat. I.34.157.  
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alguma forma os topoi listados nos livros B a H seguiriam uma variação de sistema 

mnemônico.68 

Na Metafísica D, Aristóteles define os sentidos de “princípio”, vejamos:  

Princípio se diz quando algo de um objeto se move por primeira vez, 
e. g.,  daqui é o próprio princípio [i.e. ponto inicial] de uma grandeza e 
de uma via, e o outro [princípio] desde o [ponto] contrário. Também o 
[princípio] é quando cada coisa chega a ser do modo mais 
conveniente, e. g., com relação à instrução, às vezes se deve 
começar não é desde o começo e do princípio do assunto, mas 
donde se instrui [desde o ponto] mais fácil. Também o [princípio] é 
quando do que é inerente chega a ser por primeira vez, e. g., como a 
quilha do navio e o fundamento de uma casa, e uns supõem quanto 
aos animais o coração, e outros o cérebro e outros de que esteja 
presente noutra coisa. Também é princípio quando, não com relação 
ao que é inerente, chega a ser por vez primeira, e quando se produz 
o movimento por vez primeira e a mudança, e. g.,  o filho do pai e da 
mãe e o duelo da injúria. Também é princípio do que segundo um 
desígnio se move o que é movido, e muda o que é movido, da 
mesma maneira que, nas cidades, as magistraturas e as oligarquias e 
os reis e os tiranos. As artes também se denominam princípios, e 
assim principalmente as arquitetônicas. Ademais, quando o assunto 
é por primeira vez conhecido também o mesmo se diz princípio 
da coisa, e. g., as hipóteses das demonstrações (grifo nosso). E 
no mesmo número de vezes se denomina as causas: pois todas as 
causas são princípios.

69
 

Por “princípio” deve-se considerar em sentido material estes três tipos: 

quanto ao que primeiro existe, quanto ao que primeiramente vem a ser e quanto ao 

que primeiro se torna conhecido. Princípio neste último sentido, ou seja, que 

consiste das coisas que se tornam conhecidas concluímos ser o caso das premissas 

de um silogismo (ou melhor, raciocínio, gr. sullogismo/v), como consta do que 

grifamos da citação acima. Contudo, consoante à crítica de RUBINELLI, julgamos 

haver muitos sentidos em que um topos poderia ser encarado como princípio dos 

                                            
68

 SMITH. Op. Cit., p. 160. A adaptação de um sistema mnemônico sobre a exposição dos topoi, 
segundo este autor, denuncia-se pela ordem dos topoi que frequentemente se segue, a saber: 
“começando com aqueles sobre opostos, depois envolvendo „casos e coordenados‟, depois „mais 
e menos e semelhante‟” (pp. 160-161). 

69
  0Arxh\ leg/etai h9 me\n o3qen a1n tiv tou~ pra/gmatov kinhqei/h prw~ton, oi[on tou~ mh/kouv kai\ o9dou~ e0nteu~qen 

me\n au3th a0rxh/, e0c e0nanti/av d’ e9te/ra: h9 de\ o3qen a2n ka/llista ge/noito e3kaston, oi[on kai\ maqh/sewv 
ou0k a0po\ tou~ prw/tou kai\ th~v tou~ pra/gmatov a0rxh~v e0ni/ote a0rkte/on, a0ll’ o3qen r9a|~vt’ a2n ma/qoi: h9 de\ 
o3qen prw~ton gi/netai e0nupa/rxontov, oi[on w9v ploi/ou tro/piv kai\ oi0ki/av qeme/liov, kai\ tw~n zw~|wn oi9 
me\n kardi/an oi9 de\ e0gke/falon oi9 d’ o3 to a2n tu/xwsi toiou~ton u9polamba/nousin: h9 de\ o3qen gi/gnetai 
prw~ton mh\ e0nupa/rxontov, kai\ o3qen prw~ton h9 ki/nhsiv pe/fuken a1rxesqai kai\ h9 metabolh/, oi[on to\ 
te/knon e0k tou~ patro\v kai\ th~v mhtro\v kai\ h9 ma/xh e0k th~v loidori/av: h9 de\ ou[ kata\ proai/resin 
kinei~tai ta\ kinou/mena kai\ metaba/llei ta\ metaba/llonta, w3sper ai3 te kata\ po/leiv a0rxai\ kai\ ai9 
dunastei~ai kai\ ai9 basilei~ai kai\ turanni/dev. a0rxai\ le/gontai kai\ ai9 te/xnai, kai\ tou/twn ai9 
a0rxitektonikai\ ma/lista. e1ti o3qen gnwsto\n to\ pra~gma prw~ton: kai\ ga\r au3th a0rxh\ le/getai tou~ 
pra/gmatov, oi[on tw~n a0podei/cewn ai9 u9poqe/seiv. I0saxw~v de\ kai\ ta\ ai1tia le/getai: pa/nta ga\r ta\ 
ai1tia a0rxai/ in: Met. 1012

b
34-1013

ª
17.  
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raciocínios. Daí, pois, esta autora se propõe investigar uma definição funcional de 

um topos.70 

Tanto o princípio (enquanto primeiros princípios), como o elemento, é 

indivisível.71 Logo, dificilmente princípio ou elemento poderiam ser predicados de 

topos, digo, de Aristóteles (como veremos adiante). Quanto a princípio ser premissa, 

podemos ainda comparar com o que Aristóteles equivale a causa do raciocínio. As 

premissas de um raciocínio são as causas deste,72 e como causas também podem 

ser entendidas como princípios talvez tenham sido esta a gênese da identificação de 

topos com “princípio”.  

 

 

I.2.2Topos como premissa 

 

Já pudemos observar do exposto acima que, do que supõem os 

estudiosos, “princípio” como definição de um topos leva consigo a noção de 

“premissa” (pro/tasiv), como consta, e. g.,  da passagem referida de Afrodisias 

(186.24). No entanto, a consideração de um topos como “premissa” cabalmente vem 

à tona com a passagem que citamos da Metafísica D, precisamente, 1013ª14-16, 

pois que ao sentido de princípio como o que primeiro se torna conhecido é dado 

como exemplo as premissas (u9poqe/seiv) dos silogismos demonstrativos que, apenas 

para efeito de exemplificação se especificou quanto às “demonstrações” 

(a0podei/cewn), mas que podemos tranquilamente supor o mesmo caso para os 

raciocínios dialéticos. 

Aristóteles explica-nos que as premissas dos raciocínios, e. g., “A 

pertence a B” e “B pertence a C”, nos quais consiste o raciocínio “A pertence a C”, 

                                            
70

 RUBINELLI. Op. Cit., p. 13.  

71
 Met. 1084b13-15. 

72a3panta de\ ta\ nu~n ei0rhme/na ai1tia ei0v te/ttarav tro/pouv pi/ptei tou\v fanerwta/touv. ta\ me\n ga\r 
stoixei~a tw~n sullabw~n kai\ h9 u3lh tw~n skeuastw~n kai\ to\ pu~r kai\ h9 gh~ kai\ ta\ toiau~ta pa/nta tw~n 
swma/twn kai\ ta\  me/rh tou~ o3lou kai\ ai9 u9poqe/seiv tou~ sumpera/smatov, w9v to\ e0c ou[ ai1tia/ e0stin (as 

causas ora mencionadas, todas juntas caem em quatro modos mais evidentes. A saber, as letras 
das sílabas e a matéria preparada pela arte, e o fogo e a terra e todos semelhantes dos corpos, e 
as partes do todo e as hipóteses de um raciocínio, são como do que consiste a causa). In: Met. 
1013b21. 
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são os princípios do raciocínio, denominados hipóteses.73 O estagirita não fez seu 

comentário apenas às demonstrações, como se observa no início da passagem o 

emprego da locução “todo raciocínio” (pa~v sullogismo\v), assim estendendo suas 

observações para os raciocínios dialéticos. Disto, contudo, devemos fazer duas 

ponderações: que, por um lado, há mais de um sentido do termo “princípio” 

relacionado aos raciocínios, tendo em vista que um destes é o de “primeiros 

princípios das ciências”, embora não seja aquele que estamos a tratar, posto que os 

ditos “primeiros princípios” são aplicáveis somente às demonstrações; e, pelo 

contrário, podemos observar existir “princípio” nos raciocínios dialéticos. Por outro 

lado, o termo “hipótese”, assim como “premissa”, tem emprego nos raciocínios 

dialéticos. 

Visto, assim, existir o emprego de premissa aos raciocínios dialéticos, ora 

podemos nos perguntar o porquê de confundir-se premissa com topos. A resposta 

completa, contudo, traremos ao final deste capítulo, quando versarmos acerca dos 

topoi particulares da retórica. Ora podemos afirmar que a mencionada noção pode 

tranquilamente ser inferida de observações que Aristóteles faz ao longo de sua 

Retórica. Uma das passagens que dá a entender topos como premissa é como que 

uma introdução aos capítulos dedicados às características comuns a todos os 

gêneros de discurso (koina\), e dos próprios topoi gerais (koinoi\ to/poi).74 

 

 

I. 2. 2.1 Significado de topos nos aristotélicos 

 

O significado do termo topos, como é sustentado em Teofrasto e em 

Afrodisias, parece encarar “princípio” e “elemento” como sinônimos, sentido que 

pode ser confirmado por Aristóteles. Na Metafísica, ao final do capítulo dedicado aos 
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 An. post. 81b10-15. 

74e0pei\ de\ peri\ e3kaston me\n ge/nov tw~n lo/gwn e3teron h]n to\ te/lov, peri\ a9pa/ntwn d’ au0tw~n ei0lhmme/nai 
do/cai kai\ prota/seiv ei0si/n, e0c w[n ta\v pi/steiv fe/rousi kai\ sumbouleu/ontev kai\ e0pideiknu/menoi kai\ 
a0mfisbhtou~ntev [...] (trad.: Posto que havia um fim distinto acerca de cada gênero dos discursos, 

tendo-se tomado acerca de todos eles as opiniões e premissas, das quais produzem as provas e 
que aconselham e expõem e discordam [...]) in: Ret. 1391

b
23-26.  
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sentidos de “princípio”, “elemento” é sumariamente identificado a “princípio”.75 A 

partir disso, temos que por elementos ou princípios se entende as premissas 

passíveis de demonstração,76 aquelas mesmas identificadas com as “hipóteses” da 

passagem An. post. 81b10-15; e, ademais, que compõem o que Aristóteles 

denomina de “raciocínio primário”. Os termos que observamos elencados nessa 

passagem são denominados “elementos” do raciocínio.77 

Contudo, Aristóteles entende as “hipóteses” ou “premissas” como um dos 

sentidos de causas materiais, mais precisamente da conclusão do raciocínio.78 Isto, 

com efeito, acreditamos enquadrar-se no sentido de “parte do todo”, elencado antes 

de “hipóteses”, entre os quatro modos em que todas as causas podem ser 

enquadradas. De qualquer modo, do que se expôs, resta a identidade entre 

“princípio”, “elemento” e “premissa”, pois o sentido causal (que acabamos de citar) 

remete à noção de “elemento”: os raciocínios denominados primários,79os mesmos 

que na já referida passagem, An post. 81b14-15, são também denominados 

“princípios”. A definição de topos, embora em si mesma seja muito difícil de ser 

extraída, ainda assim não pode ser reduzida à “premissa”, seja qual for sua 

especificidade semântica.   

Por fim, da locução “ponto de partida do raciocínio dialético” (a0formh\ 

e0pixeirh/matov), de Alexandre de Afrodisias (séc. II d.C.), leva-nos a supor seus 

propugnadores se concentraram quase exclusivamente no que da Retórica de 

                                            
75pasw~n me\n ou]n koino\n tw~n a0rxw~n to\ prw~ton ei]nai o3qen h2 e1stin h2 gi/gnetai h2 gignw/sketai: tou/twn 

de\ ai9 me\n e0nupa/rxousai/ ei0sin ai9 de\ e0kto/v. dio\ h3 te fu/siv a0rxh\ kai\ to\ stoixei~on kai\ h9 dia/noia kai\ h9 
proai/resiv kai\ ou0si/a kai\ to\ ou[ e3neka: pollw~n ga\r kai\ tou~ gnw~nai kai\ th~v kinh/sewv a0rxh\ 
ta0gaqo\n kai\ to\ kalo/n (trad.: Assim, é comum a todos os princípios ser por primeira vez que ou 

existe ou vem a ser ou se torna conhecido: mas, alguns princípios são inerentes, e outros, de fora. 
Por isso a natureza é um princípio, e o elemento e pensamento e o desígnio e a substância e a 
causa final; pois, com relação a muitas coisas, o Bem e o Belo também são um princípio do 
conhecer e do movimento) In: Met. 1013ª17-23.  

76paraplhsi/wv de\ kai\ ta\ tw~n diagramma/twn stoixei~a le/getai, kai\ o3lwv ta\ tw~n a0podei/cewn: ai9 ga\r 
prw~tai a0podei/ceiv kai\ e0n plei/osin a0podei/cesin e0nupa/rxousai, au[tai stoixei~a tw~n a0podei/cewn 
le/gontai: ei0si\ de\ toiou~toi sullogismoi\ oi9 prw~toi e0k tw~n triw~n di’ e9no\v me/sou (trad.: 

Semelhantemente se denomina elementos das figuras geométricas, também em geral as [coisas 
que compõem] as demonstrações; pois as primeiras demonstrações e contidos numa 
demonstração maior, os mesmos são denominados elementos dos raciocínios; tais primeiros 
raciocínios consistem de três [termos] passando por meio de um [termo] médio) In: Met. 1014a35-
1014b. 

77
 Met. 1014ª37-1014

b
3. 

78
Idem. Ibidem.1013b16-17;20-21. 

79
Idem. Ibidem.1014b2. 
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Aristóteles poderia oferecer para a definição de um topos, esquecendo-se, estes, de 

extrair da complexidade da exposição dos Tópicos ao menos uma descrição que 

valesse por definição. Isto, acreditamos, já bastaria para evitar-se um nítido 

empobrecimento do topos na fase pós-aristotélica. Exemplo de passagem da 

Retórica que pode ter levado à locução citada é Ret. 1358ª10-12, pois, Aristóteles 

vincula os topoi aos raciocínios, como aqueles consistentes num referencial acerca 

dos quais tratam os raciocínios dialético e retórico. 

Outro indício, ainda, que podemos utilizar para reforçar a hipótese sobre o 

monopólio da Retórica de Aristóteles para o exame de um topos, centra-se na 

utilização do termo “ponto de partida” (a0formh\\). Este termo tem aplicação na retórica 

grega, para se referir, mais comumente em plural, aos “apoios” (adminicula) que são 

aplicados às demonstrações. Os apoios são um dos gêneros de circunstâncias de 

uma causa (sing. peri/stasin; pl.perista/seiv), que consistem no conteúdo fático da 

controvérsia. Exemplos de apoios são: numa causa criminal, espada, veneno, etc.. A 

sistematização destas circunstâncias da questão remonta a Hermágoras de Temnos 

(séc. II a.C.).80 Curiosamente, cada uma das circunstâncias da causa (perista/seiv) 

são denominadas, pela retórica grega, de elementos (stoixei~a) ou partes (mo/ria) da 

circunstância. E tais circunstâncias formam a controvérsia ou hipótese (u9po/qesin), 

também conhecida como “proposição” de uma causa.81 Com isso, pois, a locução 

dos aristotélicos é por demais vaga, o que pode dar azo à identificação de topos 

como premissa, pois desta também parte o raciocínio. 

 

 

I.3 Outros sentidos de topos 

 

Para a história da Tópica, é muito importante compreendermos as noções 

a respeito de um locus (o topos na retórica latina). Estas exerceram profunda 

influência para a posteridade, ao ponto de tomarem das predecessoras a posição de 

principais modelos para a compreensão seja do próprio topos, seja do método 

                                            
80

 AURELII AUGUSTINI. De Rhetorica Liber, pp. 141.25-142.14.  

81
Idem. Ibidem, p. 141. 



39 

 

 

tópico. O principal nome desta fase é Marco Túlio Cícero (106-43 a.C.), o qual 

escreveu a obra Tópica a Caio Trebácio, sob o pretexto de facilitar a exposição das 

lições presentes nos Tópicos de Aristóteles.  

 

 

I.3.1 Sentido latino de topos 

 

A retórica latina também define o que seja um topos. Porém, ao invés de 

utilizar-se do termo grego, dão-lhe o correspondente latino locus (lugar). O termo 

latino tornou-se mais popular do que o grego. Vejamos as considerações definitórias 

de Marco Túlio Cícero:  

Do mesmo modo que é fácil a descoberta das coisas que estão 
escondidas tendo sido mostrado e assinalado o lugar, assim, quando 
desejamos explorar algum argumento, devemos conhecer os lugares; 
assim, pois, são chamados por Aristóteles como que as moradas, das 
quais os argumentos são fornecidos. Desta maneira, é possível 
definir ser o lugar a morada do argumento.

82
 

Segundo REINHARDT, esta definição de Cícero exibe a função de um 

locus. O locus serve para encontrar o argumento.83 É a mesma observação de 

BOÉCIO, para quem “a aplicação da tópica é, pois, a fácil descoberta dos 

argumentos”.84 A definição de Cícero inaugura uma exposição de lugares (loci) 

baseados de algum modo nos Tópicos aristotélicos. Contudo, como veremos no 

capítulo III, tais lugares são enunciados segundo princípios lógicos e propriedades 

das categorias que vemos expostos ao longo do Organon aristotélico. Segundo 

MARTIN, Cícero não classifica os topoi como Aristóteles o faz – como testes para se 

verificar se o predicado se liga ao sujeito conforme algum dos predicáveis -, e sim, a 

enumeração de “vários aspectos dos sujeitos e predicados de que os argumentos 

podem ser tomados, com exemplos dos argumentos correspondentes”.85 Por 

                                            
82

Vt igitur earum rerum quae absconditae sunt demonstrato et notato loco facilis inventio est, sic, cum 
pervestigare argumentum aliquod volumus, locos nosse debemus;sic enim appellatae ab Aristotele 
sunt eae quasi sedes, e quibus argumenta promuntur. Itaque licet definire locum esse argumenti 
sedem [...] In: Top. Cic. 2.7-8.   

83
 REINHARDT. Op. Cit., p. 198. 

84
 Boet. Cic. Top. 276.38-39.  

85
 MARTIN. The logical textbooks and their influence, p. 79. 
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“aspetos” dos sujeitos e predicados, MARTIN quer se referir à classificação que 

CÍCERO faz a partir de uma primeira divisão entre lugares intrínsecos e extrínsecos. 

Vejamos:  

[...] destes lugares em que são encontrados os argumentos, há uns 
que estão fixos ao assunto de que tratam nestes próprios lugares, 
outros são concebidos do lado de fora. Nos próprios lugares (in ipso) 
ora do todo, ora de suas partes, ora da marca distintiva, ora das 
coisas que de algum modo são relativas ao assunto que se perquire. 
Por outro lado, de fora são tomados os lugares que estão distantes e 
separados.

86
 

No entanto, este sentido de topos encontrado em Cícero, não foi o mais 

utilizado. Sob o nome de locus houve outro emprego, mais literário, de opiniões ou 

certos recursos de composição que têm que ver com o que JEBB refere como objeto 

de compilação ao modo de coleções pelos oradores: os denominados lugares 

comuns, ou exordia. Estes lugares eram manejados conforme a ocasião o 

exigisse.87 A partir de dois gêneros, a saber: argumentos baseados na pessoa, e em 

ações subdividam-se os lugares comuns, e para cada parte do discurso. O sistema 

de provas técnicas de que mais se valeram os latinos, acreditamos fundamentar-se 

no que QUINTILIANO considera invariável a todos os casos e todas as provas 

possíveis de serem produzidas. Trata-se, veremos, do fundamento das principais 

espécies probatórias referidas pelas fontes grega e romana. São as palavras de 

QUINTILIANO:  

[...] deve ser declarado certas coisas serem comuns a todo gênero de 
provas. Pois não existe questão alguma que não consista em coisa 
ou pessoa; e nem podem existir lugares de argumentos se não 
nestas, que caem em coisas ou pessoas, e a qual costuma ser 
verificado por si ou ser referido a outra; nem existe alguma 
confirmação se não ou a partir de consequentes ou contrários, e esta 
necessariamente ou se dirige para o tempo passado ou ao mesmo 
tempo ou o que sucede; nem pode alguma coisa ser provada se não 
de outras, e a qual é necessário seja ou maior ou igual ou menor. Os 
argumentos, de fato são inventados ou nas questões, que per se 
também poderiam ser considerados separados do nexo das coisas ou 
das pessoas, ou na mesma causa, quando se descobre alguma coisa 
em que não é estimado pelo bom senso comum, do qual se conhece, 
mas do seu julgamento próprio. Além disso, de todas as provas umas 
são necessárias, outras são críveis, outras não contrárias.

88
 

                                            
86

 […] ex his locis in quibus argumenta inclusa sunt, alii in eo ipso de quo agitur haerent, alii 
adsumuntur extrinsecus. In ipso tum ex toto, tum ex partibus eius, tum ex nota, tum ex eis rebus 
quae quodam modo adfectae sunt ad id de quo quaeritur. Extrinsecus autem ea ducuntur quae 
absunt longeque disiuncta sunt. In: Top. Cic. 2.8. 

87
 JEBB. The Attic Orators: from Antiphon to Isaeus, p. lxxii.  

88
 [...] indicandum est esse quaedam in omni probationum genere communia. Nam neque ulla 

quaestio est, quae non sit aut in re aut in persona; neque esse argumentorum loci possunt nisi in 
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Assim como Cícero, QUINTILIANO classifica os lugares em duas grandes 

classes: os argumentos tirados de lugares de pessoas e de coisas. No entanto, 

diferentemente de Cícero, ainda que defina topos como morada dos argumentos,89 

amparado neste conceito, QUINTILIANO trata da classificação já aludida entre 

pessoas e coisas. A seguir, elenca vários dos lugares que Cícero trata na Tópica a 

Caio Trebácio. Vejamos o sumário dos lugares arranjados por Quintiliano, expostos 

ao final do mesmo capítulo: 

 [...] os argumentos são tomados de pessoas, causas, lugares, tempo 
(da qual dissemos haver três partes, que antecede, presente, e 
posterior), meios (com os quais acrescentamos o instrumento), modo 
(isto é, como cada seja feito), definição, gênero, espécie, diferenças, 
próprios, afastamento, divisão, início, desenvolvimento, apogeu, 
semelhantes, dessemelhantes, contrários, consequentes, eficientes, 
efeitos, resultados, comparação, as quais se divide em várias 
espécies.

90
 

Por outro lado, QUINTILIANO recorrentemente cita, em suas Instruções, 

uma espécie de lugar comum empregado especialmente, ao que nos parece, aos 

caracteres.91 Veremos mais adiante se tratar de uma noção de lugar comum 

semelhante àquela encontrada nos escritos de primeiros exercícios de retórica 

(progumna/smata). Ademais, Quintiliano faz sucinta referência a um tipo geral de 

lugar elaborado por Quinto Hortênsio. Tal consistiria em lugares empregados em 

qualquer questão, não importando seu conteúdo, ou seja, dirigem-se a “questões de 

modo geral” (quaestiones generaliter). O exemplo destes lugares fornecido por 

Quintiliano é o que segue: “acaso deve ser dado crédito aos argumentos de 

                                                                                                                                        
iis, quae rebus aut personis accidunt, eaque aut per se inspici solent aut ad aliud referri ; nec ulla 
confirmatio nisi aut ex consequentibus aut ex repugnantibus, et haec necesse est aut ex praeterito 
tempore aut ex coniuncto aut ex insequenti petere; nec ulla res probari nisi ex alia potest, eaque sit 
oportet aut maior aut par aut minor. Argumenta vero reperiuntur aut in quaestionibus, quae etiam 
separatae a complexu rerum personarumque spectari per se possint, aut in ipsa causa, cum 
invenitur aliquid in ea non ex communi ratione ductum, sed eius iudicii, de quo cognoscitur, 
proprium. Probationum praeterea omnium aliae sunt necessariae, aliae credibiles, aliae non 
repugnantes. In: Inst. orat. V.8.4-6.  

89
Locos appello non, ut vulgo nunc intelliguntur, in luxuriam et adulterium et similia ; sed sedes 

argumentorum, in quibus latent, ex quibus sunt petenda (trad.: Não denomino lugares como então 
popularmente se compreende, para a luxúria, adultério e semelhantes; mas moradas dos 
argumentos, nas quais permanecem escondidos, das quais devem ser buscados). In: Inst. orat. 
V.10.20. 

90
 […] ducuntur argumenta a personis, causis, locis, tempore (cuius tre partes diximus, praecedens, 

coniunctum, insequens), facultatibus (quibus instrumentum subiecimus), modo (id est, ut quidque 
sit factum), finitione, genere, specie, differentibus, propriis, remotione, divisione, initio, incrementis, 
summa, similibus, dissimilibus, pugnantibus, consequentibus, efficientibus, effectis, eventis, 
comparatione, quae in plures diducitur species. In: Inst. orat. V.10.94. 

91
 Inst. Orat. II. 4.22. 
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pequeno valor, em favor ou contra as testemunhas, com relação ao ponto central 

das controvérsias?”.92 Parecem-nos consistir tais lugares comuns regras de Direito, 

mormente aplicáveis ao processo judicial.  

BOÉCIO compreende haver uma distinção entre lugares dialéticos e 

retóricos, por isso, avisa-nos ter procedido ao exame de ambos os gêneros em seu 

tratado Quatro Livros sobre as Diferenças Tópicas (De Differentiis Topicis Libri 

Quattuor).93  Ao nível definitivo, a noção de lugar de BOÉCIO é a mesma de Cícero, 

a saber: “lugar [...] é uma sede dos argumento, ou donde se extrai o argumento de 

modo conveniente à questão proposta”.94 Contudo, vai além do arpinense para 

examinar o significado de lugar (locus) e trazer à tona o conceito que vertemos como 

“proposição superior” (maxima propositio). Vejamos o significado de lugar, para 

BOÉCIO: “Assim, a morada do argumento pode ser compreendida, em parte, uma 

proposição superior, em parte, a diferença da proposição superior”.95 Há dois modos 

de aplicação das proposições superiores visando à credibilidade sobre questões 

duvidosas: quando é inserida numa argumentação (continetur), ou quando completa 

o argumento (supplet).96 Ou seja, naquele modo consta entre as proposições (inter), 

neste de fora (extrinsecus).97 Ambos os modos são espécies de uma modalidade 

maior que BOÉCIO lhes atribui de universalidade, superioridade e autoevidência, 

porque se distinguem das demais proposições.98 

Há vários interesses nesta importante obra de Boécio. Um deles tem que 

ver com a introdução que faz à doutrina tópica de Temístio (séc. IV d.C.). Segundo 

REINHARDT, a este, possivelmente, deva Boécio sua definição de lugar (locus) 

como “proposição superior”.99 Outro aspecto interessante se relaciona ao que 

mencionamos como as “diferenças” (differentiae) das proposições superiores. Estas, 

quando Boécio as apresenta, faz analogia com a função dos predicáveis para as 

                                            
92

Sine parvis argumentis credendum, et pro testibus et in testes, in mediis litium medullis versantur? 
In: Inst. orat. II.1.11. 

93
 De Diff. Top. 1173C. 

94
Idem. Ibidem. 1174C. 

95
Idem. Ibidem. 1185A. 

96
Idem. Ibidem. 1185B. 

97
Idem. Ibidem. 185D. 

98
Idem. Ibidem. 185D. 

99
 REINHARDT. Op. Cit., p. 33. 
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questões predicativas. As diferenças, pois, são outro modo geral por meio do qual 

BOÉCIO divide as proposições superiores ou lugares.100 O grupamento destas 

proposições se empreende segundo dessemelhanças. Boécio elenca algumas 

diferenças tratadas por TEMÍSTIO, vejamos: “com efeito, todas as proposições 

superiores contêm ou uma definição, ou descrição, ou interpretação do nome, ou o 

todo, ou as partes, ou um gênero, ou espécie, ou quanto ao mais por que as 

proposições superiores diferem entre si”.101 

De certo modo, a disposição dos lugares por Cícero, em seu Tópica a 

Caio Trebácio, também segue uma divisão que guarda considerável semelhança 

com a proposta das “diferenças”, de Boécio e Temístio. Segundo REINHARDT, as 

diferenças são uma proposta de classificar os lugares, assim facilitando-se a 

memorização. Ademais, a proposta das diferenças e a disposição dos lugares de 

Cícero, provavelmente derivam de uma origem comum, que REINHARDT denomina 

“tradição retórica peripatética”.102 E, nesse sentido, é fácil perceber a afinidade entre 

a classificação de Cícero (Top. Cic.) e a lista de topoi da Retórica de Aristóteles, no 

Livro B 23. Aristóteles enumera lugares a partir de contrários, desinências causais 

semelhantes, mais e menos, definição, enumeração das partes, etc., a maioria dos 

lugares encontram correspondentes em Cícero. Contudo, é necessário referir que 

parte significativa dos lugares comuns a Cícero e Aristóteles consta, já no De 

inventione (obra de Cícero ainda jovem), sob a rubrica de lugares relativos ao 

negócio ou ação (adiuncta negotio), que são os lugares especiais, do que é gênero o 

lugar das ações da invenção retórica padrão,103 e. g., parte, gênero, maior e menor, 

contrário, etc..104 

Cúrio FORTUNATO (séc. V a.C.) classifica os lugares (loci) conforme sete 

circunstâncias, a saber: pessoa, coisa, causa, tempo, lugar, matéria e modo. Ainda, 

enumera lugares segundo os estados da causa.105 Os lugares segundo as diferentes 

                                            
100

 De Diff.Top. 1186C. 

101
Omnes enim maximae propositiones vel diffinitionem continent, vel descriptionem, vel nominis 
interpretationem, vel totum vel partes, vel genus, vel caetera quibus differunt inter se maximae 
propositiones. In: De Diff.Top. 1196A. 

102
 REINHARDT. Op. Cit., pp. 30 e 32-33. 

103
 De inv. I.26.37. 

104
 De inv. I.28.41-42. 

105
 CURII FORTUNATIANI Consulti. Artis Rhetoricae Scholicae Liber Primus, pp. 72-77. 
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circunstâncias são dispostos como as fontes dos argumentos artificiais, 

especificamente, os denominados argumentos artificiais “anteriores ao assunto” 

(ante rem). E, ademais dos lugares “anteriores ao assunto”, enumeram-se: “no 

assunto” (in re), “acerca do assunto” (circa rem), e “posteriores ao assunto” (post 

rem).106 E estes lugares, a partir dos quais são tomados os argumentos artificiais, 

ocorrem a todos os estados da causa.107 Ora podemos referir que os lugares que 

FORTUNATO expõe apresentam semelhanças com os lugares aristotélicos que 

Cícero expõe em sua Tópica a Caio Trebácio - especialmente os lugares “no 

assunto” e “acerca do assunto” -, porém com muitas novidades. 

Quanto às circunstâncias da causa - que já tivemos oportunidade de 

mencionar quando versamos a respeito de topos nos aristotélicos -, são lugares 

(loci) em modo de interrogação, e servem mais ao estabelecimento dos 

fundamentos de fato da causa, ou seja, do estado de causa conjetural. Contudo, em 

Cícero, as circunstâncias recebem denominações e disposição diferentes, ainda que 

permaneça sua natureza heurística - são denominados lugares dos quais se toma 

todos os argumentos prováveis ou necessários.108 E estes servem tanto para quem 

demanda quanto para quem é demandado, ou seja, tanto para a confirmação 

(confirmatio) como para refutação (reprehensio)109. 

Quanto ao vínculo entre os lugares (loci) e os estados da causa, vemos 

uma profusão de lições em Cúrio FORTUNATO. Este divide os diversos estados de 

causa segundo lugares, que dizem com suas subespécies, como exemplo: o estado 

da causa racional denominado “comparação das qualidades”, quando se refere às 

pessoas, divide-se nos seguintes lugares (loci): “comparação da honestidade, 

utilidade, necessidade, a prova de defesa [i.e. sune/xon], a circunstância da vontade 

ou conjetura – quando desejamos conhecer o  que sucederá, se assim for 

proposto”.110 Por circunstância da vontade, segundo Sulpício VÍTOR se quer referir 

às qualidades da pessoa do réu, se é rico, velho, etc., ou seja, às circunstâncias 
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Idem. Ibidem, p. 84. 

107
Idem. Ibidem, p. 85. 

108
 De inv. I.29.44. 

109
 De inv. I.42.78. 

110
 [...] comparatione honesti, utilis, necessarii, continentia, circumstantia vonluntatis, vel conjectura, 
quum quaerimus scire, quid sit futurum, si ita fuerit pronunciatum. In: CHIRII FORTUNATIANI 
Consulti. Op. Cit., 1756, p 76. 
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pessoais.111 Na classificação de FORTUNATO, lugar (locus) tem mais um sentido 

facilitador de sua memorização ao estudante de retórica, do que importância 

heurística. É, pois, a mesma técnica mnemônica que vemos em Hermógenes (séc. II 

d.C.), autor de um livro de primeiros exercícios retóricos (progumna/smata), o qual 

veremos a seguir, que sugere os passos para o orador elaborar sua acusação ou 

defesa.112 

Cícero desenvolve a Tópica também no sentido de aproximá-la da 

doutrina dos estados da causa. Com relação a sua recepção posterior para a 

retórica latina, nada podemos dizer, senão que, acerca de seu estudo, 

QUINTILIANO expressou radical aversão por preferir a exclusiva aplicação dos 

lugares (loci) que expõe.113 De fato, parece inédito o tratamento que Cícero dá aos 

estados da causa, vinculados aos lugares. REINHARDT considera a formulação de 

Cícero sua visão particular de “como a invenção retórica deveria ser conduzida”.114 

Inova CÍCERO, já em sua maturidade, ao introduzir a doutrina dos estados da causa 

ao método tópico e, ainda, assimilando as teses (qe/seiv), de que até então não se 

costumava trabalhar no campo retórico.115 

Cícero empreende uma divisão da matéria retórica, com o fim de nesta 

distribuir os lugares trabalhados ao longo de sua Tópica a Caio Trebácio. Por um 

lado, as questões de conhecimento (cognitionis), de outro, as de ação (actionis), que 

são espécies do gênero das questões infinitas (qe/seiv).116 Os lugares que Cícero 

expõe ao longo de sua Tópica a Caio Trebácio são distribuídos a cada uma das 

subespécies de questão de conhecimento e de ação.117 A este tratamento das teses, 
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 SULPITII VICTORIS. Institutiones Oratoriae: ad M. Silonem Generum, pp. 326.1-5. 

112xrh\ de\ ou3twv proa/gein, [prw~ta me\n] kata\ th\v e0ce/tasin tou~ e0nanti/ou: ei]ta au0to\ to\ pra~gma: ei]ta h9 
su/gkrisiv: ei]ta h9 gnw/mh: ei]ta stoxastikw~v to\n parelqo/nta bi/on a0po\ tou~ paro/ntov diabalei~v, 
ei]ta e0kbalei~v to\n e1leon toi~v telikoi~v kefalai/oiv kaloume/noiv kai\ u9potupw/sei tou~ pra/gmatov [...] 
(trad.: convém abordar deste modo, no que diz respeito à amplificação, primeiramente sobre o 
contrário; depois a própria ação; depois a comparação, depois a máxima, depois ataca 
conjeturalmente a vida passada do que está à disposição, depois repela a compaixão pelos 
denominados tópicos tirados destes artigos e na exemplificação da ação [...]) In: ERMOGENOUS 
PROGUMNASMATA. In: Rhetores Graeci, 1854, p. 9.24-31. 

113
 Inst. orat. V.10.53. 

114
 REINHARDT. Op. Cit., p. 4. 

115
Idem. Ibidem, pp. 5-6. 

116
 Top. Cic. 21.81-82. 

117
 Top. Cic. 23.87. Por exemplo, para a questão de conjetura, pode-se aplicar os lugares das causas, 
efeitos e conjugados, in: Top. Cic. 23.87. 
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REINHARDT denomina de retórica tética.118 Igualmente interessante é a proposta de 

Cícero de inserir a doutrina dos estados da causa num trabalho pretensamente 

dedicado aos topoi aristotélicos.119 No mais, CÍCERO refere, nesta obra, certo de 

emprego tópico que ele mesmo revela já ter examinado em tratados anteriores, a 

saber, o emprego de lugares, sejam específicos ou mais gerais, a partes do 

discurso, e. g., no exórdio, narração, etc.120 Compõe este grupo inumerável 

quantidade de lugares (loci), dentre eles os lugares de gracejo (loci ioci) que 

QUINTILIANO extensamente expõe.121 

Em Cícero e no autor da Retórica a Herênio, pode-se observar um 

aspecto dos lugares que pode nos esclarecer o próprio nome “lugar” (locus e topos). 

Trata-se do sentido mnemônico que Robin SMITH argutamente observa nas 

entrelinhas do método exposto por Aristóteles, nos seus Tópicos.122 Este sentido 

mnemônico de lugar podemos encontrá-lo explicado por CÍCERO, no seu De 

oratore. Nesta obra, pois, o termo lugar corresponde à localização das imagens que 

são guardadas na memória. Com efeito, “[...] a memória das coisas é uma 

propriedade do orador; nela podemos marcar por figuras isoladas bem situadas, 

para que unamos por imagens as sentenças, pelos lugares a ordem”.123 Na Retórica 

a Herênio, fala-se de um método de ensino (ratione doctrinae) que objetiva 

aperfeiçoar uma memória artística (artificiosa), produto do mencionado método, e 

oposta à memória natural (naturalis memoria).124 Assim como vimos da passagem 

do De oratore, na Retórica a Herênio, diz-se que “a memória artística é, pois, 

composta de lugares e de imagens”.125 E, a seguir, define-se vagamente o lugar:  

Denominamos lugares os que são acabados breve, completa e 
notavelmente, ou pela natureza, ou pela obra do homem, que os 
queiramos facilmente abranger e tomar pela memória natural, e. g., 

                                            
118

 REINHARDT. Cicero‟s Topica (...), Op. cit., pp. 3-7. 

119
 Top. Cic. 25.93-26.96. 

120
 Top. Cic. 26.97-99. 

121
 Inst. orat. VI.3. 

122
 SMITH. Aristotle. Topics (...), Op. cit., p. xxvii. 

123
 [...] rerum memoria propria est oratoris; eam singulis personis bene positis notare possumus, ut 
sententias imaginibus, ordinem locis comprehendamus.  In: De orat. II.88.359. 

124
 Ret. her. III.16.28-29. 

125
Constat igitur artificiosa memoria ex locis et imaginibus. In: Ret. her. III.16.29. 



47 

 

 

uma casa, um vão entre colunas, um recinto, uma abóbada e outros 
que são semelhantes a estes.

126
 

Em cada construção que imaginássemos, assinalaríamos um argumento, 

deste modo facilitando-se o seu emprego durante a ação oratória. Este aspecto da 

invenção retórica provavelmente transcende a experiência retórica latina e encontra 

suas origens na retórica grega, pois o nome “topos” (to/pov) tem este sentido 

locativo na origem (como vimos acima, dos sentidos de topos constantes no 

LIDDELL & SCOTT). Juntamente com os lugares, nesta lição do autor da Retórica a 

Herênio há as figuras (figurae). Diferentemente dos lugares que simbolizam 

construções – casas, arcos, etc., as figuras (imagines) podem ser a representação 

de qualquer coisa. As figuras, cada qual inventada e introduzida num lugar, deve ser 

a representação de um argumento a ser empregado.127 

 

 

I.3.2 Topos para os escritores dos primeiros exercícios de retórica 
(progumna/smata) 

 

Provavelmente foi com os retores, de que foram seguidores os 

elaboradores dos progymnásmata, a quem ARISTÓTELES dedicou a advertência 

sobre não se cair na confusão de entender um topos como amplificação ou 

diminuição de um tema.128 O amplificar (to\ au1cein) e o diminuir (to\ meiou~n) consistem 

em modos de mostrar que algo é grande ou pequeno, justo ou injusto, bom ou ruim, 

etc.129 Há que se dizer sobre a amplificação, pois, segundo se depreende de 

CÍCERO, é quase uma parte do discurso, mas que se vê empregar-se 

                                            
126

Locos appellamus eos qui breviter, perfecte, insignite aut natura aut manu sunt absoluti, ut eos 
facile naturali memoria conprehendere et amplecti queamus: ut aedes, intercolumnium, angulum, 
fornicem, et alia quae his similia sunt. In: Ret. her. III.16.29. 

127
 Ret. her. III.16.29-30. 

128
 Ret. 1403

a
17-18. Aristóteles compreende ambas como algo comum a todos os gêneros 

discursivos, e as denomina genericamente por kóina, vejamos: e1ti de\ peri\ mege/qouv koino\n 
a9pa/ntwn e0sti\ tw~n lo/gwn [...] (trad.: ademais, acerca da magnitude é comum a todos os dicursos) 

in Ret. 1391b31.  

129to\ d’ au1cein kai\ meiou~n e0sti\n e0nqumh/mata pro\v to\ dei~cai o3ti me/ga h2 mikro/n, w3sper kai\ o3ti a0gaqo\n h2 
kako\n h2 di/kaion h2 a1dikon kai\ tw~n a1llwn o9tiou~n  (trad.: o amplificar e o diminuir o raciocínio 

consiste em mostrar que é grande ou pequeno, e como bom ou ruim, ou justo ou injusto e do 
mesmo modo acerca de outras coisas). In: Ret. 1403ª20-22.  
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especialmente junto à confirmação ou refutação.130 Contudo, será quando considera 

a peroração, que CÍCERO versará sobre a amplificação, a classificando como parte 

daquela.131 Dentre as lições que dedica à amplificação, que consiste em “certa 

afirmação mais grave que, pelo movimento dos ânimos, procura obter crédito no 

dizer”,132 refere que os lugares (loci) de que toma para sua perfeição são os mesmos 

para a confirmação ou refutação (illa quae dicta sunt ad fidem; trad.: aquelas coisas 

ditas para fazer crer).133 Em Cícero, a amplificação não se confunde com locus. Já 

segundo LONGINUS (séc. II d.C.), provavelmente formado no mesmo contexto de 

exercícios retóricos que os retóricos que apresentaremos,a amplificação tem várias 

espécies, dentre os quais destacamos os lugares comuns (sob a rubrica de 

tophgori/an).134 A amplificação parece ser confundida com topos. 

Após estabelecer o lugar (locus) como um dos modos de se empregar a 

amplificação, LONGINO diverge da definição comumente atribuída à amplificação, 

para ao final distinguir a amplificação de outras figuras, inclusive do objeto de seu 

tratado, a sublimidade, como segue: além de caracterizá-la como composta de 

vários “[...] a amplificação, como se compreende resumidamente, é uma coleção de 

todas as partes e topoi envolvidos, o que é estabelecido torna-se vigoroso tratando-o 

elaboradamente [...]”.135 Esta consideração corresponde ao que LONGINUS refere 

pouco acima sobre ser a amplificação um composto de várias coisas, como poderia 

ser vertido como palavras, ou períodos, ou até mesmo elementos, simplesmente 

com uma locução vaga – “em quantidade” (e0n plh/qei),136 o que se infere se tratar de 

quantidade de técnicas, e. g., topos (tophgori/an), intensificação (e0pi/rrwsin), etc..137 

                                            
130

Sed amplificatio quamquam habet proprium locum, saepe etiam primum, postremum quidem fere 
semper, tamen reliquo in cursu orationis adhibenda est maximeque cum aliquid aut confirmatum 
est aut reprehensum (trad.: Mas a amplificação, ainda que tenha lugar próprio, às vezes está no 
começo, e quase sempre no fim, mesmo assim deve ser empregada no curso restante do discurso 
e, principalmente, com algo que se confirmou ou refutou). In: Part. orat. 8.27.  

131
Idem. Ibidem, 15.52. 

132
Idem. Ibidem, 15.53. 

133
Idem. Ibidem, 16.55. 

134
 LONGINUS. On the Sublime, p. 74.15-18. 

135
 […] h9 au1chsiv, w9v tu/pw| perilabei~n, sumplh/rwsiv a0po\ pa/ntwn tw~n e0mferome/nwn toi~v pra/gmasi 
mori/wn kai\ to/pwn, i0sxuropoiou~sa th|~ e0pimonh|~ to\ kateskeuasme/non […]. In LONGINUS. Op. Cit., p. 

76.12-15. 

136
Idem. Ibidem, p. 76.10. 

137
Idem. Ibidem, p. 74.15-16. 



49 

 

 

Hermógenes de Tarso (séc. II a.C.), o primeiro escritor de primeiros 

exercícios de retórica (progumna/smata) que a edição de SPENGEL apresenta, 

define topos, como segue: “O lugar denominado comum consiste em amplificação 

do assunto concedido, [...]. Pois, não mais inquirimos se o réu é um ladrão sacrílego, 

se é o mais valoroso, mas seja construída a amplificação como se com relação ao 

que se expôs”.138 Segundo HERMÓGENES, um topos serve para evitar a tarefa 

probatória, e, assim, as palavras bem colocadas suprem a falta de investigação. Não 

há dúvidas de que se trata de identificar topos com amplificação. Ademais disso, 

HERMÓGENES nos explica o porquê de os topoi serem consignados comuns, 

vejamos: “E diz-se lugar comum porque se ajusta, por um lado, contra todos os 

ladrões sacrílegos, de outro, em favor de todos os valorosos”.139 Os topoi de 

HERMÓGENES são como que fórmulas prontas aplicáveis a casos semelhantes. É 

assim, pois, que nos apresenta um topos para ser proferido no exórdio de um 

discurso contra um ladrão sacrílego: “[...] seja o topos contra o ladrão sacrílego, 

certamente os exórdios não tratam sobre a intenção, mas no caráter, tal que: todos, 

senhores jurados, estão de acordo em odiar os ladrões, principalmente quaisquer 

que sejam audazes para com os deuses”.140 

O nome seguinte, na edição de SPENGEL, é o de APHTÔNIO Sofista 

(séc. IV d.C.). Este nada acrescenta à compreensão de um topos, se comparado a 

Hermógenes. O que nos chamaria a atenção apenas tem a ver com o que se pode 

supor de sua sumaríssima definição de topos, especialmente quanto à sua utilidade 

tanto à defesa quanto à acusação. É o que seque: “Lugar comum é o enunciado 

apropriado para a amplificação de coisas boas ou ruins apresentadas para falar com 

alguém [...]”.141 O que jaz por detrás da definição, a princípio pouco pretensiosa de 

Aphtônio, em verdade, denuncia um valioso indício da tradição que a substancia.  

                                            
1389O koino\v to/pov prosagoreuo/menov au1chsin e1xei tou~ o9mologoume/nou pra/gmatov, […]; ou0 ga\r e1ti 

zhtou~men, ei0 ou[tov i9ero/sulov, ei0 ou[tov a0risteu/v, a0ll’ w9v a0podedeigme/nou th\n au1chsin poiou/meqa 

in: ERMOGENOUS PROGUMNASMATA. In: Rhetores Graeci, 1854, pp. 9.18-22. 

139le/getai de\ koino\v to/pov, dio/ti a9rmo/ttei kata\ panto\v me\n i9erosu/lou, u9pe\r panto\v de\ a0riste/wv in: 

ERMOGENOUS PROGUMNASMATA. In: Rhetores Graeci, 1854, pp. 9.22-23. 

140ou0kou~n ta\ prooi/mia ou0 th|~ e0nnoi/a|, a0lla\ tw|~ tu/pw| toia/de: pa/ntav me\n misei~n prosh/kei, w] a1ndrev 
dikastai/, tou\v kakou/rgouv, ma/lista de\ o3soi peri\ tou\v qeou\v polmw~si in: ERMOGENOUS 
PROGUMNASMATA. In: Rhetores Graeci, pp. 10.1-5. 

141Koino/v e0sti to/pov lo/gov au0chtiko\v tw~n proso/ntwn tini\ [kalw~n h2] kakw~n in: AFQONIOU 
SOFISTOU PROGUMNASMATA. In: Rhetores Graeci, 1854, pp. 32. 20-21. 
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Trata-se de que tais lugares sob a rubrica da amplificação, em verdade, derivam-se 

dos lugares a partir das coisas, da invenção retórica padrão. É com QUINTILIANO 

que podemos concluir pela bondade ou maldade das ações ou negócios desde que 

analisadas pelas causas do agir.142 E as causas,  como pudemos observar a partir 

da retórica latina tardia, inserem-se no gênero dos argumentos artificiais “anteriores 

ao assunto” (ante rem). No entanto, já em THÉON, o sofista, obtemos maiores 

elementos sobre a compreensão de um topos. Eis toda a passagem: 

Há dois tipos de topoi, de um lado, o que é em desfavor de quem 
procedeu mal, como contra um tirano, um traidor, um assassino, um 
miserável, de outro, o que é em favor dos que obtêm algo honroso, 
como em favor do matador de um tirano, um valoroso, um legislador. 
Acerca dos topoi, uns são absolutos, outros não absolutos, por um 
lado os absolutos foram anunciados anteriormente, e, de outro, os 
não absolutos são os em desfavor do general traidor, do sacerdote 
ladrão sacrílego, do que desonra no feriado ou no templo, ou em 
favor da mulher matadora de tirano. Mas se diz lugar, porque do 
mesmo nos lançamos para atacar, como se de um lugar, facilmente 
argumentamos contra quem concede fazer, e precisamente por isso 
alguns têm definido o mesmo ponto de partida da argumentação; com 
efeito, a acusação do malfeitor é comum e incontroversa e se 
denomina topos, do mesmo lançam-se para atacar e como se de um 
lugar, facilmente adquirimos dos argumentos contra Kónon e contra 
Mídio.

143
 

O primeiro período desta citada passagem nos oferece uma distinção que 

não aparece em Hermógenes e Aphtônio, ou seja, a distinção entre topoi absolutos 

ou simples, e não absolutos, que nada tem que ver com a distinção elaborada por 

Aristóteles. Pois, com topoi absolutos, THÉON quer se referir a lugares voltados, e. 

g., em favor de um traidor, e não a um general traidor, sendo que devemos 

                                            
142

   […] [res] honestas causas habent recta, prava contra ex falsis opinionibus veniunt (trad.: ações 
honestas possuem causas virtuosas, em sentido contrário as viciosas se originam de suposições 
falsas). In: Inst. orat. V.10.34.   

143e1sti ga\r ditto\v o9 to/pov, o9 me\n tiv kata\ tw~n peponhreume/nwn, oi[on kata\ tura/nnou, prodo/tou, 
a0ndrofo/nou, a0sw/tou, o9 de/ tiv u9pe\r tw~n xrhsto/n ti diapepragme/nwn, oi[on u9pe\r turannokto/nou, 
a0riste/wv, nomoqe/tou. tw~n de\ to/pwn oi9 me/n ei0sin a9ploi~, oi9 de\ou0x a9ploi~, a9ploi me\n oi9 proeirhme/noi, 
ou0x a9ploi~ de\ oi9 kata\ strathgou~ prodo/tou, kata\ i9ere/wv i9erosu/lou, kata\ tou~ u9bri/santov e0n e9orth|~ 
h2 i9erw|~, h2 u9pe\r gunaiko\v turannokto/nou. to/pov de\ ei1rhtai, o3ti a0p’ au0tou~ o9rmw/menoi oi[on e0k to/pou 
r9a|di/wv e0pixeirou~men kata\ tw~n o9mologou/ntwn a0dikei~n, dio/per tine\v kai\ a0formh\n e0pixeirhma/twn 
au0to\n w9ri/santo: h9 me\n ga\r tou~ u9bristou~ kathgori/a koinh\ kai\ a0namfisbh/thtov [kai\] to/pov 
kalei~tai, e0c au0th~v de\ o9rmw/menoi oi[on e0k to/pou r9a|di/wv kai\ kata\ Ko/nwnov kai\ kata\ Meidi/ou lo/gwn 
eu0porou~men  in:  QEWNOS PROGUMNASMATA. In: Rhetores Graeci, 1854, pp. 106.10.21. Na 

edição de WAITZ há dois livros de primeiros exercícios de retórica, que não constam na edição de 
SPENGEL, a saber: os progumnásmata de Georgio Paquímero  (GEWRGIOU TOU 
PAXUMEROUS), do séc. XIII d.C., e progumnásmata de origem anônima (ANWNUMOU). O 

primeiro traz um modelo de topos contra injúria (kata\ loido/rou), e o segundo, um modelo de 

topos contra um ladrão sacrílego (kata\ i9erosu/lou). In: Rhetores Graeci, 1832, pp. 561-564 e 614-

619.   
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considerar o primeiro geral, pois aplicável a qualquer traidor, e o segundo específico 

- só para casos de generais traidores. Contudo, a generalidade do primeiro não 

corresponde à generalidade de um topos comum de Aristóteles (koino/v to/pov). Este 

é um topos, que, veremos, não tem conteúdo específico, e se baseia em inferências 

lógicas apenas. Já o topos absoluto de THÉON é geral a todos os casos, e. g., em 

defesa de um tirano, e não à defesa de um arconte.  

Ademais, THÉON apresenta a definição que encontramos em Alexandre 

Aphrodisias, a saber: um topos como um ponto de partida para a argumentação 

(a0formh\n e0pixeirhma/twn). Além disso, THÉON nos traz uma explicação desta 

definição que nos parece valiosíssima para a investigação da tópica ciceroniana, 

qual seja: o topos como um “lugar” de onde tomamos os argumentos. Este tem o 

mesmo sentido de morada (sedes), que nos oferece CÍCERO, em Top. Cic. 2.7: 

tentando extrair de Aristóteles uma definição de topos, dá o mesmo sentido locativo 

de Théon, como uma morada (sedes) ou lugar (to/pov) de onde os argumentos são 

tomados.144 Ainda, Aristóteles apresenta sugestões que se assemelham muito aos 

topoi de Théon, vejamos: 

Designo comum o louvar a Aquiles porque é um homem, porque é um 
dos semideuses, porque fazia campanha militar contra Tróia; estes 
pertencem a muitos outros, de sorte que o que assim foi feito nada 
mais louva a Aquiles, do que a Diomede. Particulares, os quais a 
nenhum outro se adaptou do que a Aquiles, como o matar a Héctor, o 
melhor dos troianos [...].

145
 

O que Théon entende como um topos não tem que ver com a 

compreensão de Aristóteles, pois este menciona, o que para Théon seriam seus 

                                            
144

 Após comparar as definições de Aphrodisias, do Anônimo Segueriano e de Theon com a de 
Cícero, em Top Cic. 7-8, Tobias Reinhardt conclui ser plausível que Cícero tenha vertido a 
expressão a0formh\ e0pixeirh/matov para a latina: sedes argumenti, imprecisamente, assim como foi 

koino\v to/pov por locus communis. Do exame das definições dadas por Aphrodisias, Reinhardt 

conclui que a0formh\ e0pixeirh/matov originou-se de Teofrasto, assim, Reinhardt afirma, que “há uma 

possibilidade de que a fonte de Cícero para os loci pressuponham Teofrasto”. Para Reinhardt, 
para reforçar a hipótese de que Cícero está a se referir a uma “teoria argumentativa”, o indica a 
noção de argumentum (o que é encontrado com o auxílio de um locus) que “é vista como algo que 
carrega credibilidade a uma certa proposição, antes do que prová-la”, e que Cícero está 
consciente da distinção entre probabilis e necessaria argumentatio (De inv. I. 74), “a prova retórica 
tem a ver com plausibilidade, mais do que com verdade”. In: REINHARDT. Op. Cit., pp. 194-196. 

145le/gw de\ koina\ me\n to\ e0painei~n 0Axille/a o3ti a1nqrwpov kai\ o3ti tw~n h9miqe/wn kai\ o3ti e0pi\ to\  1Ilion 
e0strateu/sato: tau~ta ga\r kai\ a1lloiv u9pa/rxei polloi~v, w3v ou0de\n ma~llon o9 toiou~tov 0Axille/a 
e0painei~ h2 Diomh/dhn. i1dia de\ a4 mhdeni\ a1llw| sumbe/bhken h2 tw|~ 0Axillei~, oi[on to\ a0poktei~nai to\n 
3Ektora to\n a1riston tw~n Trw/wn [...]. In: Ret. 1396

b
12-20. 
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topoi, como simples premissas, que se dividem em dois tipos: aplicáveis a uma 

situação ou certas características semelhantes, e a certo objeto.  

I.3.3Significado curioso de topos, nos Tópicos 

Em Top. 112b4, o termo topos é empregado em sentido figurado, que não 

se deve confundir com os demais sentidos de topos com relação ao método objeto 

do tratado. Na referida passagem, topos, conjugado ao verbo “dar” e ao substantivo 

“ataque” significa “dar oportunidade de ataque”,146 que, no caso, tem a ver com a 

sugestão feita por Aristóteles ao questionador para que este visasse aproveitar 

quando de outrem fosse sustentado argumentos de assuntos que, e. g.,  por serem 

necessários, erroneamente eram apresentados como frequentes ou ocasionais. 

Tratam-se de topoi que consistem, talvez de um modo precursor, na lógica modal 

alética, sob os modos de necessidade e possibilidade (frequente e ocasional), e que 

Aristóteles os confronta em suas regras conforme a aplicabilidade extensiva aos 

diferentes modos,147  como segue: “Se o assunto que se manifesta necessário se diz 

que ocorre quase sempre: pois, diz a tudo pertencer, [em verdade] não pertence a 

tudo”.148 Para tais topoi, Aristóteles utiliza, portanto, a locução em que se emprega o 

termo topos com sentido diverso do empregado em argumentação, apenas para 

significar “dar oportunidade ao ataque” ao questionador de combater a 

argumentação erroneamente assentada pelo respondedor.   

 

 

 

 

                                            
146

 O Liddell-Scott Lexicon traduz t. dido/nai tini/ (trad.: dar oportunidade a alguém), como give 

occasion to, in: A GREEK-ENGLISH LEXICON, 1996, p. 1806. 

147
 RUBUNELLI. Op. Cit., p. 27. 

148
 Top. 112

b
7-9. Se a coisa se dá necessariamente, o será para todos os sujeitos de for predicado. 

Diferentemente das coisas possíveis, porém não necessárias, tais como os modos ocasionais, 
frequentes, e seus contrários, que tem um campo de incidência naturalmente menor que as 
necessárias.  
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I.3.4 Sentido de topos segundo a hipótese de Robin SMITH 

 

Independentemente da noção de topos que cada autor possa conceber, é 

quase constante observar-se, a utilidade para a memorização.149 Neste sentido, 

Robin SMITH observa que somada à função heurística de um topos, o método de 

Aristóteles teria adotado algum “sistema mnemônico”. E o próprio nome “topos” 

(lugar) comprovaria este aspecto dos topoi. Além, a ordem da apresentação dos 

topoi, ao longo dos Tópicos, denunciaria esse referido sistema.150 

No entanto, não existe registro conhecido a respeito de topos com 

significado de método mnemônico, além da passagem Top. 163b28-29. E, das 

próprias considerações de Smith, não se pode concluir nada do fato de que se um 

sistema mnemônico como equivalente ao método tópico estaria de acordo com as 

intenções de Aristóteles. Isso, pois, considerando-se as críticas de Aristóteles aos 

seus predecessores exatamente quanto ao uso mnemônico em termos de invenção 

retórica.151 

 

 

I.4 Natureza indefinida de topos em Aristóteles 

 

Aristóteles não deixou definição sobre o que seja um topos. No entender 

de George KENNEDY, com isso, Aristóteles supunha que seus leitores facilmente 

compreenderiam o que fosse. Cabe-nos, deste modo, examinar o topos de 

Aristóteles vinculado ao contexto de onde surge, ou seja, a dialética. Ademais, 

devemos evidenciar a distinção entre os topoi de Aristóteles comuns e particulares, 

                                            
149

 No caso de COPE, embora este autor apresente uma definição de topos mais como uma 
reproduzação daquela econtrada em Cícero e Quintiliano – “morada” dos argumentos -, ainda 
assim, não deixa de constatar a função de facilitador da invenção dos argumentos. In: COPE. Op. 
Cit., p. 125. 

150
 SMITH. Op. Cit., p. xxvii. 

151
 Idem, Ibidem, p. xxiv. 
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o que importará grande auxílio para o exame das diferentes noções de topos na 

Antiguidade.   

 

I.4.1 A respeito dos nomes “Tópicos” e “topos” 

 

Como nos indica SANMARTÍN, o nome consagrado “Tópicos” se obtém 

por meio de referências feitas em outras obras que não os Tópicos propriamente, e. 

g.,  a Retórica (e onde ocorrem em maior número).152 Aristóteles se referia ao 

tratado como “os Tópicos”.153 Porém, nos Tópicos propriamente os refere apenas 

como “método”, no qual se trabalha o silogismo dialético. No mesmo sentido de 

Aristóteles, Alexandre de Afrodisias parece entender o título em sentido plural, 

conforme um tratado que coleciona vários topoi.154 Este sentido plural (e 

empregando o neutro) parece ter sido cristalizado; e, pois, é o mesmo que dá nome 

à obra de Cícero Tópica a Caio Trebácio.  

Repetimos que, com relação ao termo topos, Aristóteles nada define; no 

entanto, como veremos adiante, o termo pode ser compreendido razoavelmente do 

que o filósofo expôs nos Tópicos. Por isso, além da investigação específica sobre o 

que seja um topos, nos obrigamos a passar em sumária revista sobre o que 

BRUNSCHWIG denomina “conceitos base” dos Tópicos. Estes, pois, são 

necessários para que possamos compreender a noção funcional de topos. Ao final, 

                                            
152

 ARISTÓTELES. Tratado de lógica (organon), p. 89, nota 1.  

153
 A título de exemplo, Ret. 1398ª 28-29 a2llov e0k tou~ posaxw~v, oi[on e0n toi~v topikoi~v peri\ tou~ 
o0rqw~v (trad.: outro [topos se toma] do que [se diz] de muitas maneiras, como nos Tópicos sobre 

isto corretamente [sc. quanto ao modo correto]); outro exemplo, em Ret. 1356
b
10-12. Neste 

sentido (ou seja, de Tópicos) explica WAITZ: “Libri Topicorum, qui etiam simpliciter ab interpretibus 
graecis eis dicuntur oi9 To/poi (...) vel h9 topikh\ pragmatei/a (...), quamquam Aristot. ipse eosdem 

appellare solet ta\ topika/ (...)” (trad.: Os livros dos Tópicos, os quais se denomina de modo mais 

simples os topoi, de parte dos intérpretes gregos, ... ou o tratado tópico..., que se costuma 
denominar pelo próprio Aristóteles os Tópicos), in: WAITZ, Theodor. Commentarius. Topica. In: 
ARISTOTELIS Organon Graece: edidit Theodorvs Waitz, Phil. Dr. Pars Posterior, Lipsiae, 1846, p. 
435. A título de curiosidade, a origem do nome “Topica”, de Cícero, possivelmente se aproxima da 
denominação h9 topikh\ pragmatei/a, vista acima.    

154Peri\ de\ th~v ou~twv legome/nhv dialektikh~v ’Aristote/lhv me\n kai\ e0n a1lloiv bibli/oiv 
pepragma/teutai ma/lista de\ e0n tou/toiv, a4 e0pigra/fetai Topika\ a0po\ tou~ to/pouv tina\v e0n au0toi~v 
paradi/dosqai, a0f’ w[n o9rmw/menoi dunhso/meqa peri\ panto\v tou~ proteqe/ntov di’ e0ndo/cwn 
sullogi/zesqai, w3v fhsin au0tov (trad.: A respeito da assim dita dialética de Aristóteles e mais 

nestes outros livros escritos, os quais se tratou os Tópicos de alguns topoi, dos quais podemos  
nos preparar sobre tudo que se pode propor raciocinar através dos prováveis, como ele diz). In: 
ALEXANDRI APHRODISIENSIS, pp. 5.18-21. 
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traremos a noção de Sara Rubinelli, que, diferentemente da maioria dos estudiosos 

da tópica, pretendeu lançar uma definição baseada nos Tópicos de Aristóteles, mais 

do que contentar-se em extrair qualquer coisa da prosaica informação constante da 

Retórica do estagirita.  

 

 

I.4.2 Os quatro predicáveis 

 

Nos Tópicos, Aristóteles trabalha com quatro predicáveis, a saber: 

propriedade, definição, gênero, e acidente.155 Cabe-lhes duas importantes funções 

na tópica aristotélica: (a) contribuir para organizar a argumentação; e (b) trabalhar ao 

nível lógico da correta atribuição de predicados a sujeitos.156 Esta nossa divisão 

harmoniza-se com a observação de SMITH a respeito da função classificadora dos 

predicáveis por duas vias: dos topoi e dos problemas.157 Os predicáveis são um 

nome genérico, pós-aristotélico, que se tornaram um nome tradicional.158 Ademais, 

devem ser entendidos como aplicáveis ao nível formal do discurso, e não das 

relações entre objetos reais.159 

 

 

I.4.2.1 Predicáveis e a organização da argumentação 

 

Do ponto de vista da organização da argumentação, os predicáveis 

importam em distinguir os topoi específicos dos topoi gerais (i1dia e koina\), bem 

                                            
155

Top. A. 101a 24. dh~lon ou]n e0k tw~n ei0rhme/nwn o3ti kata\ th\n nu~n diai/resin te/ttara ta\ pa/nta 
sumbai/nei gi/nesqai, h2 i1dion h2 o3ron h2 ge/nov h2 sumbebhko/v (trad.: “É evidente, pois, a partir das 

coisas anunciadas [quer dizer, as premissas e problemas dialéticos referidas no começo do 
capítulo], que segundo a presente distinção [a saber, a distinção entre propriedade e definição que 
Aristóteles fez pouco acima, linhas 18-23, ed. Bekker, 1831], tudo vem a se enquadrar em, ou 
propriedade, ou definição, ou gênero, ou acidente”). 

 

156
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 11. 

157
 SMITH. Op. Cit., p. xxx. 

158
 BRUNSCHWIG. Introduction. In: Aristote. Topiques, p. xlv. 

159
Idem. Ibidem, p. l. 
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como os gerais entre si. No entanto, entendemos que a distinção “geral-especial” 

interessa mormente ao campo da retórica, para o qual Aristóteles menciona os idia 

(Ret. A2, 1358ª17-21, que veremos a seguir). A respeito dos “gerais entre si”, que 

transparece da própria estrutura dos Tópicos, os predicáveis contribuem para dispor 

ordenadamente os topoi, em cada um dos mesmos predicáveis.160 É a partir da 

relação entre lei básica da construção argumentativa e instrução do processo 

inferencial161 que podemos verificar a participação na aludida distinção. De fato, 

existe uma distinção entre “lei” e “instrução”, que Teofrasto supõe-se ter sido o 

pioneiro a diagnosticar e que serve de amparo para a análise da primeira função 

elencada, que atribuímos aos predicáveis. Eis a referida passagem: 

É necessário não ignorar o que Teofrasto afirma ser diferente [:] 
prescrição e topos. A prescrição, pois, que se diz ser a [fórmula] mais 
comum, universal e simples, da qual se inventa o topos. Na verdade, 
o princípio do topos é a prescrição, do mesmo modo que o topos [é o 
princípio] do ataque. Desta maneira, por um lado, a prescrição se diz 
simplesmente é necessário atacar desde os contrários, desde os 
coordenados; de outro lado, o topos, como „se o contrário é de muitas 
maneiras, também o contrário‟, ou „se o contrário pertence ao 
contrário, também o contrário pertence ao contrário‟, e ainda, „como 
nos coordenados, de modo que também os restantes‟; assim, o topos 
é desde já certa premissa nascente da prescrição. Mas tendo 
Teofrasto sabido esta diferença da prescrição e do topos, assim, um 
topos é o primeiro que se menciona, refere as prescrições e os topoi 
prescritivos: deste modo, o ser necessário observar se se refere a um 
acidente o que pertence de algum outro modo, é prescritivo. Mas 
topos, se fosse o mesmo o que se diz, „se o que é referido como 
acidente pertence de algum outro modo, não se atribui bem‟, ou ainda 
mais propriamente „se o que se refere como acidente fosse gênero ou 
ainda definição ou próprio‟. O Aristóteles seguramente denomina 
também os outros topoi, ou que compreende desde já com a 
prescrição também o topos [...].

162
 

                                            
160

 Embora se deva notar que um topos não necessariamente trata sempre um único predicável. Com 
relação à distinção entre topoi gerais, os livros B e G referem-se ao acidente; o livro D, ao gênero; 
livro E, ao próprio; livros Z e H, à definição. BRUNSCHWIG nos apresenta um sumário mais 
minucioso do que comumente fazem os estudos sobre os Tópicos. Com relação ao acidente, 
sumariza em “lugares do acidente em geral (livro II)”, “lugares do preferível (livro III, cap. 1-5)”, 
“lugares do acidente particular (livro III, cap. 6)”; com relação ao próprio (livro V), classifica em 
“lugares relativos à correção formal (cap. 2-3)” e “lugares relativos à verdade material”; da 
definição (livros VI e VII, 1-4), indica este autor: “lugares relativos à correção formal (cap. 2-3)”, 
“lugares relativos à correção material (cap. 4-14)”, “lugares da identidade e do diferete (livro VII, 
cap. 1-2)”, e “lugares relativos ao estabelecimento das definições (cap. 3-4)”. In: ARISTOTE. 
Topiques (livres I-IV), 1967, p. xxi-xxii.    

161
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 16. Esta estudiosa, de cuja interpretação a respeito do que seja um topos 
julgamos por bem adotar, utiliza os termos “law” e “instruction”, os quais verteremos por “lei” e 
“prescrição”. A lei e a prescrição são componentes de um todo denominado topos, que veremos 
ao longo da dissertação.  

162dei~ de\ mh\ a0gnoei~n o3ti Qeo/frastov diafe/rein le/gei para/ggelma kai\ to/pon: para/ggelma me\n ga/r 
e0sti to\ koino/teron kai\ kaqolikw/teron kai\ a9plou/steron lego/menon, a0f’ ou[ o9 to/pov eu9ri/sketai: 
a0rxh\ ga\r to/pou to\ para/ggelma, w3sper o9 to/pov e0pixeirh/matov. oi[on para/ggelma me\n to\ ou3twv 
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O que Teofrasto entendia ser topos, em verdade, segundo a classificação 

de Sara RUBINELLI se trata da “lei” (acima referida) sob a qual se constrói a 

argumentação. Embora a denominação distintiva de Teofrasto seja equivocada, pois 

considera uma parte integrante (lei) como o todo de um topos, e esta censura já 

pode fazer Aphrodisias (como consta citado acima), e além de pretender a 

“prescrição” anterior e hierarquicamente mais importante que a “lei”, sua intenção 

analítica nos serve bastante para expormos a função classificadora e, por 

conseguinte, organizadora da argumentação dos predicáveis, para os Tópicos 

Aristotélicos. 

A instrução, pois, geralmente indica o topos a ser apresentado segundo o 

predicável. Para tanto, vejamos como RUBINELLI caracteriza a instrução e, 

ulteriormente, sua relação com os predicáveis e como isto caracteriza um topos: “A 

instrução sugere ao orador como manejar a proposição sob investigação de um 

posto de vista abstrato”.163 Assim, é do que dispõe a instrução que podemos 

observar se tratar de um topos geral (koino\v to/pov) ou particular (i1diov; geral. pl. 

i1dia), pois dependerá do que dispuser a instrução o caráter mais universal ou não de 

um topos. Se a instrução dispõe algo a respeito do exame de um predicável, será 

mais geral do que o topos que dispõe sobre qualquer conhecimento específico, e 

exterior à análise formal que envolve os predicáveis.   

Ademais, os predicáveis possuem outra função importante para a 

organização da argumentação, a saber: auxiliar na escolha das premissas mais 

apropriadas ao silogismo.164 Esta função consta do que articula a instrução de um 

topos. A instrução serve de vínculo entre a organizadora e a lógica de correta 

                                                                                                                                        
lego/menon, o3ti dei~ e0pixeirei~n a0po\ tw~n e0nanti/wn, a0po\ tw~n sustoi/xwn, to/pov de\ oi[on ‘ ei0 to\ 
e0nanti/on pollaxw~v, kai\ to\ e0nanti/on ’, h2 ‘ ei0 tw|~ e0nanti/w| to\ e0nanti/on u9pa/rxei, kai\ to\ e0nanti/on 
u9pa/rxei tw|~ e0nanti/w| ’, kai\ pa/lin ‘ w9v e4n tw~n sustoi/xwn, ou3twv kai\ ta\ loipa/ ’: o9 ga\r to/pov 
pro/tasiv h1dh tiv a0po\ tou~ paragge/lmatov gegonui~a. tau/thn de\ [le/gw] th\n diafora\n 
paragge/lmato/v te kai\ to/pou ei0dw\v o9 Qeo/frastov ta\ toiau~ta, o9poi~o/v e0stin o9 prw~tov ei0rhme/nov 
to/pov, paragge/lmata le/gei kai\ to/pouv paraggelmatikou/v: to\ ga\r e0pible/pein dei~n, ei0 to\ kat’ 
a1llon tina\ tro/pon u9pa/rxon w9v sumbebhko\v a0pode/dwke, paraggelmatiko/n. to/pov d’ a2n a0p’ au0tou~ 
ei1h o9 le/gwn ‘ ei0 to\ w9v sumbebhko\v a0podedome/non kat’ a1llon tina\ tro/pon u9pa/rxei, ou0 kalw~v 
a0pode/dotai ’, h2 e1ti prosexe/steron ‘ ei0 to\ wv sumbebhko\v a0podedome/non ge/nov ei1h h2 pa/lin o3rov h2 
i1dion ’. o9 me/ntoi ’Aristote/lhv to/pouv kai\ ta\ toiau~ta kalei~, [h2] o3ti meta\ tou~ paragge/lmatov h1dh 
kai\ to\n to/pon e1laben, [...]. In: APHRODISIAS. Op. Cit., pp. 135. 2-19. 

163
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 14. 

164
 RAPHAEL. Rhetoric, Dialectic and Syllogistic Argument: Aristotle‟s Position in “Rhetoric” I-II. In: 
Phronesis, 19 (1974), p.156. 
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atribuição de predicados a sujeitos. Da atuação dos predicáveis (via modo 

instrucional) repercutirá na qualidade das premissas que comporão os silogismos.  

 

 

I.4.2.2 Predicáveis e a atribuição de predicados a sujeitos 

 

Tendo em vista que os topoi visam a metodologicamente raciocinar sobre 

qualquer proposição e problema, não importando o conteúdo que tiver e focando no 

plano lógico da relação entre sujeitos e predicados, os predicáveis são as possíveis 

maneiras de um predicado pertencer a um sujeito que, por sua vez e a título de 

esclarecimento, pertencem (cada predicado ligado a um sujeito, como pertencendo 

ou não a um dos predicáveis), ontologicamente, a uma das dez categorias.165 Sobre 

a posição dos predicáveis na prática dialética, Robin SMITH observa que se seguem 

à escolha das premissas mais apropriadas, sobre as quais pesa o acordo prévio 

com o interlocutor. Os predicáveis comporiam, assim, uma teoria da forma lógica em 

que categorizamos conclusões.166 Depois do exame das premissas consoante o 

exame dos predicáveis, viabiliza-se a aplicação do topos.  

Os predicáveis contribuem, na argumentação, em sua construção e 

destruição, para a verificação da utilização correta ou não dos predicados valendo-

se de suas definições (dos predicáveis). BOÉCIO nos explica que ao impasse sobre 

as relações entre predicados e sujeitos, ao nível do enunciado, chama-se questão 

predicativa, posto que “se é colocado em dúvida se o predicado se liga ao termo 

sujeito”.167 E, essa questão predicativa tem lugar quando se perquire sobre teses, 

aquelas abstraídas de circunstâncias, e que entre os latinos se denomina 

indistintamente proposição (propositio) ou tema (propositum).168 

Sobre a função ao nível lógico da correta atribuição de predicados a 

sujeitos, primeiramente necessitamos compreender o que são os predicáveis. Os 

                                            
165

 RUBINELLI. Op. Cit., pp. 9-10. 

166
 SMITH. Op. Cit., p. xxviii. 

167
 De Diff. Top. 1177B. 

168
 Idem. Ibidem. 1177C. 
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enunciados categóricos, “[...] em que se predica a verdade ou o equívoco” (De int. 

17ª2-3), consistem de dois tipos de enunciados categóricos: catáfase e apófase, 

respectivamente, afirmativo e negativo.169 Tais enunciados indicam ou um gênero, 

ou uma definição, ou um próprio, ou um acidente.170 

Contudo, os predicáveis não são noções de proposições, e, sim, a origem 

de todas as proposições.171  Toda proposição atribui predicado a sujeito segundo um 

dos predicáveis.172 Podemos verificar isso de dois modos. Primeiramente, segundo 

BOÉCIO, à questão mencionada de verificar o predicado que se liga ao sujeito, o 

que se propõe existir em algo ou é maior ou menor ou igual a este.173 Será gênero, 

pois, se for maior do que o sujeito e se predicar da substância acerca do sujeito. 

Será acidente se for maior, mas dele não se predica da substância. Será definição 

se igual, mas substancial. E, por fim, será próprio se igual ao sujeito, mas “é distinto 

do âmbito da substância”.174  Segundo, e consoante BRUNSCHWIG, quem 

consegue esquematizar a explicação dedutiva aristotélica dos predicáveis (Top. A8), 

e que denomina de “dicotomia cruzada” (dichotomie croisée) “um predicado pode ou 

não indicar uma propriedade pertencente à essência do sujeito; pode ou não, além 

disso, ter a mesma extensão que seu sujeito”. Deste modo “quadripartite”, “se o 

predicado é coextensivo e essencial, é definição; se é coextensivo e não essencial, 

                                            
169

 De int. 17ª8-9. 

170pa~sa de\ pro/tasiv kai\ pa~n pro/blhma h2 ge/nov h2 i1dion h2 sumbebhko\v dhloi~: kai\ ga\r th\n diafora\n w9v 
ou]san genikh\n o9mou~ tw~| ge/nei takte/on. e0pei\ de\ tou~ i0di/ou to\ me\n to\ ti/ h]n ei]nai shmai/nei, to\ d’ ou0 
shmai/nei, dih|rh/sqw to\ i1dion ei0v a1mfw ta\ proeirhme/na me/rh, kai\ kalei/sqw to\ me\n to\ ti/ h]n ei]nai 
shmai~non o3rov, to\ de\ loipo\n kata\ th\v koinh\n peri\ au0tw~n a0podoqei~san o0nomasi/an prosagoreue/sqw 
i1dion (trad.: toda premissa e todo problema indica ou gênero, ou propriedade, ou acidente: pois se 

deve colocar a diferença, como sendo pertencente ao gênero, junto ao gênero. Mas, porque da 
propriedade, por um lado indica o que é ser, de outro não, divida-se a próprio em ambas as partes 
ditas antes, e chama-se definição o que há de indicar o que é ser; o que resta, segundo a 
denominação comum que se aponta sobre as mesmas nomeia próprio.) Top. 101b17-23. Embora 
não componha o objeto de que tratamos nesta dissertação, observamos a necessidade de um 
estudo especial acerca da recepção da teoria dos predicáveis para a retórica latina. Isto, pois, se 
deve ao impasse de qual teoria estes adotaram, se a aristotélica ou a porfírica. Pois, nos 
comentários ao De inventione, VITORINO refere-se ao gênero como uma “vox” (in: Q. FABII 
LAURENTII VICTORINI Explanationum in rhetoricam M. Tullii Ciceronis Libri duo. In: Rhetores 
Latini Minores, 1863, p. 171.6-7). Esta mesma denominação conheceu tradicionalmente vinculada 
à disposição dos predicáveis de Porfírio.  

171
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., pp. xlvi-xlvii. 

172
Idem. Ibidem, p. xlvii. 

173
 De Diff. Top. 1177D. 

174
 De Diff. Top. 1178A-B. 
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é próprio; se é não coextensivo e essencial, é gênero; se é, enfim, não coextensivo e 

não essencial, é acidente”.175 

A definição (o3rov) também pode ser dita o9rismo/v, mas com sentido mais 

específico de enunciado, pois sua acepção primeira é de delimitação, e há 

tradutores como Hugh TREDENNICK que o vertem para o substantivo formula 

(lo/gov).176 É o enunciado que diz o que é ser, ou seja, a quididade, a essência; e a 

cada coisa se denomina substância.177 A definição consiste em um dos modos 

possíveis de relacionar as coisas segundo um sujeito e um predicado. Deve ser 

expressa por mais de uma palavra; de tal modo que Aristóteles considera algo como 

“X é Y” apenas definitório, mas não sendo uma definição.178 A definição ser 

expressa num enunciado é uma das características da definição. Isto EVANS  

justifica, pois, com o fato de não haver qualquer menção nos Tópicos a um topos 

sobre como refutar uma definição de palavras isoladas.179 

Quanto à definição enunciar a essência (to\ ti/ h]n ei]nai), EVANS trata 

como de caráter axiomático, não demonstrável. As noções de definição e essência 

estão conectadas.180O próprio (i1dion) pertence ao sujeito, mas não indica o essencial 

da essência.181Pode ser conversível, deste modo: o homem é capaz ler e escrever 

(to\ grammatikh~v dektiko/n); capaz de ler e escrever é o homem. Embora ler e 

escrever não possam consistir na definição pura de homem (ou seja,  “não indicar o 

que é ser; gr. mh\ dhloi~to\ ti/ h]n ei]nai), não pode se dar noutra coisa (a1llw| u9pa/rxein), 

pois apenas se dá no objeto,182 mas, como vimos que BOÉCIO o explica bem: “o 

próprio é distinto do âmbito da substância” (a ratione substantiae sejunctum).183 

                                            
175

 “Un prédicat peut ou non désigner une propriété appartenant à l‟essence de son sujet; il peut ou 
non, par ailleurs, avoir la même extension que son sujet. [...]: si le prédicat est coextensif et 
essentiel, il est définition; s‟il est coextensif et non-essentiel, il est propre; s‟il est non-coextensif et 
essentiel, il est genre; s‟il est, enfin, non-coextensif et non-essentiel, il est accident”. In: 
BRUNSCHWIG. Introduction. In: ARISTOTE. Topiques (...), Op. cit., p. xlviii. 

176
 ARISTOTLE. Metaphysics. Books I-IX, p. 241. 

177
Idem. Ibidem. 1017b21-22. 

178
 EVANS. Aristotle‟s concept (...), Op. cit., p. 105-106. 

179
Idem. Ibidem, p. 106. 

180
Idem. Ibidem, p. 107. 

181
 BRUNSCHWIG. Introduction. In: Aristote. Topiques (...), Op. cit., p. xlvii. 

182
 Top. 102ª18-23.  

183
 De Diff. Top. 1178B. 
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O gênero (ge/nov) que buscamos é aquele “[...] primeiro imanente nos 

argumentos, o que se diz na essência [i.e. em parte desta], tal é o gênero, do qual 

as qualidades são denominadas diferenças”.184 O gênero, assim, se atribui 

essencialmente a várias diferenças específicas.185 Sobre a inclusão da diferença no 

gênero, ao invés de explicitá-la ao lado das quatro mais, BRUNSCHWIG acredita se 

dever a adesão de Aristóteles a alguma visão anterior em quatro predicáveis, 

apenas. Com isso, entretanto, a pretensão de Aristóteles seria apenas 

simplificadora.186 Por outro lado, esta adesão que tivesse Aristóteles tomado parte, 

parece torná-lo indiferente quanto à diferença específica. Pois, para o estagirita, o 

predicado que não for conversível com o sujeito, mas ainda assim se diz na 

definição, será gênero ou diferença, sem mais.187 

O acidente (sumbebhko\v), diz Aristóteles, “[...] é predicado de algo que é 

dito e é dito conforme a verdade, não seguramente, nem por necessidade, tampouco 

comumente [...]”.188 O predicado, assim, não pertence necessariamente ao sujeito. O 

acidente é o predicado que pode pertencer ou não ao sujeito.189 Deste modo, é 

possível aplicarmos os topoi sobre o preferível - os quais comentamos quando do 

topos em Cálipo. Descobre-se a definição de acidente também pela via negativa da 

exclusão dos demais predicáveis de certo enunciado.  

Aristóteles nos alerta para não confundirmos os predicáveis com as 

proposições e problemas. Os predicáveis, em verdade, são as coisas que se 

referem ou de que consistem as proposições e problemas.190 O modo como os 

                                            
184

 [...] e0n toi~v lo/goiv to\ prw~ton e0nupa/rxon, o4 le/getai e0n tw|~ ti/ e0sti, tou~to ge/nov, ou[ diaforai\ 
le/gontai ai9 poio/thtev in: Met. 1024

b
4-6. 

185
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., p. xlvii. 

186
Idem. Ibidem, p. xlvi. Eis a passagem em que Aristóteles inclui a diferença no gênero: [...] th\n 
diafora\n w9v ou]san genikh\n o9mou~ tw|~ ge/nei takte/on (trad.: se deve colocar a diferença, como sendo 
pertencente ao gênero, junto ao gênero) in: Top. 101

b
18-19. 

187ei0 de\ mh\ a0ntikathgorei~tai tou~ pra/gmatov, h1toi tw~n e0n tw|~ o9rismw|~ tou~ u9pokeime/nou legome/nwn e0sti 
h2 ou1. kai\ ei0 me\n tw~n e0n tw|~ o9rismw|~ legome/nwn, ge/nov h2 diafora\ a2n ei1h, e0peidh\ o9 o9rismo/v e0k ge/nouv 
kai\ diaforw~n e0sti/n (trad.: mas se não é conversível quanto ao assunto, seguramente são ou não 

dos que se diz na definição do sujeito. E se consistem dos que são ditos na definição, seria gênero 
ou diferença, porque a definição se toma do gênero e das diferenças) in:  Top. 103

b
12-16. 

188
 […] o4 u9pa/rxei me\n tini kai\ a0lhqe\v ei0pei~n, ou0 me/ntoi ou1t’ e0c a0na/gkhv ou1t’ e0pi\ to\ polu/ [...] in: Met. 

1025ª14-15.  

189kai\ o\ (sic) e0nde/xetai u9pa/rxein o9tw|ou~n e9ni\ kai\ tw|~ au0tw|~ kai\ mh\ u9pa/rxein [...] (trad.: e é possível o 

acidente tanto pertencer a uma coisa qualquer como não pertencer à mesma) in: Top. 102
b
6-7. 

190
 Top. 101

b
13-18. 
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dialéticos podem versar a respeito de uma proposição se dá por meio dos 

predicáveis. Da análise preliminar de uma proposição, os debatedores encontram, 

na relação entre predicado e sujeito, ou um caso de acidente, ou propriedade, ou 

gênero, ou definição.191 BRUNSCHWIG explica-nos, baseado no exame que 

empreende sobre Top. A.8, que referimos acima sob o nome de “dicotomia cruzada”, 

que os três outros predicáveis, distintos da definição, podem servir a refutar as 

definições mesmas, e isso ao modo da divisão quadripartite.  

Assim, poderíamos dispor de um segundo modo de refutação, além de se 

verificar uma definição pelo que o predicado enuncia ser idêntico ao sujeito.192 Pois, 

satisfeito o impasse sobre que indica a proposição em debate, permite-se responder 

à demanda pelo topos que se deve aplicar, se pertencente ao grupo dos topoi do 

acidente, ou do gênero, ou do próprio, ou da definição.193 E, quanto mais 

dominamos as notas distintivas entre os predicáveis, mais fácil podemos construir a 

argumentação tomando um dos vários topoi disponíveis.194 Contudo, não devemos 

deixar de perceber que os predicáveis funcionam e, até mesmo com mais facilidade, 

ao intento de destruir definições.195 

 

 

I.4.2.3 Brevidades sobre a identidade 

 

O fundamento da identidade sobre a argumentação encontra-se em Met. 

1017b27-1018a9, pois aqui se declara haver dois sentido de igual (tau0ta\), um 

acidental, e que para a tópica serve apenas como primeiro passo do processo de 

                                            
191dh~lon ou]n e0k tw~n ei0rhme/nwn o3ti kata\ th\n nu~n diai/resin te/ttara ta\ pa/nta sumbai/nei gi/nesqai, h2 

i1dion h2 o3ron h2 ge/nov h2 sumbebhko/v. mhdei\v d’ h9ma~v u9pola/bh| le/gein w9v e3kaston tou/twn kaq’ au9to\ 
lego/menon pro/tasiv h2 pro/blhma e0stin, a0ll’ o3ti a0po\ tou/twn kai\ ta\ problh/mata kai\ ai9 prota/seiv 
gi/nontai. diafe/rei de\ to\ pro/blhma kai\ h9 pro/tasiv tw~| tro/pw|. (É manisfesto, pois, das coisas 

mencionadas que conforme esta divisão, tudo vem quadrar em quatro, ou propriedade ou 
definição ou gênero ou acidente. Ninguém dentre nós pensa dizer que cada um destes, dito por si 
mesmo, é uma premissa ou um problema, mas que a partir destes surgem tanto os problemas 
quanto as premissas. Mas distingue(m-se) o problema e a premissa em modo). In Top. 101

b
23-28. 

192
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., pp. xlviii-xlix. 

193
Idem. Ibidem, p. xlix. 

194
Idem. Ibidem, p. li. 

195
Idem. Ibidem, p. li. 
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invenção dos argumentos; o outro é essencial, por esta o dialético perquire, 

especialmente quando se aplica à definição. 

A identidade é um passo definitório, pois ocorre, no debate, a 

possibilidade de se deslindar questões, como o próprio Aristóteles considera: “[...] se 

sensação e conhecimento é a mesma [coisa] ou diversa; posto que também grande 

número de disputas surge acerca das definições, se é a mesma coisa ou diversa”.196 

O domínio do exame da identidade é muito profícuo para o exame dos argumentos, 

bem como – e especialmente -, rechaçar uma definição.197 Contudo este é apenas 

um tipo de identidade numérica que os Tópicos apresentam. Há outras formas de 

identidade numérica no mesmo tratado. Para tanto, em Top. 103ª23-39, Aristóteles 

menciona os vários modos (pleonaxw~v), quando se indica em nome (o0no/mati) ou 

(o3rw|) definição; em próprio (i0di/w|); e a partir do acidente (sumbebhko/tov).198 

 

 

 

I.4.3Os instrumentos dialéticos 

 

Os organa ou instrumentos (o1rgana) são úteis para os topoi, é o que 

ARISTÓTELES quer afirmar no final do livro A. Mas, como contribuem para os 

topoi? Nesta mesma passagem, apenas uma linha acima, os organa são apreciados 

de modo semelhante ao que ARISTÓTELES considera na Retórica sobre os 

próprios topoi. Logo, ambos – organa e topoi – contribuem para o raciocínio 

                                            
196

 […] to\ po/teron tau0to/n ai1sqhsiv kai\ e0pisth/mh h2 e3teron: kai\ ga\r peri\ tou\v o9rismou/v, po/teron 
tau0to\n h2 e3teron, h9 plei/sth gi/netai diatribh/ in: Top. 102ª6-9.  

197duna/menoi ga\r o3ti tau0to\n kai\ o3ti e3teron diale/gesqai, tw|~ au0tw~| tro/pw| kai\ pro\v tou\v o9rismou\v 
e0pixeirei~n eu0porh/somen: dei/cantev ga\r o3ti ou0 tau0to/n e0stin a0nh|rhko/tev e0so/meqa to\n orismo/v. ou0 
mh\n a0ntistre/fei ge to\ nu~n r9hqe/n: ou0 ga\r i9kano\n pro\v to\ kataskeua/sai to\n o9rismo\n to\ dei~cai 
tau0to\n o1n. pro\v me/ntoi to\ a0naskeua/sai au1tarkev to\ dei~cai o3ti ou0 tau0to/n (trad.: Assim pois, 

sendo capazes de disputar que é o mesmo e que é o diverso, no mesmo modo e para procurar 
compreender as definições: mostrando-se, pois, que não é o mesmo, teremos destruído a 
definição. O que foi dito agora não pode ser conversível: pois para construir-se a definição, não 
convém o mostrar que é o mesmo. [Mas], seguramente para o destruir é bastante o mostrar que 
não é o mesmo) in: Top. 102ª11-17.  

198
 Top. 103ª25-31. Para a decoberta da identidade no processo definitório, pois, contribui o 
instrumento denominado “exame das diferenças”, um dos quatro instrumentos (organa), in: Top. 
108ª38-

b
6.    



64 

 

 

dialético-retórico. Quanto aos organa, o estagirita afirma que, “por meio deles” (di’ 

w[n) se dão os raciocínios.199 Aliás, o bom êxito dos meios argumentativos será 

devido ao manejo dos instrumentos.200 Já para os topoi, diz-se que “acerca deles” 

(peri\ w[n) consistem os raciocínios.201 BRUNSCHWIG relata-nos a dificuldade de se 

determinar a relação entre os organa e os topoi. Para este estudioso, os 

instrumentos seriam “elementos independentes” do que representam os topoi, 

compondo uma coletânea (recueil) de “premissas de memória”, independentes dos 

“lugares de memória”. Com isso, os instrumentos contribuiriam para a melhor 

maneira de tratar os problemas:202 posto que forneceriam o conteúdo para a 

subsequente aplicação dos topoi, estes que são formulados abstratamente;203  

ademais, os instrumentos contribuiriam para a clareza (pro/v to\ safe/v), e 

conformidade com o próprio assunto (kat‟ au0to\\ to\ pra~gma).204 

Dentre os instrumentos, um se destaca sobremodo, e se trata de “o tomar 

premissas” (to\ prota/seiv labei~n). A tarefa de encontrar as premissas importa para 

compor-se o acordo prévio com o adversário (sobre o que veremos no próximo 

capítulo), momento que trabalhamos com as premissas qualificadas, que 

denomimanos “premissas prováveis” (e1ndoca).205 Porém, os efeitos devidos pelas 

premissas escolhidas, a saber: levar à conclusão devida, logicamente, e forçar o 

respondedor a cair na conclusão induzida pelo questionador, mas sem o saber, tais 

efeitos dependem da boa utilização do auxílio que prestam os topoi.206 Quanto à 

inteligência do termo endoxa (e1ndoca), EVANS nos dá a entender que não pode se 

tratar do que qualquer um participa, e sim, de “assuntos sobre os quais há 

dificuldade e conflito de opiniões”.207 

                                            
199

 Top. 108
b
32. 

200
 Top. 105

a
21-23.   

201
 Ret. 1358

a
11-12.    

202
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., p. xliii. HUSIK dá uma ilustração análoga à de BRUNSCHWIG, pois 
refere-se aos organa como que cumprindo a função de arquivamento (pigeon-holed), in: HUSIK, 
Isaac. On the Categories of Aristotle. In: The Philosophical Review, vol. 13, nº 5 (Sep., 1904), p. 
520. 

203
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 32. 

204
 Top. 108ª18-22. 

205
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., p. xxxviii. 

206
Idem. Ibidem. 

207
 EVANS. Aristotle‟s concern of dialectic, p. 82 
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Interessante anotarmos a observação de Robin SMITH a respeito de um 

duplo emprego das premissas prováveis na invenção dialética: antes da escolha dos 

topoi – aqui, pois, Aristóteles sugere ao dialético alçar a premissa ao nível mais 

universal (ma/lista kaqo/lou) possível, e outras sugestões mais;208 e depois, de 

consulta ao inventário das premissas relevantes, quando se determinarão os 

argumentos a serem empregados.209 Neste momento posterior à escolha dos 

lugares, curiosamente, é quando Aristóteles dá conselhos que se assemelham muito 

aos topoi que examinamos em Théon sofista, como equivalentes a premissas.210 

Porém, para Aristóteles, não são topoi. Tanto que o estagirita jamais os denomina 

topoi, no máximo poderiam ser denominados idia. 

As premissas prováveis, embora caracterizem o raciocínio dialético (como 

veremos no próximo capítulo), nada dizem com relação à ordem ou emprego na 

argumentação.211 Daí que observamos, com muita nitidez, a presença do momento 

inventivo representado pela tópica e que, consequentemente, percebe-se a 

necessária distinção das premissas e dos topoi, na argumentação. Não podemos 

confundi-los, como os antigos fizeram. Além disso, considerando-se a distinção 

entre premissas e topoi, teremos facilidade de observar os diferentes pontos de vista 

sobre a tópica ao longo do tempo.  

O segundo instrumento visa “ser possível distinguir de quantas maneiras 

se diz cada coisa” (posaxw~v e3kaston le/getai du/nasqai dielei~n), pois, como se refere 

o primeiro exemplo fornecido por Aristóteles sobre este, pode-se entender “bem” 

(a0gaqo\n) pelo que “assim mesmo seja em qualidade” (au0ta\ poia/ tina), e. g.,  justiça 

(dikaiosu/nh);  mas também pode se referir a “produtor de algo” (poihtika/ tinov), e. 

g.,  vigoroso (eu0ektiko\n).212 Segundo a HUSIK, este instrumento refere-se ao mesmo 

das Categorias sob a rubrica das homonímias. Contudo, nos Tópicos possui um 

tratamento mais pragmático.213 
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 Top. 105
b
31-33. 

209
 SMITH, Op. cit., p. xxviii.  

210
 Ret. 1396

b
12-20. Esta passagem foi vista quando examinamos o conceito de topos em Théon, o 

sofista.  

211
 SMITH, Op. cit., p. xxiv. 

212
 Top. 105ª1-8.  

213
 HUSIK. On the Categories of Aristotle, Op. cit., pp. 519-520. 
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O terceiro instrumento, a saber: “encontrar as diferenças” (ta\v diafora\v 

eu9rei~n) é muito importante para o debate, seja na dialética como na retórica. Nessa, 

pois, podemos observar no Orator, que para Cícero foi um valiosíssimo método em 

sua defesa de Cecina.214 Este instrumento, ademais do que se refere à “investigação 

do semelhante” (h9tou~ o9moi/ou ske/yiv), BRUNSCHWIG observa cumprirem inclusive 

tarefas que os próprios topoi requerem, como: “problemas de identidade e de 

diferença, pela terceira, raciocínios indutivos e raciocínios hipotéticos, pela quarta”, 

também “à determinação material do conteúdo das definições”.215 Ou, e segundo 

este mesmo autor, observa-se que entre os organa alguns propriamente respondem 

por topoi completos, da mesma natureza dos topoi dos livros especiais.216 

 

 

I.4.4Topos geral (koino\v to/pov) 

 

BRUNSCHWIG bem observa inexistir qualquer definição de topos em 

obra que é, por outro lado, quase absolutamente a este dedicada. E, outro dado 

surpreendente, consiste em verem-se tratados, no livro A, todos os “conceitos de 

base da obra”, não obstante o próprio objeto (topos) ser simplesmente referido, e na 

última linha.217 Achamos por bem examinar o que seja um topos a partir da citação 

de um, constante do Livro B. Assim, ficará mais fácil explicar um topos, sendo que 

empreenderemos apenas a sua descrição. Caberão às opiniões dos comentadores 

que tivemos acesso as tentativas de definir o que seja um topos de Aristóteles. 

Vejamos:  

Um topos, pois, consiste no observar se [alguém] considerou como 
acidente o que é predicado segundo algum outro modo. Isto se 
descuida principalmente a respeito dos gêneros, como se alguém 
dissesse ao branco ser acidentalmente em cor; pois, ao branco não é 
acidental ser em cor, mas a cor é o gênero do mesmo. E, pois, 

                                            
214

Tota mihi causa pro Caecina de verbis interdicti fuit: res involutas definiendo explicavimus, ius civile 
laudavimus, verba ambigua distinximus (trad.: toda a causa em favor de Cecina foi sobre as 
palavras de interdito: explicamos definindo as coisas obscuras, louvamos o direito civil, 
distinguimos as palavras ambíguas). In: Or. 102.14-16. 

215
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., p. Xliii, 1. 

216
Idem. Ibidem, p. xxxviii.  

217
Idem. Ibidem. 
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convém que o que é estabelecido seja distinguido segundo a 
denominação, e. g., que à justiça ser acidente em virtude; mas, 
frequentemente não tendo distinguido, é muito claro que se 
considerou o gênero como acidente, e. g., se alguém disser ser 
colorida a cor branca ou se mover a marcha. A predicação que se diz 
conforme as espécies, pois, a partir de gênero nenhum se diz 
paronimamente, mas todos os gêneros se predicam sinonimamente 
das espécies: e, pois, as espécies admitem o nome e o enunciado 
dos gêneros. Assim, o dito sendo colorido o branco, não se 
considerou como gênero, nem como próprio ou como definição, 
quando é dito paronimamente; pois a definição e o próprio a nenhum 
outro se predica, mas ser colorido [se predica] muito e de outros, 
como madeira, pedra, homem, cavalo. É evidente, pois, que se 
considerariam como acidente.

218
 

Este é o primeiro topos que Aristóteles apresenta, e tem a ver com o 

acidente. Isso, como visto acima, compreende a função dos predicáveis para a 

organização da argumentação. Este topos do acidente, pois, responde à análise que 

o dialético que a emprega faz, conforme a interpretação de BRUNSCHWIG, acerca 

das diferenças fundamentais e esquema proposicional que o método tópico dispõe, 

e que, neste caso, optou-se.219 Logo, o topos tem como leis constitutivas as regras 

“que comandam [...] a atribuição de um predicado a um sujeito a título de 

determinado predicado”.220 O período em que se expressa o termo topos, ou seja, o 

princípio do parágrafo, segundo BRUNSCHWIG, descreve as particularidades 

acerca da utilização do lugar.221 Consoante à nomenclatura de Sara RUBINELLI, a 

este período se denomina “nome” (name).222 Pelo seu nome, portanto, trata-se de 

examinar se é acidente ou outro predicável, daí Aristóteles sugerir que se averigúe 

nas afirmações a menção a outro predicável – observe já, que tal sugestão não 

pertence mais ao seu nome do topos, e sim à instrução, que veremos a seguir. Mas, 

ainda quanto ao nome, refere-se o equívoco de afirmar se tratar de acidente quando, 

                                            
218Ei[v me\n dh\ to/pov to\ e0pible/pein ei0 to\ kat’ a1llon tina\ tro/pon u9pa/rxon w9v sumbebhko\v a0pode/dwken. 

a9marta/netai de\ ma/lista tou~to peri\ ta\ ge/nh, oi[on ei1 tiv tw~| leukw|~ fai/h sumbebhke/nai xrw/mati 
ei]nai: ou0 ga\r sumbe/bhke tw|~ leukw|~ xrw/mati ei]nai, a0lla\ ge/nov au0tou~ to\ xrw~ma/ e0stin. e0nde/xetai me\n 
ou]n kai\ kata\ th\n o0nomasi/an diori/sai to\n tiqe/menon, oi[on o[ti sumbe/bhke th|~ dikaiosu/nh| a0reth|~ 
ei]nai:polla/kiv de\ kai\ mh\ diori/santi kata/dhlon o3ti to\ ge/nov w9v sumbebhko\v a0pode/dwken, oi[on ei1 
tiv th\n leuko/thta kexrw~sqai fh/seien h2 th\n ba/disin kinei~sqai. a0p’ ou0deno\v ga\r ge/nouv parwnu/mwv 
h9 kathgori/a kata\ tou~ ei1douv le/getai, a0lla\ pa/nta sunwnu/mwv ta\ ge/nh tw~n ei0dw~n kathgorei~tai: 
kai\ ga\r tou1noma kai\ to\n lo/gon e0pide/xetai tw~n genw~n ta\ ei1dh. o9 ou]n kexrwsme/non ei1pav to\ leuko\n 
ou1te w9v ge/nov a0pode/dwken, e0peidh\ parwnu/mwv ei1rhken, ou1q’ w9v i1dion h2 w9v o9rismo/v: o9 ga\r 
o9rismo\v kai\ to\ i1dion ou0deni\ a1llw| u9pa/rxei, ke/xrwstai de\ polla\ kai\ tw~n a1llwn, oi[on cu/lon li/qov 
a1nqrwpov i3ppov. dh~lon ou]n o3ti w9v sumbebhko\v a0podi/dwsin. In: Top. 109ª34-

b
12.  

219
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., p. l. 

220
Idem. Ibidem, pp. l-li. 

221
Idem. Ibidem, p. xxxix. 

222
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 21. 
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em verdade, é outro predicável, e mais comumente gênero (e. g.,  afirmar-se 

erroneamente que o branco é cor acidentalmente). 

Segundo RUBINELLI, um topos “descreve um modo de construir um 

argumento centrando-se na estrutura formal de suas proposições constitutivas”. Esta 

descrição é composta, basicamente, de uma instrução (apenas mencionado acima) 

e uma lei.223 Este, pois, é o modo com que se “garante a fiabilidade das operações 

sugeridas pela instrução”.224 Sobre Aristóteles afirmar que todos os gêneros se 

predicam sinonimamente das espécies, evidencia-se este outro fator componente de 

um topos. A isto se denomina lei.225 RUBINELLI o refere como princípio que 

relaciona a premissa encontrada por meio da instrução à conclusão à qual se deve 

chegar pela argumentação, conforme o fim de estabelecer ou destruir certa 

proposição.226 

Aliás, do topos citado há duas leis mencionadas: “a partir de gênero 

nenhum se diz paronimamente”, e “as espécies admitem o nome e o enunciado dos 

gêneros” (esta consiste no exemplo de lei do parágrafo anterior). O alerta que se faz 

sobre a utilização de parônimos diz com o próprio nome do topos. Termos 

parônimos, conforme ARISTÓTELES, “[...] se diz qualquer coisa que diferindo de 

algo em modo possui a denominação conforme o nome, como de gramática, o 

gramático e de coragem, o corajoso”.227 São nomes que derivam de outros, e o 

modo se refere às desinências que exibem. Seguindo-se o exemplo aristotélico, 

seria como se dissesse que certa cor (branca) está colorida. De “cor”, temos 

“colorido”. Colorido não é gênero de cor, tampouco o é qualquer outro predicável; 

mas, sim, trata-se de termos parônimos. Acerca desta observação no topos, ainda, 

podemos compreender o proveito dos instrumentos (o1rgana) na tópica; no caso, 

pois, vemos a aplicação, sob o nome de parônimos, da distinção dos vários sentidos 

(o segundo instrumento).228 
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Idem. Ibidem. 

224
Idem. Ibidem. 

225
Idem. Ibidem. 

226
Idem. Ibidem. 

227
 […] le/getai o3sa a0po/ tinov diafe/ronta th|~ ptw/sei th\n kata\ tou1noma proshgori/an e1xei, oi[on a0po\ 
th~v grammatikh~v o9 grammatiko\v kai\ a0po\ th~v a0ndrei/av o9 a0ndrei~ov in: Cat. 1ª12-15.   

228
 Para esta digressão nos baseamos na passagem Top. 106

b
29-107ª2.  
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A lei que permite a utilização de nomes e enunciados dos gêneros, 

fazendo as vezes de sinônimo da espécie, garante a correta atribuição, no que se  

evita cair no equívoco de se tomar o gênero como acidente, sendo o caso da lei 

anteriormente citada, que evita tomar-se por predicado um parônimo. Ademais, a lei 

ora em exame leva em consideração o que ARISTÓTELES explica que “[...] acerca 

das substâncias segundas, tanto o enunciado [i.e. a definição] como o nome são 

predicados do sujeito [...]”,229 posto que é da propriedade das substâncias, que “[...] 

sempre se diz dos mesmos sinonimamente, pois todas as predicações dos mesmos 

são predicadas ou a indivíduos ou a espécies”.230 Dizer-se que “branco é cor” 

importa tomar-se o gênero (cor) como sinônimo de branco, ou seja, como ambos 

possuindo “o nome comum, e, segundo o nome, a definição da essência a 

mesma”.231 Contudo, devemos entender bem que a lei enuncia poder o gênero ser 

somente “predicado” do sujeito.  

A instrução, por seu turno, se confunde com o nome, pois, no topos em 

que nos detemos, a instrução não é expressa por nenhuma ordem. A instrução, no 

caso, é expressa em dois tempos, numa se descreve um hábito, noutra se instrui em 

tom de sugestão, respectivamente: “Um topos, pois, consiste no observar se 

[alguém] considerou como acidente o que é predicado segundo algum outro modo”, 

e “convém que o que é estabelecido seja distinguido segundo a denominação”. 

Segundo RUBINELLI, a instrução geralmente se expressa por ordens, como: “dever 

ser examinado conforme” (skepte/on e0pi/). Ademais, restaria dizer algo sobre outras 

partes do topos, quais sejam: o “exemplo” e a “finalidade”. Do topos citado, o 

exemplo está expresso no último período, em que se refere o caso de o “branco” ser 

“colorido” em acidente. Já a finalidade, esta não consta do topos citado, mas 

podemos sumariamente referi-lo como geralmente ocorre. Enuncia-se segundo a 

pretensão de construir e destruir argumentos (expressa pelos verbos kataskeu/azein 

e a0naskeu/azein). RUBINELLI os denomina sob o nome genérico de “propósito” de 

                                            
229tw~n de\ deut/erwn ou0siw~n kathgorei~tai kai\ o9 lo/gov kata\ tou~ u9pokeime/nou kai\ tou1noma [...]  in: Cat. 

3ª17-18. 

230
 [...] to\ pa/nta sunwnu/mwv a0p’ au0tw~n le/gesqai. pa~sai ga\r ai9 a0p’ au0tw~n kathgori/ai h1toi kata\ 
tw~n a0to/mwn kathgorou~ntai h2 kata\ tw~n ei0dw~n in: Cat. 3ª33-36.  

231
 [...] to/ te o1noma koino\n kai\ o9 kata\ tou1noma lo/gov th~v ou0si/av o9 au0to/v [...] in: Cat. 1ª6-7.   



70 

 

 

um topos.232 Cada topos pode ser para ambos os propósitos ou somente um 

deles.233 

Na apresentação de um topos, nem sempre estão expressas todas as 

partes que referimos, porém, como RUBINELLI bem observa, “o que está faltando 

pode facilmente ser inferido”.234 Contudo, é necessário dizer que as partes mais 

importantes de um topos são a instrução e a lei. Tanto é assim que SMITH os 

considera como sua definição de topos. Concordamos com este autor, quem 

observa jazer a compreensão de um topos, na leitura dos inúmeros exemplos 

colecionados entre os livros II a VII, dos Tópicos.235 Isto, pois, leva ao resultado 

contrário de muitos estudiosos que se atrevem a definir um topos como uma simples 

premissa, como o caso de Afrodisias. Um topos de Aristóteles consiste de um 

complexo de informações de índole formal, com pretensões universais, e orientação 

heurística.  Quanto à sua forma argumentiva, Smith exprime como segue: 

No núcleo de um topos, pois, há uma forma de argumento: uma 
afirmação abstrata ou esquemática de uma forma de conclusão e que 
corresponde a formas-premissa de que segue. Contudo, o topos em 
si não é só esta forma, mas esta forma incorporada em 
procedimentos para seu uso como parte do método dialético de 
Aristóteles.

236
 

Na década de 1950, MADDEN definiu o topos como sendo “proposições 

gerais a qualquer área de experiência, mais que proposições especializadas de 

estudos teoréticos.” Suas instruções que, em sua maioria orientam-se pelo exame 

das relações entre predicados e sujeitos revelando soluções quanto a problemas 

acerca dos predicáveis são as responsáveis por dita generalidade. Como um topos, 

seguindo-se a noção de BRUNSCHWIG, é “[...] uma máquina de formar premissas a 

partir de uma conclusão dada”, não quer dizer que para cada premissa há 

inumerável quantidade de topoi, e sim que, “cada lugar seria utilizável a uma grande 

quantidade de casos diferentes”.237 Ademais, segundo BRUNSCHWIG, se refere à 
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 RUBINELLI, Op. Cit., p. 20. 

233
Idem. Ibidem, p. 17. 

234
Idem. Ibidem, p. 15. 

235
 SMITH, Op. cit., p. xxiv. 

236
Idem. Ibidem, p. xxv.  

237
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., p. xxxix. 
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generalidade o que poderíamos chamar de a única definição de topos, em 

Aristóteles238 - ou topos “próprio”, segundo COPE.239 

SMITH enumera dois modos de descrição de um topos: como posto de 

ataque, e como local sob o qual se guardam argumentos.240 No entanto, ambos os 

modos vimos que consistem em interpretações pós-aristotélicas. A primeira remonta 

à locução a0fo/rmh e0pixeirh/matov; a segunda, tem a ver com o considerar um topos 

como a “sede” ou lugar dos argumentos, a mesma noção que se encontra em 

Cícero, e tantos outros. Ademais, é necessário mencionar o possível equívoco de se 

identificar um topos a prova argumentativa. Quanto a isso, embora a Retórica 

mencione que o entimema deriva de probabilidades (ei0ko/twn) e sinais (shmei/wn)241 e 

que, como veremos a seguir em Ret. 1358ª10-21, os raciocínios partem dos topoi, 

as probabilidades e sinais não são topoi (nem as premissas que as representam), 

pois um topos pode orientar a construção ou proveito de probabilidades e sinais, 

porém com tais não se confundem. Aliás, como bem delimita RUBINELLI, um topos 

é uma “técnica argumentativa”, e não uma prova.242 

Quanto a entender-se um topos como uma premissa, ARISTÓTELES não 

o faz de modo algum nos Tópicos, pois as suas considerações a respeito das 

proposições são precisas, sem jamais pretender ligar ao termo topos. Este contribui 

para a argumentação incidentalmente, sobre as proposições propugnadas, e estas, 

por sua vez, voltam-se à construção argumentativa, por isso o estagirita utiliza 

“premissa”, ao invés de muitos de seus comentadores que supõem topos243. 

Outra observação de Robin SMITH consiste em tratar os topoi como 

formas de classificação de conclusões244. Contudo, parecem mais se referir aos 

predicáveis e sua utilidade, do que se referir ao método tópico inteiro. Ainda com 

relação às diferentes interpretações sobre um topos, obrigamo-nos a discordar das 
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Idem. Ibidem, p. xxxix.  
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 COPE. Op. Cit., p. 126. 

240
 ARISTOTLE. Topics, p. xxviii. 

241
 Ret. 1357ª32-33. 

242
 RUBINELL. Op. Cit., p. 14. 

243gi/nontai me\n ga\r oi9 lo/goi e0k tw~n prota/sewn  (os argumentos surgem das premissas) in: Top. 

101b15-16. 

244
 SMITH, Op. cit., pp. xxix e xxxi. 
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considerações de COPE ao se referir aos koina (koina/), a saber: o possível e o 

impossível, o passado e o futuro, e a amplificação e diminuição como exemplos de 

topos.245 Por koina, ARISTÓTELES objetiva tratar de preceitos que são comuns a 

todos os três gêneros de discurso, ainda que cada qual seja mais formidável a 

algum gênero, e menos quanto aos demais. Como exemplo, pois, de que se trata de 

um equívoco confundir os koina com topoi, é a expressa advertência, que já 

mencionamos ao examinarmos os escritores dos primeiros exercícios de retórica 

(progumna/smata): não se confundir topos com amplificação. 

Por outro lado e com certo esforço, poderíamos considerar os preceitos 

que Aristóteles expõe, e. g.,  sob o título do possível e impossível, como topoi 

imperfeitos, no mesmo sentido que os entimemas são considerados raciocínios 

imperfeitos. Os koina do possível e impossível são, em verdade, uma compilação de 

princípios lógicos que compõem um topos, mas que não possuem status bastante 

para serem “lugares comuns”. Por exemplo, das premissas reunidas constam 

enunciados que indicam “os contrários” (tou0nantion), “o semelhante” (o3moion), mais 

e menos, princípio de contradição, etc.246  Segundo KENNEDY, os koina do possível 

e impossível consistem em “suposições comuns que a maior parte das pessoas 

aceitariam e não requerem mais demonstração”.247 É o caso de, e. g., “[...] se, pois,o 

contrário fosse possível ou ser ou vir a ser, também o contrário pareceria ser 

possível, como se fosse possível o homem ter sido curado, também estar 

enfermo[...]”.248 Portanto, premissas que mais têm de prova baseada no provável 

(ei1kov), do que de técnica argumentativa no sentido que ora investigamos. Contudo, 

até esse ponto não é possível distinguir plenamente um topos de um koina, pois até 

mesmo entre os topoi expressamente ditos a esse título consta, e. g.,  o topos que 

consiste em indução.249 Para o caso de um topos geral, compor-se-ia de 

componentes ou elementos, tais como: uma ou mais instruções, exemplo, propósito, 

lei e propósito. Vejamos um exemplo: 
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 COPE. Op. Cit., p. 126. 

246
 Ret.1392ª8-16.   

247
 ARISTOTLE. On Rhetoric, p. 158, nota 82.   

248
 […] a2n dh\ tou0nanti/on h|] dunato\n h2 ei]nai h2 gene/sqai, kai\ to\ e0nanti/on do/ceien a2n ei]nai dunato/n, oi[on 
ei0 dunato\n a1nqrwpon u9giasqh~nai, kai\ nosh~sai: […]. In: Ret. 1392ª8-11.  

249
 Ret. 1398ª31-

b
19.  
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Ainda, conforme os semelhantes, se tem semelhança, como se um 
conhecimento é de várias, também a opinião, e se o ter visão é ver, 
também o ter ouvido é ouvir. Mas também semelhantemente dos 
outros, também conforme os que são e dos que parecem. E o topos é 
útil para ambos; pois, se por um lado há em algo dos semelhantes 
sem mais, também em outros dos semelhantes; de outro, se não 
existe em algo, também não em outros. Mas também examinar se em 
um e se em muitos existe semelhantemente; pois, às vezes está em 
desacordo: como, se o conhecer é pensar, também o conhecer de 
muitas maneiras é pensar de muitas maneiras. Mas isto não é 
verdade; pois, é possível conhecer de muitas maneiras, mas não 
pensar; assim, se isto não é, nem aquilo o é em um, porque o 
conhecer é pensar.

250
 

Os koinoi\ to/poi são aqueles que Aristóteles explica nos Tópicos. Mas 

sobre essa denominação – comum -, deve-se ressaltar que se trata apenas de 

explicação sobre o caráter dos to/poi, de serem aplicados em geral (koinh~|).251 “(...) 

nos Tópicos, os topoi nunca denotaram explicitamente „topoi comuns‟”. O adjetivo 

“comum” aparece com diversos sentidos: ou como “topos que é útil para ambas as 

proposições de refuta e construção”; ou como “de uma mais larga aplicação que 

outros” (e. g., topos dos contrários que se pode aplicar aos quatro predicáveis).252 

RUBINELLI propõe um significado de topos que se orienta pelo que tem de dinâmico 

e pragmático.253 Sua tese assenta-se no que a tópica tem de primordial: um sentido, 

derivado do jargão militar, que a enquadra (e mais propriamente um topos) como 

uma espécie de “estratégia de argumentação”.254 Porém, a originalidade de 

RUBINELLI está um passo além: no perscrutar a estrutura interna de um topos.255 

Sobre a estrutura interna, também é muitíssimo interessante a opinião 

expressa por MARTIN, de que um topos consistiria num teste para verificar se um 

predicado particular é relativo a um dado sujeito por um dos quatro modos 

                                            
250 Pa/lin e0pi\ tw~n o9moi/wn, ei0 o9moi/wv, ei0 o9moi/wv e1xei, oi[on ei0 e0pisth/mh mi/a pleio/nwn, kai\ do/ca, kai\ ei0 

to\ o1yin e1xein o9ra~n, kai\ to\ a0koh\n e1xein a0kou/ein. o9moi/wv de\ kai\ e0pi\ tw~n a1llwn, kai\ e0pi\ tw~n o1ntwn 
kai\ tw~n dokou~ntwn. xrh/simov d’ o9 to/pov pro\v a1mfw: ei0 me\n ga\r e0pi/ tinov tw~n o9moi/wn o3utwv e1xei, 
kai\ e0pi\ tw~n a1llwn tw~n o9moi/wn, ei0 de\ e0pi\ tinov mh\, ou0d’ e0pi\ tw~n a1llwn. skopei~n de\ kai\ ei0 e0f’ e9no\v 
kai\ ei0 e0pi\ pollw~n o9moi/wv e1xei: e0niaxou~ ga\r diafwnei~. oi[on ei0 to\ e0pi/stasqai dianoei~sqai, kai\ to\ 
polla\ e0pi/stasqai polla\ dianoei~sqai. tou~to d’ ou0k a0lhqe/v: e0pi/stasqai me\n ga\r e0nde/xetai polla/, 
dianoei~sqai d’ ou1. ei0 ou]n tou~to mh/, ou0d’ e0kei~no to\ e0f’ e9no/v, o3ti to\ e0pi/stasqai dianoei~sqai/ e0stin. In: 

Top. 114b25-36.  
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 RUBINELLI, Op. cit., p. 62, nota 43. 
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 Idem. Ibidem, p. 62. 
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 Idem. Ibidem, p. 13. 
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Idem. Ibidem. 
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Idem. Ibidem. 
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enumerados, ou seja, aos predicáveis.256 Esta consideração de MARTIN tem muita 

correspondência com o topos que citamos. Contudo, deste mesmo exemplo, logo 

vemos que não se trata somente de um tal teste. Outro componente importante de 

um topos é a intenção voltada à prática dialética, de destruir ou construir algum 

argumento. Ainda se não bastasse, podemos mencionar os topoi do preferível, que 

não consistem num semelhante teste. 

Das leituras mais satisfatórias sobre o tema, a de Sara RUBINELLI 

destacamos como sendo a mais elevada, posto que mira o aspecto dinâmico da 

compreensão de um topos, o que importa uma visão pragmática do mesmo.257 

Embora possa estar omitido na descrição de um topos ou o nome ou o propósito ou 

exemplo ou, até mesmo, ou a instrução, ou a lei, seus componentes invariavelmente 

presentes são os dois últimos. A instrução e a lei, ainda que uma delas esteja 

elíptica, podemo-la inferir. A lei é a “base da construção do argumento”, mas 

necessita da instrução, posto que sugere o processo inferencial.258 RUBINELLI 

denomina os componente, em geral, de “noções”, as quais explicam um topos.259 

A instrução sugere o manejo da proposição ao nível abstrato, mas, 

segundo RUBINELLI, isto se dá geralmente. Deve-se considerar que, por outro lado, 

nem sempre a instrução está relacionada à natureza dos quatro predicáveis.260 

Assim, entendemos justificar-se a inclusão dos topoi do preferível entre os topoi 

gerais de Aristóteles. A lei, por seu turno, relaciona as premissas encontradas 

consoantes à instrução para a construção ou refutação da conclusão.261 

Necessariamente, a lei orienta-se pela instrução.262 As funções exercidas por este 

binômio “instrução-lei” responde pelo aspecto inferencial ou lógico de um topos, que 

RUBINELLI denomina função de garantia.263 Mas resta-nos falar quanto ao aspecto 

pragmático que lançamos acima. 
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Idem. Ibidem, p. 16. 
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Idem. Ibidem, p. 14.  

262
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Na definição de RUBINELLI, topos é uma “técnica argumentativa de 

aplicabilidade universal”,264 responde pela sua função seletiva, que remete à sua 

natureza heurística.265 Ademais, os topoi possuem aplicabilidade ilimitada, posto que 

são formulados de modo abstrato.266 E, quanto a saber o modo como os topoi 

oferecem a força vinculativa para as conclusões que cada propõe, RUBINELLi 

consegue abstrair os princípios sob os quais os topoi estão sentados. Tais 

“estabelecem uma certa conexão entre declarações”, sendo que a sua maioria 

orienta a estrutura das proposições, cada qual consoante um aspecto distinto, como: 

orientação do jogo dialético; considerações de ordem ontológica, lógica, semântica, 

etc..267 Esses veremos no capítulo sobre o problema metodológico, pois vários darão 

o nome aos topoi de outras épocas e pensadores. Ainda, deve-se anotar que da 

exposição desta autora conclui-se que, num topos qualquer, o princípio sob o qual 

está elaborado consta na sua “lei”. Como exemplos de princípios, podemos citar a 

“contradição”, “identidade”, coordenados, etc..268 

 

 

I.4.4.1 Os topoi particulares da Retórica 

 

Na Retórica, ARISTÓTELES lista vários topoi. Dentre estes, observa-se a 

distinção feita em duas espécies, a saber: topoi gerais e topoi particulares, mais 

conhecidos, respectivamente, como topoi e idia. Vejamos como este filósofo expôs 

sobre ambos, para que avancemos acerca do conhecimento de suas distinções, ei-

la: 

Digo, pois, consistirem os raciocínios dialéticos e retóricos de coisas 
acerca das quais denominamos os topoi; estes são os [topoi 
empregados] em comum acerca das [premissas] jurídicas, físicas, 
políticas e de coisas que diferem muito em espécie [i.e. de 
conhecimentos], e. g., o topos quanto ao mais e menos; pois, nada 
além desse aplicará no raciocinar ou no pronunciar um entimema a 
respeito das [premissas] jurídicas ou físicas ou qualquer que seja; 
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ainda que estes difiram em espécie. Mas os idia consistem daqueles 
a partir das premissas acerca de cada espécie [i.e. assunto] e gênero 
[i.e. conhecimento], e. g., há premissas a respeito da física das quais 
nenhum entimema, ou raciocínio consiste de [premissas] éticas, e há 
outras acerca destas das quais não consistirá das premissas físicas, 
de modo semelhante ocorre em todos os conhecimentos.

269
 

Sara RUBINELLI observa se tratar esta passagem de uma importação 

dos topoi trabalhados nos Tópicos, e sua leitura exige conhecimento prévio 

destes.270 Os idia são dependentes das premissas específicas de cada ciência. Por 

isso, a passagem citada explica os idia pela natureza das premissas. Os idia são 

topoi de aplicação estrita a um determinado conhecimento, como se fossem topoi 

materiais, em sentido oposto aos topoi gerais ou comuns - que são lógicos por 

natureza, e aplicáveis a qualquer conteúdo. Como exemplo de topos particular, 

vejamos: “O ser prejudicado consiste, pois, em sofrer os males por causa do que 

procede voluntariamente”.271 

KENNEDY os denomina apenas premissas.272 São topoi no sentido de 

premissas. Além disso, COPE observa que os idia versam principalmente sobre 

ética e política. Os idia auxiliam o orador que não tem competência tópica suficiente 

para aplicar um topos geral, pois como sendo premissas, exibem um conteúdo como 

sugestão para a aquisição de um argumento. Ao contrário, os topoi gerais são 

“técnicas argumentativas abstratas que são mormente relacionadas de maneira 

formal aos predicados e sujeitos de proposições em questão”.273 Destarte, do ponto 

de vista da aplicabilidade de um topos – relação entre topos e raciocínio – 

REINHARDT parece exprimir bem a distinção entre topos geral e particular, pois 

acerca dos particulares, diz servirem como primeiras premissas das deduções 

retóricas; dos gerais, “fornecem ajuda no inventar deduções retóricas”.274 

                                            
269le/gw ga\r dialektikou/v te kai\ r9htorikou\v sullogismou\v ei]nai peri\ w[n tou\v to/pouv le/gomen: ou[toi 

d’ ei0si\n oi9 koinh|~ peri\ dikai/wn kai\ fusikw~n kai\ peri\ politikw~n kai\ peri\ pollw~n diafero/ntwn ei1dei, 
oi[on o9 tou~ ma~llon kai\ h[tton to/pov: ou0den ga\r ma~llon e1stai e0k tou/tou sullogi/sasqai h2 e0nqu/mhma 
ei0pei~n peri\ dikai/wn h2 fusikw~n h2 peri\ o9touou~n: kai/toi tau~ta ei1dei diafe/rei. i1dia de\, o3sa e0k tw~n peri\ 
e3kaston ei]dov kai\ ge/nov prota/sew/n e0stin, oi[on peri\ fusikw~n ei0si\ prota/seiv e0c w[n ou1te e0nqu/mhma 
ou1te sullogismo/v e0sti peri\ tw~n h0qikw~n, kai\ peri\ tou/twn a1llai e0c w[n ou0k e1stai peri\ tw~n fusikw~n: 
o9moi/wv de\ tou~t’ e1xei e0pi\ pa/ntwn. In: Ret. 1358ª10-21.  

270
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Assim, do exemplo de topos particular, vejamos como poderia ser 

empregado. Para um caso de lesão corporal de X contra Y, trazemos para nossa 

estratégia o topos: “O ser prejudicado consiste, pois, em sofrer os males por causa 

do que procede voluntariamente”. Vemos que este topos permite avaliar a 

responsabilidade do agente causador do dano, posto que traz o conceito de dolo 

implícito na menção a ato voluntário. Para tanto, devemos entender o verbo 

“prejudicar” como cometer “lesão corporal”. O topos particular citado, agora reescrito, 

restaria como um enunciado normativo: Comete lesão corporal quem age para tanto 

dolosamente. A propósito, para esse nosso exemplo, ignoremos a possibilidade de 

responsabilizar a lesão por culpa, tendo em vista a dificuldade de aceitar o verbo 

“proceder espontaneamente” (e9ko/n) como ato sem previsibilidade alguma. Destarte, 

como restou evidenciado que X deitou óleo fervente na louça que Y costumava 

utilizar para aquecer os pés. Logo, X cometeu lesão corporal (prejudicou) a Y. 

Para Aristóteles, um topos não deve ser confundido com premissa. 

Parece-nos, pois, que o estagirita sempre curou para não serem confundidos. É o 

que podemos concluir, por exemplo, do que Aristóteles refere a respeito dos topoi 

particulares. Depois de explicar sumariamente o que são topoi gerais, explicam-se 

os particulares, assim: “Mas os [topoi] particulares consistem daqueles a partir das 

premissas de cada espécie [i.e. de assunto] e gênero [i.e. de conhecimento] [...]”.275 

Portanto, se versarmos a respeito do conhecimento jurídico, aplicamos às premissas 

(prota/seiv) jurídicas os topoi particulares ao direito, que não são os mesmos da 

ética, ou política, ou de qualquer outro conhecimento. Estes topoi aqui aplicáveis são 

particulares. Da passagem citada, Aristóteles explicita a diferenciação entre topos 

(no caso, indicado apenas por “particulares”, gr. i1dia) e premissas (prota/seiv). 

 

 

I.5 O topos no século XX 

 

Optamos por examinar, em brevíssimas linhas, o que há de definitório 

acerca do termo topos em Tópica e Jurisprudência, de Theodor Viehweg. De modo 

                                            
275

 Top. 1358ª17-18.  
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geral, a noção deste autor se aproxima mais do pensamento pós-aristotélico, o que 

pretende reduzir a perspectiva do topos vinculando-o à matéria para a qual se 

aplica. 

 

 

I.5.1 Viehweg e o topos como “ponto de vista” 

 

Depois de breves considerações sobre o caráter e a classificação das 

premissas dialéticas, e como são ordenadas, Viehweg afirma que um topos de 

Aristóteles é um “ponto de vista” universal, e que conduz a argumentação a uma 

conclusão formalmente correta.276 Sobre o que entende por topos, o autor expressa 

sua preferência pela interpretação ciceroniana, a qual considera ser “mais simples”, 

do que a de Aristóteles, além de que aquela teria prevalecido sobre esta quanto a 

adoção posterior pelos estudiosos da tópica. Esta, de caráter filosófico, passou a ter 

aspecto inteiramente prático.277 

Viehweg aproxima-se de Aristóteles ao esboçar duas classes de topoi: 

uma de topoi gerais – “universalmente aplicáveis”-; e outra, aplicáveis “só a um 

determinado ramo do saber”, que “servem para um determinado círculo de 

problemas”.278 Um topos, seja de qualquer classe que for, serve à discussão de 

problemas. A definição de topos deste autor leva sobremodo em consideração o 

destaque funcional,279 de modo semelhante ao da definição ciceroniana (vista 

acima). Porém, salta aos olhos o sincretismo de topos em Viehweg, posto que a este 

é indiferente sua formulação ou como conceito, ou como proposição. E, ao mesmo 

tempo em que adota a exposição ciceroniana sobre a tópica, despreza o seu 

potencial manejo segundo a sistemática do conhecimento, o que veremos no 

próximo capítulo.280 

                                            
276

 VIEHWEG. Tópica y Jurisprudencia, pp. 37-38. 

277
Idem. Ibidem, pp. 38 e 44. 

278
Idem. Ibidem, pp. 54-55. 

279
Idem. Ibidem, p. 56. 

280
Idem. Ibidem, p. 57. 
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A conexão essencial que Viehweg formula entre problema e topos é 

distinta de qualquer fonte antiga, especialmente em se tratando de Aristóteles e 

Cícero. Um dado de sua teoria, que contribui para tanto, é o fato de tomar a ars 

inveniendi (arte da descoberta) como inteiramente tópica.281 Ao contrário do que 

julga Viehweg, é possível sim estabelecer premissas por via dialético-retórica 

supérstites ao tempo do problema, em caráter permanente. E isto, pois, a 

experiência tópica que parte de Cícero o assinala. 

 

 

 

 

 

                                            
281

Idem. Ibidem, p. 58. 
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II. O PROBLEMA METODOLÓGICO 

 

 

Neste capítulo, pretende-se examinar aspectos metodológicos da tópica, 

decorrentes de sua origem dialética. Por um lado, investigaremos noções 

importantes da prática dialética aristotélica, que geralmente foram contribuintes para 

os trabalhos posteriores sobre o método tópico, e especialmente para o estudo da 

tópica jurídica. Acreditamos, pois, inexplorada a compreensão sobre o papel da 

dialética, e da retórica, tanto para o trato como para o fornecimento de premissas 

jurídicas. Por outro lado, destacamos princípios lógicos que, historicamente foram 

abstraídos dos Tópicos aristotélicos e, por sua vez, tomados como o íntegro método 

de Aristóteles. Deste exame, passamos ao modo como foi considerado pela 

experiência jurídica romana, com especial ênfase ao projeto ciceroniano de 

adequação do Direito em arte.     

 

 

II.1 A tópica aristotélica 

 

Há a afirmação recorrente e, em parte verificável, que, consoante à 

opinião de autores como Reinhardt, que os Tópicos denunciam, em muitas de suas 

passagens, sua função de servir à Academia. E não só Aristóteles teria tentado 

sistematizar elementos dos exercícios dialéticos da Academia, como também 

Xenócrates.282 Em geral, o interesse de Aristóteles pela dialética teve por 

fundamento todos os critérios de pertinência lógica que teria cunhado como os 

tradicionalmente conhecidos predicáveis.283 Porém, como marca distintiva da 

intenção de Aristóteles, são imperativos de ordem prática que o motivaram a investir 

no método dialético. Em via completamente distinta de seu antigo mestre, Platão – 

como meio ao qual confiava “os interesses mais vitais do conhecimento do espírito”, 

                                            
282

 REINHARDT. La propiedad en los „Tópicos‟ de Aristóteles, p. 343, nota 4. 

283
 EVANS.  Aristotelian concept (…). Op. cit., p. 1.   
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a Aristóteles preocupou a dialética no que podia lhe servir como um “corpo 

auxiliar”.284 Com EVANS, podemos seguramente afirmar que a dialética dos Tópicos 

tem um papel importante na teoria das formas de atividade intelectual, de 

Aristóteles.285  Por esse ponto de vista, cumpriu a Aristóteles ver a dialética como 

uma prática que teria um problema metodológico a ser resolvido.286 Ou seja, 

problemas acerca das opiniões prováveis. 

A dialética aristotélica é fundamentada. É uma prática do diálogo 

fundamentado, no que lega do modelo socrático o modo por perguntas e respostas. 

Seu objetivo é formar dialéticos, ou seja, “bons técnicos da discussão, bons artesãos 

da palavra a dois”.287 E, do ponto de vista teorético, os Tópicos estão tão próximos 

da dialética platônica como de sua própria filosofia madura.288 A dialética, para 

Aristóteles, tem relação com o raciocínio apodítico. Porém o caráter de suas 

respostas, ainda que de mesma extensão, são provisórios. Mas seu objeto é o 

mesmo das demonstrações: os atributos dos seres.289 A natureza da dialética é pré-

científica,290 pois dos argumentos indutivos com que também trabalha, e as 

definições desenvolvidas, contribui para a fundação da ciência.291 

A dialética foi elabora tendo em vista o interesse pelas definições, e, para 

tanto, utiliza-se de conceitos, tais como a unidade, o semelhante, diferente, etc..292 

Estes, pois, são o que EVANS denomina de “caracteres universais”, atributos da 

“realidade” (esta é versão especial para ousia).293 Os Tópicos se centram, 

exclusivamente sobre o plano racional da argumentação, diferentemente de outros 

planos que completam a atividade probatória da argumentação (conhecidos na 

Retórica como o pathos e o ethos). Ainda, os Tópicos têm por objeto o estudo das 

                                            
284

 BRUNSCHWIG. Introduction. In: Aristote. Topiques, Op cit., p. x.    

285
 EVANS. Op. Cit., pp. 3 e 8. 

286
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., p. x. 

287
 Idem. Ibidem, pp. x-xi. 

288
 EVANS. Op. Cit., p. 4. 

289
 Idem. Ibidem, p. 12. 

290
 Idem. Ibidem, p. 29. 

291
 Idem. Ibidem, p. 19. Este autor baseia sua posição sobre a posição relevante da dialética com 
relação às demonstrações, na passagem Met. 1078

b
30.  

292
 Idem. Ibidem, p. 11-12. 

293
 Idem. Ibidem, p. 15. 
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regras inferenciais, como as que regulam as relações entre contrários, gênero e 

espécie, etc.  

A tópica deve ser entendida metodologicamente para o trato de 

problemas utilizando-se do que é provável.294 O método tópico trata do argumento 

dialético,295 aquele que não goza de credibilidade per se, ou seja, é provável porque 

amparado por outrem, no sentido do argumento de autoridade de Cícero,296 ou que 

apenas se trata de uma premissa provável.297 Daí dever-se contar com a aceitação 

do interlocutor, e enquanto opinião se deve tratar segundo a dialética.298 

Os topoi aristotélicos, segundo MARTIN, são testes para se verificar se 

um predicado particular é relacionado a um sujeito dado (em forma de afirmação 

categórica), ou como definição, gênero, próprio, ou acidente.299 Diz ainda que estes 

testes são frequentemente justificados por um apelo a princípios gerais, 

denominadas regras de inferência (instruction segundo Rubinelli).300 É a partir da 

necessidade de desvendar o verdadeiro e o falso, que a dialética entra nas 

preocupações de Aristóteles. Das composições e divisões com que se enunciam as 

proposições, que surge dita necessidade.301 Sob esta perspectiva torna-se 

                                            
2949H me\n pro/qesiv th~~v pragmatei/av me/qodon eu9rei~n, a0f’h[v dunhso/meqa sullogi/zesqai peri\ panto/v tou~ 

proteqe/ntov problh/matov e0c e0ndo/cwn, ... (Top. A 100a),(Trad.: O tema do estudo é encontrar o 

método pelo qual se poderá raciocinar sobre todo problema que se propõe a respeito do opinável). 
Com opinável queremos referir o que é passível de dúvida e que não é evidente. 

295
 (...) dialektiko\vde\ sullogismo\v o9 e0c e0ndo/cwn sullogizo/menov (Top. A 100a), (trad.: o silogismo 

dialético é o que se dá por opiniões comuns), porém opiniões comuns no sentido de prováveis, 
não necessárias. 

296
Iudicatum est res adsensione aut auctoritate aut iudicio alicuius aut aliquorum conprobata (trad.: 
Juízo é algo comprovado ou por outrem, ou por aprovação, ou autoridade, ou opinião de alguém), 
in: De inv. I. XXX. 48. 

297
 Evans. Op. Cit., p. 77-78. 

298Pro\v me\n ou]n filosofi/an kat’a0lh/qeian peri\ au0tw~n pragmateuteon, dialektikw~v de\ pro\v do/can 

(trad.: Pois, com relação à filosofia quem a pratica sobre estas coisas [problemas referidos pouco 
acima] o faz segundo a verdade, por outro lado, o com relação ao opinável, dialeticamente), 
in:Top. A 105

b
30-31. 

299
 MARTIN. The logical textbooks and their influence. In: The Cambridge Companion to Boethius, p. 
79 

300
 Idem, Ibidem; também, RUBINELLI. Op. cit., p. 14. 

301peri\ ga\r su/nqesin kai\ diai/resi/n e0sti to\ yeu~dov kai\ to\ a0lhqe/v. ta\ me\n ou]n o0no/mata au0ta\ kai\ ta\ 
r9h/mata e1oike tw~| a1neu sunqe/sewv kai\ diaire/sewv noh/mati, oi[on to\ a1nqrwpov h2 to\ leuko/n, o3tan mh\ 
prosteqh~| ti: ou1te ga\r yeu~dov ou1te a0lhqe/v pw (trad.: pois a respeito da  composição e divisão 

consiste o falso e o verdadeiro. Os nomes mesmos e os verbos se parecem ao nome em 
composição e divisão, como o homem ou o branco, quando não junta algo: jamais é falso ou 
verdadeiro) in: De int. 16ª12-16. 
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compreensiva a falta de delimitação da dialética e da retórica para Aristóteles. São 

faculdades sem objeto. 

 

 

II.1.1 Escolha dos topoi: atividade comum à filosofia 

 

A tarefa de encontrar o topos mais adequado à pretensão de perguntar ao 

adversário é semelhante a do filósofo.302 Portanto, a tarefa de como examinar uma 

proposição segundo a relação lógica que melhor sirva a destruí-la ou construí-la é 

um procedimento semelhante ao do filósofo, bem como o exame da ambiguidade, 

diferenças, semelhanças, etc. Por atividade semelhante à do filósofo, pois, 

entendemos, no sentido que BRUNSCHWIG considera sobre o “lugar privilegiado”, 

que os Tópicos ocupam diante da grave atividade do filósofo, o método daquele 

tratado em favor desta.303 Daí que não se deve entender a passagem citada de 

Aristóteles, que ambas as atividades se confundem. Enfim, a escolha dos topoi é um 

momento prévio ao debate dialético, que finaliza no momento em que se chega ao 

topos idôneo ao ataque. Posteriormente, adentra-se à seara propriamente dialética, 

de formular as perguntas (e0rwthmati/sai) e ordenar cada (ta/cai kaq’ e3kasta).304 

 

 

II.1.2 O acordo prévio 

 

O acordo prévio visa evitar a competição desonesta entre o interrogador e 

o respondedor. Por outro lado, o acordo prévio é necessário para a construção de 

muitos topoi aristotélicos, como o expresso Top. 110ª32-34, a seguir: 

                                            
302me/xri me\n ou[n tou~ eu9rei~n to\n to/pon o9moi/wv tou~ filoso/fou kai\ tou~ dialektikou~ h9 ske/yiv (...) (trad.: 

assim, até encontrar o lugar, o exame do filósofo e do dialético é semelhante) Top. 155
b
7-8. 

303
 BRUNSCHWIG. Op. Cit., p. xi. Porém, não podemos avançar no mesmo sentido deste autor, para 
o qual a dialética seria apenas um instrumento da dialética; isto, porque a sua utilidade exposta 
por Aristóteles (e que veremos mais adiante), não parece concordar com aquele.   

304
Top. 155

b
5-6. 
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Ademais, diz-se em vários modos, e em que é estabelecido como se 
pertence ou não, mostrar um dos que são ditos em vários modos. [...] 

Mas aos que constroem [argumentos] deve-se conceder de antemão 
que se o que pertence a tudo, tanto como a proposição seja 
persuasiva.

305
 

Segundo EVANS, muitos conceitos importantes da dialética dependem do 

que denomina “formas de subjetividade”. A dialética (e a retórica) tem o foco na 

referência a uma pessoa real. A pessoa do interlocutor importa para a qualificação, 

e. g.,  das provas, argumentos, inferências, etc.306  

No que concerne aos argumentos, ou melhor, aos raciocínios em geral, a 

partir da indicação de WAITZ a respeito da versão latina do termo aristotélico 

“raciocínio” (sullogismo/v), de Aulo Gélio, parece existir para tais um requisito, em 

meio ao estabelecimento das premissas. Este requisito tem sentido de um acordo ou 

convenção para o estabelecimento das premissas. WAITZ reporta-nos os termos 

latinos - da versão de Gélio -, que seriam referentes a premissas: “acordadas” 

(consensa) e “admitidas” (concessa),307 das quais necessariamente se segue uma 

conclusão (veremos a definição de silogismo a seguir). Ou a versão de Gélio 

pretenderia privilegiar os raciocínios dialéticos, ou com apuradíssima observação, 

além de abraçar os dialéticos, teria também em mente o processo de 

estabelecimento das premissas apodíticas.  

O fundamento do acordo prévio encontra-se no próprio princípio de 

contradição, pois o raciocínio dialético, por ser raciocínio, está sujeito a leis formais. 

Interessa-nos, ora, saber que o acordo prévio está calcado na impossibilidade de 

“uma coisa ser e não ser ao mesmo tempo”.308 Vejamos a passagem 

correspondente que nos esclarece: 

Há certo princípio nas substâncias de que não [se pode] se enganar, 
mas do qual é necessário fazer sempre o contrário, digo provar a 
verdade, a saber que não é possível ser e não o mesmo, numa coisa, 
ao mesmo tempo, e de outra maneira os opostos quanto a isso para 

                                            
305

  1Eti e0a\n pollaxw~v le/ghtai, kei/menon de\ h|] w9v u9pa/rxei h2 w9v ou0x u9pa/rxei, qa/teron tw~n pleonaxw~v 
legome/nwn (…) kataskeua/zousi de\ prodiomologhte/on o3ti ei0 o9tw|ou~n u9pa/rxei panti\ u9pa/rxei, a2n 
piqano\n h|] to\ a0ci/wma. In: Top. 110ª23-25; 37-38. 

306
 EVANS. Op. cit., pp. 74-75. 

307
 WAITZ. Pars prior., p. 371. No entanto, na versão que faremos a seguir, não nos valeremos da 
distinção de Gélio. Isto, porque consideramos que os verbos, que no original grego correspondem 
na versão latina a “consensa” e “concessa”, em verdade, são sinônimos. E, ainda, buscaremos 
preservar a noção de raciocínio como uma que abrange todas as formas argumentativas. 

308
 LIARD. Lógica, pp. 32-33.  
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as mesmas coisas. Sobre tais coisas não se trata de demonstração 
em absoluto, mas com relação a este [homem, i.e. argumento ad 
hominem]. Pois, com relação a uma tal coisa, não pode ser 
construído um raciocínio de um princípio mais crível; mas seria 
evidente, pois, ainda que existisse um raciocínio crível em absoluto. 
No que diz com o que sustenta afirmações opostas, na prova do 
porque é falso, deve ser aceita alguma outra [afirmação], da qual não 
é possível a mesma coisa existir e não existir numa coisa e ao 
mesmo tempo, não parecerá existir o mesmo. Só deste modo, pois, 
seria possível demonstrar com relação àquele que afirma ser 
verificadas as afirmações opostas na mesma coisa. Os que estão 
para dar parte do discurso devem se pôr de acordo uns com os 
outros a respeito das mesmas coisas. Isto não acontecendo, como 
existir comunicação no discurso, uns com os outros para tais coisas? 
Assim, pois, é necessário cada um dos nomes ser conhecido de 
todos e revelar algo, e não várias coisas, mas só uma. Mas, se 
significa mais coisas, distinguir acerca de qual destas leva o nome.

309
 

O destaque ao acordo sobre as premissas visto na própria definição de 

raciocínio auxilia-nos para melhor compreendermos o caráter dos raciocínios 

dialéticos. Neste sentido, fazemos coro às palavras de Robin SMITH, quem enxerga 

com maior nitidez as características do argumento dialético, tendo em vista que “o 

interrogar só pode utilizar as premissas que aquele que responde lhe concedeu”.310 

Num sentido um tanto distinto do geral para os raciocínios, a dialética e também a 

retórica, constrói argumentos que têm como base o que o interlocutor ou o auditório 

aceitam,311 e a isto corresponde à própria noção de opinião provável (e1ndoxon), que 

caracteriza estas formas argumentativas. Contudo, é necessário passar em sumária 

revista o que diferencia a forma argumentativa dialética (e, por consequência, a 

retórica) de outras que com ela poderia ser confundida se não observássemos o 

papel das opiniões. 

Segundo Theodor WAITZ, há dois gêneros de raciocínio litigioso: um é 

denominado apenas „raciocínio‟ (Top. 101ª2 sullogismo\v lege/sqw: seja denominado 

                                            
309  1Esti de\ tiv e0n toi~v ou]sin a0rxh\ peri\ h4n ou0k e1sti dieyeu~sqai, tou0nanti/on d’ a0nagkai~on a0ei\ poiei~n, 

le/gw de\ a0lhqeu/ein, oi[on o3ti ou0k e0nde/xetai to\ au0to\ kaq’ e3na kai\ to\n au0to\n xro/non ei]nai kai\ mh\ ei]nai, 
kai\ ta]lla ta\ tou~ton au9toi~v a0ntikei/mena to\n tro/pon. kai peri\ tw~n toiou/twn a9plw~v me\n ou0k e1stin 
a0po/deiciv, pro\v to/nde d’ e1stin. ou0 ga\r e1stin e0k pistote/rav a0rxh~v au0tou~ tou/tou poih/sasqai to\n 
sullogismo/n, dei~ de/ g’, ei1per e1stai to\ a9plw~v a0podedei~xqai. pro\v de\ to\n le/gonta ta\v a0ntikeime/nav 
fa/seiv tw~| deiknu/nti dio/ti yeu~dov, lhpte/on ti toiou~ton o4 tau0to\ me\n e1stai tw|~ mh\ e0nde/xesqai tau0to\ 
ei]nai kai\ mh\ ei]nai kaq’ e3na kai\ to\n au0to\n xro/non, mh\ do/cei d’ ei]nai tau0to/n: ou3tw ga\r mo/nwv a2n 
a0podeixqei/h pro\v to\n fa/skonta e0nde/xesqai ta\v a0ntikeime/nav fa/seiv a0lhqeu/esqai kata\ tou~ au0tou~. 
tou\v dh\ me/llontav a0llh/loiv lo/gou koinwsh/sein dei~ ti sunie/nai au0tw~n: mh\ gignome/nou ga\r tou/tou 
pw~v e1stai koinwni/a tou/toiv pro\v a0llh/louv lo/gou; dei~ toi/nun tw~n o0noma/twn e3kaston ei]nai 
gnw/rimon kai\ dhlou~n ti, kai\ mh\ polla/, mo/non d’ e3n: a2n de\ plei/w shmai/nh|, fanero\n poiei~n e0f0 o4 fe/rei 
tou1noma tou/twn in:Met. 1061

b
34-1062ª16.  

310
 SMITH. Op. cit., p. xII. 

311
 Idem. Ibidem, p. xv. 
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raciocínio), e o outro deve ser denominado com a adição (meta\ prosqh/khv) litigioso: 

„raciocínio litigioso‟. Os raciocínios litigiosos, denominados simplesmente 

„raciocínios‟, inferem perfeitamente (recte cogunt) e possuem apenas aparência de 

probabilidade, posto que não são prováveis; os „raciocínios litigiosos‟ não inferem 

perfeitamente, e dentre estes, ou há os que são prováveis, em realidade; ou há os 

que apenas têm aparência de prováveis.312 

Daí, dentre os raciocínios litigiosos de primeiro tipo, que ora nos 

interessam, embora possuam a mesma característica de todos os raciocínios, qual 

seja a necessidade por que sua conclusão seja distinta de suas premissas (que 

veremos mais adiante), os argumentos são aparentemente opináveis. Seu efeito 

persuasivo não ocorre do mesmo modo que os raciocínios das artes dialética e 

retórica: não são construídos com base nas opiniões (e1ndoca). 

Por fim, deve-se compreender o acordo prévio como fator crucial para a 

perfeição da função de garantia, de que fala RUBINELLI, vejamos: 

a aplicação dos topoi leva à criação de argumentos que, em sua 
maioria, estão na forma de silogismos hipotéticos. Assim, os topoi são 
válidos no sentido que eles são normativamente obrigatórios: se o 
ouvinte aceita as premissas do argumento do orador, e o argumento 
é um caso de um topos genuíno corretamente aplicado, então a 

conclusão se segue de um modo válido.313
 

 

 

II.1.3 O raciocínio dialético e sua posição com relação ao raciocínio apodíctico 

 

A respeito da natureza dos raciocínios dialéticos, vejamos a passagem dos 

Tópicos, que tal explica: 

Por um lado, uma demonstração é o raciocínio desde que conforme 
as primeiras premissas indemonstráveis e verdadeiras, ou por tais 
que, sobre o conhecimento de coisas se estabeleceu a evidência por 
meio das primeiras premissas indemonstráveis e verdadeiras; por 
outro lado, o raciocínio dialético é aquele deduzido conforme a 
opinião provável. As primeiras premissas indemonstráveis e 
verdadeiras são premissas que têm crédito não por meio de outras, 
mas (por meio) delas mesmas. Não é necessário, pois, nos princípios 
que concernem à ciência ser averiguado o porquê, mas cada um dos 
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 WAITZ. Commentarius. Topica, p. 439-440. 

313
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87 

 

 

princípios é por si próprio a prova. Opiniões geralmente admitidas são 
as que parecem bem a todos, ou a maioria, ou aos mais sábios, e 
destes, ou a todos, ou a maioria, ou aos mais notáveis e aos mais 
célebres.

314
 

Do exposto, verificamos o quão proveitosa se constitui a citação também 

do que se refere aos raciocínios apodíticos, pois servem, inversamente, para trazer 

luzes para a compreensão do raciocínio dialético. Ambos consistem nas principais 

formas de argumentação, ao lado da retórica, e cada uma destas representa um 

exemplo particular do discurso argumentativo, cada com um conjunto de critérios 

distintos, ainda que compartilhem alguns entre si.315 Tanto o raciocínio apodítico 

como o dialético são sumariamente definidos, como: “É, pois, o raciocínio um 

argumento em que, tendo sido fixadas algumas coisas, outra coisa sobrevém por 

necessidade das coisas que estão estabelecidas, por meio destas”.316 O raciocínio é 

mais ou “demasiado universal” (to\ kaqo/lou ma~llon),317 se comparado com as 

espécies ou formas de raciocínio dialético e apodítico. 

A locução “por necessidade” ora mencionada tem a ver com a conclusão 

não poder ser de outro modo senão diferente das premissas estabelecidas do 

raciocínio (acima vertemos premissas como “coisas”). E a conclusão ser diferente 

das premissas decorre das próprias premissas.318 Contudo, a distinção necessária 

entre premissas e conclusão, embora seja característica dos raciocínios, lhes é 

atribuída quanto ao modo. Isto porque é uma característica geral de todas as formas 

argumentativas (raciocínio e indução retórica e dialética, e na demonstração) partir 

de conhecimento prévio.319 
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 a0po/deiciv me\n ou]n e0sti/n, o3tan e0c a0lhqw~n kai\ prw/twn o9 sullogismo\v h|], h2 e0k toiou/twn a4 dia/ tinwn 
prw/twn kai\ a0lhqw~n th~v peri\ au0ta\ gnw/sewv th\n a0rxh\n ei1lhfen: dialektiko\v de\ sullogismo\v o9 e0c 
e0ndo/cwn sullogizo/menov. e1sti de\ a0lhqh~ me\n kai\ prw~ta ta\ mh\ di’ e9te/rwn a0lla\ di’ au9tw~n e1xonta 
th\n pi/stin: ou0 dei~ ga\r e0n tai~v e0pisthmonikai~v a0rxai~v e0pizhtei~sqai to\ dia\ ti/, a0ll’ e9ka/sthn tw~n 
a0rxw~n au0th\n kaq’ e9auth\n ei]nai pisth/n. e1ndoca de\ ta\ dokou~nta pa~sin h2 toi~v plei/stoiv h2 toi~v 
sofoi~v, kai\ tou/toiv h2 pa~sin h2 toi~v plei/stoiv h2 toi~v ma/lista gnwri/moiv kai\ e0ndo/coiv. In: Top. 

100ª27-100
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 WOLF. A System of Argumentation Forms in Aristotle. In: Argumentation, pp. 19-20. 

3161Esti dh\ sullogismo\v lo/gov e0n w|[ teqe/ntwn tinw~n e3tero/n ti tw~n keime/nwn e0c a0na/gkhv sumbai/nei dia\ 
tw~~n keime/nwn in: Top. 100ª25-27. 
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An. pr. 25

b
29. 

318
An. pr. 24

b
18-22. 

319Pa~sa didaskali/a kai\ pa~sa ma/qhsiv dianohtikh\ e0k prou"parxou/shv gi/netai gnw/sewv. Fanero\n de\ 
tou~to qewrou~sin e0pi\ pasw~n : ai3 te ga\r maqhmatikai\ tw~n e0pisthmw~n dia\ tou/tou tou~ tro/pou 
paragi/nontai kai\ tw~n a1llwn e9ka/sth texnw~n (trad.: Toda doutrina e todo conhecimento intelectual 

surge de uma noção pré-existente. É evidente observar isso em todas; pois as matemáticas 
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Ainda deve-se dizer que este modo “por necessidade” não corresponde 

ao aludido a respeito da demonstração, que, a partir dos “primeiros princípios” não é 

possível concluir coisa distinta,320 sendo este o sentido que consta em An. Post. 

88b31.  O raciocínio dialético, por outro lado, seja de conhecimento verdadeiro ou 

falso, pode ser de outro modo, posto que essa é uma propriedade das opiniões 

prováveis,321 estes, pois, são argumentos caracterizados pela incerteza, ou  seja, é 

possível a conclusão ser diferente (to\ e0ndexo/menon a1llwv e1xein).322 

Ademais, há outro sentido de “por necessidade” na definição de 

raciocínio, que serve à distinção dos raciocínios apodítico e dialético frente aos 

heurísticos, ou seja, os raciocínios denominados litigiosos ou sofísticos (referidos 

supra, quando tratamos sobre o “acordo prévio”, os de segundo tipo). Para estes 

raciocínios, a conclusão não ocorre necessariamente das premissas, não há nexo 

entre ambas.323 Ainda que possam partir tais raciocínios de opiniões prováveis, não 

são da mesma ordem dos raciocínios dialéticos, pois não seguem a referida regra 

geral dos raciocínios.  

Pode-se afirmar que muitas são as semelhanças entre as formas 

argumentativas dialética e apodítica. Não só pelo que já referimos quanto a 

possuírem uma mesma definição genérica, ou seja, serem definidos como 

“raciocínio” (sullogismo/v). Podemos, ademais, citar semelhanças que facultam a 

Aristóteles fazer paralelos entre ambos, a saber: no exame da definição, o estagirita 

oferece como ponto de partida tomar-se “das coisas anteriores e mais conhecidas” 

(e0k tw~n prote/rwn kai\ gnwrimwte/rwn), e afirma tratar-se de mesmo modo utilizado 

nos raciocínios apodíticos.324 Ademais, no proêmio aos seus comentários as Tópicos 

aristotélicos, AFRODISIAS comenta os critérios distintivos que Aristóteles e os seus 

seguidores adotaram com relação aos raciocínios. Distinguem-se pelas proposições, 

                                                                                                                                        
provêm dos conhecimentos através deste modo, e cada uma das outras técnicas) in: An post. 
71ª1-4.  

320
Met. 1015

b
6-9. 

321w3ste lei/petai do/cai ei]nai peri\ to\ a0lhqe\v me\n h2 yeu~dov, e0ndexo/menon de\ kai\ a1llwv e1xein (trad.: o que 

restou, a opinião consiste a respeito do verdadeiro ou falso, mas também pode ser de outro modo. 
É conhecimento de proposição imediata e não necessária) in: An. Post. 89

a
2-3.  

322
 COPE. Op. Cit., p. 67. 

323
 Neste mesmo sentido, também opina Robin Smith, in: SMITH, Op. cit., p. xv.  

324
Top. 141ª29.  
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ou pelos modos e figuras e, por fim, pela matéria. Segundo este último critério, os 

raciocínios se distinguem em epidíticos, dialéticos e heurísticos.325 

Por isso, o argumento dialético não só se caracteriza pelo modo com que, 

expostas certas premissas obtidas infere-se uma conclusão das mesmas. Ainda, se 

trata de argumentos que ocorrem por perguntas e respostas, e, particularmente, 

partem de opiniões. Das respostas, que passam a ser tratadas como premissas, o 

perguntador extrai a conclusão. Quanto a este modo de perguntas e respostas, pois, 

diz-se que o argumento dialético de Aristóteles encontra semelhanças com o “estilo 

peculiar de Sócrates interrogar pessoas”.326 Com relação às opiniões, que já 

observamos como característica presente na própria definição de raciocínio dialético 

(dialektiko\v sullogismo/v), Aristóteles apresenta comunidades com a refutação 

socrática e a dialética de Zenão.327 

As opiniões prováveis, das quais se constrói a argumentação dialética, 

Aristóteles as explica como premissas cuja validade, a princípio, não é necessária, 

pois lhe confere requisitos externos de probabilidade. Tais requisitos são 

semelhantes aos decorrentes da noção de autoridade que permeia alguns dos topoi 

e loci communes. Consistem de endoxa ou premissas “aparentemente” corretas à 

maioria ou a todos, e proferidas pelos sábios. Quanto a estes últimos julgamos 

serem devidos maiores esclarecimentos, dado que os demais são compreensíveis 

sem dificuldades. A noção de sábio consta no Livro A da Metafísica, a saber: 

Supomos, pois, antes de tudo, o sábio conhecer tudo quanto 
possível, não pela ciência de cada uma das coisas mesmas [i.e. 
singularmente]; por conseguinte, sendo este sábio capaz de conhecer 
as coisas difíceis e não fáceis de ser conhecidas pelo homem 
[comum] [...]

328
 

O sábio será mais sábio ainda (seja com relação a outros sábios seja com 

relação aos campos de conhecimento) à medida que tiver um conhecimento mais 

exato e souber melhor ensinar as causas (tw~n ai0ti/wn).329 As coisas que mais se 
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 APHRODISIAS. Op. Cit., p. 2.2-16. 

326
 ARISTOTLE. Topics, p. xII. 

327
 Idem. Ibidem, p. xiv. 

328u9polamba/nomen dh\ prw~ton me\n e0pi/stasqai pa/nta to\n sofo\n w9v e0nde/xetai, mh\ kaq’ e3kaston e1xonta 
e0pisth/mhn au0tw~n: ei]ta to\n ta\ xalepa\ gnw~nai duna/menon kai\ mh\ r9a|/dia a0nqrw/pw| ginw/skein, 
tou~ton sofo/n, (…) in: Met. 982

a
8-11. 

329
Met. 982ª12-14.  
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pode conhecer são as causas e os primeiros princípios.330 Com relação às causas, e 

preocupado com a definição da retórica como arte, COPE observa em Aristóteles 

que arte implica em conhecimento das causas (e, por consequência, concluímos 

tratar-se de parte da atribuição do sábio), as quais também caracterizam as 

ciências.331 Com isso, concluímos que arte e ciência, em Aristóteles por vezes não 

têm limites bem delimitados. Esta imprecisão não acometeu somente a Aristóteles, 

nem mesmo com relação à dialética, pois, acerca da Retórica, SEXTO EMPÍRICO já 

nos refere haver filósofos majoritariamente entendido que se trata de ciência 

(e0pisth/mhn), enquanto Xenócrates, discípulo de Platão (o9 Pla/twnov a0kousth\v), 

embora a tenha tomado por ciência, considerou-a no uso antigo (a0rxai"kw~| no/mw|), 

como arte (a0nti\ th~v te/xnhv).332 Não podemos, no entanto, afirmar se é um ponto 

não resolvido da obra de Aristóteles ou feito segundo algum propósito. Ainda assim, 

do que exporemos a seguir e no último capítulo, parece-nos nada faltar na 

construção aristotélica sobre a função da dialética para os conhecimentos 

particulares.    

 

 

II.1.3.1 A dialética e seu serviço às demonstrações 

 

É necessário assinalar que as formas de raciocínio dialético e apodítico 

partem, respectivamente, de opiniões prováveis (e0c e0ndo/cwn) e de premissas 

indemonstráveis e verdadeiras (e0c alhqw~n kai\ prw/twn). Quanto a estas, segundo a 

passagem da Metafísica acima citada, seriam identificadas com os primeiros 

princípios, dos quais a verdade não se prova, pois são evidentes. A respeito dos 

primeiros princípios, seu domínio será tanto maior quanto mais exatas forem as 

ciências sobre as quais se aplicam.333 
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SEXTUS EMPIRICUS. Against the Professors, p. 190-192.6.  
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Por outro lado, após a verificação de muitas passagens dos Tópicos e 

Elencos Sofísticos, EVANS conclui que “a dialética tem o poder de assistir-nos em 

disciplinas que positivamente perseguem a verdade”, ainda que se contraponha a 

isso a sua reconhecida indiferença sobre o maior mérito entre duas posições.334 

Ensina-nos RAPHAEL que, durante a tarefa de escolha das opiniões (e1ndoca), 

eventualmente se alcança a verdade ou falsidade; além de consistir em outro modo 

de alcançar a verdade o lançamento dos primeiros princípios. Aqui, pois, se verifica 

uma atenuação dos “limites entre a disputa dialética e o argumento científico”.335 

Sendo, pois, uma das disciplinas que persegue a verdade a ciência 

filosófica, EVANS além de confirmar as conexões entre dialética e filosofia, fornece-

nos de base suficiente para compreendermos a relação dos raciocínios apodíticos e 

a dialética. Pois que o mesmo autor nos oferece subsídios para entendermos a 

parcela de contribuição que a dialética presta para a indagação científica.336 De 

acordo com este autor, à dialética cabe o exame impossível às ciências particulares, 

qual seja, acerca dos elementos fundamentais, indemonstráveis destas.337Com 

Aristóteles, observa-se uma harmonização com relação aos raciocínios dialético e 

apodítico. No início dos Tópicos, Aristóteles lista três argumentos que consistem em 

três hipóteses para as quais o método tópico é útil, quais sejam: 

Pois, do que se segue dir-se-ia com relação às coisas mencionadas a 
quantas e quais coisas o estudo é útil. Assim, são três: para a 
exercitação, para as conversas, para as investigações em filosofia. 
Que é, pois, útil à exercitação é de si mesmo evidente. Deste modo, 
[sendo] possuidores do método, poderemos compreender mais 
facilmente sobre o que tem sido proposto. Para as conversações, 
porque tendo sido esboçadas as opiniões da maioria, nos ocupemos 
não com relação às opiniões dos outros, mas de suas próprias, em si 
mesmas, eliminando-se a [opinião] que não nos pareça anunciar 
bem. Para as investigações em filosofia, para sermos capazes de 
levantar uma questão de ambos os lados [e] contemplarmos mais 
facilmente, em cada, a verdade e o falso. Ademais, com relação aos 
primeiros princípios indemonstráveis e sobre os princípios de cada 
ciência.

338
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Destes, sabiamente observa Theodor WAITZ, que neste ponto traz para 

seu favor a autoridade de Afrodisias, ter Aristóteles lançado uma quarta utilidade do 

método, aparentemente fora das três, mas que em verdade está contida no que se 

refere à investigação filosófica.339 E nesta mesma se compreende as derradeiras 

frases da passagem a respeito da utilidade do método tópico, a saber: 

Com efeito, é impossível falar algo dos mesmos a partir dos princípios 
próprios no que diz respeito à ciência considerada, posto que são os 
primeiros princípios de tudo, é necessário expor através das opiniões 
geralmente admitidas a respeito dos primeiros princípios de cada 
[ciência]. Pois isto é particular ou muitíssimo próprio da dialética: isto 
é, sendo próprio para averiguar, abre caminho com relação aos 
princípios de todos os métodos.

340
 

Os primeiros princípios, ainda segundo a opinião de WAITZ, não devem 

ser demonstrados, mas são apenas dispostos ao contexto argumentativo. E a sua 

produção se dá pelo que denomina “tarefa delegada”, pois que o surgimento dos 

primeiros princípios ocorre através das opiniões dispostas pela maioria ou por todos, 

o que comumente entre estes se sustenta, ou seja, por endoxa. WAITZ, em seus 

comentários ainda vai mais longe ao desenhar a dialética como possuindo duas 

partes ou funções: uma esclarecer o ouvinte a respeito da verdade, a outra (qual ora 

mais nos interessa) construir um caminho para o que denomina de a “verdadeira 

ciência”.341 E esta utilidade pouco evidenciada pelos comentadores podemos 

harmonizar com o que ROSS explica como uma das tarefas da lógica em Aristóteles: 

seria uma “parte da cultura geral, de que todos deveriam iniciar-se antes do estudo 

de qualquer ciência”.342 Como a dialética volta-se à argumentação e divide o mesmo 

objeto da analítica, presta-se não só à verificação da correção dos enunciados, 

como também materialmente às ciências particulares.  

                                                                                                                                        
metabiba/zontev o3 ti a2n mh\ kalw~v fai/nwntai le/gein h9mi~n. pro\v de\ ta\v kata\ filosofi/an 
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to\ yeu~dov. e1ti de\ pro\v ta\ prw~tatw~n peri\ e9ka/sthn e0pisth/mhn a0rxw~n in: Top. 101ª25-37.   

339
WAITZ. Op. cit., p. 442. 

340
 e0k me\n ga\r tw~n oi0kei/wn kata\ th\n proteqei~san e0pisth/mhn a0rxw~n a0du/naton ei0pei~n ti peri\ au0tw~n, 
e0peidh\ prw~tai ai9 a0rxai\ a9pa/ntwn ei0si/, dia\ de\ tw~n peri\ e3kasta e0ndo/cwn a0na/gkh peri\ au0tw~n 
dielqei~n. tou~to d’ i1dion h2 ma/lista oi0kei~on th~v dialektikh~v e0sti/n: e0cetastikh\ ga\r ou]sa pro\v ta\v 
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COPE denomina os primeiros princípios que queremos tratar, como os 

“princípios particulares” (oi0kei~ai a0rxai/). Segundo este mesmo autor, toda ciência 

tem seus primeiros princípios, que lhe são próprios e intransferíveis às demais 

ciências.343 E a dialética e a retórica, por outro lado, não possuem os primeiros 

princípios, posto que não têm matéria definida.344 A diferença básica entre os 

raciocínios dialético e apodítico radica nos primeiros princípios de que partem as 

demonstrações, ou de premissas próximas a tais princípios. Um dos raciocínios trata 

de um conhecimento exato e verdadeiro, ou universais e necessários; já o outro, de 

probabilidade e materiais incertos. Contudo, a estrutura de ambos os raciocínios é a 

mesma,345 como já dissemos anteriormente quando mostramos partirem ambos de 

uma mesma definição genérica de raciocínio (sullogismo/v).  

 

 

II.1.3.1.1 Indução dialética 

 

A indução (e0pagwgh/) é outra espécie argumentativa da dialética, ao lado 

do raciocínio (sullogismo/v). É considerada raciocínio pelos Analíticos Primeiros.346 

Em geral, a indução diferencia-se do raciocínio, pois que este necessita do acordo 

prévio para que possa raciocinar (com relação aos que estão reunidos; gr.: 

cunie/ntwn); a indução é processo pelo qual se mostra o universal através dos 

singulares.347 Exemplo de emprego da indução dialética podemos encontrar nos 

Tópicos, como segue: “Posto que os opostos são quatro, observar desde as 
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 ROSS. Op. Cit., p. 38. 

347a0mfo/teroi ga\r dia\ proginwskome/nwn poiou~ntai th\n didaskali/an, oi9 me\n lamba/nontev w9v para\ 
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[raciocínio e indução] produzem o conhecimento do que é sabido de antemão, os [raciocínios] 
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universal através do que é evidente em cada coisa) in: An post. 71ª6-9.  
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contradições ao contrário a partir dos seguintes, tanto para o que destrói como para 

o que estabelece, e tomar por indução”.348 

Segundo o que se pode depreender da Retórica, por sua vez, não há 

qualquer hierarquização entre essa forma argumentativa e os raciocínios. Contudo, 

do ponto de vista da reação do auditório, a recepção dos raciocínios (ou entimemas) 

é mais favorável, pois “se agitam mais” (qorubou~ntai ma~llon), do que pelas 

induções (ou paradigmas).349 A indução é importante não só para os 

estabelecimentos dos princípios das ciências, pois também está na base da 

probabilidade.350 

A indução e, ao seu lado, o raciocínio são as principais provas 

argumentativas, e COPE os denomina métodos de prova.351 Ademais, tendo em 

vista o que dissemos a respeito das relações entre o raciocínio dialético e as 

demonstrações, e observado o “sábio” como contribuinte para tais, pois é quem 

pode conhecer melhor primeiros princípios, será no emprego da indução que 

poderemos verificar com maior nitidez as referidas relações. A indução é um 

reconhecido meio de acesso aos primeiros princípios das ciências.352 Ou melhor, na 

esteira de COPE, “todo o nosso conhecimento, mesmo que os mais altos e últimos 

axiomas verdadeiros e primeiros princípios do raciocínio devem ser derivados da 

indução”.353 

Neste sentido, não nos parece consistir num problema em Aristóteles o 

que POSTE estende à lógica em geral esta não poder determinar seus axiomas de 

modo independente da experiência (ou seja, da indução).354 Aristóteles nos parece, 

pois, ter acomodado a dialética para junto das demonstrações, enquanto 

                                            
3480Epei\ d’ ai9 a0ntiqe/seiv te/ttarev, skopei~n e0k me\n tw~n a0ntifa/sewn a0na/pali e0k th~v a0kolouqh/sewv kai\ 

a0nairou~nti kai\ kataskeua/zonti lamba/nein d’ e0c e0pagwgh~v [...] in: Top. 113
b
15-26. 

349
Ret. 1356

b
22-24. 

350
 RAPHAEL. Op. Cit., p. 159. 

351
 COPE. Op. Cit., p. 99. 

352
 RAPHAEL. Op. Cit., p. 155. Esta autora refere a passagem 1098b2, da Ética a Nicômaco, como 
indicativo da indução como meio de se atingir os primeiros princípios (idem, ibidem).  

353
 COPE. Op. Cit., p. 71. Este autor ainda complementa: “os universais [...] somente podem ser 
conhecidos por nós por meio da indução”, in: COPE, op. cit., p. 100.  

354
 POSTE. Op. cit., p. 8. 
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suplementar das ciências. COPE vê isso mais claramente com relação à retórica355. 

Tal posição ocupada pela indução frente às demonstrações, pois, é captada pelo 

próprio POSTE ao afirmar pelas “conclusões da investigação indutiva” equivalerem 

aos elementos básicos da ciência dedutiva.356 

 

 

II.1.3.2 A dialética e o aproveitamento das demonstrações 

 

Ademais, sendo possível trabalhar com premissas que, em verdade, são 

emprestadas de outras técnicas, não obstante alheias ao campo do dialético, 

mesmo assim tais opiniões entram na qualidade de provável no debate dialético.357 

Trata-se, pois, de outra relação entre os argumentos dialéticos e apodíticos, mas do 

ponto de vista interno daqueles. E os indicativos decisivos, para a aceitação dos 

argumentos demonstrativos no campo dialético, entendemos decorrer da natureza 

da própria dialética. Um modo nítido consiste na acurada observação de EVANS, de 

que à dialética não cabe apenas fornecer definições, ainda lhe cumpre trabalhar com 

definições, e. g.,  “a definição de um homem é animal pedestre bípede?”.358 

Por esta não estar atrelada a objeto algum predeterminado, segundo 

COPE permite-se a dialética o trato inclusive das proposições das ciências, ainda 

que não possa o dialético prender-se em absoluto aos raciocínios demonstrativos, 

nem partir dos primeiros princípios, pois se trata de dialética e não de uma ciência 

particular, tampouco encerrar-se às suas conclusões, pois o jogo dialético segue sua 

alteridade característica.359 Aristóteles, em passagem alguma, nega a possibilidade 

de premissas necessárias comporem a argumentação dialético-retórica. Há, 

inclusive, expressa menção a tal possibilidade, pois que, ainda que poucas (o0li/ga), 

ainda assim, há raciocínios (no caso, retóricos) “que partem de premissas 

                                            
355

 COPE. Op. Cit., p. 67. 

356
 POSTE. Op. Cit., p. 13. 

357dh~lon d’ o3ti kai\ o3sai do/cai kata\ te/xnav ei0si/, dialektikai\ prota/seiv ei0si/ (é evidente que, sejam 

quais forem as opiniões de acordo com as técnicas, são premissas dialéticas) in: Top.104ª33-34.     

358
 EVANS. Op. Cit., p. 35. 

359
 COPE. Op. Cit., p. 68.  
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necessárias” (tw~n a0nagkai/wn e0c w[n).360 A exemplo, na retórica aristotélica a 

premissa necessária chama-se tecmérion (tekmh/rion), uma espécie de “sinal” 

(shmei~on), e que é diferente do tecmerion que vimos no capítulo I, pertencente aos 

pré-aristotélicos. Sinal, por sua vez, consiste numa das provas a partir das quais 

surgem os entimemas.361 

Não obstante não reste nenhuma dúvida sobre o proveito dos raciocínios 

demonstrativos, com efeito, o debate dialético não se presta às demonstrações que 

sejam facilmente expostas, ou seja, aquelas cuja evidência expõe facilmente, 

tampouco àquelas muito extensas.362 Do exposto a respeito dos raciocínios 

apodítico e dialético, passando pelo exame do significado de “sábio” e pelos fins da 

dialética aristotélica, conclui-se a inclusão dos raciocínios apodíticos no campo 

dialético, seja no próprio proveito deste raciocínio, seja no lançamento de primeiros 

princípios para a sua posterior construção, já fora da dialética e inserido em uma 

ciência particular.  

 

 

II.1.3.3 A argumentação dialética e sua necessidade 

 

Três características dialéticas, em especial, determinam a opção prática 

entre raciocínios dialéticos e epidíticos (demonstrativos), e que estão relacionadas 

entre si. Primeiramente, a importância do respondedor ao debate, o que de certa 

forma condiciona as tarefas do interrogador. Em segundo, com relação ao 

comportamento do interrogador que deverá lançar-se à tarefa de fazer o 

respondedor aderir às suas conclusões em mente, porém não reveladas. E, terceiro, 

o debate condiciona-se à proposição lançada. 

Observe-se que no momento em que escolhidas as premissas e 

esboçada a linha argumentativa pelo interrogador, a argumentação conduz 

                                            
360

Ret. 1357ª22-23.  

361
Ret. 1357ª32-33. 

362
Top. 105ª7-9.  
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necessariamente à conclusão, como consta da definição dos raciocínios em geral363 

e pelo termo médio. As premissas que compõem o raciocínio são denominadas 

necessárias, posto que “através delas que surge o raciocínio”.364 Observe-se 

ademais que a verdade, ainda que seja objeto do raciocínio dialético - do que 

decorre da própria formulação da interrogação dialética -, não é baliza para a 

argumentação.365 Para tanto, não se deve ignorar dois fins práticos, alternativos, que 

os dialéticos podem perseguir, a saber: apenas ganhar o debate, ou alcançar a 

verdade.366 

Porque os raciocínios dialéticos têm assunção necessária, é o que torna 

possível o proveito de raciocínios epidícticos na dialética, como afirmamos acima a 

respeito da passagem Top. 104ª33-34, conquanto o interrogador deva ser sinuoso 

bastante para trazer o respondedor às suas conclusões. No entanto, deve o dialético 

empregar os raciocínios apodíticos no que for oportuno para a sua estratégia 

argumentativa, que não podem ser empregados diretamente ao deslinde da 

proposição a ser provada, pois uma mesma pessoa não pode ter o conhecimento 

científico e a opinião sobre um mesmo assunto.367 

Basicamente, a diferença entre a dialética e as ciências está na questão 

das formas de universalidade. À dialética cabe trabalhar com um sentido mais 

extenso do que o universal central, primário. É o sentido mais extenso, denominado 

por EVANS de “periférico”. Este mesmo estudioso exemplifica com a universalidade 

do “gosto”. No sentido primário de universal, “gosto é”; no sentido periférico, “é ser 

gosto de alguém”. Este último sentido é explicado como segue: “[...] o universal é 

essencialmente aquele elemento na coleção de exemplos que lhes unificam, e esta 

consideração aponta para a localização do elemento universal não no ser gosto de 

                                            
363

Top. 100ª25-27. 

364
Top. 151

b
20. 

365
 [...] ou0k a2n ei1h a0po/krisiv mi/a pro\v tau~ta: ou0de\ ga\r h9 e0rw/thsiv mi/a [...] (trad.: [...]não seria uma 

resposta para esta [i.e.questão]; pois, nem a interrogação é uma [...]) in: De int. 20b. 

366
 RAPHAEL. Op. cit., p. 155. 

367Fanero\n d’ e0k tou/twn o3ti ou0de\ doca/zein a3ma to\ au0to\ kai\ e0pi/stasqai e0nde/xetai. a3ma ga\r a2n e1xoi 
u9po/lhyin tou~ a1llwv e1xein kai\ mh\ a1llwv to\ au0to/: o3per ou0k e0nde/xetai. e0n a1llw| me\n ga\r e9ka/teron 
ei]nai e0nde/xetai tou~ au0tou~, w9v ei1rhtai, e0n de\ tw|~ au0tw~| ou0d’ ou3twv oi[o/n te: (trad.: É evidente das 

coisas vistas, que nem é possível opinar e conhecer a mesma coisa ao mesmo tempo. Pois, ao 
mesmo tempo haveria um mesmo pensamento, do qual fosse de outro modo e não: o que 
certamente não é possível. Pois, é possível existir em outro cada um dos mesmos, como foi dito; 
mas, no mesmo, simplesmente não pode) in: An. post. 89ª38-

b
3.  
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alguém, mas no gosto”.368 E, mais propriamente, trata-se do ser gosto dos 

especialistas.369 

Segundo Sally RAPHAEL, os raciocínios dialéticos e apodíticos 

aproximam-se a ponto de quase se confundirem como resultado das tarefas de 

escolha das premissas e a “metafísica” de aplicação dos predicáveis.370 O dialético, 

ao optar pelas premissas prováveis (e1ndoca) que desejar, e as tiver examinado do 

ponto de vista da atribuição de predicados a sujeitos com o fito de escolher as 

possíveis de empregar nos raciocínios, poderá dar início tanto a raciocínios 

dialéticos como apodíticos. De acordo com o mesmo autor, o raciocínio dialético 

seria idêntico ao apodítico, pois a matéria exposta nos Tópicos seria prévia a 

qualquer raciocínio, acabando com a descoberta dos primeiros princípios (a0rxai/).371 

Ademais, o debate dialético pode se aproveitar dos raciocínios apodíticos, 

pois a dialética examina igualmente todos os raciocínios.372 No caso do termo 

“argumento” (lo/gov), a prática dialética tem variada possibilidade argumentativa, 

não permanecendo necessariamente restrita à utilização dos raciocínios dialéticos. 

Isto porque, segundo a interpretação de SANMARTÍN, devemos considerar 

“argumento” em sentido geral, do que é espécie o raciocínio dialético.373 E esta 

mesma característica também observamos na retórica, pois compete a esta ensinar, 

além de comover e deleitar.374  

 

 

                                            
368

 EVANS. Op. Cit., pp. 65 e 105.  

369
 “A idéia que o gosto dos especialistas é essencialmente um fornece suporte essencial para a 
pretensão de possível objetividade em assuntos de gosto; e a demanda que julgamento objetivo 
deve ser possível fornece o impulso básico na busca por universais. Assim, para designar gosto 
como o elemento em todos os casos de ser gosto de alguém, não obstante o fato que nem todos 
este são casos de gosto, não se trata de abuso da noção do universal”, in: EVANS. Op. cit., p. 66. 

370
 RAPHAEL. Op. Cit., p. 156. 

371
 Idem. Ibidem. 

372
[...] peri\ de\ sullogismou~ o0moi/wv a3pantov th~v dialektikh~v e0sti\n i0dei~n, h2 au0th~v o3lhv h2 me/rouv tino/v 
[...] (trad.: tem a ver com a dialética, toda ela ou parte, observar a respeito de todo silogismo 
semelhantemente) in: Ret. 1355ª8-10. 

373
 ARISTÓTELES. Tratado de lógica (organon), p. 93, nota 9. 

374
 Inst. orat. II.5.16. 
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II.1.3.3.1 Viehweg: contraposição pensamento axiomático e aporético 

 

Não há dúvida que a dialética é uma atividade não-científica,375 e, 

precisamente, pré-científica. Do que expomos até aqui, é impossível deixar-se de 

admitir a posição importante da dialética de Aristóteles para as suas formas de 

entendimento. E, sem se compreender o papel que joga a dialética, neste todo, 

torna-se inevitável o erro de supor cortadas as conexões entre as noções de 

substância para a dialética e para a ciência.376 Podemos supor do que expomos 

acima que os raciocínios dialético e apodítico fossem formas argumentativas que, 

consoante o conhecimento que enunciam, fossem os contrários do conhecimento, 

pois, como visto, a mesma pessoa não pode ter o conhecimento científico e opinião 

sobre um mesmo assunto, ao mesmo tempo. Contudo, se assim fosse cabalmente, 

perguntar-nos-íamos como se explicariam os pontos de intersecção entre ambas as 

formas. E, ademais, a própria noção de opinião que, como vimos, condiciona-se ao 

rol dos seus propugnadores, entre os quais o sábio.  

O proveito das demonstrações na dialética, e a contribuição desta às 

premissas primeiras daquelas, parece-nos, torna complexa e enfraquecida a 

pretendida pura e simples contradição qualitativa de que, parece-nos, orienta-se 

Viehweg.  Desta orientação temos como exemplo o que o estudioso alemão refere, 

ao versar acerca do método do mos Italicus, como a “falta de sistemática” ser a 

característica “mais importante” da tópica.377 E, em continuação a esta afirmação, 

parece-nos que intenta utilizar como fundamentação da aludida incapacidade da 

tópica para a sistematização, um pretensa tentativa falida de Cícero em redigir o 

Direito civil em arte, e da compilação de Justiniano jamais ter sido sistematizada.378 

Em Viehweg, a contraposição entre pensamento axiomático e aporético 

elimina toda a riqueza da construção aristotélica (no sentido do proveito dos 

                                            
375

 EVANS. Op. Cit., p. 14. 

376
 Idem. Ibidem, p. 29. 

377
 VIEHWEG. Op. Cit., p. 89. 

378
 VIEHWEG. Op. Cit., p. 90. Remo MARTINI nos faz conhecer inumeráveis definições em sentido 
sistemático, em sua obra. Além disso, refere, mesmo em sua introdução, que a empresa 
sistematizadora ciceroniana também encontrou semelhantes nos vestígios de muitas das obras 
didáticas da jurisprudência romana, in: MARTINI. Op. cit., pp. 1-2.  
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resultados da dialética às demonstrações), bem como arrisca desfigurar 

irremediavelmente a inteligibilidade das características da forma argumentativa 

dialética. Para o Direito, se imaginarmos a impossibilidade de que sua matéria não 

comungue das características de raciocínio (que contemplam ambas as formas de 

raciocínio dialético e apodítico), jamais poderíamos cogitar de sistematizar e 

dogmatizar dita matéria.      

Nosso esforço em abordar as relações entre os raciocínios dialético e 

apodítico tem como objetivo indicar que o Direito é passível de tratamento 

sistemático ou científico. Isto, pois, será melhor compreendido ao tratarmos dos 

resultados do estudo dos princípios lógicos da tópica, neste mesmo capítulo. O 

direito encontra em sua dogmática suas atividades de explicação das causas e 

divisão em gêneros, de seu conteúdo. Isto, pois constitui a delimitação de sua 

matéria, ainda que deixe outra parte sua para a experiência. O Direito possui as 

propriedades que atribui característica científica a um campo de conhecimento, 

como enuncia sumariamente POSTE.379 

 

 

II.1.3.3.2 Retórica tética de Cícero 

 

No Orator, Cícero despretensiosamente reúne à menção que faz aos 

lugares (que o orador deve dominar com vistas à subministração de argumentos) 

vários preceitos a respeito dos status causae.380 Disto, podemos fazer duas 

observações sobre este vínculo entre a tópica e os status causae.381 Do ponto de 

vista das constitutiones coniecturales, definitivae e generales, podem servir às fontes 

argumentativas (loci) como critérios pelos quais o orador primeiramente diagnostica 

o ponto a partir do qual poderá voltar-se a determinada gama de lugares dentre os 

                                            
379

 POSTE. Op. Cit., p. 13. 

380
Or. 14.44-45. 

381
 Espanta-nos a posição radical de VIEHWEG que, considerando a doutrina dos estados da causa 
apenas aplicável ao Direito penal, o que implica desprezá-la completamente (in: VIEHWEG, T. 
Topica y Jurisprudencia (...), op. cit., p. 43). Em sentido contrário, QUINTILIANO atribui à 
ignorância de seus contemporâneos entender os estados da causa aplicáveis somente ao Direito 
(in: Inst. orat. II.6.1).  



101 

 

 

quais, por sua vez, escolherá os mais oportunos para sua argumentação. Assim, 

ainda que não deixemos de considerar na linha do que Malcolm HEATH 

compreende sejam os status causae, a saber, meios de classificação dos problemas 

retóricos, pelos quais possa o orador “identificar uma estratégia argumentativa”,382 

porém, deva ser entendido, também com vistas ao mais eficaz manejo dos lugares 

(loci). 

Outra observação que deve ser feita, pois que tem a ver mais 

propriamente com o sentido de retórica tética, é o que Cícero explica a respeito do 

status: quanto ao nível preferencial que o orador deve lançar a questão retórica de 

que trata, ou seja, a tese (thesis)383. Tendo em vista a aludida passagem, Cícero 

mais adiante explica dever o orador manejar os lugares “de modo geral”,384 o que 

poderíamos comparar à exposição de Aristóteles nos Tópicos. Aqui, pois, vemos 

claramente a obra de Cícero se aproximar de todas as vantagens que Aristóteles 

ofereceu à retórica, por meio de sua noção de correlatividade entre ambas (sobre 

isto, ver capítulo IV). 

Cícero pretende que o orador aplique os topoi aristotélicos, isto resta 

claro, não só na sua Tópica, mas em outras como Orator e o De oratore. No Orator, 

depois de se registrar o costume de Aristóteles de aplicar os topoi nos exercícios 

retóricos por ele ministrados, Cícero sugere ao seu orador perfeito o domínio 

daqueles, além de sugerir o modo como deve escolhê-los,385 e forte indicativo de tal 

se constitui na sugestão de se levar a questão a ser tratada ao nível geral (já 

referido acima). REINHARDT ressalta que esta prática incentivada por Cícero, ou 

seja, este método de inventar argumentos é distinto da retórica tradicional.386 

                                            
382

 HEATH.The substructure (...), p. 114.  

383
Or. 14.46. 

384
Faciet igitur hic noster – non enim declamatorem aliquem de ludo aut rabulam de foro, sed 
doctissimum et perfectissimum quaerimus -, ut, quoniam loci certi traduntur, percurrat omnis, utatur 
aptis, generatim dicat; ex quo emanent etiam qui communes appellantur loci (trad.: Isto, pois, faça 
o nosso – não buscamos algum declamador de brincadeira ou rábula do foro, mas o expertíssimo 
e perfeitíssimo que, pois que trazidos os lugares certos, de onde emanam também os que são 
denominados lugares comuns, passe por todos, utilize os mais oportunos, diga de modo geral) in: 
Or. 15.47. 

385
Or. 14.46-15.47. 

386
 REINHARDT. Op. Cit., p. 4. 
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Contudo, o tratamento das questões ao modo mais geral, ou seja, pelas 

questões infinitas, não necessariamente está ligado a uma contribuição aristotélica 

ou tópica. Isto porque as questões infinitas, e sua utilização retórica, remontam à 

retórica pré-aristotélica, como podemos observar do que consta na Retórica a 

Alexandre - que, segundo a autoridade de Leonard SPENGEL,387 atribui-se a 

Anaxímenes -, a tese ou questão infinita é uma das sete espécies espécie do que 

são gêneros os discursos deliberativo (dhmhgorixo/n) e judicial (dikaniko/n).388 

Literalmente, neste tratado, denomina-se a questão infinita espécie “investigativa” 

(e0cetastiko/n). Esta espécie pode ser utilizada acerca de si mesma (kaq‟ au9to), que é 

o modo que nos interessa, ou aplicada à outra (pro\v a1llo) dentre as seis espécies 

restantes.389 Infelizmente, o tratado versa apenas a respeito do segundo emprego da 

espécie investigativa.  

As questões formuladas em termos gerais, que se consagraram sob a 

denominação de “questões infinitas” (gr. s. qe/siv, pl. qe/seiv; trad. teses) têm sua 

origem atribuída a Hermágoras de Temnos.390 A utilização das questões infinitas 

visou muitas finalidades, dentre as quais: aperfeiçoar a eloquência, enquanto 

método integral de aprendizagem; ou apenas um exercício retórico.391 Quanto ao 

conteúdo das questões infinitas, à época de Cícero, conhecidas tradicionalmente 

como “as antigas controvérsias” (veteres controversiae), tratar-se-iam de exercícios 

a partir da história ou acontecimentos recentes;392 ou, ainda, versariam sobre temas 

forenses.393 Ainda neste viés histórico, CLARKE entende improvável que os retores 
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 ANAXIMENIS Ars rhetorica quae vulgo fertur Aristotelis ad Alexandrum, p. xi-xii. 

388
 Idem. Ibidem, p. 5.7. 

389
 Idem. Ibidem.  

390
 CLARKE. The Thesis in the Roman Rhetorical Schools of the Republic. In: The Classical Quarterly, 
p. 159.  

391
 Idem. Ibidem, p. 159. KENNEDY reporta-nos a postura de Isócrates, o qual era contrário ao ensino 
inteiramente voltado ao emprego de modelos e lugares comuns, in: KENNEDY, G. Classical 
Rhetoric and its Christian and Secular Tradition from Ancient to Modern Times, 1999, p. 39. 

392
 Idem. Ibidem, p. 159. CLARKE explica que, por veteres ou antiqui deva-se entender relativo aos 
oradores até Cícero, incluindo-se este, in: CLARKE, idem, ibidem. Até essa época, a forma de 
questão infinita denominada declamatio teria sido o principal meptodo de apredizagem retórica no 
mundo romano. Com isso, KENNEDY acredita que o De inventione tenha sido concebido como 
um recurso teórico frente ao exclusivismo das declamationes in: KENNEDY, G. A new History (...) 
op. cit., p. 118.  

393
 O manejo de temas forenses explorados pelas teses, segundo Quintiliano se deve Demetrio 
Falério, in: Inst. orat. II.4.41. 
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gregos em Roma tivessem empregado teses, ao invés de questões finitas.394 Por 

outro lado, este mesmo estudioso antecipa uma argutíssima observação a respeito 

do manejo das teses ter sido tanto da parte dos acadêmicos, quanto dos 

peripatéticos.395 

A retórica deve ser entendida como um avanço de Cícero em direção da 

proposta de Aristóteles para a retórica mais próxima da dialética. Destarte, para a 

retórica judicial da experiência latina, percebe-se que, consubstanciando o discurso 

do ponto de vista tópico, por exemplo, joga importante papel a equidade. No De 

oratore, pois, mencionam-se lugares fundados na equidade, para utilização em juízo. 

CÍCERO, parece-nos, dá a entender que de sua pretendida redução do Direito em 

arte, ou seja, de seu intento sistematizador do Direito dependeriam as soluções que 

entendemos mais sofisticadas. A causa Curiana,396 por exemplo, teria por 

desnecessárias as considerações a pessoas e fatos, pois, do exposto no 

testamento, seria bastante para dar ganho a Cúrio, ao invés do que se entendia 

legitimamente a Copônio. Daí, pois, para se evitar qualquer confusão, esta causa 

que, a princípio, pareceria ir de encontro com o Direito, em verdade dependia de um 

acurado exame do Direito ao nível de sua decomposição em gêneros e espécies.397 

                                            
394

 Idem. Ibidem, p. 161. 

395
 Idem. Ibidem, p. 161. Este dado trazido por CLARKE importa para aventar-se os possíveis mestres 
de Cícero que teriam legado o método tópico. 

396
 O professor Hélcio MADEIRA explica que a causa Curiana ocorrera em 93 a.C., e havida em 
decorrência da disposição testamentária que beneficiava Mânlio Cúrio, caso o filho do testador 
morresse impúbere. Logo que morreu, e que sua esposa não estava grávida, surgiu a controvérsia 
sobre quem seria o seu herdeiro. Ademais, esta causa seria exemplar do emprego da equidade, 
de parte de Crasso, patrono de Cúrio, in: MADEIRA, Hélcio Maciel França. História da Advocacia: 
Origens da profissão de advogado no Direito Romano. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 
43.   

397
 [...] etsi incurrunt tempora et personae, tamen intellegendum est, non ex eis, sed ex genere 
quaestionis pendere causas. Sed hoc nihil ad me; nullum enim nobis certamen cum istis esse 
debet; tantum satis est intellegi ne hoc quidem eos consecutos, quod in tanto otio etiam sine hac 
forensi exercitatione efficere potuerunt, ut genera rerum discernerent eaque paulo subtilius 
explicarent. Verum hoc, ut dixi, nihil ad me; illud ad me ac multo etiam magis ad  vos, Cotta noster 
et Sulpici: quo modo nunc se istorum artes habent, pertimescenda est multitudo causarum; est  
enim infinita, si in personis ponitur; quot homines, tot causae; sin ad generum universas 
quaestiones referuntur, ita modicae et paucae sunt, ut eas omnis diligentes et memores et sobrii 
oratores percursas animo et prope dicam decantatas habere debeant ; nisi forte existimatis a M‟. 
Curio causam didicisse L. Crassum et ea re multa attulisse, quam ob rem postumo non nato 
Curium tamen heredem Coponi esse oporteret: nihil ad copiam argumentorum neque ad  causae 
vim ac naturam nomen Coponi aut Curi pertinuit; in genere erat universo rei negotique, non in 
tempore ac nominibus, omnis quaestio: cum scriptum ita sit SI MIHI FILIVS GENITVR, ISQVE 
PRIVS MORITVR, et cetera, TVM MIHI ILLE SIT HERES, si natus filius non sit, videaturne is, qui 
filio mortuo institutus heres sit, heres esse: perpetui iuris et universi generis quaestio non hominum 
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Acerca da retórica tética, porém, sem assim a referir, MARTINI observa 

ser destinada ao conhecimento e à ciência, pois que a definição seria voltada, em 

função tética, para a explicação do que lhe fosse destinado.398 Esta constatação 

está em plena conformidade com a disposição didática com que CÍCERO explica as 

questões infinitas, vejamos:  

Como disse no início, dois são os gêneros de questão, dos quais um 
deles é definido por tempos e pessoas, denomino causa, o outro, 
indefinido, sem pessoas nem tempos, chamo tema [ou] proposição 
geral. Mas, a proposição geral é como que parte da causa [da 
controvérsia]; com efeito, o [gênero] indefinido está contido no 
definido e, todavia, todas as coisas estão voltadas àquele. Antes 
falamos a respeito da proposição geral: duas são suas espécies, um 
deles de conhecimento; cujo fim é o conhecimento, como: se é 
verdadeiro o sentimento; o outro de ação, que se volta ao fazer 
alguma coisa, como: se perquira por que meios seja praticada a 
amizade. Ademais, a espécie anterior tem três espécies: existe ou 
não, o que seja, como seja. Existe ou não: se o direito está na 
natureza ou no costume; por outro lado, o que seja, deste modo: se o 
direito seja útil à maioria; ora, como seja, assim: se seja o viver justa 
ou utilmente.

399
 

É no interior das questões infinitas, particularmente nas proposições 

gerais de conhecimento que cabem as questões envolvendo a equidade, quando se 

                                                                                                                                        
nomina, sed rationem dicendi et argumentorum fontis desiderat  (trad.: ainda que sobrevenham 
tempos e pessoas, deve ser entendido não a partir destes, mas se deve examinar as causas 
desde o gênero de questão. Mas isso não me importa, nem, em verdade, deve existir para nós 
disputa com aqueles [i.e. os retóricos]; somente é suficiente compreender eles não alcançaram, 
pois não conseguiram tão grande ociosidade e aquela prática forense, para discernirem os 
gêneros das coisas que explicariam um tanto mais sutilmente. Realmente isto não me interessa; o 
que importa a mim, e mais ainda a vós, nosso Cota e Sulpício, do modo como ocorre à arte 
destes, deve ser temido o grande número de causas; pois, se considera-se as pessoas tornar-se-
ia muito numeroso; quantos homens, tantas causas; mas se referem-se as questões à totalidade 
das causas, assim serão proporcionadas e pouco numerosas, que os oradores dedicados, que 
têm boa memória e moderados deveriam ter expostas sucintamente à disposição e direi quase 
repisadas; a não ser que julgais tenha Crasso muito estudado a causa de M. Cúrio e tenha 
alegado a esta muitas coisas, do que não nascido postumamente, pois Cúrio deveria ser herdeiro 
de Copônio: nada serviu o nome de Copônio ou de Cúrio para a abundância de argumentos e 
sentido e natureza da causa; toda a questão pertencia a gênero universal de significado e fato, 
não de tempo e nomes: o texto seria deste modo SE DER À LUZ MEU FILHO, E ELE MORRE 
ANTES, E DE RESTO, ENTÃO AQUELE SERIA MEU HERDEIRO, se o filho não for nascido, 
parece devido ele ser herdeiro, o qual seria instituído herdeiro sendo o filho morto: questão de 
direito, interamente, e de gênero universal, que se resolveria não em nomes de homens, mas em 
método de dizer e fonte de argumentos) in: De orat. II.32.139-141.  

398
 MARTINI. Op. Cit., p. 30. 

399
Duo sunt ut in initio dixi quaestionum genera, quorum alterum finitum temporibus et personis 
causam appello, alterum infinitum nullis neque personis neque temporibus notatum propositum 
voco. Sed [est] propositum quase pars causae [controversiae]; inest enim infinitum in definito et ad 
illud tamen referuntur omnia. Quam ob rem prius de proposito dicamus: cuius genera sunt duo, 
cognitionis alterum; eius scientia est finis, ut verine sint sensus: alterum actionis; quod refertur ad 
faciendum quid, ut si quaeratur quibus officiis amicitia colenda sit. Sit necne sit, ut ius in natura sit 
na in more; quid autem sit, sic: sitne ius id quod maiori parti sit utile; quale autem sit, sic: iuste 
vivere sitne utile in: Part. orat. 18.61-62. 
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perquire como seja aquilo de que já sabemos que existe e sua definição. Neste 

gênero de questão, perquire-se “[...] se deve dizer ou sobre a honestidade ou 

utilidade ou equidade”.400 A todo o gênero denominado proposição geral, MARTINI 

explica se tratar da função especulativa ou científica “quando seja empregada no 

âmbito de uma questão (tese ou proposição)”.401 

A retórica tética, em suma, compreende-se como uma aproximação entre 

as retóricas de Cícero e de Aristóteles, especialmente pelo emprego da tópica ao 

nível geral, das teses; ainda, pela utilização da doutrina dos estados da causa.402 

REINHARDT observa na proposta ciceroniana de análise das questões ao nível 

geral, como uma evolução no pensamento de seu propugnador, pois, no seu De 

inventione, é evidente o descaso das teses em nível retórico.403 

 

 

II.3 O problema dialético 

 

Aristóteles inaugura o texto dos Tópicos declarando sua pretensão de 

descobrir um método que lhe permita, segundo opiniões prováveis, raciocinar sobre 

qualquer problema.404 Contudo, na prática, tanto o método, quanto o topos não 

estão necessariamente atrelados a um problema. No primeiro livro dos Tópicos fica 

claro que a dialética pode versar a respeito de problemas, mas também de 

proposições. Eis o que refere o texto: 

Primeiro, pois, deve-se considerar de que coisas consiste o método. 
Teríamos suficientemente o proposto, se entendêssemos sobre 
quantas e quais e de que coisas consistem os argumentos, e como 
adquiriremos destes. As coisas de que surgem os argumentos e 
sobre quais giram os silogismos são iguais em quantidade como as 

                                            
400

Tertio autem in genere, in quo quale sit quaeritur, aut de honestitate aut de utilitate aut de aequitate 
dicendum est in: Part. orat. 19.66. 

401
 MARTINI. Op. Cit., p. 43.  

402
REINHARDT. Op. Cit., p. 6. 

403
 REINHARDT. Op. Cit., p. 5. 

404
Top. 100ª18-20.  
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mesmas”. Assim, pois, os argumentos nascem das premissas; as 
coisas sobre que giram os silogismos são os problemas.

405
 

A proposição ou premissa tem enunciado diverso do problema, pois que 

não é este, ou seja, duplicado com contradição, como nos explica AFRODISIAS,406 

ainda que sejam idênticas em número.407 Na prática dialética, a suposta identidade 

perde importância, pois a proposição poderia ocupar inteiramente o debate, inclusive 

tendo-se à disposição topoi que não levam em consideração um debate lançado a 

partir de problema, posto que são dirigidos unicamente para a construção ou para a 

destruição de argumentos.408 

 

 

II.3.1 O problema para a Tópica de Viehweg 

 

Na introdução à edição brasileira da Tópica e Jurisprudência, FERRAZ 

JUNIOR refere a posição de Viehweg, segundo a qual, a tópica é utilizada pelas 

teorias jurídicas como  “um modo de pensar por problemas”. E que é “modo” por ser 

“estilo”, e não “método”.409 Não sendo método, mas estilo, pois é um raciocínio que 

parte de problemas, e toda a sua construção segue ao deslindar dos mesmos. Por 

outro lado, um topos aristotélico tem caráter sobremodo genérico, o que impede que 

permaneça atrelado a um problema singular. Por esse motivo, também se deve 

                                            
405Prw~ton ou]n qewrhte/on e0k ti/nwn h9 me/qodov. ei0 dh\ la/boimen pro\v po/sa kai\ poi~a kai\ e0k ti/nwn oi9 

lo/goi, kai\ pw~v tou/twn eu0porh/somen, e1xoimen a2n i9kanw~v to\ prokei/menon. e1sti d’ a0riqmw~| i1sa kai\ 
ta0uta/, e0c w[n te oi9 lo/goi kai\ peri\ w[n oi9 sullogismoi/. gi/nontai me\n ga\r oi9 lo/goi e0k tw~n 
prota/sewn: peri\ w[n de\ oi9 sullogismoi/, ta\ problh/mata/ e0sti, in:Top. 101

b
11-16. Também COPE 

aponta no sentido da orientação argumentativa não exclusivamente problemática da dialética, in: 
COPE, Op. cit., p. 67.   

406le/gei de\ peri\ prota/sewv th~v dialektikh~v: au3th ga\r e0pwthsi/v e0sti. tw| dh\ tro/pw| tw|~ th~v e0kfora~v 
fhsin au0toi~v ei]nai th\n diafora/n: th~v ga\r a0ntifa/sewv a2n me\n to\ ‘po/teron’ prota/cwmen, 
pro/blhma (...), (trad.: [o texto] se refere à premissa da dialética, pois consiste na questão. Mas aos 

mesmos se diz a diferença no modo de revelação; pois, um problema evidenciaríamos o „acaso‟ 
com relação à premissa contraditória) in: APHRODISIAS, p. 40.17-19. 

407w3st’ ei0ko/twv i1sa tw|~ a0riqmw|~ ta\ problh/mata kai\ ai9 prota/seiv ei0si/n. a0po\ pa/shv ga\r prota/sewv 
pro/blhma poih/seiv metaba/llwn tw|~ tro/pw| (trad.: visto que, verossimilmente, os problemas e as 

premissas são iguais em número. Assim, a partir de toda premissa, criarás um problema 
transformando em modo) in: Top. 101

b
34-37.   

408
 SMITH. Op. cit., p. xxv. 

409
 VIEHWEG. Tópica e Jurisprudência, p. 3. 
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compreender o quão errôneo é considerar um topos (aristotélico) simplesmente uma 

fórmula, em sentido restritivo, assim, reduzida a um brocardo, ou regra jurídica.410 

O caráter problemático da tópica, aquela puramente aristotélica, ou 

mesmo jurídica, não deve ser empregado na definição de tópica. O problema é um 

tipo de proposição que dá início ao raciocínio, mas é desligado do topos. Um topos 

geral dispõe a respeito de regras inferenciais, que oferecem uma validade aos 

argumentos como de licença lógica.411 Portanto, no plano argumentativo, o topos 

geral é anterior ao problema, sendo aquele universal, e este particular – não 

ignoremos que Aristóteles estrutura uma lista de topoi, ao longo dos livros B a H.  

Do ponto de vista da relação de um topos e um problema, aquele possui 

duas funções: uma de escolha dos melhores argumentos para a resolução do 

problema e de, logicamente, atribuir plausibilidade a estes argumentos.412 Dentre os 

topoi, cuja aplicação depende da disposição criativa e compreensiva dos mesmos 

por parte do orador, há os mais gerais (ma/lista koinou/v) e mais oportunos 

(e0pikairo/tatoi). Estes jamais poderiam estar atrelados a um problema; estão acima 

inclusive dos topoi relacionados a um determinado predicável.413 Ademais, podem-

se construir raciocínios tópicos a partir de simples proposições dispostas como 

protáseis ou éndoxa (na dialética), posto que haja topoi que sirvam ao interesse 

apenas de construir, ou destruir argumentos (como dito acima). 

A tópica aristotélica, de fato, erige-se em princípios, regras inferenciais e 

conceitos, pois um topos é um complexo que podemos denominar técnica ou matriz 

argumentativa.414 Quanto às protáseis, por sua vez, estas perdem seu caráter 

dialético se consistirem em primeiros princípios de alguma ciência, para assumir 

natureza de premissas científicas, no caso, jurídicas. Há, consequentemente, uma 

mudança de status devido à mudança de matéria, e os problemas e premissas que, 

                                            
410

 GARCIA AMADO refere a construção de Struck, segundo a qual enumera-se numa lista de tópicos 
jurídicos, ao todo 64, entre os quais, o dever  processual de que “audiatur altera pars”, in: GARCIA 
AMADO, Teorías de la Tópica Jurídica. 1988, p. 134. 

411
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 22. 

412
Idem. Ibidem, p. 23. 

413
Idem. Ibidem, p. 40. 

414
Veremos mais tarde que topoi particulares (idia) não são topoi propriamente aristotélicos, ainda que 
acerca deles o estagirita tenha versado. A história dos idia não tem data de nascimento certa, 
sendo de origem pré-aristotélica.  
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antes não importavam para a determinação da definição de um topos, ora cumprem 

novo papel na argumentação e, ainda, alteram a natureza dos topoi, tornando-os 

não mais genéricos, mas “particulares”: os idia. 

Da noção de topoi particulares (i1dia; transliterado: ídia), pois relativos à 

ciência nas quais são aplicados, as premissas e problemas, ora denominados idia, 

deverão ser organizados. Não há mais uma regulação de como construir 

argumentos e guiar o orador na organização dos conteúdos. Os idia e os topoi são 

essencialmente distintos.415 Os idia “põem em evidência os conteúdos específicos 

de disciplinas específicas”,416 e, só serão considerados endoxa, se obtida a 

aceitação do interlocutor.417 Os argumentos específicos de cada ciência podem ou 

não ser construídos com a ajuda dos topoi.418 

Uma constatação que se faz necessário referir a respeito dos idia é o fato 

de consistirem em proposições. Logo se conclui, pois, a proximidade dos idia às 

ulteriores formas dos topoi, na Antiguidade (fase pós-aristotélica), mas que veremos 

no capítulo III, que já se encontravam na Retórica a Alexandre. No entanto, sequer 

considerados estes topoi particulares (idia), o raciocínio poderia partir de um 

problema. O sentido mais restritivo de lugar comum, e. g.,  como maxima propositio, 

não pode ser identificado com problema, que é casual, singular. Assim, considerar-

se o raciocínio a partir de uma premissa, como: “a omissão e inversão da ordem do 

ato vicia e o torna nulo”,419 tem a ver mais com uma regra hermenêutica, ou uma 

premissa do tipo topos particular (idia), que nada informa sobre um conteúdo 

                                            
415

 RUBINELLI. Op. Cit., p. 66. 

416
Idem. Ibidem, p. 65. 

417
Idem. Ibidem, p. 33. Para ser endoxon, a premissa deve, por exemplo, ser compartilhada pela 
maioria, pelos sábios, etc. 

418
Idem. Ibidem, p. 65-66. 

419
“Omissio et praeposteratio ordinis actum vitiat et reddit eum nullum” in: N. EVERHARDI  a 
Middelburgo, et cum Autore GEORG-ADAM. Synopsis locorum legalium. Arenaci, ex officina 
Jacobi Biesii, 1643, p. 8. Este é um dos muitos lugares comuns citados por Nicolau Everardo 
(1462-1532). Este foi um jurista holandês, do Humanismo jurídico, nascido na cidade de 
Middelburgo, e que chegou a ser Presidente do Grande Conselho de Mechelen, cidade da Bélgica. 
Dentre as obras que conhecemos que tratou de tópica jurídica, denominada por ele mesmo de loci 
iuris, encontram-se “Os lugares legais dos argumentos” (Loci argumentorum legales. Nunc recens 
recogniti, ac Summariis illustrati, accessit rerum et verborum index locupletissimus. Lugduni, apud 
haeredes Iacobi Iunctae, 1568) e a que acima citamos. 
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particular, e sim a respeito da validade de ato jurídico, material ou processual. Um 

topos do tipo lex posterior derogat legi priori,420 

 

 

II.4 Os princípios lógicos da tópica aristotélica 

 

Robin SMITH se refere a tais princípios como “categorias de classificação 

das conclusões”, além dos predicáveis. Porém aquelas se destacariam sobre estas, 

mormente no que diz com a ordenação dos topoi ao longo dos Tópicos.421 Além da 

divisão da obra baseada nos predicáveis, e. g.,  o livro II relativo aos topoi do 

acidente, cada topos seria regido por três extensas classificações, a saber: os 

opostos; coordenados e casos; e mais e menos e semelhante.422 A força vinculativa 

para as conclusões, que vimos no capítulo I, remete a estes princípios inferenciais, 

os quais, ao nível das regras, orientam a estrutura das proposições, seja do ponto 

de vista lógico, semântico, etc.   

Diga-se, pois, quanto aos denominados “princípios lógicos” que, dentre 

estes, muitos correspondem às propriedades que Aristóteles examina a respeito das 

categorias. O mais e menos, por exemplo, é analisado com relação aos relativos, 

substância, etc.. Em geral, tais princípios compuseram os trabalhos tópicos pós-

aristotélicos. Contudo, teremos oportunidade de observar que ditos trabalhos 

também tiveram influência de outras escolas, diferentes da aristotélica, como foi o 

caso de Cícero. Ainda, deve-se sublinhar que as tentativas metodológicas 

empreendidas, a partir dos princípios lógicos que apresentaremos, participavam da 

experiência retórica.  

Na obra ciceroniana, pois, concordamos com RUBINELLI, que observa 

estes princípios tenham assumido um modo de expressão como que de “elementos-

chave, com que a argumentação joga”. E, ao invés de aplicá-los à elaboração das 

instruções para a construção de conclusões, Cícero teria feito isto exclusivamente 

                                            
420

Esta é uma tradicional regra de direito, com a finalidade de dirigir a interpretação das leis. É um dos 
topoi listados por Struck, in: GARCIA AMADO.Teorias de la tópica (...), op. cit., p. 134.

 

421
 SMITH, Op. cit., p. xxxi. 

422
Idem. Ibidem, p. xxxi. 
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por meio de suas exemplificações.423 Ademais, estes princípios lógicos de origem 

tópica construirão para a experiência jurídica, enquanto fontes da argumentação, e 

enquanto modos por que se constrói e sistematiza o conhecimento. No entanto, em 

Cícero estas duas vias são reciprocamente contribuintes (veja-se o capítulo V).    

 

 

II.4.1 Definição 

 

A definição tem importância para a dialética, seja para a possibilidade do 

debate, seja para a aquisição de argumentos para ambas as partes envolvidas: 

perguntador e respondedor. Segundo Boécio, a definição é necessária para que seja 

manifestado, evidenciado o quid sit. E não só deve ser observada tendo-se em vista 

a oportunidade, utilidade, mas também para investigação do que é levado, 

conduzido em contrário, fornecendo clareza e evidência.424 WALTON e MACAGNO 

explicam ser esta a primeira função da definição na argumentação: a determinação 

do assunto em questão.425 

Para a disputa dialética, consoante Aristóteles, a definição serve 

diretamente ao debate dialético ao oferecer alternativa ao perguntador, que não 

possui nenhuma outra que lhe sirva para atacar a tese. E se não for possível 

aproveitar uma definição, que invista em quantas outras mais. A definição permite a 

clareza necessária para o ataque do perguntador.426 Já para a argumentação 

jurídica, citamos o que REINHARDT entende por detrás de sua afirmação de que o 

jurisconsulto romano Quintus Mucius Scaevola “reconhecia a importância das 

definições jurídicas”. No contexto jurídico, pois, as definições como, e. g.,  de culpa, 

elaborada por Scaevola, “são altamente normativas, em que se tornam uma base 

para aplicar ou não aplicar um direito pertinente a casos específicos”.427 

                                            
423

 RUBINELLI. Op. Cit., p. 141. 

424
De diff. 891B. 

425
 WALTON e MACAGNO. Reasoning from Classifications and Definitions, pp. 82-83. 

426
Top. 111b12-16. 

427
 REINHARDT. Op. Cit., p. 201. Acerca do exemplo dado por culpa, a definição de Scaevola é: [...] 
culpam autem esse, quod, cum a dilligente provideri poterit, non esset provisum, aut tum 
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Ademais, em direção um tanto discorde de REINHARDT, entendemos 

que a explicação de CÍCERO para as provas atécnicas, em verdade, corresponde 

ao topos da definição (e0c o9rismou~), de Aristóteles. Ambos partem da definição de 

uma autoridade, e se propõem a formular um raciocínio a partir da dita 

definição.428REINHARDT empresta peso demais à classificação que Cícero oferece, 

qual inclui entre as provas atécnicas, um argumento baseado na definição de 

autoridade. Contudo, este mesmo autor compreende ser antiquíssima a aludida 

divisão – provas técnicas e atécnicas -, daí, com efeito, não podemos saber se, sob 

este binômio, não existiriam várias concepções cujas diferenças pudessem trazer 

luzes a este impasse.    

 

 

II.4.1.1 O estado definitivo hermagórico 

 

A retórica antiga pré-aristotélica ou hermagórica,429 por seu turno, 

entendia ser esta a tarefa do status causae denominado definitivo (lat. constitutio 

                                                                                                                                        
denuntiatum esset, cum periculum evitari non possit (trad.: e existir a culpa, que não seria previsto 
quando por um diligente pudera ser previsto, ou, por outro lado, fizesse conhecido quando um 
perigo não possa ser evitado), D.9.2.31. 

428
 Um dos exemplos citados por Aristóteles é: [...] to\ damo/nion ou0de/n e0stin a0ll’ h2 qeo\v h2 qeou~ e1rgon: 
kai/toi o3stiv oi1etai qeou~ e1rgon ei]nai, tou~ton a0na/gkh oi1esqai kai\ qeou\v ei]nai (trad.: [...] o divino é 

nada senão ou um deus ou uma obra de deus; não obstante qualquer suponha ser obra de deus, 
isto necessariamente supõe ser também de deus) in: Ret. 1398ª15-17. Já por Cícero, consiste em 
citar a definição de ambitus em Q. M. Scaevola, vejamos: Quae autem adsumuntur extrinsecus, ea 
maxime ex auctoritate ducuntur. Itaque Graeci talis argumentationes a0te/xnouv vocant, id est artis 

expertis, ut si ita respondeas: Quoniam P. Scaevola id solum esse ambitus aedium, dixerit, quod 
parietis communis tegendi causa tectum proiceretur, ex quo tecto in eius aedis qui protexisset 
aqua deflueret, id tibi ius videri (trad.: Por outro lado, são tomados de fora, os argumentos são 
tirados sobretudo pela autoridade. Por essa razão os gregos denominam tais argumentos 
a0te/xnouv, isto é, privado de arte, como se respondesses deste modo: Porque P. Scaevola terá 

dito ser espaço em torno das casas [ou seja, ambitus aedium] somente o que fosse lançado ao 
teto para abrigar a parede comum, cujo teto que tivesse projetado em sua casa se escoasse água, 
isto parece o direito a ti) in: Top. Cic. 4.24. Acerca desta passagem de Cícero, embora segundo 
REINHARDT, provavelmente seja um exemplo meramente ilustrativo, e irreal, e abstraída questão 
secundária de ter tratado dito locus como atécnico, em aparente contrariedade com Aristóteles (in: 
REINHARDT, T. Commnetary. Cicero‟s Topica (...), op. cit., pp. 252 e 254-255), ainda assim, são 
ambos os exemplos bem ilustrativos da força das definições para o debate dialético ou retórico 
judiciário.     

429
 KENNEDY entende, contrariamente ao que se refere comumente, que Hermágoras teria sido 
apenas o inventor do que denomina “status of transference”, ou seja, o estado da causa 
translativo, e não de toda a doutrina dos estados da causa. Para tanto se baseia em passagem de 
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definitiva;430 gr. o9ro/v). No entanto, o campo de aplicação deste estado da causa é 

distinto dos sentidos de definição vistos acima. Posto que JAENEKE, quem a partir 

de uma reconstrução dos preceitos de Hermágoras - especialmente a partir dos 

testemunhos de Sexto Empírico e Aurélio Augustino -, define que “a função do 

orador perfeito consiste do dispor persuasivamente a questão política proposta, 

conforme a condição das pessoas e das coisas”.431 Nesta perspectiva, o dispor ou 

tratar a questão política ou civil (politiko\n zh/thma diati/qesqai) é o marco de 

aplicação do estado definitivo retórico.  

Por “questão política” sigamos o entendimento de Aurélio Augustino, 

quem a relaciona com a locução grega “bom senso comum” (koinh\n e1nnoian), ou 

seja, as questões políticas tem que ver com um profundo conhecimento a respeito 

do bom senso comum, que não tem que ver com qualquer dúvida (e. g.,  saber 

quantos palmos tem este campo), mas, sim, se algo é justo ou injusto, honesto ou 

não, louvável ou repreensível, se alguém deve ser recompensado ou sacrificado, ou 

se é útil ou não.432 Deste modo, tanto a tese quanto a hipótese – que são os dois 

modos de questões civis433 -, só poderão versar a respeito dos casos citados acima.  

A doutrina dos estados da causa, de que é elemento componente o 

estado definitivo, é uma classificação que pode auxiliar o orador a “identificar uma 

estratégia argumentativa apropriada”.434 Deste ponto de vista, as semelhanças entre 

o estado definitivo e a definição dialética são notáveis.  Ainda assim, deve-se 

                                                                                                                                        
Cícero, no De inventione (1.16), que reporta a diminuta contribuição acima mencionada, in: 
KENNEDY, G. A new history (...), op. cit., p. 120.  

430
Cum autem nominis, quoniam vis vocabuli definienda verbis est, constitutio definitiva nominatur 
(trad.: Quando é [controvérsia] de nome, pois que o sentido do nome deve ser definido em 
palavras, chamamos estado definitivo) in: De inv. I.8.10. 

431telei/ou r9h/torov e1rgon e0sti\ to\ teqe\n politiko\n zh/thma diati/qesqai, kaqo\ h9 tw~n pragma/twn kai\ tw~n 
prosw/pwn fu/siv e0nde/xetai, peistikw~v in: JAENEKE, Gualtherus. De statuum doctrina ab 

Hermogene tradita. Lipsiae: Robert Noske, 1904, p. 95. 

432
 AURELII AUGUSTINI. De rhetorica liber. In: HALM, Carolus. Rhetores latini minores. Lipsiae: in 
aedibus Teubneri, 1863, pp. 138-139. Quae cum ita sint, merito [quae communi conceptione animi 
perspici possint] quaestiones, quae koinh|~ e0nnoi/a| deprehendi possunt, civiles vocantur, et hae sunt, 

in quibus versari et praestare debebit orator (trad.: assim sendo [i.e. refere-se aos casos elencados 
sob a rubrica de questão civil], com razão [as quais possam ser reconhecidas claramente pelo 
bom senso comum] as questões, que podem ser compreendidas no bom senso comum, são 
denominadas civis, e estas consistem nas quais o orador deverá versar e provar) in: idem, p. 139.  

433
“Duo sunt primi et quasi generales civilium modi quaestionum, quorum alter thesis, alter hypothesis 
vocatur a Grecis” (trad.: São dois os principais e como que modos gerais de questões civis, dos 
quais um a tese, o outro a hipótese) in: AURELII AUGUSTINI, op. cit, p. 139.  

434
 HEAT. The Substructure of Stasis-Theory from Hermagoras to Hermogenes, p. 114. 
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distinguir o status causae definitivo da definição que buscamos na dialética, como 

aquele consistente em modo de classificação dos problemas retóricos,435 tendo-se 

em vista especificamente o deslinde de controvérsias a respeito da correta definição 

do assunto que se controverte, mas restrito ao campo das questões civis ou 

políticas. Ainda assim, necessita-se distinguir os gêneros de questões denominados 

teses e hipóteses, os quais segundo Cícero têm por finalidade, respectivamente, o 

conhecimento e a ação.436 

 

 

II.4.1.2 Definição, o predicável 

 

Em Aristóteles, a definição cumpre papel especial, além de ser facilitador 

do debate (referido acima). REINHARDT, ao perseguir as origens dos Tópicos na 

Academia (visto acima) e vislumbrá-los como uma resposta ao interesse desta pelas 

definições, constata ser aquele um tratado que “em seu conjunto é elaborado 

segundo o processo de formação e reconhecimento de definições”.437 

Primeiramente por predicável devemos entender tratar-se de um 

momento posterior ao que David ROSS denomina apprehensio simplex de se tomar 

as palavras não combinadas (categorias), em fase anterior ao julgamento.438 Os 

predicáveis entram em cena quando passamos ao julgamento da relação entre 

sujeitos e predicados, diferentemente das categorias, que são os possíveis 

significados considerada uma palavra em si – predicam do Ser determinado 

                                            
435

Idem. Ibidem, p. 114. 

436
Part. orat. 18.62.  

437
 REINHARDT. Op. Cit., p. 344. Segundo o mesmo autor, até o sistema de predicáveis (o acidente, 
gênero e próprio), em que as proposições consistem duma predicação em que vale um sujeito em 
algum sentido qualificado, “mais de uma vez é descrita como auxiliar para o processo de 
verificação de definições”, idem ibidem. 

438
 ROSS. Aristotle: with an introduction, p. 25. “Se nós tomamos seriamente a linguagem de 
Aristóteles quando ele diz que é a apreensão de simples entes que é simples apreensão, segue-
se que a apreensão de todas os demais entes,tendo em vista que envolve o reconhecimento de 
uma união de forma e matéria, ou ao menos de gênero e diferença, é um julgamento implícito, 
assim como a definição causal de um termo é um silogismo implícito. Mas esta doutrina não 
aparece no Organon; lá a simples apreensão de qualquer ente é distinta do julgamento” (idem, p. 
25-26).  
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(incluindo a substância primeira).439 Contudo, não se deve esquecer que as 

categorias são as fontes dos predicáveis.440 

Distintamente do que referimos acima, a respeito da distinção entre 

formas de universal como distinção entre os campos dialético e científico (na seção 

destinada à necessidade), ora para as definições, EVANS afirma não estar calcada 

sua investigação ao longo dos Tópicos segundo tal distinção, mas sim, com vistas a 

uma “conexão entre estas duas formas”.441 Neste sentido, paralelo à investigação 

prática, Aristóteles “está consciente de um ideal de definição”. Este ideal se dá de 

modo discreto nos Tópicos.442 

O interesse preponderante pela definição, se ocorrer não ser percebido 

da leitura dos Tópicos, mas pelos trabalhos pós-aristotélicos sobre a tópica é 

possível perceber que a maioria dos lugares (loci ou topoi) orientam-se para 

definições. Um exemplo disso, pois, consiste no lugar que, de algum modo, tem 

relação com a coisa denominado “desde a espécie”. Isto, pois, podemos perceber de 

um exemplo fornecido por Cícero, que tal lugar deve construir uma definição para se 

aplicar plenamente em modo de raciocínio. Vejamos: 

pela espécie do gênero, para que seja mais facilmente compreendida, 
às vezes convém denominar “parte”, deste modo: Se assim dinheiro é 
legado a Fábia pelo marido [sc. para ser pago por seu marido], 
contanto fosse materfamílias com relação ao marido; se essa não se 
casou com manus, nada é devido. Com efeito, o gênero é esposa; 
desta há duas espécies: uma é das materfamílias, que são as que se 
casaram sujeitas a dependência; a outra destas, que são 
consideradas somente esposas [ou matronas]. Como em tal espécie 
fosse Fábia [refere-se às simplesmente esposas ou matronas], não 
parece legado a ela).

443
 

                                            
439Tw~n kata\ mhdemi/an sumplokh\n legome/nwn e3kaston h1toi ou0si/an shmai/nei h2 poso\n h2 poio\n h2 pro/v ti 

h2 pou~ h2 pote\ h2 kei~sqai h2 e1xein h2 poiei~n h2 pa/sxein (trad.: das coisas ditas, enquanto sem 

combinação, certamente significam substância ou quanto [i.e. quantidade] ou quanto [i.e. 
qualidade] ou classe [i.e. qualidade] ou relação a algo [i.e. relação] ou onde [i.e. lugar] ou quanto 
[i.e. tempo] ou encontrar-se [i.e. estado] ou ter [i.e. posse] ou fazer [i.e.ação] ou sofrer [i.e. 
passividade]) in: Cat. 1b25-27. 

440
 SCHAEFFER. Commonplaces (...),p. 281. 

441
 EVANS. Op. Cit., p. 105. 

442
 Idem. Ibidem, p. 105. 

443
A forma generis, quam interdum, quo planius accipiatur, partem licet nominare hoc modo: Si ita 
Fabiae pecunia legata est a viro, si ei viro materfamilas esset; si ea in manum non convenerat, nihil 
debetur. Genus enim est uxor; eius duae formae: una matrumfamilias, [eae sunt, quae in manum 
convenerunt;] altera earum, quae tantum modo uxores habentur. Qua in parte cum fuerit Fabia, 
legatum [ei] non videtur in: Top. Cic. 3.14. 
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Necessitou-se chegar à definição das duas espécies de esposas para 

poder-se resolver a questão.  

 

 

II.4.1.3 Definição e tópica 

 

Em Tópica a Caio Trebácio, pois, acreditamos que Cícero tentou traduzir 

a noção de definição de Aristóteles, como segue: “Definição é um discurso, que o 

que é definido, explica o que seja”.444 Contudo, será a definição de Boécio, séculos 

mais tarde, aquela mais próxima à perífrase aristotélica.445 Ainda e ao tempo que 

evita enumerar outros tipos de definição, diversos da partição e divisão, CÍCERO 

explica o modo de se definir as coisas que são inteligidas:446  “quando terás tomado 

o que seja a coisa a qual queres definir, sempre seguir obstinadamente com outras 

[que lhe sejam] comuns, até que seja estabelecido o próprio, que nada [sobre o 

próprio] possa ser transferido à outra coisa”.447 Este modo corresponde ao que 

BOÉCIO nos apresenta como definição substancial (ou0siw~dhv), uma definição 

filosófica que, diferentemente de todas as demais, é precisa (certam), total 

(integram) e deve ser demonstrada (approbandam).448 

Por fim, antes de passarmos para algumas outras categorias, é 

necessário observar que a tópica ostenta, especialmente a partir das obras de 

Aristóteles e Cícero, um preponderante interesse pelas definições. O que nos 

remete àquela afirmação feita anteriormente à dialética aristotélica, que há uma 

                                            
444

Definitio est oratio, quae id quod definitur explicat quid sitin: Top. Cic. 4.26. 

445
Quoniam autem proprium hoc quidem quid est esse significat, illud autem non significat, dividatur 
proprium in utrasque praedictas partes, et vocetur illud quod quid erat esse significat, terminus; 
reliquum vero, secundum comunem de ipsis assignatam nominatinem, nuncupetur proprium (trad.: 
Porque o próprio significa ou isto que é ser, ou não significa aquilo, o próprio se dividiria em ambas 
as partes ditas, e aquilo que significa o que era ser, se chamaria termo; o restante, consoante a 
denominação comum atribuída acerca dos mesmos, se chamaria próprio) in: Top. Arist., p. 912A-
B. 

446
 A primeira distinção feita por Cícero acerca da definição, pois, é estabelecer dois gêneros 
principais: a definição de coisas que existem (quae sunt), e. g., casa, mobiliário; e a definição de 
coisas que são compreendidas (quae intelleguntur), e. g., usucapião, agnação, in: Top. Cic. 5.26-
27. 

447
Top. Cic. 6.29. 

448
De diff. 895C. 
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orientação da atividade pré-científica para a propriamente científica. Não resta 

dúvida sobre isso, para tanto podemos observar passagens como quando se afirma 

que os topoi contribuem para os elementos das demonstrações, pois não pode ser o 

emprego de qualquer outro método senão o tópico, o qual é sugerido para a 

construção de definições, veja-se. 

Mas para o construir uma definição por meio das divisões, é 
necessário atentar para três coisas, tomar as coisas de que se 
predicam a definição; e ordenar estas, que é [primeiro] elemento ou 
posterior, e todas que são os [predicados da definição]. Ora, pois, da 
mesma maneira que com relação ao acidente é possível por meio 
dele ser concluído um elemento destes, porque está contido, também 
se estabelece por meio do gênero.

449
 

Com a menção a gênero e acidente, deseja-se referir aos topoi de que 

tais predicáveis tratam. Tratar-se-ia mais propriamente do que consta nos Tópicos 

como a definição “por meio de coisas anteriores e mais conhecidas” (dia\ prote/rwn 

kai\ gnwrimwte/rwn), aquela por que intentamos conhecer (gnwri/sai) o que foi 

dito450. Ou seja, é mais uma passagem que denuncia a insuprimível contribuição do 

raciocínio dialético para os conhecimentos. Este sentido também será explorado ao 

tocarmos nos temas da sistematização do conhecimento jurídico e da função 

dogmática do orador forense (capítulo IV).     

 

 

II.1.4.2 Partição 

 

Na partição não se deve evitar a utilização do verbo “dividir”, pois mesmo 

a partição é um argumento construído pela divisão.451 Na Retórica, Aristóteles 

constrói um topos baseado na partição. Pois que obriga ao ouvinte enumerar sobre 

                                            
449Ei0v de\ to\ kataskeua/zein o3ron dia\ tw~n diaire/sewn triw~n dei~ stoxa/zesqai, tou~ labei~n ta\ 

kathgorou/mena e0n tw|~ ti/ e0sti, kai\ tau~ta ta/cai ti/ prw~ton h2 deu/teron, kai\ o3ti tau~ta pa/nta. e1sti de\ 
tou/twn e4n prw~ton dia\ tou~ du/nasqai, w3sper pro\v sumbebhko\v sullogi/sasqai o3ti u9pa/rxei, kai\ dia\ 
tou~ ge/nouv kataskeua/sai in: An. Post. 97ª23-28.   

450
 Top. 141ª26-31. Para estas definições, Aristóteles afirma se dever privilegiar aquelas por que se 
mostra o posteror por meio do anterior: 9Aplw~v me\n ou]n be/ltion to\ dia\ tw~n pro/teron ta\ u3stera 
peira~sqai gnwri/zein [...] (trad.: Assim, é melhor simplesmente conhecer o[s] primeiro[s], por meio 

dos quais são provados os segundos) in: Top. 141
b
15-16.  

451
 Assim Boécio nos faz supor quando, ao versar sobre as distinções entre os loci ab enumeratione 
partium e a toto, utiliza a locução rem dividit, in: Boet. Cic. Top. 1062A. 
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o que se lhe exige, e. g.,  “[...] de que classe de movimento consiste a alma”.452 A 

este topos se chama topos a partir das partes (e0k tw~n merw~n), pois que provoca a 

enumeração das partes constituintes do assunto de que se trata. No Anônimo 

Segueriano, a partição é uma espécie, do que é gênero a divisão, assim: “A divisão 

se dá de três maneiras, e a mesma se divide na enumeração, na partição e na 

divisão especial”.453 Quanto à partição, o Anônimo a define, como “[...] quando fosse 

comum o nome e a coisa”.454 Parece isso um tanto incompreensível, a não ser que 

completemos com a definição de enumeração expressa primeiro no Anônimo, qual 

seja: “enumeração é quando somente o nome é comum, a coisa, por outro lado, é 

diferente”.455 Trata-se de análise da linguagem ao nível da decomposição de termos 

oriundos de um termo comum ou como sinônimos deste, ou como homônimos. 

Por outro lado, CÍCERO trata a partição expressamente como um modo 

de definição, “[...] quando a coisa que é apresentada é dividida, por assim dizer, em 

partes, como se alguém dissesse ser o direito civil o que consiste de leis, senados-

consultos, coisas julgadas, autoridade dos espertos de direito, editos dos 

magistrados, costume, equidade”.456 Nota-se, pois, que na partição não se esgota as 

espécies do gênero Direito civil, mas apenas mencionam-se as noções 

fundamentais acerca do objeto. Mais adiante e com intenção de distingui-la melhor 

da divisão, CÍCERO parece entender que a partição é uma definição que toma as 

partes que compõem a noção Direito civil.457 Ainda há a partição sob o nome de 

enumeração das partes, que Cícero entende tratar da relação das espécies com 

relação ao gênero, que é o mesmo sentido por que se conhece a partição em 

Aristóteles (e. g.,  Top 111ª33-111b11). Veremos mais no capítulo IV. 

 

 

                                            
452

 Ret. 1399ª6-9.  

453
 CORNUTI. Artis rhetoricae epitome, pp. 32-33, §173. 

454
Idem. Ibidem, p. 33, §173. 

455
Idem. Ibidem, p. 33, §173. 

456
Top. Cic. 5.28. 

457
Idem. Ibidem. 6.30. 
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II.1.4.3 Divisão 

 

Por divisão, na retórica latina tardia, o termo passou a significar uma 

espécie de figura discursiva, que é sinônimo de outros termos, de origem latina, a 

saber: distributio ou designatio.458 Na retórica latina dos grandes autores, por outro 

lado, a divisão é compreendida segundo um tratamento lógico, mais próximo de 

Aristóteles. No Anônimo Segueriano, a divisão (diai/resiv), como dissemos na 

subseção acima, é uma categoria genérica que abrange três espécies: a partição (já 

citada); a especial (ei0dikhn); e a enumeração (katari/qmhsiv); assim, no Anônimo não 

há um só topos que se denomine divisão, mas consiste em três modos. Desta 

classificação do Anônimo, podemos concluir que a divisão é bem afeita aos 

processos de definição. Contudo, resta indefinida a questão de sabermos como 

distinguir-se a divisão pela partição e a especial. Esta não tem definição, porém do 

que consta referente à partição, estes dois topoi se diferenciam pelo ponto de 

partida. A partição toma como ponto de partida da divisão o gênero; já a divisão 

especial, as espécies.  

De acordo com Alessandro GARCEA, a divisão (divisio) em Cícero 

apresenta o gênero em suas espécies. Já em sua partição (partitio), se apresenta o 

todo em suas partes.459 Disso podemos concluir que sempre que se tratar da relação 

entre gênero e espécies, falamos de divisão; se o objetivo é apenas desarticular 

uma noção em suas partes integrantes, tratar-se-á de partição. Vejamos os 

exemplos que Cícero oferece, pois são bem ilustrativos. 

[...] a definição que tem a ver com divisões compreende todas as 
espécies que existem sob este gênero, que se define deste modo: 
Consiste a „cessão por venda‟ coisa sua adquirida como propriedade 
ou tradição a outro por contrato de venda ou cessão em juízo entre 

aqueles que o podem em direito civil.
460

 

Ademais, poderíamos concluir se tratar a divisão ciceroniana equivalente 

à divisão especial, do Anônimo Segueriano. CÍCERO parece diferenciar a divisão 

                                            
458

 IVLII RVFINIANI. De Schematis Lexeos, p. 42-43. 

459
GARCEA. Gellio e la dialettica. In: Memorie dell‟Accademia delle Scienze di Torino, p. 176. 

460
Divisionum autem definitio formas omnis complectitur quae sub eo genere sunt quod definitur hoc 
modo: Abalienatio est eius rei quae mancipi est aut traditio alteri nexu aut in iure cessio inter quos 
ea iure civili fieri possunt in: Top. Cic. 5.28. 
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com relação à partição, também quanto àquela dever ser sempre exaustiva.461 

Contudo, em Cícero não haveria porque se diferenciar a enumeração das partes, da 

partição, a não ser que levemos em conta o que explica REINHARDT, quanto a 

divisão por partição e enumeração das partes do Anônimo Segueriano, pois, 

respectivamente tratar-se-iam de um modo de análise e um modo de 

apresentação.462 Ademais, parece-nos confusa a distinção em Cícero entre a divisão 

e a enumeração das partes. Pois, pelo exemplo que nos fornece, a enumeração é 

que parece primar pela exaustão, tendo em vista o modo indutivo de resolução. 

Tendemos a compreender a sua enumeração das partes como divisão especial.   

A divisão, para Aristóteles é um dos modos por que se enunciam as 

proposições. Um dos modos em que se estabelece o verdadeiro ou falso. E, logo, a 

razão do debate dialético. Do que consta de sua obra fragmentária, poderíamos 

concluir que sua divisão corresponde à divisão ciceroniana, de gêneros e espécies. 

Isto, pois, resulta do exposto pela edição HEINZ, que para tanto se baseia em certa 

passagem da Metafísica, na qual Aristóteles faz menção à divisão do um (e9no/v), 

antes exposta num livro seu denominado “Divisão dos contrários”; assim, como 

apresenta a divisão do um, também expõe a divisão da multidão.463 

A divisão por gêneros, que consta em An pr. A.31 – tradicionalmente 

conhecida como uma crítica ao modo de divisão platônico -, Aristóteles a denomina 

de “raciocínio impotente” (a0sqenh\v sullogismo/v), pois não ostenta a necessidade 

que os raciocínios devem ter, e como referimos anteriormente. Além disso, a própria 

premissa geral (termo maior) deixa de enunciar algo certo ou provável, e necessita 

de comprovação, o que só pode ser por convenção. Por conseguinte, o termo médio 

é universal em relação ao termo maior. É um raciocínio imperfeito, pois sua premissa 

menor não pode ser convertida.464 De comum com os raciocínios dialéticos, parece 

ser o acordo prévio quanto à premissa maior. Contudo, o raciocínio possui mais um 

                                            
461

Formarum enim certus est numerus quae cuique generi subiciantur; partium distributio saepe est 
infinitior, tamquam rivorum a fonte diductio (trad.: O número das espécies que são subordinados a 
cada gênero é certo [i.e. definido]; a distribuição das partes às vezes é mais indefinida, como a 
separação dos rios de [sua] fonte) in: Top. Cic. 8.33. 

462
 REINHARDT. Op. Cit., p. 211. 

463
 FRAGMENTA ARISTOTELIS. collegit disposuit illustravit Aemilius Heitz, p. 118. 

464
 ROSS. Op. Cit., p. 38. 
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acordo, o que exclui sua necessidade de o sujeito da prova ter como predicado uma 

das diferenças de que se duvida, necessariamente, por demonstração.  

Com relação a outro problema deste modo de divisão (platônico), que 

Aristóteles critica, a saber: a disposição correta entre termos maiores e menores, 

podemos observar da correção de um legítimo silogismo por BOÉCIO, vejamos:  

Seja, pois, a questão, “se o homem é uma substância, ou de modo 
nenhum”. Emprego a outra parte da questão para comprovar, a 
saber, “ser o homem uma substância”; assim, nesta existe dois 
termos, “substância” e “homem”, dos quais “substância” é o maior, 
“homem” é o menor. A substância, pois que última, é apresentada na 
enunciação, como neste mesmo que dizemos, “Homem é 
substância”, homem designamos antes, substância depois, por que 
poderá ser mostrada. Para que unamos substância e homem, é 
necessário ser descoberto um termo médio, que ligue ambos os 
termos; este seja “animal”, e resulta uma proposição: “Todo homem é 
animal”. Então se predica animal nesta proposição, homem é 
substituído. Ademais, junto: “Por outro lado, todo animal é 
substância”. E animal é substituído, substância é predicado. E assim 
concluo: “Todo homem é substância”.

465
 

Ademais, segundo os fragmentos reunidos por HEINZ, em Platão são 

enunciadas divisões não somente aquelas de gêneros e espécies, mas também 

partições de quantos modos se diz uma coisa (posaxw~v), enumeração de partes, 

etc.. Esta última, com efeito, exemplifica-se com a divisão dos problemas da filosofia 

em: políticos (politiko/n), dialéticos (dialektiko/n), físicos (fusiko/n), éticos (h]qiko/n) e 

retóricos (r9htoriko/n).466 Acerca de quantos modos se diz alguma coisa, Platão 

distingue os modos em que se diz “o primeiro” (to\ pro/teron): quanto à natureza 

(fu/sei), tempo (xro/nw|), poder (duna/mei), posição (qe/sei), ou ordem (ta/cei).467 Como 

exemplo de partição, aproveitamos o que divide o castigo em quatro: banimento 

                                            
465

Sit enim quaestio, utrum homo substantia sit, an minime. Sumo mihi quaestionis partem alteram 
comprobandam, ea est, hominem esse substantiam; in hac igitur duo sunt termini, substantia atque 
homo, quorum maior substantia, homo vero minor. Quod ex eo quoque poterit ostendi, quoniam 
posterius, substantia, in prolatione profertur, ut in hoc ipso, quod dicimus, Homo substantia est, 
prius hominem, posterius substantiam nominamus. Ut igitur substantiam atque hominem 
iungamus, necesse est medium terminum reperiri, qui utrosque copulet terminos; hic sit animal, 
fiatque una propositio: Omnis homo animal est. In hac igitur propositione animal praedicatur, homo 
subiicitur. Rursus adiungo: Omne autem animal substantia est. In hac rursus animal supponitur, 
substantia praedicatur. Itaque concludo: Omnis homo substantia est.In:  Boet. Cic. Top., p. 279.11-
24. 

466
 FRAGMENTA ARISTOTELIS. Op. Cit., p. 108, §56. 

467
Idem. Ibidem, p. 111, §68. 
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(a0nai/resiv), ordem de pecúnia (a0rguri/ou lo/gon), ultraje (prophlakismo/n), maltrato 

do corpo (ka/kwsin sw/matov).468 

 

 

 

II.1.4.4 Opostos 

 

Na retórica latina, este termo tomou o sentido de figura discursiva, que 

pode ser denominada alternativamente como contrarium.469 Ainda Cícero menciona 

dois modos de refutação dos raciocínios pelos quais se identifica um vício quanto ao 

contrário e ao oposto.470 Contudo, os opostos (a0ntikei/menai), para a tópica, 

representam uma função consideravelmente mais importante, pois, segundo SMITH, 

correspondem a uma categoria de classificação visualizável em quase toda 

apresentação de um topos, nos Tópicos de Aristóteles.471 Na formulação de um 

topos, ensina-nos RUBINELLI que os opostos estão na base da formulação das 

regras inferenciais.472 

Suas espécies são quatro: contrários (e0nanti/a); contraditórios 

(a0nti/faseiv); relativos (pro\v ti); e privação e posse (ste/rhsiv kai\ e3civ). Os 

contraditórios consistem na afirmação e negação opostas;473e, correspondem ao 

que SMITH denomina “negações”.474 Os relativos expressam os termos de uma 

relação,475 como o dobro é dobro com relação a algo. A privação e posse dizem algo 

a respeito da mesma coisa (peri\ tau0to/n ti), como “a visão e a cegueira acerca do 

olho”.476 Vamos examinar apenas os contrários, por motivo de economia. 

                                            
468

Idem. Ibidem, p. 109, §57. 

469
 IVLII RVFINIANI. Op. Cit., p. 40. 

470
De inv. I. 50. 93-94. 

471
 SMITH. Op. Cit., p. 31. 

472
 RUBUNELLI. Op. Cit., p. 26. 

473
 De int. 17

a
33-34.  

474
 SMITH. Op. Cit., p. 31. 

475
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 26. 

476
 Cat. 12

a
26-27. 
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II.1.4.4.1 Contrários 

 

O contrário (e0nanti/on) é um modo de atribuição a termos em oposição (e. 

g.,  branco e preto), e que se aplica especialmente à análise das proposições e 

raciocínios. Uma de suas implicações mais importantes revela-se para as 

substâncias segundas, deste modo: “também pertence às substâncias de nenhuma 

maneira existir contrário nas mesmas”.477 É um bom modo de verificação dos 

gêneros, pois ARISTÓTELES mesmo o indica ao afirmar que acerca do gênero e do 

próprio, “[...] os exames poucas vezes surgem nestas discussões. Na verdade, se 

estabelecesse um gênero de algo das coisas que existem, primeiramente observar 

se não se predica deste em todas as coisas com semelhança ao dito [...]”.478 

A exemplo, vejamos o comentário de HUSIK de como Aristóteles trabalha 

com a noção de contrário, nos Tópicos. Segundo HUSIK, na relação gênero-

espécies contrárias, os contrários possuem um tratamento em três modos, quais 

são: ou se trata de gênero sem contrário, assim as espécies devem pertencer ao 

referido gênero; ou gênero que possui contrário, assim a espécie contrária deve 

pertencer ao gênero contrário; ou só há gêneros contrários um ao outro, ou seja, as 

espécies contrárias, em verdade, são gêneros.479 Estes três modos, podemos 

                                            
477

Cat.3b24-25. Vejamos, ainda, os contrários para as substâncias primeiras: Ma/lista de\ i1dion th~v 
ou0si/av dokei~ ei]nai to\ tau0to\n kai\ e4n a0riqmw~| o2n tw~n e0nanti/wn ei]nai dektiko/n, oi[on e0pi\ me\n tw~n 
a1llwn ou0k a2n e1xoi tiv to\ toiou~to proenegkei~n, o3sa mh\ ei0sin ou0si/ai, o4 e0n a0riqmw~| o2n tw~n e0nanti/wn 
dektixo/n e0sti\n, oi[on to\ xrw~ma, o3 e0stin e4n kai\ tau0to\n tw|~ a0riqmw|~, ou0k e1stai leuko\n kai\ me/lan, ou0d’ 
h9 au0th\ pra~civ kai\ mi/a tw|~ a0riqmw|~ ou0k e1stai fau/lh kai\ spoudai/a: w9sau/twv de\ kai\ e0pi\ tw~n a1llwn, 
o3sa mh/ ei0sin ou0si/ai. h9 de\ ge ou0si/a e4n kai\ tau0ton a0riqmw|~ o2n dektiko\n tw~n e0nanti/wn e0sti/n, oi[on o9 ti\v 
a1nqrwpov, ei[v kai\ o9 au0to\v w1n, o9te\ me\n leuko\v o9te\ de\ me/lav gi/netai, kai\ qermo\v kai\ yuxro/v, kai\ 
fau~lov kai\ spoudai~ov.  (trad.: Parece ser muitíssimo próprio da substância, sendo o mesmo e em 

número, ser capaz de receber os contrários. Tal [propriedade] alguma coisa não poderia enunciar, 
como nas outras [categorias], todas que não são substâncias, que sendo em número capaz de 
receber contrários, como a cor, que sendo o mesmo em número, não será preto e branco; 
nenhuma ação, a mesma e uma em número, não será má e boa; igualmente nas outras 
[categorias], todas que não são substâncias. Assim, a substância, e sendo a mesma em número, é 
capaz de receber contrários, como algum homem, sendo um e mesmo, uma vez nasce branco, 
uma vez nasce preto, também quente e frio, mau e bom) in: Cat. 4ª10-21.   

478
 […] o0liga/kiv ai9 ske/yeiv gi/nontai toi~v dialegome/noiv. a2n dh\ teqh|~ ge/nov tino\v tw~n o1ntwn, prw~ton 
me\n e0pible/pein e0pi\ pa/nta ta\ suggenh~ tw|~ lexqe/nti, ei1 tinov mh\ kathgorei~tai [...] in: Top. 120

b
13-

17. 

479
 HUSIK. On The Categories of Aristotle. In: The Philosophical Review, p. 515. 
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verificar construírem-se sob três leis para a verificação da relação verdadeira ou 

falsa de espécies e gêneros em um certo enunciado.  

Na Retórica, ARISTÓTELES enuncia uma regra inferencial ao modo 

daquelas que encontramos nos Tópicos, vejamos: “é necessário examinar se o 

oposto se dá no oposto, que se destrói se não se dá, e se constrói se ocorre: e. g.,  

que o ser moderado é bom; pois o entregar-se à vida desregrada é prejudicial”.480 Já 

em Cícero, este fornece o seguinte exemplo: “não pode a mulher de cujo homem 

legou o usufruto dos bens, com adegas de vinho e óleo deixadas cheias considerá-

las suas. Porque o uso é legado, e não o abuso. [Eles são entre si contrários]”.481 

REINHARDT elucida que, para o exemplo ciceroniano, a oposição está nos termos 

“uso” e “abuso”.482 Este mesmo autor ainda observa que Cícero considera gênero 

das oposições o que vimos acima Aristóteles denominar oposições (a0ntikei/menai).483 

Na Retórica a Alexandre há uma figura que se denomina “antítese” 

(a0nti/qeton), e que se vale dos contrários, em quatro modos: tem a denominação 

(th\n o0nomasi/an) e o significado (th\n du/namin) contrário, juntamente ou não. Para o 

caso de nomes e significados contrários: “este” homem “ser rico” porque “tem os 

meus haveres”, e eu “com recursos entregues” a “mendigar”.484 Para o Anônimo 

Segueriano, apresenta-se um gênero de oposições denominado “contradição” 

(ma/xh), apresentando duas espécies: contrários (e0nanti/a) e opostos (a0ntikei/mena). 

Sobre este e sem fornecer exemplo, diz-se, literalmente, “o contrário é uma negativa 

do contrário”.485 Já para os contrários, são fornecidas duas subespécies: privativos 

dos contrários (tw~n e0nanti/wn ta\ sterhtika/) e não privativos (ta\ ou0 sterhtika/). A 

                                            
480

[..] dei~ ga\r skopei~n ei0 tw|~ e0nanti/w| to\ e0nanti/on u9pa/rxei, a0nairou~nta me\n ei0 mh\ u9pa/rxei, 
kataskeua/zonta de\ ei0 u9pa/rxei oi[on o3ti to\ swfronei~n a0gaqo/n: to\ ga\r a0kolastai/nein blabero/n. in: 

Ret. 1397ª8-11.  

481
Ex contrario autem sic: Non debet ea mulier cui vir bonorum usum fructum legavit cellis vinariis et 
oleariis plenis relictis, putare id ad se pertinere. Usus enim, non abusus, legatus est. In: Top. Cic. 
3.17. 

482
REINHARDT. Op. Cit., p. 227. 

483
Idem. Ibidem, p. 295. 

484
ANAXIMENIS. Op. Cit., p. 52.12-18. 

485
 […] to\ e3teron tou~ e9te/rou a0pofatikon estin in: CORNUTI. Op. Cit., p. 34, §179. 
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primeira subespécie se exemplifica, como: “técnica” (te/xnh) e “falta de técnica” 

(a0texni/a); a segunda: bem (a0gaqo\n) e mal (kako/n).486 

 

 

II.1.4.5 Mais e menos 

 

O mais e menos, assim como pudemos observar quanto aos contrários, 

encontram-se entre as propriedades aplicáveis ou não às categorias aristotélicas, 

por exemplo: “a substância parece não admitir o mais e o menos”.487 E por meio 

delas permite-se examinar as dez categorias e aprofundar seu conhecimento. Para 

os enunciados, segundo RUBINELLI, há muitas regras nos Tópicos que 

fundamentam os predicados nos graus maior, menor e semelhante; e guardam certa 

força argumentativa pela sua plausibilidade.488 Para o topos do mais e do menos na 

Retórica, ARISTÓTELES expressa uma regra inferencial: “[...] se para algo que se 

daria não se deu, é evidente que nem para o que é menos”.489 Esta regra é que 

sustenta o exemplo dado uma linha antes: “[...] se nenhum entre os deuses sabe 

todas as coisas, certamente menos ainda os homens [...]”.490 

Aqui cabe boa parte dos debates de que se levantam argumentos de 

equidade. Na retórica, Cícero localiza estes princípios no estado da causa de 

qualidade – conhecimento de como é o assunto de que se perquire -, que pode se 

dar ou pela consideração simples do que é útil, justo ou honesto, e. g.,  “seria 

equitativo preferir os amigos aos parentes?”, e, ou, no caso que ora nos interessa, 

de comparação (ex comparatione) do que é mais honesto, mais útil, ou mais justo, 

                                            
486

 CORNUTI. Op. Cit., p. 34, §179. Para REINHARDT, esta classificação das contradições é de 
origem estóica (in: REINHARDT. Op. Cit., p. 296). 

487
Cat. 3b33-34. ACKRILL recorda-nos que o exame do mais e menos é levantado para cada 
categoria (in: ARISTOTLE. Categories and De Interpretatione, 2002 , p. 89). 

488
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 27. Sobre a probabilidade (ei0ko/v) que a comparação do mais e menos 

envolve, REINHARDT a observa expressamente nos Tópicos de Aristóteles (in: REINHARDT. Op. 
cit., p. 248). Esta é uma constatação interessantíssima, e além, importante, pois explica a natureza 
das premissas deste raciocínio.    

489
 […] ei0w|[ ma~llon a2n u9pa/rxoi mh\ u9pa/rxei, dh~lon o3ti ou0d’ w|[  h[tton in: Ret. 1397

b
13-15. 

490
 Ret. 1397

b
12-13. 
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“qual seja a suprema dignidade da vida?”.491 Ademais, como a finalidade de mera 

informação, conquanto não trate de aplicação de qualquer princípio lógico-

aristotélico na retórica, as espécies tradicionais de estado da causa de qualidade 

podem ter em sua base a utilização dos graus de mais e menos.492 

Por consistir numa relação, parece muito conveniente a classe à qual se 

submetem os lugares do mais, menos e igual, os quais se denominam 

genericamente “lugar a partir da comparação” (locus ex comparatione)493, a saber: 

lugares que estão fixos ao assunto de que tratam nestes próprios lugares (in eo ipso 

de quo agitur haerent) e, especificamente, das coisas que de algum modo são 

relativas ao assunto que se perquire (ex eis rebus quae quodam modo adfectae sunt 

ad id de quo quaeritur ).494 

Ademais, o mais e menos é tratado no Anônimo Segueriano pela 

denominação genérica “comparação” (para/qesiv), a qual se subdivide em segundo 

o mais (kata\ to\ ma~llon), segundo o menos (kata\ to\ h[tton) e segundo o idêntico 

(kata\ to\ i1son).495 TEMÍSTIO, por sua vez, expõe o lugar a partir da comparação 

assim como Cícero o fez: entre os extrínsecos.496 O mais e menos, para o próprio 

BOÉCIO, entra na rubrica “lugar desde os semelhantes” (locus a similibus), e o 

divide em dois: a semelhança que recai em qualidade (qualitate), ou em quantidade 

(quantitate). A semelhança, no primeiro caso se chamará “semelhança” (similitudo); 

no segundo, “paridade” (paritas).497 

 

                                            
491

 Part. orat. 19.66. 

492
 O estado da causa geral ou de qualidade, segundo CÍCERO se divide em negocial (negotialem) e 
judicial (iuridicialem). A negocial tem implícita (implicatam) uma questão de direito (e. g., vontade 
do testador e texto), in: De inv. II.21.62. A judicial, por sua vez, se subdivide em absoluta 
(absolutam) e que vem de fora (adsumptiva). Em geral, a judicial trata da natureza do justo e 
injusto, do prêmio e pena, in: De inv. II.23.69. A judicial absoluta ostenta, às claras, a questão de 
justo e injusto, in: De inv. II.23.69. Na judicial que vem de fora não se prova o fato, daí trazer-se 
argumentos “de fora”; suas espécies são: confrontação do ponto de vista de acusação do 
processo (conparatio); imputação do crime (relatio criminis); ação de recair sobre outrem a 
acusação (remotio criminis); confissão (concessio), in: De inv. II.24.71. Examinaremos um pouco 
sobre a imputação do crime, no capítulo IV. 

493
 Não citamos agora o lugar a partir da comparação, pois o faremos no próximo capítulo.  

494
 Top. Cic. 2.8. 

495
 CORNUTI. Op. Cit., p. 33, §174. 

496
 De diff. 1204B. 

497
 De diff. 1199D. 
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II.1.5 Princípios não-aristotélicos 

 

Na Tópica a Caio Trebácio, CÍCERO inaugura a sua lista de lugares 

mencionando uma classificação curiosa. Vejamos:  

[...] destes lugares em que são encontrados os argumentos, há uns 
que estão fixos ao assunto de que tratam nestes próprios lugares, 
outros são concebidos do lado de fora. Nos próprios lugares ora do 
todo, ora de suas partes, ora da marca distintiva, ora das coisas que 
de algum modo são relativas ao assunto que se perquire. De fora, por 
outro lado, são tomados os lugares que estão afastados e ao longe 
separados.

498
 

 Interessante anotar o fato de que esta classificação de Cícero 

desaparece em suas Partições de Oratória.499 Porém, muito próxima à referida 

classificação trata a sucinta explicação dos topoi da definição, no Anônimo 

Segueriano, a saber:  

A definição se divide em três maneiras, acerca da definição inteira 
<e> as que estão na definição e as que estão relacionadas com a 
definição. Pois as que estão na própria definição são estas: gênero, 
<espécie>, próprio, diferenças. E as que estão relacionadas à 
mesma: etimologia, parônimo, epíteto, diminutivo; e de todos, pois, se 
toma os ataques.

500
 

Estes dois últimos são mais um marca da natureza retórica desta obra, 

pois são relativas a qualificações quanto a um nome. Do exposto, percebe-se que a 

última linha não deve passar ignorada, pois entendemos expressar uma chave 

interpretativa importante para entender-se adequadamente o que esta classificação 

importa. Se destas espécies de definição qualquer forma argumentativa é lançada 

(o9rmw/menov), como que de um ponto de partida da prova (a0formh\ pi/stewv),501 quer 

isso significar o que já anteriormente salientamos como a orientação pré-científica 

para a científica. Ademais, expressa a preponderância das definições para a tópica, 

tendo em vista que cumpre à definição o cumprimento da aludida orientação; tendo 

                                            
498

 […] ex his locis in quibus argumenta inclusa sunt, alii in eo ipso de quo agitur haerent, alii 
adsumuntur extrinsecus. In ipso tum ex toto, tum ex partibus eius, tum ex nota, tum ex eis rebus 
quae quodam modo adfectae sunt ad id de quo quaeritur. Extrinsecus autem ea ducuntur quae 
absunt longeque disiuncta sunt in: Top. Cic. 2.8. 

499
 Part. orat. 2.7. 

500o9 o3rov trixh~ te/mnetai, ei1v te o9lo/klhron to\n o3ron <kai\>ei0v ta\ e0n tw~| o3rw| kai\ ta\ parakei/mena tw|~ 
o3rw|. ta\ me\n ou]v e0n au0tw|~ tw|~ o3rw| tau~ta e0sti: ge/nov, <ei]dov>,i1dion, diafora/. ta\ de\ parakei/mena 
au0tw|~: e0tumologi/a, parw/numon, e0pi/qeton, u9pokoristiko/n: kai\ e0k tou/twn ga\r e0pixeirh/mata 
lamba/netai in: CORNUTI, op. cit., p. 32, §172. 

501
CORNUTI. Op. Cit., p. 32, §169. 
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sido, por consequência, observado que outras categorias (acima referidas) são em 

última instância modos de definição, e. g.,  divisão, partição, etc.. 

A respeito da origem da classificação constante em Cícero e no Anônimo 

Segueriano, embora REINHARDT não concorde com certa tese, o mesmo nos faz 

conhecer uma hipótese que tem sido algumas vezes levantada, a saber: sua 

influência estóica, por meio de suas quatro categorias. Sobre estas, vejamos parte 

do fragmento de Simplício (séc. VI), coligido por AB ARNIM, de seus comentários às 

Categorias de Aristóteles: 

 Em verdade, os estoicos pretendem reduzir para menos o número 
dos primeiros gêneros. E nestes pretendem compreender ao menos 
numeroso certas questões. Fazem, pois a divisão em quatro: em 
sujeito e as qualidades e como são tomadas e com relação a que em 
certo modo são tomadas.

502
 

REINHARDT entende não haver relação alguma entre as classes 

ciceronianas do todo, das partes, da marca distintiva com as três primeiras 

categorias estoicas. E acrescenta que os estudiosos que defendem esta influência 

se apoiam exclusivamente na classe “das coisas que de algum modo são relativas 

ao assunto que se perquire”, que guarda alguma semelhança terminológica com a 

quarta categoria, dos estoicos.503 Concordamos com REINHARDT pela dificuldade 

de serem comparadas as ditas categorias e a classificação de Cícero. Contudo, 

discordamos do modo como este estudioso refuta aquela hipótese e afirma pela 

inexistência primitiva da classificação em Cícero.504 

Primeiramente, REINHARDT afirma inexistir a classificação dos lugares 

“no mesmo assunto de que se perquire” (in eo ipso de quo agitur) no Anônimo 

Seguriano.505 Ora, existe, sim, vestígios desta classificação em dita obra, e se 

encontram expressos na divisão acerca dos topoi da definição (citada acima). A 

única diferença entre ambas as classificações, consiste em que, nesta obra, a 

etimologia está entre os topoi “que estão relacionados com a definição”. E, 

                                            
502Oi9 de\ ge Stwi"koi\ ei0v e0la/ttona suste/llein a0ciou~si to\n tw~n prw/ton genw~n a0riqmo/n. kai\ tina\ e0n toi~v 

e0la/ttosin u9phllagme/na paralamba/nousi. poiou~ntai ga\r th\n tomh\n ei0v te/ssara: ei0v u9pokei/mena 
kai\ poia\ kai\ pw~v e1xonta kai\ pro\v ti/ pwv e1xonta. kai\ dh~lon o3ti plei~sta paralei/pousinin: 

STOICORVM VETERVM FRAGMENTA collegit Ioannes Ab Arnim. Volvmen II. Chrysippi 
Fragmenta. Logica et Physica. Stvtgardiae: B. G. Tevbneri, 1964, 124. 

503
 REINHARDT. Op. Cit., p. 196. 

504
Idem. Ibidem, p. 197. 

505
Idem. Ibidem. 
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provavelmente, ambas as classificações estão profundamente vinculadas à divisão 

primordial entre lugares intrínsecos e extrínsecos. Por outro lado, e para tanto, aqui 

afirmamos a estreitíssima relação da classificação de ambos os autores, é imperioso 

observar que elas reforçam a vocação da tópica para as definições, de ser orientada 

da pré-cientificidade para a o conteúdo sistematizado e dogmatizado (anteriormente 

mencionada). 

Em segundo lugar, REINHARDT afirma existir uma classificação diferente 

da ciceroniana constante em Temístio,506 cuja obra conhecemos graças ao 

testemunho de Boécio, entende existir ainda uma terceira classe de lugares507 – os 

denominados lugares médios. Estes, pois, consistem nos lugares a partir do caso 

(ex casu); dos conjugados (ex conjugatis); e da divisão (ex divisione – que é 

composta da partição e da negação).508 Ousamos discordar mais uma vez de 

Reinhardt, pois é necessário contemporizar sua afirmação com a cautela de que não 

pode ser um indício de inexistência original da classificação em Cícero o profundo 

rearranjo e aditamentos que Temístio oferece.  A sua classificação, não há dúvida, é 

mais sofisticada que a de Cícero, e. g.,  sua exposição do lugar das oposições 

apresenta todas as espécies de oposição de Aristóteles.509 Mas, se nos detivermos 

sobre a esquematização que BOÉCIO fez dos lugares de Temístio, não resta dúvida 

que este também de algum modo reflete classificação com alguma semelhança com 

a de Cícero, não obstante Temístio inaugure a classe de lugares médios antes 

referida. 

                                            
506

Idem. Ibidem, p. 197. 

507
Superior divisio docuit alios Themistii esse locos qui in ipsis terminis de quibus quaeritur insunt, 
alios qui extrinsecus assumuntur, alios qui inter utrosque versantur, ut hic trina intelligatur divisio. 
At M. Tullii divisio locos bifariam ostendit. Alios enim in eo ipso de quo agitur haerere proponit, 
alios extrinsecus assumi.Hic igitur omnes eos locos, quos medios Themistius proposuit, his 
applicuit atque conjunxit qui sunt in ipsis de quibus agitur terminis constituti [...] (trad.: A superior 
divisão de Temístio mostrou existir outros lugares que se encontram nos mesmos termos acerca 
dos quais se perquire, outros que são tomados de fora, outros que residem entre um e outro, que 
se compreende nesta divisão tripla. Mas a divisão de M. Túlio mostra os lugares de duas 
maneiras. Pois, propõe se deter em outros no mesmo acerca do qual se controverte, e ser 
acrescentado outros de fora. Isto, então, Temístio propôs àqueles lugares aos quais aplicou e uniu 
os médios estabelecidos nos termos que existem no mesmo acerca dos quais se controverte [...]) 
in: De Diff.Top. 1200D. 

508
De Diff.Top.1102B. 

509
 Veja-se o esquema esboçado em De Diff.Top. 1202B. O lugar dos opostos se subdivide em : dos 
contrários (contrariis); dos relativos (relativis); segundo a privação e posse (segundum privationem 
et habitum); por afirmação e negação (per affirmationem et negationem), in: idem, ibidem.   
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Acerca dos diferentes tipos de definição, segundo o testemunho de 

Diógenes Laércio, verificamos, por exemplo, que a definição por “descrição” 

(u9pografh\), que consta no Livro sobre as Definições, de Boécio, bem como a 

descrição (descriptio), de Cícero parecem ser de origem estoica. Sua definição é 

“um discurso que superficialmente apresenta as coisas, ou uma definição estando 

exposta mais simples a significação da definição”.510 O mesmo se diga a respeito da 

correspondência entre a “noção” (e1nnoian), que CÍCERO sumariza em sua Tópica a 

Caio Trebácio, e que Boécio também traz em seu Livro sobre a Definição, sob o 

nome de definição “nocional” (e0nnohmatikh\), com a definição “noção” dos estoicos 

(e0nno/hma), qual seja: “noção é uma aparência do pensamento, nem algo que é, nem 

uma qualidade, mas algo que em certa maneira existe e em certa maneira uma 

qualidade, como vem a ser uma imagem mental de um cavalo, mas que não está 

presente”.511 

Acerca da partição e divisão, em Cícero e no Anônimo Segueriano, é 

possível que tenham sofrido influência da filosofia estoica, pois Diógenes Laércio 

testemunha três tipos de divisão dos estoicos, a saber: “divisão por dicotomia” 

(a0ntidiai/resiv); “subdivisão” (u9podiai/resiv); e “partição” (merismo/v). Estas três são 

espécies do gênero “divisão” (diai/resiv), que os estoicos definem, como: “[...] o corte 

do gênero nas espécies imediatas, como „Dentre os animais, existe os racionais e os 

                                            
510u9pografh\ de/ e0sti lo/gov tupwdw~v ei0sa/gwn ei0v ta\ pra/gmata, h2 o3rov a9plou/steron th\n tou~ o3rou 

du/namin prosenhnegme/nov in: Diog. Laert. VII.42.60. Boécio expressa o mesmo sentido da 

descrição estóica, posto que declara ser menos precisa que a definição substancial, vejamos: [...] 
quae oratio non quid sit potius dicit, sed adhibita circuitione dictorum factorumque id quaeque res 
sit descriptione declarat (trad.: [...] um discurso que de preferência não diz o que seja, mas, pelo 
circumlóquio apresentado dos fatos e ditos, aquela [i.e. a descrição] declara pela descrição o que 
seja cada coisa) in: De diff. 903C.Boécio testemunha ter Cícero exposto sobre a descrição 
(descriptio), in: De diff. 903B. Contudo, a descrição que Cícero nos apresenta consta com o nome 
grego de caracteres (xarakth~ra), mas, por esta denominação grega e o próprio exemplo que 

Cícero fornece, provavelmente a descrição ciceroniana sirva predominantemente à prática 
retórica, in: Top. Cic. 22.83.  

511e0nno/hma de/ e0sti fa/ntasma dianoi/av, ou1te ti o2n ou1te poio/n, w9sanei\ de/ ti o2n kai\ w9sanei\ poio/n, oi[on 
gi/netai a0natu/pwma i3ppou kai\ mh\ paro/ntov in: Diog Laert. VII.42.61. A noção de Cícero é idêntica 

àquela dos estóicos, pois verificamos que noção é utilizado para a definição de gênero, nos 
estóicos, e em Cícero tanto para a definição de gênero como de espécie, in: Top. Cic. 7.31. Boécio 
entende por noção basicamente a mesma compreensão dos estóicos, seja: [...] ea quae 
e0nnohmatikh/ Graece dicitur, cum rei notio non substantiali ratione percepta, sed actu res cognita 

proferatur (trad.: aquela que em grego se denomina nocional, quando a noção da coisa não é 
percebida pelo ponto de vista substancial, mas a coisa conhecida em ato) in: De diff. 902C.   
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irracionais‟.512 Esta possível influência estoica, especialmente sobre Cícero, a seguir 

detalharemos.  

Consequência da constatação de tantas possíveis alternativas à leitura 

puramente aristotélica dos princípios lógicos, ainda que poucos dentre os constantes 

na obra de Cícero, é a mesma observação feita por REINHARDT acerca do exame 

da thesis presente na Tópica a Caio Trebácio, e de outros elementos estranhos, a 

saber: “[...] os loci de Cícero refletem uma tradição pós-aristotélica, dos topoi 

retóricos que têm sido reordenados e suplementados com o auxílio dos Tópicos e 

outras fontes”.513 

 

 

II.5 Tópica dialética e sistematização do direito 

 

De modo geral, é complexo e controverso o tema da vida intelectual da 

sociedade romana à época de Cícero, especialmente quanto à filosofia grega. 

Segundo Jakob WISSE, enquanto uma minoria dominava detalhes técnicos e o trato 

de assuntos, a outro tanto - referimo-nos às altas classes – tinha a filosofia certa 

popularidade; porém, o conhecimento não passava do superficial.514 Quanto à 

receptividade das coisas gregas, WISSE não vê mais que um “campo impreciso”, 

sendo que paralelo às raras fontes a este respeito, muitas foram as atividades que 

se valeram da cultura grega.515 

                                            
512

 […] ge/nouv h9 ei0v ta\ prosexh~ ei1dh tomh/, oi[on Tw~n zw|/wn ta\ me/n e0sti logika/, ta\ de\ a1loga in: Diog. 

Laert. VII.43.61. Vertemos a seguir o que Diógenes Laércio expôs sobre as espécies de de 
divisão: a0ntidiai/resiv de/ e0sti ge/nouv ei0v ei]dov tomh\ kata\ tou0nanti/on, w9v a2n kat’ a0po/fasin, oi[on 
Tw~n o1ntwn ta\ me/n e0stin a0gaqa/, ta\ d’ ou0k a0gaqa/. u9podiai/resiv de/ e0sti diai/resiv e0pi\ diaire/sei, oi[on 
Tw~n o1ntwn ta\ me/n e0stin a0gaqa/, ta\ d’ ou0k agaqa/, kai\ Tw~n ou0k a0gaqw~n ta\ me/n e0sti kaka/, ta\ de\ 
a0dia/fora. merismo\v de/ e0sti ge/nouv ei0v to/pouv kata/taciv, w9v o9 Kri/niv: oi[on Tw~n a0gaqw~n ta\ me/n 
e0sti peri\ yuxh/n, ta\ de\ peri\ sw~ma (trad.: Divisão por dicotomia é a cisão do gênero na espécie 

próxima conforme o contrário, como se por negação, e. g., „Dentre os seres existe os bons, e os 
não-bons‟. Subdivisão é uma divisão depois de uma divisão, e. g., „Dentre os seres existe os bons, 
e os não-bons, e dentre os não-bons, existe os maus, e os indiferentes‟. Partição é a colocação 
em ordem do gênero em lugares, como [afirma] Crines: como „Dentre os bens há o que são acerca 
da alma, e os acerca do corpo‟) in: Diog. Laert. VII.43.61-62.  

513
 REINHARDT. Op. Cit., pp. 28-29. 

514
 WISSE. The Intellectual Background of Cicero‟s Rhetorical Woks, p. 332. 

515
Idem. Ibidem, p. 335. 
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Não obstante o difícil discernimento das correntes teóricas que teriam 

consubstanciado a Tópica a Caio Trebácio, importa-nos observar que abordaremos 

ora a tópica a serviço da simples argumentação, ora da construção do saber jurídico. 

Estes dois aspectos serão explorados de modo conciliador no capítulo V, pois 

entendemos que compõem um mesmo projeto, na obra de Cícero.  Algo um tanto 

distinto do que no momento verificaremos em que estas atividades, a princípio, não 

estão vinculadas.  

 

 

II.5.1 Cícero e a sistematização do direito 

 

Há em Cícero, segundo WISSE, uma diferença importante de recepção 

quanto à filosofia e retórica grega entre a obra De inventione e obras maduras, como 

o Orator. No De inventione, a atitude do autor seria de um maior entusiasmo no trato 

de lições gregas.516 Embora, do ponto de vista anímico se confirmasse esta opinião 

de WISSE, acreditamos que a respeito da tópica, a influência das doutrinas gregas 

seja mais profunda do que se possa supor. Cícero versa sobre a tópica em todas as 

obras de sua maturidade, inclusive em Brutus, que veremos mais adiante. Isto nos 

faz cogitar a respeito de que a tópica filosófica ou jurídica fosse aplicada, ou melhor, 

alcançasse o plano prático, e. g., poderia compor o currículo das escolas de retórica 

(stationes). Neste sentido estamos parcialmente de acordo com Fritz SHULZ, que 

percebe claramente o trato dos temas jurídicos segundo parâmetros interpretativos 

da filosofia grega, porém, parece-nos que se equivoca em subtrair da prática jurídica 

qualquer efeito da retórica aprendida nas stationes.517 

O tempo de Cícero foi de aceitação tranquila e crescente das atividades 

intelectuais gregas. Diferentemente, por outro lado, da forte aversão no séc. II a.C., 

época de Cato, o antigo.518 Porém, mesmo nesta época, segundo WISSE, adotou-se 

a preceptoria (Greek house teachers), em casa dos romanos mais abastados, como 

                                            
516

Idem. Ibidem, p. 338. 

517
 SCHULZ. History of Roman Legal Science, pp. 74-75. 

518
 WISSE. Op. Cit., p. 339. 
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ocorrera com Crasso, porém na segunda metade do séc. II a.C.519 Possivelmente o 

estro prático do romano encontrou-se com o teórico grego, com maior profundidade, 

na época silana – anos 80 -, que WISSE descreve como um processo que tornou 

Roma “um grande centro intelectual grego”, e que para Cícero foi tão significativo 

que “[...] durante este período de mudanças fundamentais na vida intelectual de 

Roma, que muitas das obras de Cícero tomaram forma”.520 

Segundo a estimativa de WISSE, em Roma não deve ter existido escola 

alguma de retórica antes de 90 a.C.521 O primeiro retor latino foi Plócio Galo, em 93 

a.C.522 Contudo, da existência ou não de escolas de retórica, não depende 

diretamente a divulgação dos preceitos de tópica retórica, ou ao menos de retórica 

tética (que examinaremos no capítulo III). Dentre os possíveis mestres de Cícero, 

que poderiam ter-lhe passado preceitos sobre a retórica e a tópica, elencamos: 

Apolônio Mólon, de quem Cícero tomou lições em 87, 81 e entre 79 e 77 a.C.;523 

Philo de Larissa, segundo CLARKE, foi o primeiro acadêmico a dar aulas de retórica, 

em Roma.524Para KENNEDY, o retórico Menedemo foi, possivelmente, um de seus 

primeiros mestres, bem como o filósofo estóico Élio Stilo.525 Ainda outro mestre, o 

qual entendemos possivelmente ter iniciado Cícero, ao menos na dialética, tenha 

sido Q. Múcio Scaevola.526 A respeito de Mólon, é muitíssimo interessante o fato de 

que Cícero o considerava grande solicitador, além de retor (professor de retórica).527 

Sobre Filo de Larissa e sob a opinião de CLARKE, torna-se plausível sua 

possível influência tópica sobre Cícero, pelo fato que é improvável que houvesse 

alguma escola grega de retórica instalada em Roma, antes de Filo, mesmo se 

                                            
519

Idem. Ibidem, p. 340. 

520
Idem. Ibidem, p. 340-341. Embora WISSE teça estas conclusões, especialmente a partir de suas 
pesquisas em estilo discursivo (in WISSE, J. op. cit., p. 341, nota 21), podemos aplicá-la à nossa 
investigação a respeito da história da tópica, posto que Cícero ao mínimo contribuiu para a 
divulgação da mesma; por outro lado, é muito significativo da contribuição romana à tópica jurídica 
o que Cícero refere sobre os trabalhos de Sérvio Sulpício Rufo (que veremos mais adiante).    

521
Idem. Ibidem, p. 343. 

522
Idem. Ibidem, pp. 344-345. 

523
Idem. Ibidem, p. 346. 

524
 CLARKE. The Thesis in the Roman Rhetorical Schools of the Republic, p. 117.  

525
 KENNEDY. Op. Cit., p. 117. 

526
Idem. Ibidem, p. 117. 

527
 WISSE. Op. Cit., p. 346. 
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considerarmos os peripatéticos.528 REINHARDT é outro estudioso que conclui a 

responsabilidade de Filo pela teoria tópica exposta por Cícero. Ainda, este autor 

entende que a Filo se deve vincular o ensino da íntegra doutrina tópica de Cícero, 

que está exposta na Tópica a Caio Trebácio. Esta doutrina, pois, consistiria do 

emprego dos lugares aristotélicos combinada à thesis, questão sobre a qual se 

aplicam os lugares, e que se caracterizam pela ausência de referências como 

pessoas e coisas.529 

A linha doutrinária530 de que a tópica ciceroniana participa deve conter - 

no sentido vertical que os ligue a uma única origem, seja escolar ou de um único 

pensador - os trabalhos de Théon, Temístio e o Anônimo Segueriano. Entre estes e 

as obras Tópica a Caio Trebácio, as Partições de oratória e o De oratore531 ostenta-

se a mesma concepção de “lugar” (locus ou to/pov). Não há porque não 

imaginarmos que uma mesma fonte remeta à tópica em todos os planos em que 

Cícero se encontram: planos dialético, retórico, sistemático-dogmático. 

WISSE argutamente observa a importante metodologia de que muito se 

valeu Cícero, que consiste no exame e comparação entre tratados de retórica, o que 

nitidamente se pode observar em De inventione.532 No entanto, Cícero jamais referiu 

fonte alguma em sua Tópica e nas Partições de oratória, que pudesse apontar com 

segurança que a fonte de Cícero fosse um tratado. Além disso, quando Cícero se 

refere à disposição do direito em arte, o faz no sentido de se tratar de um projeto 

seu, de sua lavra.  

 

 

 

                                            
528

 CLARKE. Op. Cit., p. 162. 

529
 REINHARDT. Op. Cit., p. 8. 

530
 Segundo RUBINELLI, a maior parte da crítica entende que a Tópica a Caio Trebácio deriva de 
uma lista de lugares helenística, que abraça preceitos da Academia, dos peripatéticos e dos 
estóicos, in: RUBINELLI. Op. Cit., p.124. 

531
 De orat. II.39.162. 

532
 WISSE. Op. Cit., p. 347. 
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II.5.1.1 A redução do direito em arte 

 

A empresa de índole tópica que Cícero concebeu e a referiu como 

redução do Direito civil em arte, Remo Martini a denomina de “sistemática”. Em 

suma, este autor quer defini-la como um modo de reordenar e classificar a “realidade 

fenomenológica por gêneros e espécies”, isto a partir da já aludida função tópica 

sistemática, mas que por função tópica pode ocorrer ainda de três outros modos: 

retórico, meramente dialética, especulativo, e, ainda, uma quinta que é interpretativa, 

que faz supor a exposição de MARTINI, embora não esteja enumerado junto às 

demais.533 

Ademais, segundo este autor e retomando o tema dos princípios lógicos 

feito acima, é necessário referir que dos princípios emanados da lógica estoica, 

provavelmente foram estes que influenciaram a empresa sistematizadora534 de que 

Cícero noticia em Brutus e no De Oratore. Nesta última, pouco antes da menção que 

fez ao seu projeto acerca da exposição do Direito civil em arte (que veremos a 

seguir), são explicadas as noções de gênero, espécie e definição. Vejamos:  

Ora o gênero, isto é, de que parte difere em espécie semelhante a ele 
por algo em comum, compreende duas ou mais; as partes são as 
quais se subordinam aos seus gêneros, dos quais emanam; e todos 
os nomes que são ou dos gêneros ou das partes deve ser expresso o 
sentido que tenham por definições; em verdade, é a definição 
daquelas coisas que desejamos definir alguma explicação breve e 
limitada.

535
 

Do exposto, logo se percebe se tratar a divisão aqui insinuada como 

correspondente à partição, mais do que à divisão, da classificação ciceroniana. Com 

efeito, não haveria óbice algum de se afirmar com Martini pela origem estoica das 

operações de divisão, e também de definição, aqui citadas. Porém, deve-se 

contrapor à hipótese de Martini a conclusão de RUBINELLI no sentido de ver uma 

comunidade entre os lugares listados na Tópica a Caio Trebácio e no De oratore 

                                            
533

 MARTINI. Le Definizioni dei Giuristi Romani, pp. 42-43.  

534
Idem. Ibidem, pp. 32-33. 

535
Genus autem id est, quod sui similis communione quadam, specie autem differentis, duas aut pluris 
complectitur partis; partes autem sunt, quae generibus eis, ex quibus manant, subiciuntur; 
omniaque, quae sunt vel generum vel partium nomina, definitionibus, quam vim habeant, est 
exprimendum; est enim definitio rerum earum, quae sunt eius rei propriae, quam definire volumus, 
brevis et circumscripta quaedam explicatio in: De orat. I.42.189. 
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com os topoi da Retórica de Aristóteles.536 Além disso, dificilmente Cícero teria 

elaborado em sentido contrário à sua pretensão de abordar os topoi de Aristóteles e, 

acabasse por versar sobre lugares que antes afirmou serem desprezados pelos 

estoicos (veremos no capítulo III).   

Ainda no De oratore, numa das passagens em que se menciona a 

redução do Direito civil em arte, comemora-se ter Crasso um conhecimento que 

faltou (defuit) aos que lhe deram lições (qui eum docuerunt) de Direito; isto nos faz 

conjeturar sobre a influência externa de tal empresa.537 Possivelmente, trata-se da 

dita passagem de insinuação ao que MARTINI denomina de operações dialéticas da 

definição e divisão.538 São estas que, em função sistemática poderiam corresponder 

ao projeto de reduzir o Direito em arte, como sumariamente CÍCERO expõe, tal 

como segue: 

[...] pois, se fosse possível para eu fazer o que já há muito tempo 
reflito, [...],que, primeiramente, classificasse todo o Direito civil em 
gêneros, que são muito pouco numerosos, em seguida, como que 
distribuísse algumas partes destes gêneros, e então exprimisse o 
sentido de cada pela definição, haveis a perfeita arte do Direito civil, 
maior e mais rica do que difícil e obscura. E, entretanto, contanto que 
estas [partes] sejam reunidas, as que estão espalhadas daqui e dali, 
ou confusamente, permite-se ser completa uma justa ciência do 
Direito civil recolhendo e reunindo de todos os lados.

539
 

Julgamos ilustrativo trazer como exemplo, o que acreditamos ser uma 

amostra deste projeto de CÍCERO, o que menciona como partição dos casos de 

manumissão, a saber: “[...] se não é livre pelo censo, nem por vindicta, nem por 

testamento, não é livre; nenhuma destas; não é, pois, livre”.540 

 

                                            
536

 RUBINELLI. Op. Cit., p. 148. 

537
De orat. II.33.143. 

538
 MARTINI. Op. Cit., p. 33. 

539
[...] si enim aut mihi facere licuerit, quod iam diu cogito, [...], ut primum omne ius civile in genera 
digerat, quae perpauca sunt, deinde eorum generum quasi quaedam membra dispertiat, tum 
propriam cuiusque vim definitione declaret, perfectam artem iuris civilis habebitis, magis magnam 
atque uberem quam difficilem et obscuram. Atque interea tamen, dum haec, quae dispersa sunt, 
coguntur, vel passim licet carpentem et conligentem undique repleri iusta iuris civilis scientia in : De 
orat. I.42.190-191. 

540
Si neque censu nec vindicta nec testamento líber factus est, non est líber; neque ulla est earum 
rerum; non est igitur in: Cic. Top. II.10.Acreditamos seja permitido utilizarmos esta assagem como 
exemplo de partição, ainda que, como dissemos antes, diferenciariam-se po serem modos de 
análise, ou apresentação, e ainda que o próprio exemplo conste enunciado em modo negativo. 
Conquanto estes entraves, a exemplificação é de natureza jurídica e, portanto, muito cara para a 
nossa exposição. 
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II.5.2 A tópica e o Direito: aplicação dos princípios lógicos 

 

De modo geral, da experiência jurídica romana pode-se observar a nítida 

presença dos princípios lógicos da divisão, partição e definição. Quanto a este 

último, RUBINELLI tende a perceber a sua alta potencialidade para o trato das 

questões jurídicas.541 Para a presente análise, devemos nos basear na constante 

que expusemos no primeiro capítulo, ou seja, a perpetuação da tópica no seio da 

retórica. A partir desta notícia, com efeito, podemos entender com muita 

tranquilidade o que Remo MARTINI expõe no começo de sua obra dedicada à tópica 

no texto das Pandectas. Este, pois, afirma que a advertência de JAVOLENO - “No 

Direito civil, toda definição é perigosa: são poucas, pois, que não possam ser 

subvertidas” -,542 voltar-se-ia esta diretamente ao orador, e não ao jurisconsulto.543 

Com vistas a analisar a influência da tópica sobre a experiência jurídica 

romana, e por via da retórica, entendemos importante torná-la o mais provável 

possível quanto ao aspecto da origem dos estudos retóricos em Roma, 

especialmente da época que melhor conhecemos: do tempo de Cícero. As lições de 

retórica eram fundamentalmente de influência helenística. A tradição retórica 

helenística tem como paradigma a retórica dos séc. V-IV a.C., ou seja, desde os 

preceitos  de Tísias até a escola peripatética. Desta fase da retórica, sabidamente os 

preceptistas de retórica eram logógrafos, como é o caso de Isócrates. O contato com 

o conhecimento forense é, portanto, indispensável para o ensino retórico. 

Provavelmente Cícero formou-se, em parte, pelos tratados de retórica que se 

mantinham em estreito vínculo com o conhecimento jurídico. Podemos exemplificar 

esta tendência segundo a escola hermagórica cuja doutrina, embora comum a 

outros gêneros de discurso, foi altamente desenvolvida quanto aos estados da 

causa especialmente voltados à retórica judicial, os denominados estados da causa 

de direito (nomikai\ sta/seiv). 

Como consequência da influência de uma retórica helenística, ainda que 

produtora, foi legatária da retórica mais desenvolvida que qualquer outra, 
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 RUBINELLI. Op. Cit., p. 23. 

542
Omnis definitio in iure civili periculosa est: parum est enim, ut non subverti posset  in: D. 50,17,202. 

543
 MARTINI. Op. Cit., p. 3. 
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naturalmente podemos supor alguma prática, ainda que possamos conjeturar mero 

atavismo, de tratar as categorias jurídicas segundo os critérios lógicos da retórica. 

Com relação a Cícero, propriamente, REINHARDT conclui que considerasse os 

to/poi aristotélicos como “algumas poucas categorias fundamentais”, que 

substituiriam a todas as demais propostas inventivas existentes.544 Porém, sabemos 

o modo como Cícero comentou os Tópicos de Aristóteles, e como o arpinense foi 

marcado pelos tempos em que viveu, posto que seu ecletismo é helenístico.  

A divisão (diai/resiv) está presente em inúmeras passagens do Corpo 

justinianeu. Nas Instituições, no princípio do Livro II: “[...] agora mesmo vejamos 

acerca das coisas, que são compreendidas ou em nosso patrimônio, ou de fora de 

nosso patrimônio. Algumas, pois, são comuns de todos de direito natural, algumas 

públicas, algumas da universalidade, algumas de ninguém, e a maior parte de cada 

um [...]”.545 São tantos os registros da aplicação destes critérios de análise (divisão, 

definição, etc.) e, unidas aos relatos e declarações de Cícero acerca do seu 

emprego na organização da matéria jurídica, que só fazem confirmar a influência 

retórica da lógica helenística aplicada pelos patronos, advogados e, acreditamos, 

pelos jurisperitos. Um destes foi especialmente reconhecido pelo modo de análise 

do Direito por meio da divisão em gêneros e espécies: Quintus Mucius Scaevola.  

Antonio GUARINO considera que, a respeito dos 18 Livros de Direito civil, 

escritos por M. Scaevola, houve repercussão “em todo o mundo antigo porque, pela 

primeira vez, aplicou-se à casuística do direito a classificação por gêneros”.546 A este 

respeito, é celebre a passagem de Pompônio, a saber: “Depois destes [i.e. refere-se 

a Públio Crasso e Minuciano], Quinto Múcio, filho de Públio, pontífice máximo, 

organizou primeiro o Direito civil, redigindo por gêneros em dezoito livros”.547 Por 

outro lado, não só à divisão aplicou-se M. Scaevola, mas também às definições, do 

que consta no título do Digesto justinianeu denominado “Sobre as diversas regras de 

Direito antigo”. Destarte, M. Scaevola teria sido autor do “Livro Único acerca das 
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 REINHARDT. Op. Cit., p. 256. 

545
 […] modo videamus de rebus. Quae vel in nostro patrimonio vel extra nostrum patrimonium 
habentur. quaedam enim naturali iure communia sunt omnium, quaedam publica, quaedam 
universitatis, quaedam nullius, pleraque singulorum [...] in: I.2,1. 

546
 GUARINO. Storia del Diritto Romano, p. 330. 

547
Post hos Quintus Mucius Publii filius, pontifex maximus, ius civile primus constituit, generatim in 
libros decem et octo redigendo in: Pomp. §41. 
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Definições” (libro singulari o3rwn). Dentre as poucas disposições compiladas pelo 

Digesto, consta a definição de ato com violência (vi) e de ato às escondidas (clam), 

vejamos: “o feito com violência perece ser: aquele fez com relação a alguma coisa 

quando fosse proibido; fez às escondidas cada um que, quando houvesse 

controvérsia, ou julgasse há de ter”.548 

Percebe-se facilmente que estas duas definições não são as que 

apresentamos em sentido lógico. E tendo-se isto em vista é que afirma MARTINI que 

em tal obra não se encontram apenas definições em sentido lógico.549 No mais, as 

definições, em geral, empreendidas por M. Scaevola são motivadas pelo que 

MARTINI denomina definições em função “tópico-interpretativa e interpretativa”.550 

Porém, no caso da definição aqui exposta se tratam de duas definições apenas 

interpretativas.   

Do lado dos que detinham ius postulandi, ou apenas advogavam, 

SCHULZ afirma com muita tranquilidade a intimidade e prática dos conhecimentos 

retóricos, por parte destes551 (porém com boas ressalvas, especialmente com 

relação à equidade). Entretanto, de modo um tanto distinto do que a maioria dos 

estudiosos das coisas romanas afirma, entendemos profunda a atividade retórica em 

plena experiência jurídica. QUINTILIANO, por exemplo, elogia Cícero quanto à bem 

sucedida atividade jurídica deste, tanto no foro, como no ensino. Vejamos:  

E M. Túlio não só jamais abandonou a Ciência do Direito no advogar, 
mas também tinha principiado a escrever alguma coisa acerca da 
mesma, como fosse evidente o orador ter podido não só ter tempo 
para instruir-se do Direito, mas também de ensinar.

552
 

Acerca de Sérvio Sulpício Rufo, conta-nos Pompônio ter sido o maior 

orador forense de seu tempo, sendo inferior apenas a Cícero; e que deixou escritas 
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Vi factum id videtur esse, qua de re quis cum prohibetur, fecit: clam, quod quisque cum 
controversiam haberet habiturumve se putaret fecit in: D. 50.17.73. 

549
 MARTINI. Op. Cit., p. 91. 

550
 Segundo MARTINI, há casos de função tópica para a empresa interpretativa. Nestes casos, 
explica, pela interpretação de uma palavra escrita se a define, in: MARTINI. Op. Cit., p. 43. 

551
 SCHULZ. Op. Cit., pp. 69 e 71. Para SCHULZ, as distinções entre direito escrito e não escrito, e 
aquela entre lei e equidade erá inúteis aos advogados, in: SCHULZ. Op. Cit., pp. 73-74.  

552
 Et M. Tullius non modo inter agendum nunquam est destitutus scientia iuris, sed etiam componere 
aliqua de eo coeperat, ut appareat posse oratorem non discendo tantum iuri vacare, sed a etiam 
docendo in: Inst. orat. XII.3.10. 



139 

 

 

180 obras,553 entre as quais se destacam os “Dois Livros a Bruto”.554 Mas, devemos 

a Cícero a recordação do vulto e virtuosismo de Rufo no Direito. Citamos a 

passagem do diálogo Brutus:  

Brutus: Que dizes? Além disso, preferes nosso Sérvio a Scaevola? 
Pois sim – digo -, Bruto, julgo houvesse sido grande a utilidade do 
Direito civil tanto a Scaevola, como a muitos; [mas] a arte neste 
último; que nunca teria estabelecido uma ciência do próprio direito, 
senão tivesse aprendido além disso a arte que ensinasse a distribuir 
o assunto inteiro em partes, explicar o que está obscuro definindo, 
explicar o duvidoso interpretando, observar primeiro as 
ambiguidades, depois distinguir, finalmente obter uma regra em que 
fossem distinguidos o verdadeiro e o falso e cada uma nas coisas 
estabelecidas [se distinguissem] as que fossem consequências e as 
que não fossem.

555
 

Entre os dois maiores jurisconsultos do séc. I. a.C., M. Scaevola e S. 

Rufus, GUARINO acredita que as diferenças entre ambos não passassem da própria 

figura de ambos, e não se deveria a aspectos ideológicos.556 Contudo, há diferenças 

doutrinárias entre ambos, e prova disso consta numa passagem de Gaio a respeito 

das espécies de tutelas (species tutelarum), em que são enumerados quatro 

possíveis posicionamentos de quantidade de gêneros que abraçariam ditas 

espécies, a saber: o de M. Scaevola, por cinco gêneros (quinque genera); o de S. 

Rufus, por três; o de Labeão, por dois; e o posicionamento de que haveria tantos 

gêneros como espécies de tutelas.557 

Deste testemunho, pois, é possível afirmar que tanto Scaevola como 

Rufus utilizavam-se das categorias lógicas de que abordamos anteriormente. Porém, 

do que consta no diálogo ciceroniano Brutus, e que acima citamos, tendemos a 

compreender como uma perícia que Rufo teria ostentado na retórica forense, e que 

neste aspecto é que superou Scaevola. Aqui, pois, é necessário lembrarmo-nos das 

distintas funções tópicas no manejo da matéria jurídica, as quais MARTINI explica 

                                            
553

Pomp.§43. 

554
Pomp.§44. 

555
Hic Brutus: Ain tu? inquit. Etiamne Q. Scaevolae Servium nostrum anteponis? Sic enim, inquam, 
Brute, existimo, iuris civilis magnum usum et apud Scaevolam et apud multos fuisse, artem in hoc 
uno; quod numquam effecisset ipsius iuris scientia, nisi eam praeterea didicisset artem quae 
doceret rem universam tribuere in partis, latentem explicare definiendo, obscuram explicare 
interpretando, ambigua primum videre, deinde distinguere, postremo habere regulam qua vera et 
falsa iudicarentur et quae quibus propositis essent quaeque non essent consequentia in: Brut. 
41.152. 

556
 GUARINO. Op. Cit., p. 325. 

557
GAI. I.188. 
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com muita precisão. A partir destas, arriscamo-nos a afirmar que Rufo deveria ser 

excelente nas operações de índole retórico-tópica;558 já Scaevola, peritíssimo na 

atividade tópico-interpretativa. Para tanto, devemos entender bem os contornos 

pelos quais Cícero se vale para comparar ambos os jurisperitos. 

No mesmo Brutus, e após a afirmação acima citada acerca da 

comparação entre Rufo e Scaevola, Cícero condiciona sua comparação à outra que 

antes fizera entre o mesmo Scaevola e Lucio Licinio Crasso. Aquele era 

eloquentíssimo (disertissimum) dentre os jurisconsultos, este o mais jurisconsulto 

(consultissimum) dentre os eloquentes.559 Eis uma constante, tanto para essa 

comparação como para aquela entre Scaevola e Crasso, a saber: entre um 

jurisconsulto e um orador. Não obstante fosse Rufo um jurisconsulto, a menção 

ciceroniana quer enfatizar a suma habilidade deste, que já tivemos oportunidade de 

referir foi o maior orador de seu tempo.560 

O caráter da arte cultivada por Rufo, Cícero diz ser a “dialética”.561 Na 

interpretação da passagem que Cícero elogia Rufo, SCHNEIDER aponta ter Rufo 

voltado seu talento ao estudo da filosofia, e terá sido o primeiro a trazer a filosofia ao 

Direito.562 E, porque este autor refere ter sido Rufo discípulo de Posidônio (o estóico, 

este, discípulo de Panécio) assim como Cícero, em Rodes, e amparado pela opinião 

comum dos antigos comentatores (como Aurélio Augustino), afirma que o jurisperito 

fosse estóico.563 No entanto, SCHNEIDER nega que Rufo fosse um estóico puro, 

que ora fosse também seguidor de diversas opiniões, como a filosofia 

peripatética.564 Porém, como se poderia harmonizar os testemunhos em contrário 
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 Esta prática retórico-tópica podemos observar do exposto no próprio De inventione. Nesta obra, 
CÍCERO preconiza a narração respeitar a “sobriedade” (paucitas), e, deste modo, o orador deverá 
se esforçar por expor devidamente os gêneros e espécies, sem confusão entre os mesmos. A este 
procedimento, CÍCERO denomina partitio in: De inv. I.22.32-23.33.  

559
Brut. 40.148.  

560
Pomp. §43. 

561
Brut. 42.153. 

562
 SCHNEIDER. Quaestionum de Servio Sulpicio Rufo Iurisconsulto Romano, p. 24. 

563
Idem. Ibidem, pp. 25-26. SCHENEIDER refere que nem todos os autores são unânimes em 
considerar que Rufo se dedicasse à filosofia estóica. Porém, afirma que não há como provar que 
fosse estóico; assim, por outro lado, levanta a possível influência de Mólon, também de Rodes. 
Ademais, o autor considera que a dialética dos acadêmicos levava vantagem sobre a estóica, e a 
notícia de Cícero de que os estóicos fossem indiferentes à invenção (topikh/)  in: SCHNEIDER, R. 

Quaestionum (...), op. cit., p. 26. 

564
Idem. Ibidem, p. 27. 
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que, por um lado, Pompônio faz de M. Scaevola, louvando o fato de que este 

primeiro organizou o Direito em gêneros - o que, segundo SCHNEIDER, significa 

que contribuiu ao Direito como arte565 -, e, de outro lado, Cícero comemorando o fato 

de Rufo ter primeiro tratado o Direito como arte. Segundo este mesmo autor, a saída 

para este aparente impasse, leva em conta considerar-se que antes de Rufo, M. 

Scaevola excedeu aos seus pares e que, Rufo, depois, “tivesse primeiro trazido a 

filosofia ao Direito civil e, com razão, poderia ser dito ao Direito”.566 

Por fim, cabe-nos levantar a questão a respeito da influência das 

categorias lógicas sobre as tentativas sistematizadoras vistas. Mormente no que diz 

respeito à divisão, os autores tomam partido de alguma dentre três distintas 

correntes: a platônica, a aristotélica e a estoica. Embora não tenhamos elementos 

suficientes para responder a uma questão tão longínqua e de poucas fontes de 

pesquisa, tendemos a especular pela terceira. Vimos na seção dedicada à divisão, 

que a doutrina de Zenão, expressa no livro VII, da doxologia de Diógenes Laércio 

parece voltada especialmente à empresa sistemática dos jurisperitos romanos. E 

esta posição parece ser defendida por Remo MARTINI. 

Por outro lado, a divisão aristotélica ostenta todo o refinamento teorético, 

amplamente conhecido, e que podemos verificar como exemplo na comparação 

entre a divisão sobre os sentidos de “primeiro” enunciada por ele com a de Platão, já 

citada anteriormente. Nas Categorias, Aristóteles enumera por quantos modos se diz 

“primeiro” (pro/teron),567 a saber: segundo o tempo (kata\ xro/non); o que não é  

recíproco segundo a consequência do ser (to\ mh\ a0ntistre/fon kata\ th\n tou~ ei]nai 

a0kolou/qhsin) – e. g.,  “o um é anterior a dois; pois de dois entes, é consequência 

imediata existir o um, por outro lado, de um ente, não é necessário existir dois”568-; 

segundo certa ordem (kata/ tina ta/cin); e “ser anterior em natureza” (pro/teron ei]nai 

th~| fu/sei). Ao final de sua enumeração, Aristóteles ainda refere um quinto sentido de 
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Idem. Ibidem, p. 28. 
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Idem. Ibidem, p. 28. 

567
Cat.14ª26-

b
23.  
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 [...] to\ e4n tw~n du/o pro/teron: duoi~n me\n ga\r o1ntwn a0kolouqei~ eu0qu\v to\ e4n ei]nai, e9no\v de\ o1ntov ou0k 
a0nagkai~on du/o ei]nai [...] in: Cat.14ª31-32.  
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primeiro: “a partir das coisas que são recíprocas segundo a consequência do ser a 

outra, de qualquer modo a causa se diria com razão anterior do ser em natureza”.569 

Platão, anteriormente, havia dividido o “primeiro” (como visto acima), em 

anterior em “natureza”, “tempo”, “poder”, “posição” e “ordem”. Aristóteles aprofunda a 

divisão dos sentidos de “anterior”, e, parece-nos, rejeita a todos os sentidos 

enumerados por Platão, apenas conservando o anterior segundo o tempo. Ademais, 

Platão enumera os sentidos de anterior “ordem” e “poder”, que parecem se 

confundir. Um dos exemplos que Platão oferece para “ordem” é: o prefeito de uma 

coorte (taci/arxov) é anterior a qualquer tropa armada (lo/xou); para “poder”, a 

saber: o general (strathgo\n) é anterior ao soldado (stratiw/tou). O que Aristóteles 

trata como consequência do ente, Platão que, ignorando a análise aristotélica sob o 

aspecto da reciprocidade dos termos, utiliza um exemplo que, para nós parece 

confuso, posto que investe na metáfora dos tijolos de contar para se referir aos 

números. "Em posição, pois, como estivemos acostumados a dizer ao tempo dos 

mencionados tijolinhos de contar, e. g.,  que este é anterior àquele”.570 
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570Qe/sei me\n ou]n oi[on to\ e0pi\ tw~n keime/nwn yh/fwn ei0w/qamen le/gein, oi[on o3ti pro/teron au3th tau/thv […] 

in: FRAGMENTA ARISTOTELIS. Op. Cit., p. 111.68. 
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III. A INVENÇÃO: DAS FORMAS METODOLÓGICAS À MATÉRIA JURÍDICA 

 

 

Cícero divide a retórica, entre os primeiros capítulos do Livro II de seu De 

inventione, em basicamente duas grandes escolas: a aristotélica e a isocrática. Eis a 

passagem: “Seguidores somos de duas diversas famílias das quais uma, versada 

em filosofia, também alguma coisa se atribuía do cuidado da arte retórica, a outra se 

ocupava de tudo da arte retórica, com zelo e doutrina (...)”.571 A escola vinculada à 

filosofia é a aristotélica; a isocrática está inteiramente voltada à retórica. Isócrates é 

um nome ligado à sofística, um dos propugnadores da retórica entre as disciplinas 

liberais.572 

Isócrates propugnava, enquanto representativo da retórica tradicional e 

pré-aristotélica, a divisão da retórica em partes, tais como: o exórdio, a narração, 

provas e epílogo.573 Acerca destas partes, a invenção tem preceitos dirigidos a cada 

uma; contudo, é especialmente voltada à narração e, sobretudo, para as provas, 

estas aplicáveis especialmente no momento do discurso denominado confirmação, 

que sucede à narração. Da exposição que faremos neste capítulo, devemos 

compreender o estudo dos elementos constitutivos da controvérsia necessariamente 

vinculados à narração. A exposição seguinte, pois que examina a matéria das 

provas tem sua aplicação na confirmação. Por fim, o estudo dos lugares (loci), a 

princípio, não se deve considerar como voltado a um certo momento do discurso. 

Isto porque a tópica é um método heurístico com aplicabilidade a todo o discurso.  
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“Ex his duabus diversis sicuti familiis, quarum altera cum versaretur in philosophia, nonnullam 
rhetoricae quoque artis sibi curam adsumebat, altera vero omnis in dicendi erat studio et 
praeceptione occupata (...)” in: De inv. II.3.8. 

572
 KENNEDY. Op. Cit., p. 38.  
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 SOLMSEN. Op. Cit., p. 37. Como representativo da invenção pré-aristotélica, em nossa 
investigação utilizaremos o tratado denominado Retórica a Alexandre. À fase que este tratado 
simboliza, REINHARDT cunhou a denominação de invenção retórica padrão, in: REINHARDT. Op. 
Cit., pp. 25-26.    
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III.1 Invenção judicial 

 

Assim como cabe ao orador discernir e optar pelas palavras que deseja 

utilizar em seu discurso,574 igualmente a este compete a investigação do assunto e 

seleção do material do discurso. A invenção é umas das tarefas dependentes do 

orador, e consequentemente, para o seu êxito depende da habilidade do orador, 

comumente denominada vis oratoris. A habilidade do orador, na retórica, é 

sumariamente definida como uma de suas três partes gerais, ao lado das partes do 

discurso (invenção, disposição, elocução, ação, memória), e das questões, por sua 

vez subdivididas em finitas e infinitas.575 Contudo, por partes da retórica não 

devemos entender algo estanque, mas sim compreendem as noções, que tais partes 

abrangem, “tarefas” (e. g.,  invenção) que o orador deve aplicar a “momentos” 

distintos do discurso (e. g.,  exórdio), a respeito de algum “motivo” (consulta, ou 

causa).    

Quanto ao modo em que tradicionalmente a invenção é classificada, 

HEINICKE chama-nos a atenção para o equívoco, encontrado em Cícero, de 

considerá-la uma parte da matéria do discurso (De inv. I.7.9), o que em verdade, 

consiste de atividade “de tratamento da matéria, i.e. que devemos submeter à tarefa 

ou dever do orador”.576 Dentre as tarefas do orador, ao menos uma este deverá 

necessariamente observar, a saber: o provar.577 A invenção serve à prova, segundo 

CÍCERO, como a tarefa de “descoberta das coisas verdadeiras ou verossímeis, que 

tornem a causa provável”.578 

A invenção é atividade que se aplica a todas as partes do discurso, quais 

sejam: ao exórdio, narração, partição, confirmação, repreensão e à conclusão. 

Porém, o orador só poderá avançar à elaboração de seu discurso, com o 

lançamento dos materiais a cada uma das partes referidas, no momento em que 
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Or. 20.68. 
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Part. orat. I.3-4. 
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 HEINICKE. De ciceronis Doctrina quae pertinet ad materiam artis rhetoricae et ad inventionem, p. 
49-50. 

577
Or. 21.69. 

578
Inventio est excogitatio rerum verarum aut veri similium, quae causam probabilem reddant, in: De 
inv. I.7.9. 
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tiver compreendido exatamente o estado da causa (status causae). Por exata 

compreensão do estado da causa, queremos nos referir aos termos “razão”, “juízo” e 

“fundamento”, os quais permitem discernir a respeito do exato tipo de causa que se 

controverte. Só a partir daí que o orador poderá elaborar o seu discurso. Assim, 

podemos distinguir dois momentos da invenção: o primeiro em que se compreende 

exatamente a questão controversa; o segundo momento desdobra-se em cinco 

atividades inventivas, cada correspondente a uma parte da oração. 

 

 

III.1.1 Invenção: momento do exame da controvérsia 

 

Primeiramente, do mesmo modo que na teoria geral do processo, a 

retórica busca vencer preliminarmente as obscuridades a respeito da natureza da 

controvérsia, apuração do acusador e acusado, acerto do foro e ação. Advertimos, 

pois, juntamente com Malcolm HEATH, para que esta fase, como sendo anterior à 

invenção propriamente, e de verificação dos elementos constitutivos da controvérsia, 

nada pode contribuir para a organização do discurso e processo judicial.579 Contudo, 

a resolução da tarefa de estabelecer de qual estado da causa se trata, naturalmente, 

serve de solo seguro para o momento seguinte da invenção, utilização dos lugares, 

etc. A esta organização, que implica as noções compreendidas pela doutrina dos 

estados da causa, e teria sido sistematizada por Hermágoas de Temnos, KENNEDY 

afirma que teria sido uma tentativa de solucionar dificuldades da atividade 

inventiva.580 

Ao lugar ocupado pelo estudo dos estados da causa, na retórica judicial, 

corresponde ao que Sulpício VÍTOR denomina de tarefa do orador de 

“compreensão” (intellectio): “[...] primeiramente, devemos compreender a causa 

exposta, de que modo seja, depois inventar (as coisas que sejam eficazes à causa); 

                                            
579

 HEATH. Op. Cit., p. 116. 

580
 KENNEDY. Op. Cit., p. 25. 
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quando das coisas corretamente inventadas, dispuser com método”.581 E esta 

atividade de compreensão corresponde à “classificação do problema retórico”, que 

HEATH estuda.    

Acerca do juízo, este deriva da mesma necessidade que Aristóteles 

mesmo percebera, com relação ao papel do juiz, ainda que diminuto, devendo-se 

aplicar à certificação dos fatos, se passados, presentes ou futuros.582 No entanto, 

para a invenção retórica tradicional, o juízo pode ter maiores utilidades do que 

supunha Aristóteles. HEATH nos explica que, na visão hermagórica, o juiz em sua 

tarefa de julgar a respeito do fato é que possibilitará transpor possíveis dificuldades 

a respeito da classificação do problema retórico. Se o fato não for claro tratar-se-á 

de estado definitório; se for claro, mas ainda assim incompleto, será caso de 

definição; e, se for claro, será o estado da causa de qualidade do fato.583 Antes, é 

necessário compreendermos o que é questão retórica. 

Segundo Quintiliano, havia na retórica um consenso em conceberem-se 

duas espécies de questões: jurídicas, em escrito; e de fato, não escritas.584 Cada 

uma destas espécies de questões se subdividiam, de modo igualmente unânime 

entre os retóricos, em: finitas e infinitas.585 “As infinitas, que os gregos denominam 

tese, são apartadas de pessoas, tempos, lugares e outros semelhantes, e tratadas 

em ambas as partes”.586 As questões finitas, denominadas pelos gregos de 

hipóteses, são o contrário das infinitas, com a menção a tempos, lugares e pessoas. 

Podemos bem compreender a diferença entre ambas pelo exemplo tirado de 

Quintiliano, que trabalha com uma distinção muito sutil, mas que serve para 

distinguir ambas, a seguir: 

                                            
581

“[...] causa proposita primum intellegere debemus, cuius modi causa sit, deinde invenire, quae apta 
sunt causae, tum inventa recte et cum ratione disponere” in: SULPITII VICTORIS Institutiones 
Oratoriae: ad M. Silonem Generum. In: Rhetores Latini Minores, p. 315.8-10. 

582
 (...) dei~ w9v e0laxi/stwn poiei~n ku/rion to\n krith/n: peri\ de\ tou~ gegone/nai h2 mh\ gegone/nai, h2 e1sesqai h1 
mh\ e1sesqai, h2 ei]nai h2 mh\ ei]nai, a0na/gkh e0pi\ toi~v kritai~v katalei/pein (trad.: é necessário 

proporcionar autoridade ao juiz, ainda que pouco; mas é necessário reservar ao alcance dos 
juízes o que diz com o que sucedeu ou não sucedeu, ou há de ser ou não há de ser, ou existe ou 
não existe) in: Ret. 1354

b
12-15. 

583
 HEATH. Op. Cit., p. 114. 

584
Inst. orat. II.5.4. Quintiliano refere a classificação de Hermágoras, em: nomiko/n (trad.: de direito) e 

logiko/n (trad.: racional), idem, ibidem. 

585
Inst. orat. II.5.5. 

586
Infinitae sunt, quae remotis personis et temporibus et locis ceterisque similibus in utramque partem 
tractantur, quod Graeci qe/sin dicunt (...) in: Inst. orat. II.5.5. 
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Se uma república deve ser administrada? é, pois, absoluto [i.e. sem 
condições]; Se deve ser administrada tiranicamente? Refere-se a 
algo. Mas neste subjaz uma pessoa como que oculto; pois, tirano 
duplica a questão, e está no fundo um significado tácito de tempo e 
qualidade [...]

587
 

Ademais, na tese se pretende apenas especular ou observar, pela 

verdade; já na hipótese, se trata de questão prática, de ações.588 Contudo deve-se 

entender a questão finita como espécie do gênero questão infinita.589 Pois se 

considera muito proveitoso desenvolver uma questão finita pela ampliação da 

análise ao modo de uma infinita: “porque é possível dizer de modo mais extenso 

sobre o gênero do que sobre a espécie, e, no que é provado universalmente, é 

necessariamente provado em parte”.590 

Abstraídas as diferenças teóricas entre os autores, podemos afirmar que 

o problema retórico nada mais é que a questão retórica hipotética: com menção a 

pessoas, tempos e lugares. Assim, chamaremos a questão hipotética de “causa”, 

como Cícero.591 Porém, quanto à primeira divisão que Quintiliano faz, entre questão 

jurídica não escrita, e em escrito, corresponde à distinção que veremos adiante entre 

estados da causa racionais e de direito. Os estados da causa, cuja definição 

ciceroniana vimos no capítulo I, são comuns a todas as causas (commune 

omnibus).592. E a estes também são esquematizados os lugares (loci), conforme 

consta na Retórica a Herênio, a invenção e, entenda-se, também os lugares se 

prestam uns para todo o estado da causa, ou para parte do mesmo.593 

                                            
587

Est enim simplex, An respublica administranda? refertur ad a aliquid, An in tyrannide 
administranda? Sed hic quoque subest velut latens persona; tyrannus enim geminat quaestionem, 
subestque et temporis et qualitatis tacita vis (...) in: Inst. orat. II.5.8-9.   

588
Inst. orat. II.5.11. 

589
Inst. orat. II.5.9-10. 

590
“[...] quia latius dicere liceat de genere quam de specie, et, quod in universo probatum sit, in parte 
probatum esse necesse sit”, in: Inst. orat. II.5.15. Quintiliano baseia esta sua observação a 
respeito da valiosa utilização das questões infinitas, na argumentação, a partir de passagens de 
textos de Cícero, como em Or. 14.45, as quais consistem no que denominamos retórica tética, 
indício da influência tópica na retórica ciceroniana. Ademais, é neste sentido que, Cícero afirma, 
nas Partições da Oratória, de modo inverso que a questão infinita (propositum) é como que uma 
parte da causa e, ainda, que o infinito existe no finito, posto que é possível tratar deste ao modo 
daquele (in: Part. orat. 18.61).     

591
De inv. I.6.8, e Inst. orat. II.5.19. A causa també é denominada negotium, posto que compreende 
as circunstâncias, que já enumeramos no capítulo I, em topos para os latinos. A explicação do 
termo negotium como sinônimo de causa consta in: Inst. orat. II.5.17. 

592
Inst. orat. II.6.1. 

593
Ret. her. II.2.2. 
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De maneira bem simplificada, os estados da causa só poderão ser 

examinados se houver alguma resistência, ou como no jargão de nosso Direito 

processual, uma pretensão resistida. A pretensão da parte que conhecemos como 

autora, a acusação, na retórica latina chama-se intentio (gr. kata/fasin).594 A 

respeito da intentio, segundo GREENIDGE, corresponde à formula.595 Já a resposta 

do réu à intentio do autor, que denominamos de contestação, denomina-se depulsio 

(gr. a0po/fasin).596 A depulsio, propriamente, é que determina qual estado da causa 

se tratará. Daí que CÍCERO defina estado da causa (constitutio), como o primeiro 

conflito das causas, que surge da refutação da acusação.597 QUINTILIANO 

denomina o estado da causa de “combate da causa” (congressus causae),598 com 

que se pretende significar a importância da reação do réu para a delimitação do 

estado da causa. 

O processo civil romano denominava suas controvérsias pelo termo 

“causa” (e. g., causa Curiana). Contudo, parece-nos que, mesmo sem terem 

utilizado qualquer outro termo, como questão (quaestio) ou problema hipotético 

(u9po/qesiv) ou controvérsia (disceptatio) – que, a bem da verdade, nem a retórica 

latina delas se aproveitou, exceto quando a hipótese, pela retórica grega, sendo 

utilizadas apenas para fins didáticos -, ainda assim se valeram de um termo do 

jargão retórico, qual seja aítion (ai1tion) que, vertido para o latim, denominou-se 

causa.  Aurélio AUGUSTINO atribui o termo aition a Hermágoras de Temnos.599 

Acerca da causa, AUGUSTINO explica significar como um fato jurídico 

antecedente que torna outro fato controverso. O fato anterior é jurídico, pois do 

                                            
594

 CURII FORTVNATIANI Consulti. Artis Rhetoricae Scholicae Liber Primus. In: Antiqui Rhetores 
Latini, p. 53. 

595
 GREENIDGE. The Legal Procedure of Cicero‟s Time, p. 152. 

596
 CURII FORTVNATIANI. Op. Cit., p. 54. 

597
De inv. I.8.10.  

598
Inst. orat. II.6.4. Ademais, em torno à precisão de QUINTILIANO se expõe outro dado importante 
para a nossa investigação acerca dos conceitos fundamentais da fase prévia a invenção retórica. 
Posto que afirma se tratar o estado da causa o “primeiro” (primus) combate da causa, com isto 
abrange muitas das hipóteses de cabimento do estado da causa translativo (que vimos no capítulo 
I). Ainda segundo QUINTILIANO, o estado da causa pode consistir no todo da causa (vel quod in 
hoc causa consistat; trad.: ou que consista neste [i.e. no estado da causa] a causa), e não 
somente uma análise da causa feita em caráter preliminar.  

599
 AURELII AUGUSTINI. De rhetorica liber. In: HALM, Carolus. Rhetores latini minores, p. 144.  



149 

 

 

exemplo deste autor tal fato consistiu num juramento.600 A controvérsia deve ser 

“produto de uma causa” (por essa razão é que o autor utiliza o verbo effecta). Para 

causa Curiana, neste sentido, também se explica a utilização do termo causa, 

porque se trata de controvérsia surgida de estipulação testamentária que, sob certa 

condição, beneficiaria M. Cúrio.          

Acerca do ponto essencial ou fundamento (lat.: continens ou 

firmamentum; gr.: sune/xon), reporta-nos AUGUSTINO que por vezes Hermágoras o 

definia como “o que é essencial” (continens), por vezes como a “causa da causa” 

(ai1tion ai0ti/ou).601 Segundo CÍCERO, o synéchon - o qual denomina firmamentum602 

- “[...] é a argumentação mais forte do defensor e mais apta ao julgamento”.603 O 

synéchon é o que se alega para refutar a causa.604 

Para apurarmos o julgamento, o qual CÍCERO denomina iudicatio, 

aproveitamos o argumento ou hipótese que levanta ao início de exemplo: “Se Oreste 

fosse acusado de matricídio, se não diz isso, „Fiz de direito; pois, ela matou meu 

pai‟; não existiria defesa”.605 A esta afirmação de Orestes enunciada em modo de 

um problema é o julgamento, vejamos: “Foi morta a mãe justamente por Orestes, 

quando ela tivesse matado o pai de Orestes?”. Notemos, pois, que o julgamento 

apenas lança a questão qualitativa. AUGUSTINO nos ensina que o julgamento 

                                            
600

 Est igitur causa, quae nisi praecesserit, controversia fieri non potest. Quod dico, tale est. „Abdicatur 
a patre filius‟ controversia idcirco non est, quia nulla cur abdicaretur a patre, causa praecessit. 
Denique addamus causam et statim controversia effecta est: „iuravit se non ducturum xorem et 
abdicatur‟. Quod iuravit ai1tion factum est, id est causa, cur abdicationem mereretur (trad.: A 

causa, pois, é a qual, se não terá precedido, não pode existir a controvérsia. Digo, deste modo: 
„Um filho é renegado pelo pai‟, por essa razão não há uma controvérsia, porque nenhuma causa 
precedeu o ser renegado pelo pai. Por fim, acresentamos uma causa e, incontinente, é produzida 
a controvérsia: „jurou que não receberá em casamento uma mulher e é recusado.‟ Posto que jurou, 
cometeu a ai1tion, isto é a causa, de que cometesse a recusa) in: AURELII AUGUSTINI, op. cit, p. 

144.      

601
 AURELII AUGUSTINI. Op. Cit., p. 145. 

602
 Discordamos da interpretação que entende Cícero ter vertido aítion (causa) por ratio. Pois, este 
termo, como vimos acima, significa qualquer estado da causa racional. Contudo, é restritivamente 
considerado por Cícero, na passagem que citamos, porque o estagirita quis utilizar-se de um 
exemplo de estado da causa qualitativo, qual o paradigmatico caso do teatro de Ésquilo, constante 
em As Eumênides (EUMENIDES). 

603
 [...] est firmissima argumentatio defensoris et adpositissima ad iudicationem [...] in: De inv. I.14.19. 
Do exemplo trazido por Cícero, o fundamento da defesa é a ira da mão de Orestes contra este, 
seu pai, e a todos em volta, in: De inv. I.14.19. 

604
 AURELII AUGUSTINI. Op. Cit., p. 145. 

605
De inv. I.13.18. 
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corresponde ao krinómenon (krino/menon), e que consiste no exame da alegação da 

defesa,606 assim como para Cícero.   

Aítion e, além deste, os termos synéchon e krinómenon, todos contribuem 

para a configuração de um estado da causa,607 pois dependendo do conteúdo de 

que tratem, podem consistir num estado da causa conjetural, definitivo ou qualitativo. 

Como que para melhor visualizarmos estes elementos, poderíamos comparar seu 

esquema com o instituto da litis contestatio, do sistema per formulas, pois a este se 

amolda, o entendemos, perfeitamente como fase em que o processo ganha maior 

intervenção estatal,608 o que nos permitiria adequar melhor o krinómenon ao 

iudicium. Além disso, seria possível trabalhar o estado da causa translativo, tendo 

em vista o advento das exceções como que inseridas pelo magistrado,609e 

acompanhadas de todos os efeitos do iudicium.610 Ademais, a causa (aition) pode 

ser examinada, sem cogitar-se de intentio das condictiones – em que não se 

expressa a causa, aos deveres de dar e fazer.611 

O iudicium, momento final da fase in iure do sistema per formulas, só 

poderia ser constituído com a apuração do esquema representado pelos elementos 

constitutivos do estado da causa, que vimos antes, quais sejam: a aítion, a synéchon 

e o krinómenon. Desta forte semelhança entre os elementos constitutivos do estado 

da causa e a litis contestatio do sistema per formulas, poderíamos supor ter havido 

alguma preocupação dos seus operadores para com o debate em nível retórico. Isto 

porque uma relação como a qual constitui a litis contestatio provavelmente sofria da 

mesma variabilidade612 da relação estabelecida entre os elementos do estado da 

                                            
606

AURELII AUGUSTINI. Op. Cit., p. 145. 

607
 A partir da leitura da obra de Hermógenes de Tarso (séc. II d.C.), JAENEKE sustenta a hipótese 
de que os elementos que compõem a análise dos estados da causa tiveram origem na utilização 
do método de divisão estóico, mencione-se especialmente a “divisão por dicotomia” 
(a0ntidiai/resiv), e. g., definido (te/leion) e indefinido (a0tele/v), que são oposições utilizadas para se 

distinguir entre os estados da causa definitivo e de qualidade, in: JAENEKE. Op. cit., pp. 62-68.  

608
 BONFANTE. Diritto romano, p. 493. 

609
 Idem. Ibidem, p. 498. 

610
 GUARINO. Op. Cit., p. 309. 

611
 SCIALOJA. Procedimiento Civil Romano: exercicio y defensa de los derechos, p. 488. 

612
 Malcolm HEATH faz uma interessante investigação acerca das diferentes interpretações acerca 
tanto do sentido de cada elemento da subestrutura de um estado da causa, como as distintas 
interpretações que tomam os três elementos conjugados, conforme casos paradigmáticos, in: 
HEATH. Op. Cit., pp. 114-115.  
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causa. É sumamente importante compreendermos que, com relação aos vínculos 

entre a retórica e o Direito, houve um beneficiamento significativo deste último. 

Concordamos com TEIJEIRO, ao afirmar que: “A retórica oferece uma coleção 

completa e sistemática das questões e controvérsias, assim como uma terminologia 

própria e precisa”.613 

Quanto à causa (aítion) poder ser bem observada pelo ato da litis 

contestatio, o confirmamos pelo seu efeito consumativo sobre a ação exigir o exame 

da legitimidade processual, e o “caráter civil do direito pelo qual se litigava”.614 A 

natureza da litis contestatio do sistema per formulas, como acordo entre partes,615 

seguramente exigia que o autor alegasse a causa de seu agir. Tanto acerca da 

causa, como do synéchon (pelas exceções e alegações em geral), sua averiguação 

é inequívoca da leitura de GALENO LACERDA com relação aos poderes do 

magistrado: 

[...] há completa unidade de opinião em reconhecer-lhe a faculdade 
de conceder ou denegar a actio no direito formulário, resolvendo as 
questões prévias de ofício ou mediante solicitação da parte. Cumpria-
lhe examinar os requisitos processuais, verificar se era cabível o 
modus agendi solicitado, recusar a actio sempre que entendesse 
evidentemente provada a exceptio, ou negar a exceptio quando 
manifestamente infundada.

616
 

Acerca do krinómenon, nos expressamos melhor se afirmarmos ser este 

equivalente ao iudicium emitido pelo magistrado. O krinómenon expressa qual o 

estado da causa de que se trata, diz acerca do conteúdo da natureza da lide. É 

nesse sentido que SCIALOJA entende consistir o ato do juiz, na fase in iudicio, que 

se denomina causae coniectio:  

A causae coniectio era menos interessante no procedimento 
formulário que no das legis actiones; pois, enquanto neste era o único 
meio de informar o juiz sobre o estado da causa, tal como se havia 
desenrolado in iure, no procedimento formulário o juiz estava já 
suficientemente informado pela fórmula mesma

617
. 

                                            
613

 TEIJEIRO. Notas para um estudio expositivo sobre el influjo de la retórica en el Derecho romano, 
p. 117. 

614
 SCIALOJA. Op. Cit., pp. 287-288. 

615
 BISCARDI. Lezioni sul Processo Romano Antico e Classico, p.155. Este autor, inclusive, não deixa 
de atender um evento possível e natural, qual fosse a remaniscente invocação de testemunhas, ao 
menos como prova, no processo inaugura pela Lei Aebutia, in: BISCARDI, A. Lezioni (...), op. cit., 
p. 155. 

616
 LACERDA. Op. Cit., p. 23. 

617
SCIALOJA. Op. Cit. 
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Ademais dos estados da causa racionais, a retórica grega desenvolvera 

os estados da causa de direito (nomikai\ sta/seiv), que diferentemente dos estados da 

causa racionais (logikai\), giram em torno a escritos (peri\ r9hta/), e os racionais, 

acerca dos assuntos (peri\ pra/gmata). CÍCERO explica que os racionais dizem 

apenas com argumentos, e lhe confere a denominação ratio.618 Estes estados da 

causa de direito, que alguns hoje são incluídos na disciplina de Hermenêutica 

Jurídica,619 sua construção certamente se deveu a uma sistematização dos 

resultados da equidade.  

Um caso do Direito romano, que é amplamente conhecido como causa 

Curiana, é um excelente exemplo de caso decidido com base na equidade 

apresentada pelo patrocínio do orador Crasso, que levantou o componente 

voluntário que teria sido a causa do testamento em questão. A causa Curiana é 

reconhecida como paradigma do estado da causa de direito, conhecido como 

“escrito e vontade”. Por se falar em equidade e os estados da causa de direito, devia 

ser de enorme potencial seu emprego no Direito romano, tendo-se em vista que, 

desde os primórdios da atividade do pretor urbano, e a emissão dos iudicia imperio 

continentia a conferir aos juízes a possibilidade de “aderir às valorações sociais já 

correntes”.620 

 

 

 

                                            
618

Ratio est autem, cum omnis quaestio non in scriptione, sed in aliqua argumentatione consistit (trad.: 
É razão [i.e. controvérsia racional], por outro lado, quando toda questão consiste não em escrito, 
mas em alguma argumentação) in: De inv. I.13.18. 

619
 Esta é a posição de NEVES E CASTRO, que vê na atividade de interpretação das leis o fim de 
aplicação das mesmas e, portanto, não se trata de provar (in: NEVES E CASTRO. Theoria das 
Provas e sua aplicação aos actos civis, p. 17). Aliás, é interessante a consideração que este autor 
faz acerca do exame conjunto que se deve fazer da questão de direito com o fato a ser apurado, 
pois podemos entrever nela o estudo dos estados da causa de direito para a boa inteligência da 
controvérsia racional (in: NEVES E CASTRO. Op. Cit. p. 16). Carlos MAXIMILIANO é da opinião 
que, dentre as funções da equidade, está o “obter o sentido e alcance das disposições legais”, in: 
MAXIMILIANO, C. Hermenêutica e aplicação do direito. Rio de Janeiro: Forense, 1993, p. 172. 

620
 GUARINO. Op. Cit., p. 301. 
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III.1.2 Invenção: momento da descoberta das matérias a serem lançadas no 

discurso 

 

Dissemos acima que, quanto às classificações das diferentes 

controvérsias, a retórica foi exaustiva e bem acabada terminologicamente. Para o 

momento de apresentação dos resultados da invenção, efetivamente, verifica-se a 

utilidade retórica para a teoria das provas e, essencialmente no que se refere ao 

produto da invenção: o argumento. Quanto a este, ora vamos tratar do argumento 

produzido pelo que a retórica tradicional desenvolveu de melhor: as provas 

prováveis. Para tanto, utilizaremos em primeiro plano as lições constantes do De 

inventione, de exposição fácil e abrangente.      

 

 

III.1.2.1 Invenção e sistema de provas 

 

A invenção retórica padrão preceitua a esquematização das espécies 

probatórias. Mas, diga-se preliminarmente, que ora tratamos de provas puramente 

argumentativas: 

Há duas espécies de provas: pois, por um lado, sucedem dos 
argumentos mesmos e das ações e dos homens; por outro lado, as 
importadas aos ditos e ações. Com efeito, as probabilidades, os 
exemplos, os sinais certos, os entimemas, as sentenças, os sinais e 
as provas por refutação partem das palavras, homens e dos 
negócios; e as importadas são as opiniões do orador, testemunhos, 
provas pela tortura e os juramentos.

621
 

Espécies de provas, como os entimemas e os exemplos, que 

tradicionalmente são vinculados à retórica aristotélica, da leitura de Retórica a 

Alexandre, claramente se conclui tratar-se de provas pré-aristotélicas. Isto, porque 

esta obra é considerada, pela maioria dos estudiosos, como representativa da 

tradição retórica que precedeu Aristóteles. É nesse sentido que COPE observa que 

                                            
621ei0si\ de\ du/o tro/poi tw~n pi/stewn: gi/nontai ga\r ai9 me\n e0c au0tw~n tw~n lo/gwn kai\ tw~n pra/cewn kai\ 

tw~n a0nqrw/pwn, ai9 d’ e0pi/qetoi toi~v legome/noiv kai\ toi~v prattome/noiv. ta\ me\n ga\r ei0ko/ta kai\ 
paradei/gmata kai\ tekmh/ria kai\ e0nqumh/mata kai\ ai9 gnw~mai kai\ ta\ shmei~a kai\ oi9 e1legxoi pi/steiv e0c 
au0tw~n tw~n lo/gwn kai\ tw~n a0nqrw/pwn kai\ tw~n pragma/twn ei0si/n, e0pi/qetoi de\ do/ca tou~ le/gontov 
marturi/ai ba/sanoi o3rkoi. in : ANAXIMENIS Ars rhetorica quae vulgo fertur Aristotelis ad 

Alexandrum. Recensuit et illustravit Leonardus Spengel. Turici et Vitoduci,1844, p. 27.2-14. 
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o autor deste tratado demonstra ser completamente alheio ao Organon 

aristotélico.622 

Quanto à esquematização dos materiais ou fontes das provas retóricas, 

ARISTÓTELES estabelece três, a saber: os tecméria (ta\ tekmh/ria); as 

probabilidades (ta\ ei0ko/ta); e os sinais (ta\ shmei~a).623 Essas são premissas 

(prota/seiv), e não provas (pi/steiv); pois subministram estas. Tal se explica 

facilmente pela estrutura expositiva da Retórica, por se tratar de uma introdução aos 

topoi particulares (idia) apresentados em seguida. Distinta classificação apresenta-

nos QUINTILIANO, ou seja, sinais, argumentos e exemplos. Deste modo, 

diferenciam-se sinais e argumentos,624o que representa uma diferença muito 

expressiva com relação ao estagirita.     

Em CÍCERO, a prova situa-se no momento da confirmação, que é uma 

parte do discurso. A confirmação versa sobre o argumento provável e sobre o 

necessário. Uma boa definição de confirmação consta na Retórica a Alexandre, 

vejamos: “[...] a confirmação, por meio dela nos propomos mostrar as ações antes 

mencionados tais como a partir das provas e das coisas justas e das coisas que são 

proveitosas, consolidamos”.625 Assim, a confirmação se perfaz por meio das 

provas626 e de lugares a respeito da justiça e utilidade (sobre estes lugares 

falaremos mais adiante). Contudo, não devemos esquecer que os lugares podem 

ser aplicados à matéria das provas para a sua perfeição. Mas falamos agora acerca 

da fonte da confirmação (fons confirmationis),627 que consiste no material que o 

advogado deve investigar para ser lançado como prova.  

                                            
622

 COPE. Op. Cit., p. 421. 

623
Ret. 1359ª7-8.  

624
Omnis igitur probatio artificialis constat aut signis aut argumentis aut exemplis (trad.: Em resumo, 
toda prova artificial consiste ou em sinais, ou em argumentos, ou em exemplos) in: Inst. orat. 
V.9.1. 

625
 [...] bebai/wsiv, di’ h[v ta\v proeirhme/nav pra/ceiv e0k tw~n pi/stewn kai\ tw~n dikai/wn kai\ tw~n 
sumfero/ntwn, oi3av u9peqe/meqa dei/cein, bebaiw/somen in: ANAXIMENIS Ars rhetorica (...), op. cit., p. 

62.8-10. 

626
 Um dos sentidos de prova que AMARAL SANTOS enumera em seu tratado é a confirmação; 
porém consta como sinônimo de prova e processo de verificações, entre outros (in: AMARAL 
SANTOS, Moacyr. Prova Judiciária no Cível e Comercial. Volume I. 4ª ed. São Paulo: Max 
Limonad, 1970, p. 11). Veremos, pois, que a confirmação tem mais o sentido de momento 
discursivo em que o orador empreende a fundamentação de sua pretensão ou defesa.  

627
De inv. I.30.49. 
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No que diz respeito ao argumento provável, parece-nos, deve estar 

vinculado inexoravelmente a requisitos aplicáveis à própria composição do discurso. 

Tais requisitos são denominados genericamente sob a rubrica “verossímil” 

(probabilis), que a narração deve obedecer, além da brevidade e clareza.628 

Vejamos em que consiste o requisito de verossimilhança:  

A narração será verossímil se apareciam existir nela as coisas que na 
realidade costumam aparecer, se eram conservadas as dignidades 
das pessoas; se eram mostradas as causas dos feitos; se apareciam 
ter existido os meios de fazer; se o tempo era idôneo, se os intervalos 
suficientes, se o lugar era favorável para executar a coisa, 
observasse ter existido as coisas de que se narrava; se se 
acomodarão os feitos à natureza dos que agem e ao costume do 
povo e opinião dos que ouvem. E poderá ser provável a partir destas 
considerações.

629
 

Do exposto, facilmente observamos constarem nesta explicação as 

noções tradicionais da invenção retórica, a saber: os argumentos baseados nas 

pessoas e ações. Ao menos do ponto de vista da pessoa (do acusado e acusador), 

ARISTÓTELES trabalha as questões que o orador (advogado) pode fazer para obter 

o material probatório, a saber: a. da pessoa do réu: por causa de que coisas e 

quantas prejudicam (ti/nwn kai\ po/swn e3neka a0dikou~si); e como se determinam (pw~v 

au0toi\ diakei/menoi); b. da pessoa do acusador (ou vítima): os atributos (tou\v poi/ouv) 

das pessoas prejudicadas, e como estão (pw~v e1xontav).630 Ainda que o estagirita 

não contemple a divisão tradicional da retórica sofística – que podemos observar da 

classificação da Retórica a Alexandre, em dois meios de prova -, não é possível fugir 

aos fundamentos deste sistema, posto que todas as escolas de retórica só poderão 

tratar da mesma matéria. 

                                            
628

Oportet igitur eam tres habere res: ut brevis, ut aperta, ut probabilis sit (trad.: Logo, é necessário 
ela [i.e. narração] possuir três coisas: que seja breve, clara e verossímil) in: De inv. I.20.28. 

629
Probabilis erit narratio, si in ea videbuntur inesse ea, quae solent apparere in veritate, si 
personarum dgnitates servabuntur; si causae factorum exstabunt; si fuisse facutates faciundi 
videbuntur; si tempus idoneum, si spatii satis, si locus opportunus ad gerendam rem, qua de re  
narrabitur, fuisse ostendetur; si res et ad eorum, qui agent, naturam et ad vulgi morem et ad 
eorum, qui audient, opinionem adcommodabitur. Ac veri quidem similis ex his rationibus esse 
poterit in: De inv. I.21.29. 

630
Ret. 1368

b
1-5. Em geral, as observações que Aristóteles faz acerca das motivações daquele que 

prejudica (w[n e3neka a0dikou~sin), e que corresponde ao primeiro quesito que expressamos na letra 

“a”, é explorada no capítulo 10, do Livro A, da Retórica. O capítulo 11 trata das determinações, 
sob o nome de “prazer” (h9donh\n). O capítulo 12 é dedicado aos lugares do estado (pw~v e1xontev) 

das que prejudicam outras, bem como lugares a respeitos destas prejudicadas (ti/nav), que 

correspondem à letra “b”.       
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De acordo com CÍCERO, pelo argumentar a confirmação acrescenta fé 

(fidem), autoridade (auctoritatem) e fundamento (firmamentum) ao discurso.631 

Entendemos que os dois primeiros sejam efeitos do terceiro, pois o fundamento 

consiste no passo de alegar a causa (se autor) ou o fundamento da defesa. São as 

razões de fato ou de direito632 em que consiste nossa pretensão ou defesa. Estes 

correspondem aos lugares das pessoas e das ações, que já vimos no capítulo I. 

Estes lugares, pois, são as fontes dos argumentos. Contudo, falta-nos investigar o 

material a respeito dos quais os lugares (loci) prescrevem estratégias, tanto para a 

acusação como para a defesa. Dito material, basicamente são os sinais, a 

probabilidade e o necessário (a evidência). Os dois primeiros são fontes dos 

argumentos prováveis, o último é fonte dos demonstrativos.  

A argumentação, como CÍCERO indica, é a conclusão provável ou 

necessária, pois, explica que o raciocínio pode mostrar provavelmente (probabiliter 

ostendens) ou demonstrar necessariamente (necessarie demonstrans).633 O 

necessário é aquilo de que não se pode provar, nem se pode dizer de outro modo.634 

O necessário vem a ser a verdade (a0lhqh~) e os primeiros elementos das coisas 

(prw~ta), “os quais não por meio de outras coisas, mas por meio deles mesmos 

contêm a prova” (mh\ di’ e9te/rwn a0lla\ di’ au9tw~n e1xonta th\n pi/stin).635 O necessário 

de Cícero corresponde à fonte dos raciocínios apodíticos de Aristóteles, que este 

denomina em sua Retórica de tecmérion. O exemplo de “necessário” que CÍCERO 

nos fornece é: “Se teve filho, deitou-se com um homem”.636 É um argumento de 

mesma natureza que o de ARISTÓTELES, qual seja: “deu à luz um menino, porque 

tem leite” (te/token o3ti ga/la e1xei).637 COPE explica que este exemplo (e, portanto, o 

                                            
631

De inv. I.24.34. 

632
 Acreditamos que se poderia alegar as razões de direito se condicionada à discussão dos 
elementos constitutivos da controvérsia, vistos acima. Ainda assim, havia controvérsias em se 
dúvidasse do direito, ver in: De orat. I.57.241.    

633
De inv. I.29.44.  

634
De inv. I.29.44. 

635
Top. 100

b
18-19.  

636
Si peperit, cum viro concubuit in: De inv. I.29.44. Da exposição do arpinense, primeiramente são 
examinados os argumentos necessários, que se subdivide em três modos de raciocínio: por 
dilema (per conplexionem), por enumeração (per enumerationem) e por conclusão simples (per 
simplicemconclusionem) in: De inv. I.29.44. 

637
Ret.1357

b
15-16. NEVES E CASTRO soube isolar esta matéria necessária, a qual afirma se 

confundir com a evidência ou certeza, e a denomina de indução in: NEVES E CASTRO, op. cit., p. 
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de Cícero) consistem num raciocínio de primeira figura.638 O tipo de sinal tecmérion 

é o termo médio do raciocínio.  

Já o provável, pois, “[...] é o que ordinariamente costuma ocorrer ou o que 

é estabelecido pela opinião ou possui em si alguma semelhança, ou é falso ou 

verdadeiro”.639 Acerca do provável, entendemos ser um traço característico da 

retórica pré-aristotélica acrescentar ao lado da opinião o que é contingente, como 

um acontecimento frequente, que podemos presumir, mas que se sabe pode não 

ocorrer.640 O que costuma acontecer é a matéria exterior de que parece se referir 

Aristóteles, quando distingue o raciocínio apodítico da dialética. Porém, é preciso 

anotar que a definição de “provável”, de Cícero, pretende ser completa. E, ainda que 

supere aquela da sofística, e aproveite-se da emenda aristotélica que distingue o 

provável como o que pode ser verdadeiro ou falso, pode ser outra coisa do que se 

supõe, e que Aristóteles denomina provável (ei0ko/v),641 sua definição de provável, no 

fim, é basicamente a mesma noção de eikós, Aristóteles. Cícero tentou tornar sua 

noção de provável um gênero do que é espécie o sinal, a probabilidade 

(verossimilhança) e outros mais. Aristóteles, por sua vez, distingue o provável e o 

sinal, e, este, em sinal e tecmérion.    

Conquanto a definição de provável de CÍCERO não seja suficiente, resta 

sua classificação específica do mesmo em quatro subespécies, a saber: o sinal ou 

indício (signum); verossimilhança (credibile); juízo (iudicatum); comparável 

(conparabile). De qualquer modo, tal classificação foi acuradamente concebida, 

posto se tratar todas de matéria provável.  Por outro lado, a definição de provável,642 

                                                                                                                                        
459. No entanto, como veremos o necessário geralmente é uma prova por demonstração; 
raramente conseguimos expor indutivamente matéria necessária.   

638
 COPE. Op. Cit., p. 161. Esta conclusão de COPE se baseia na passagem An. pr. 68

b
9-14, in: 

COPE. Op. Cit., p. 101.   

639
De inv. I.29.46. 

640
 Na Retórica a Alexandre, este aspecto (i0de/a) do provável é identificado com o “costume” (e1qov), 

que segundo este tratado é como consta um considerável número de eventos prováveis in: 
ANAXIMENIS Ars rhetorica (...), op. cit., p. 28.10. É deste modo que nas acusações, por exemplo, 
o acusador pode se valer em atacar o réu como que se este frequentemente praticou o ato de que 
sofre acusação, in: ANAXIMENIS Ars rhetorica (...), op. cit., p. 28.19-22.  

641
Ret. 1357ª35-36.   

642
Probabile est per quod probatur expedisse peccare, et ab simili turpitudine hominem numquam 
afuisse (trad.: O provável é pelo que se prova ter sido conveniente cometer uma falta, e que de 
semelhante torpeza o homem nunca se afastou) in: Ret. her. II.2.3. Tal definição assemelha-se 
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na Retórica a Herênio, leva em consideração o tipo de controvérsia de que 

normalmente são levantadas as matérias prováveis, a saber, a controvérsia 

conjetural (da qual já vimos sua definição, no capítulo I), mas vejamos como dispõe 

este tratado: “Na causa conjetural, a narração do acusador deve conter interpostas e 

espalhadas daqui e dali as suspeitas, para que nenhum ato, nenhum dito, em 

nenhuma ocasião uma chegada ou partida, e por fim, nenhum feito se julgue sem 

causa”.643 Parece-nos, contudo, que o autor da Retórica a Herênio considera o 

provável uma parte da matéria provável, que deverá ser apurada na controvérsia 

conjetural; e isto, pois, difere da classificação de Cícero que define o provável como 

gênero das espécies enumeradas acima.    

O indício, de Cícero, corresponde ao sinal (shmei~on), de Aristóteles, 

contudo a definição de Cícero assemelha-se mais àquela encontrada na Retórica a 

Alexandre. CÍCERO, por sua vez, assim define indício:  

Indício é o que cai sob algum sentido e significa algo, que parece 
surgido do mesmo, que ou tenha existido antes ou no mesmo ato, ou 
seja, obtido após e, todavia, necessita de testemunho e de 
confirmação mais forte, como o sangue, a fuga, a palidez, o pó e os 
que são semelhantes a estes.

644
 

Para a retórica o indício é espécie do que é gênero a conjetura. Porém, 

esta proposição representa uma perspectiva muito distinta daquela apresentada por 

LESSONA, segundo a qual, existiria uma “equivalência substancial” entre as 

expressões indício, conjetura e probabilidade.645 Ademais, segundo ARISTÓTELES, 

há indícios que são deduzidos, outros induzidos.646 Isto, pois, contraria a afirmação 

                                                                                                                                        
muito a indício, posto que investe no aspecto anímico; tanto que referente a este, pois, enumera-
se a causa como um dos lugares que expõe acerca da matéria provável.  

643
Ret. her. II.2.3. 

644
Signum est, quod sub sensum aliquem cadit et quiddam significat, quod ex ipso profectum videtur, 
quod aut ante fuerit aut in ipso negotio aut post sit consecutum et tamen indiget testimonii et 
gravioris conformationis, ut cruor fuga, pallor pulvis et quae his sunt similia in: De inv. I.30.48. Na 
Retórica a Alexandre o sinal é “o que costuma” (ei0qisme/non) suceder antes de um acontecimento 

(pro\ tou~ pra/gmatov) ou juntamente com um acontecimento (a3ma tw~| pra/gmati) ou depois de um 

acontecimento (meta\ to\ pra~gma), in: ANAXIMENIS Ars rhetorica (...), op. cit., p. 35.23-24.  

645
 LESSONA. Teoría General de la Prueba en Derecho Civil. Traducido y anotado com arreglo á la 
legislación y jurisprudencia españolas por D. Enrique Aguilera de Paz. Madrid: Revista de 
Legislación, 1905, p. 99. Em nossa doutrina, NEVES E CASTRO considera toda a matéria 
provável sob a classe da presunção, que consiste numa indução “fundada sobre as leis da 
natureza moral”. Entram na subespécie presunção simples, de conclusão dependente do juiz 
sobre o seu acatamento, in: NEVES E CASTRO, Fracisco Augusto das. Theoria das Provas e sua 
aplicação aos actos civis. 2º ed. Rio de Janeiro: Jacintho Ribeiro dos Santos, 1917, pp. 73-74.   

646
Ret. 1357b10-11; 17-19. 
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de LESSONA de que o indício  é o “argumento do que se deduz a existência de uma 

coisa”.647 O indício não só parece evento, em casos é contemporâneo, ou anterior648 

(ver citação acima). Porém, quanto a isto, LESSONA afirma que o indício é causa. 

Ademais, o autor da Retórica a Alexandre, parece-nos que compreende entre os 

indícios o mesmo que Aristóteles classifica como tecmérion, ou seja, as provas 

necessárias.649 Contudo, LESSONA os rebaixa a uma “não-prova;”650 Cícero, por 

sua vez, a considera insuficiente.       

A verossimilhança de Cícero corresponde ao provável, de Aristóteles. 

Vejamos a definição daquele: “O verossimilhante é o que se confirma pela opinião 

sem testemunho do ouvinte: Não há quem não deseja seus filhos sejam sãos e 

felizes”.651 ARISTÓTELES precisa a noção de provável, como “o que sucede à 

maioria” (e0pi\ to\ polu\ gino/menon), assim, “não é absoluta” (ou0x a9plw~v), e “diz com 

coisas que podem ocorrer diversamente” (to\ peri\ ta\ e0ndexo/mena a1llwv e1xein).652 O 

que é verossimilhante para Cícero é o mesmo que se denomina probabilidade para 

o autor da Retórica a Alexandre.653 

Porém, a definição constante deste último tratado parece conflitar com a 

de Cícero, pois os ouvintes possuem nas intenções (dianoi/aiv) de que se afirma em 

exemplos.654 Esta é, em verdade, uma contradição aparente. A definição na Retórica 

a Alexandre refere-se à necessidade de que a probabilidade seja uma opinião 

                                            
647

 LESSONA. Op. Cit., p. 99. 

648
 Vejamos como NEVES E CASTRO define indício: “As presumpções simples vulgarmente se 
chamam indicios, ou provas circumstanciaes, e como taes entram, por vezes, na classe de outras 
provas: exames, vistorias, etc” in: NEVES E CASTRO, op. cit., p. 467, nota (a).  

649
Neste tratado se afirma que o indício pode produzir conhecimento ou “o que faz conhecer” (to\ 
ei0de/nai poiou~n)in: ANAXIMENIS Ars rhetorica (...), op. cit., p. 36.4. 

650
 LESSONA. Op. Cit., p. 101. 

651
Credibile est, quod sine ullo teste auditoris opinione firmatur,  hoc modo: Nemo est, qui non liberos 
suos incolumes et beatos esse cupiat in: De inv. I.30.48. 

652
Ret. 1357ª34-36.  

653
 Na Retórica a Alexandre, fornece-se o seguinte exemplo de probabilidade: [...] ei1 tiv fai/h th\n 
patri/da bou/lesqai mega/lhn ei]nai kai\ tou\v oi0kei/ouv eu] pra/ttein kai\ tou\v e0xqrou\v a0tuxei~n kai\ ta\ 
tou/toiv o3moia, sullh/bdhn ei0ko/ta do/ceien a1n. e3kastov ga\r tw~n a0kouo/ntwn su/noiden au0to\v au9tw|~ 
peri\ tou/twn kai\ tw~n tou/toiv o9moiotro/pwn e1xonti toiau/tav e0piqumi/av (trad.: [...] se alguém 

afirmasse ser desejada grande a pátria e prosperarem os familiares e desgraçar os inimigos e 
coisas semelhantes a estas, em resumo, pareceriam prováveis. Pois, cada um dos ouvintes teria 
consciência de que ele possui de semelhante desejo, para si mesmo, sobre estes mesmos 
caracteres, e nestas coisas) in: ANAXIMENIS Ars rhetorica (...), op. cit., p. 27.14-19.   

654
ANAXIMENIS. Op. Cit., p. 27.13-14. 
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concorde, um senso comum. Já Cícero toma em consideração a condição indutiva 

de que emanam as verossimilhanças. O que é verossímil costuma ocorrer; porém a 

maioria o sabe sem ter verificado.  

É possível concordar-se em parte com LESSONA para afirmar o 

verossímil como uma espécie de presunção. SCIALOJA argutamente observa que 

às presunções ocorre um salto lógico, que se deve a uma indução que não podemos 

aplicar, mas que podemos dela nos aproveitar como que estatisticamente. Contudo, 

sabemos da possibilidade de erro, de que o presente caso não conste entre os 

ocorrentes ordinariamente.655 Mas, segundo a retórica, não é possível se obter 

resposta unânime. É uma característica da confirmação apresentar a matéria 

probatória segundo as formas argumentativas: entimemática ou indutiva. Ademais, 

Aristóteles, como já vimos, considera o indício gênero dos tecméria. Cícero nos 

parece que distingue normalmente indício e verossimilhança; e seus exemplos são 

satisfatórios. De acordo com o arpinense, e combinado à definição da Retórica a 

Alexandre, o indício passa pelos sentidos; o verossimilhante resta no senso comum, 

sendo que, para Aristóteles, este poderia corresponder à opinião da maioria, ou seja, 

a um éndoxon.656 

Correspondente ao juízo não é possível encontrar-se um categoria 

distinta na Retórica de Aristóteles, como Cícero o fez, a não ser já expressa como 

estratégia de argumentação. Um deles é modo de ataque (diabolh~v),657 que 

consiste em aproveitar uma sentença passada (ge/gone kri/siv).658 Por outro lado, 

entendemos haver proximidade do que a tópica pré-aristotélica entende por opinião, 

e que parece haver alguma analogia entre o juízo e o exemplo de topos fornecido 

por Isócrates, em seu Elogio de Helena (capítulo I). Da Retórica de Aristóteles, 

encontramos também outra estratégia que se vale de juízo, a saber, um dos topoi 

gerais, do capítulo 23, do Livro B, conhecido como “topos do juízo”. Este, assim 

como ocorre ao exemplo fornecido por Isócrates, se vale de opiniões. Até mesmo o 

                                            
655

 SCIALOJA. Op. Cit., p. 405. 

656
 Tratar-se-ia dos e1ndoca de\ ta\ dokou~nta [...] toi~v plei~stoiv (trad.: prováveis que parecem [...] à 

maioria) in: Top. 100
b
21-22.  

657
 De acordo com KENNEDY, o termo diabolh\ significa qualquer ataque da defesa, seja contra uma 

calúnia, ou qualquer outra acusação, in: ARISTOTLE. On rhetoric (...), op. cit., p. 233, nota 163. 

658
 Ret. 1416ª28-31.  
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modo como Aristóteles o formula é semelhante à passagem dos Tópicos, em que é 

apresentada a natureza das premissas dialéticas (Top. 100b21-23). Vejamos:  

Outro [topos], do juízo acerca do mesmo ou do semelhante ou do 
contrário, principalmente se todos e sempre [o julgam], mas se não, 
ao menos muitos, ou os sábios, ou todos ou muitos, ou bons; ou se 
os mesmos julgadores, ou os que os juízes aprovam, ou aos quais 
não é capaz de julgar o contrário.

659
 

Cícero assim define juízo: “um assunto confirmado pela adesão ou 

autoridade ou sentença de alguém ou de alguns”.660 Depois desta definição, segue a 

enumeração de suas espécies: 

Religioso é o que os jurados sentenciaram pelas leis. Comum é o que 
aqui e ali todos provaram e seguiram, deste modo: que se honre aos 
maiores pelo nascimento, que se tenha compaixão das súplicas. 
Aprovado é o que os homens, quando houvesse dúvida quê devesse 
ser tratado, instituíram por sua autoridade, como o feito de Graco pai, 
o qual, na censura, nada ele próprio executou sem o colega saber; o 
povo romano suplicou a Ápio que ele não fosse processado e o fez 
cônsul depois da censura.

661
 

Do exposto, segue-se consistir juízo em opinião, e opinião qualificada: 

opinião de um juiz, do Conselho, da autoridade, de um sacerdote, enfim, um 

éndoxon. O autor do Anônimo Segueriano, por exemplo, afirma que o juízo será 

tomado (lhfqh/setai) dos deuses, dos nobres, dos historiadores, dos filósofos, dos 

poetas.662 Portanto, não é como o que entendemos se referir ao verossimilhante. 

Tratar-se-ia da opinião do sábio.663 Na Retórica a Alexandre, a fonte de prova que 

mais se aproxima do juízo é a “máxima” (gnw/mh), que se define como “uma prova 

em resumo da opinião particular acerca de todos os assuntos”.664 Há dois modos de 

                                            
659a1llov e0k kri/sewv peri\ tou~ au0tou~ h2 o9moi/ou h2 e0nanti/ou, ma/lista me\n ei0 pa/ntev kai\ a0ei/, ei0 de\ mh/, a0ll’ 

oi3 ge plei~stoi, h2 sofoi/, h2 pa/ntev h2 oi9 plei~stoi, h2 a0gaqoi/. h2 ei0 au0toi\ oi9 kri/nontev, h2 ou4v 
a0pode/xontai oi9 kri/nontev, h2 oi[v mh\ oi[o/n te e0nanti/on kri/nein [...] in: Ret. 1398

b
19-23. 

660
Iudicatum est res adsensione aut auctoritate aut iudicio alicuius aut aliquorum conprobata in: De 
inv. I.30.48. 

661
Religiosum est, quod iurati legibus iudicarunt, Commune est, quod omnes vulgo probarunt et secuti 
sunt, huiusmodi: ut maioribus natu adsurgatur, ut supplicum misereatur. Adprobatum est, quod 
homines, cum dubium esset, quale haberi oporteret, sua constituerunt auctoritate, velut Gracchi 
patris factum populus Romanus, qui eum deprecatum Appium reum, quod insciente se collega in 
censura nihil gessisset, post censuram consulem fecit in: De inv. I.30.48.  

662Kkri/siv de\ lhfqh/setai a0po\ qew~n, a0po\ h9rw/wn, a0po\ suggrafe/wn, a0po\ filoso/fwn, a0po\ poihtw~n 
(trad.: O juízo será tomado dos deuses, dos nobres, dos historiadores, dos filósofos, dos poetas) 
in: CORNUTI, op. cit., p. 35, §181. 

663
Top. 100

b
22-23.  

664
 [...] e0n kefalai/w| kaq’ o3lwn tw~n pragma/twn do/gmatov i0di/ou dh/lwsiv in: ANAXIMENIS Ars 

rhetorica (...), op. cit., p. 34.15-16. Vejamos a definição de Hermógenes de Tarso: Gnw/mh e0sti\ 
lo/gov kefalaiw/dhv e0n a0pofa/nsei kaqolikh|~, a0potre/pwn ti, h2 protre/pwn e0pi/ ti, h2 o9poi~o/n e0stin 
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expôr-se a máxima: o que é conhecido e crível (e1ndocov) e o que é necessário 

explicar (para/docov).665 Ambos, e mais o duvidoso (a0mfi/bolov) e o vulgar (a1docov) 

são tratados por Aurélio AUGUSTINO;666 trata-se da classificação deste relativa à 

pessoa à qual é dirigido o discurso.   

A derradeira espécie de provável, que Cícero apresenta, consiste no 

comparável.667 Quanto ao comparável, podemos cogitar se tratar de emprego da 

analogia; no entanto, consiste em figuras discursivas que, além de função 

probatória, também são utilizadas para ornar e tornar mais claro o próprio 

discurso.668 A analogia, por outro lado, é uma propriedade que CÍCERO atribui a 

todas as fontes da confirmação do provável. É denominada semelhança (similitudo), 

e possui três modos: em contrários, de semelhantes, e em acontecimentos de 

mesma causa.669 

Para termos uma noção com o nosso Direito, prova para AMARAL 

SANTOS significa “o meio pelo qual a inteligência chega à descoberta da 

verdade”.670 Para a retórica, por outro lado, a prova acerca da matéria provável se 

denomina, em suma, probatio ou pístis (pi/stiv). A retórica latina a tem como uma 

ação, um procedimento, e tal se centra em sua noção de confirmação. No De 

                                                                                                                                        
e3kaston dhlw~n (trad.:Máxima é uma premissa importante, em afirmação universal, que dissuade 

algo ou que persuade em vista de algo, ou que evidencia como é cada coisa) in: ERMOGENOUS 
PROGUMNASMATA, op. cit., p. 7.12-14. 

665
 ANAXIMENIS Ars rhetorica (...), op. cit., p. 34.17-21. 

666
AURELII AUGUSTINI.Op. Cit., pp. 147-150. 

667
Conparabile est, quod in rebus diversis similem aliquam rationem continet. Eius partes sunt tres: 
imago, conlatio, exemplum. Imago est oratio demonstrans corporum aut naturarum similitudinem. 
Conlatio est oratio rem cum re ex similitudine conferens. Exemplum est, quod rem auctoritate aut 
casu alicuius hominis aut negotii confirmat aut infirmat (trad.: O comparável é o que contém 
alguma consideração semelhante em coisas diversas. Três são as partes dele: a imagem, o 
paralelo, e o exemplo. A imagem é um discurso que demonstra semelhança de corpos e 
naturezas. O paralelo é um discurso que, por semelhança, compara uma coisa com [outra]. O 
exemplo é o que confirma ou refuta uma coisa pela autoridade ou pelo caso de algum homem ou 
ação) in: De inv. I.30.49. 

668
 Ret. her. IV.45.58.  

669
 De inv. I.30.46-47.  

670
 AMARAL SANTOS, M. Prova Judiciária (...), op. cit., p. 12. A mesma definição consta em NEVES 
E CASTRO, op. cit., p. 14. Segundo este mesmo autor, clasifica-se as provas prováveis – ainda 
que sob a rubrica “Das presunções” – como provas artificiais (in: NEVES E CASTRO, op. cit., p. 
456). Ou seja, consistem de provas que dependemo da habilidade do orador. 



163 

 

 

inventione, por exemplo, temos bem nítido tratar-se de um ato de argumentar;671 e, o 

mais próximo de um substantivo, pois, encontramos fundamento (firmamentum) e 

argumento (argumentum)672; na Retórica a Herênio, diz do provável que é uma 

“aprovação”. Se considerarmos a definição de AMARAL DOS SANTOS, também os 

lugares são provas, e não só “fontes dos argumentos”.673 

Para a retórica grega, por sua vez, aplica-se naturalmente o termo 

“prova”. Como exemplos de provas, há o entimema, a exemplo, o testemunho, o 

sinal, etc. Contudo, não esqueçamos que, ao tempo que o autor da Retórica a 

Alexandre considera sinal uma prova; Aristóteles a considera matéria das provas. 

Isto, pois, nos obriga a examinar melhor o que os gregos entendiam por prova. 

Vimos no início da seção que prova há de dois tipos, acerca dos argumentos, 

pessoas e ações. Logo, neste tratado há uma imprecisão, prova é ou um argumento, 

ou a matéria da prova. Já em Aristóteles, prova equivale a argumento, ou melhor, a 

raciocínio. Pois, a matéria provável deve ser apresentada sob o crivo do raciocínio 

entimemático.674 Possivelmente por essa razão que QUINTILIANO denomina formas 

de argumento o que os gregos denominam “provas” (pi/steiv).675 

Uma constatação interessante refere-se ao modo distinto com que são 

tratadas as matérias probatórias nestes autores que expusemos. Em Cícero, estas 

são as fontes da confirmação, e refutação; no mesmo sentido pensa Aristóteles. Na 

Retórica a Alexandre, por outro lado, consideram-se provas, as sete, que constam 

na passagem do começo desta seção, são provas diretas obtidas pelo discurso, 

pessoas e ações; e as demais são importadas. Aqui, pois, está o pressuposto da 

classificação entre provas técnicas e atécnicas.  

 

                                            
671

De inv. I.24.34. A argumentação, Cícero explica dividir-se na confirmação e na refutação, vejamos: 
Nam in confirmando nostra probare volumus, in reprehendendo redarguere contraria (trad.: Pois, 
no confirmar queremos provar nossa [causa], no refutar, mostrar a falsidade da [causa] contrária) 
in: Part. orat. 9.33.  

672
Part. orat. 2.5.  

673
C. Quos vocas locos? P. In quibus latent argumenta (trad.: C. Por que denominas lugares? P. 
Neste estão escondidos os argumentos) in: Part. orat. 2.5. 

674
 Por isso entendemos que as provas de matéria provável, para a retórica, são classificadas como 
provas diretas internas, que, segundo a definição de NEVES E CASTRO, “alcançamos pelo auxilio 
exclusivo de nossa intelligencia” in: NEVES E CASTRO, op. cit., p. 67. 

675
Haec omnia generaliter pi/steiv appellant, [...] (trad.: todos estes [refere-se aos tipos de 

argumentos], de modo geral, os gregos denominam provas, [...]) in:Inst. orat. V.10.8. 
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III.3 Significados do termo ratio 

 

O termo ratio inicialmente tem que ver com o aspecto racional da alma, ou 

os preceitos da razão, que são opostos ao comportamento bestial, não inteligente e 

que se utiliza apenas da força física.676 Conforme REINHARDT, também significa 

“raciocínio”. A este sentido, Cícero referir-se-ia, como: “[...] um lugar como a morada 

de um argumento, e um argumento assim como um raciocínio que emprestaria 

credibilidade ao assunto duvidoso”.677 Ao contrário, entendemos tratar-se o termo 

“rationem”, nesta passagem, com sentido de enunciado678, que paralelamente ao 

argumento são tomados dos lugares (loci). Com efeito, no Orator consta o termo 

com sentido de “enunciado” e, ora distinto de “argumento”. Pois, desta passagem, 

Cícero descreve o orador ideal como aquele que conhece os lugares dos 

argumentos e dos enunciados.679 

É importante destacar-se esta informação presente no Orator, pois ratio, 

aqui, nada impede que por “argumento” se indique também um “enunciado”, posto 

que este também pode significar resultado da invenção, ao lado da conclusão ou 

raciocínio, sendo este vinculado ao termo argumentum em sentido estrito. Como 

referimos, por “resultado da invenção” (inventum), nada impede que se refira tanto a 

“argumento” como a “enunciado”, pois ambos derivariam de “argumento” em sentido 

                                            
676

De inv. I.2.2.  

677
 “[...] a Place as the location of an argument,  and an argument as a reasoning that lends belief to a 
doubtful issue” in: Marcus Tullius Cicero. Topica. Edited with a translation, introduction, and 
commentary by Tobias Reinhardt. Oxford University Press, 2006, p. 119. É necessário mencionar 
que consta no texto latino de REINHARDT as pontuações dispostas diferentemente de nossa 
edição de Andreas WEIDNER (1878). A pontuação que o texto constante em REINHARDT não 
tem aparato algum que justifique tal mudança. 

678
Itaque licet definire locum esse argumenti sedem, argumentum autem rationem, quae rei dubiae 
faciat fidem (trad.: Desta maneira, convém definir o lugar ser a morada do argumento, um 
argumento, ou um enunciado, que faça crer à coisa duvidosa) in: Top. Cic. 2.8. Esta nossa versão, 
deste modo, entendemos respeita a oposição que implica o emprego da conjunção autem.  

679
Noverit igitur hic quidem orator, quem summum esse volumus, argumentorum et rationum locos 
(trad.: Assim, este orador, que desejamos ser o mais elevado, teria inventado os lugares dos 
argumentos e dos enunciados) Or. 14.44. 
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geral.680 Além, deve-se ressaltar o sentido copulativo com que a citada passagem do 

Orator menciona os termos argumento e enunciado.   

Por outro lado, ratio também significa método, sobre que se assenta o 

estudo da eloquência (retórica),681 ou sistema ou doutrina.682 Também ostenta o 

sentido de ciência política (civilis ratio), da qual a retórica seria parte integrante.683 

Há igualmente o sentido de tipo de controvérsia ou questão, e aqui ratio é um tipo de 

controvérsia que não se baseia em texto, “mas em alguma argumentação”.684 Ainda, 

por ratio ou ratio causae quer-se designar o motivo do ato a respeito do qual se 

controverte ou o argumento de defesa e sem este não pode existir controvérsia, e 

ratio, aqui, é sinônimo de fundamento da causa.685 

Segundo QUINTILIANO, encontramos o termo ratio com significado de 

epicheiréma (e0pixeirh/ma), porém este afirma que Cícero julgou melhor vertê-lo para 

raciocínio (ratiocinatio).686 O mesmo sentido que encontramos na definição de 

raciocínio (entimema), de CÍCERO.687 BOÉCIO define argumentação (argumentatio) 

como “a explicação de um argumento por intermédio do discurso”. E duas são as 

espécies de argumentação: raciocínio (syllogismus) e indução (inductio).688 

 

 

 

                                            
680

C. Quid est argumentum? P. Probabile inventum ad faciendam fidem (trad.: C. O que é um 
argumento? P. Um produto da invenção provável para fazer crer) in: Part. orat. 2.5-6. 

681
De inv. I.1.2 e I.4.5. 

682
Top. Cic. 2.6. 

683
De inv. I.5.6. Para o sentido de ratio como “ciência”, seguimos a interpretação de VITORINO, in: Q. 
FABII LAURENTII VICTORINI Explanationum in rhetoricam M. Tullii Ciceronis Libri duo. In: 
Rhetores Latini Minores, p. 171.39.  

684
De inv. I.13.17-18. 

685
De inv. I.13.18. HEATH interpreta em Quintiliano a ratio como sinônimo de ai1tion (in: HEATH, M. 

The Substructure (...), op. cit., p. 115, nota 7); já em AUGUSTINO, e. g., ratio é sinônimo de 
sune/xon (in: AURELII AUGUSTINI, op. cit, p. 145). 

686
Inst. orat. V.10.6. 

687
De inv. I.34.57. 

688
De Diff. Top. 1183A. 
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III.3.1 Os lugares comuns da invenção retórica padrão 

 

Quintiliano reporta-nos que, nos primeiros tempos do ensino retórico, os 

lugares comuns cumpriam papel no que concerne ao aperfeiçoamento dos 

estudantes, como um gênero de exercícios, junto às teses (ou questões infinitas).689 

O potencial oferecido pelos lugares e sua variada especificação permite ter aqueles 

aplicáveis aos gêneros deliberativo e epidíctico em causa judicial, pois é possível 

inserir-se estes gêneros num discurso judicial.690 Aliás, neste sentido é muito 

semelhante a explicação de Cícero com a de Aristóteles, pois este entende que ao 

gênero judicial suplementam (sumparalamba/nousi) as premissas dos demais 

gêneros.691 Por outro lado, nas mesmas escolas (stationes) cumpriam-se exercícios 

tópicos do mesmo tipo que expomos pelos escritores dos primeiros exercícios de 

retórica (capítulo I).  

 

 

III.3.1.1 Lugar dos argumentos e lugar dos enunciados 

 

Do princípio desta terceira seção, pudemos observar o uso mais variado 

do termo ratio – o qual talvez não fosse exagero dizer quase representar aos latinos 

o que o termo logos era para os gregos. Ratio que, em verdade é homonimamente 

empregado, mas sua indiscriminada aplicação faz ignorar a sutil distinção entre os 

lugares dos enunciados e dos argumentos. Como visto, Cícero distingue lugares dos 

quais “argumentos” são fornecidos, e, paralelamente existentes outros lugares dos 

                                            
689

Inst. orat. II.1.9. 

690
“Quorum igitur generum fines et exitur diversi sunt, eorum precepta eadem esse non possunt. 
Neque nunc hoc dicimus, non eadem in easdem incidere constitutiones, verumtamen oratio 
quaedam ex ipso fine et ex genere causae nascitur, quae pertineat ad vitae alicuius 
demonstrationem aut ad sententiae dictionem. Quare nunc [in exponendis controversiis] in iudiciali 
genere causarum et praeceptorum versabimur [...]” (trad.: Porque são diversos os fins e os efeitos 
deles [refere-se aos três gêneros de discurso], os preceitos dos mesmos não podem ser os 
mesmos. Assim sendo, não afirmamos que não incidem os mesmos preceitos no mesmo [estado 
de questão], digo, algum discurso que nasce do mesmo fim e do mesmo gênero de causa, que 
tem a ver com a demonstração do modo de vida de alguém ou com um discurso de sufrágio [ou 
seja, deliberativo]. Por isso, versaremos no gênero judicial de causas e preceitos nas 
controvérsias oferecidas [...]) De inv. II.4.13.   

691
Ret. 1358

b
25-27. 
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quais são fornecidos “enunciados”. A partir desta divisão é fácil compreender os 

mais diversos empregos da tópica. Parece-nos que nada escapa a esta 

simplificação.  

Na Tópica a Caio Trebácio, pois, é possível encontrar ambas as noções 

de lugar. Nos últimos parágrafos desta obra, examinam-se sumariamente os 

lugares, que são alguns particulares, outros comuns, úteis a partes da oração.692 

Estes, pois, são aqueles mesmos acerca dos quais CÍCERO escreveu em seu 

tratado de juventude, o De inventione. Isto, porque na Tópica, o que em verdade 

Cícero parece empreender é uma compilação de vários lugares, que não somente 

os de Aristóteles, mas que geralmente interessam à retórica judicial. São lugares, e. 

g., que se aplicam ao exórdio, e que visam à benevolência do ouvinte.693 

Vejamos um dos que se vê exposto no De inventione, dentre os quatro 

lugares possíveis de se alcançar a benevolência do ouvinte: “A bondade é obtida de 

quatro lugares: quanto à nossa [pessoa], quanto aos inimigos, à pessoa do juiz, à 

causa. Acerca da nossa pessoa, se dizemos sobre nossos feitos e deveres sem 

presunção; [...]”.694 Aqui, em verdade, se expôs um simples enunciado, a título de 

lugar (locus). Porém, esta divisão ciceroniana é visualizada pelo cotejo de mais de 

uma de suas obras. Basicamente, poderíamos sugerir a leitura do De inventione 

(para os lugares do enunciado, como visto antes), e da Tópica a Caio Trebácio (para 

os lugares dos argumentos). 

 

 

 

                                            
692

Top. Cic. 26.97. 

693
Nec solum perpetuae actiones sed etiam partes orationis isdem locis adiuvantur, partim propriis 
partim communibus; ut in principiis, quibus ut benevoli, ut dociles, ut attenti sint qui audiant, 
efficiendum est propriis locis; itemque narrationes ut ad suos fines spectent, id est planae sint, ut 
breves, ut evidentes, ut credibiles, ut moderatae, ut cum dignitate (não só as ações gerais do 
orador, mas também partes do discurso são auxiliadaspor estes mesmos lugares, em parte 
próprios, em parte comuns; como nos exórdios, devem ser estabelecidos por lugares próprios 
pelos quais os ouvintes sejam benévolos, dóceis, atentos; e do mesmo modo para as narrações, 
para que sejam claras, evidentes, críveis, moderadas, com prestígio) in: Top. Cic. 26.97. 

694
Benevolentia quattuor ex locis conparatur: ab nostra, ab adversariorum, ab iudicum persona, a 
causa. A persona nostra, se de nostris factis et officiis sine adrogantia dicemus; [...] in: De inv. 
I.16.22. 
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III.3.1.2 Lugares comuns extraídos de Retórica a Alexandre 

 

Ao examinar a confirmação (bebai/wsiv), o autor da Retórica a Alexandre 

apresenta um método inventivo semelhante aos topoi particulares (i1dia)695 da 

Retórica, de Aristóteles. Vejamos: “se for possível, primeiro estabeleça o justo, 

examinados a fundo por meio dele acerca do justo e do semelhante ao justo, e do 

contrário e do que se julgou justo. É necessário também trazer os exemplos, 

semelhantes aos justos mencionados em seu favor”.696 Isto quer significar a mesma 

prática constante do capítulo 13, do Livro A, da Retórica de Aristóteles. Como 

exemplo de justo das lições do estagirita, seria possível expor várias premissas 

legais,697 de várias noções acerca do ato que se atribui justo.  

Outra espécie de lugar, neste tratado, assemelha-se a sugestões ou para 

a acusação, ou para a defesa. Vejamos um exemplo de lugar para a defesa: “Por 

estas é necessário escusar-se de cada acusação: ao mais jovem, em favor de si, a 

falta de amigos mais estimáveis, ou a grandeza das injustiças, ou o vencimento de 

tempo, ou grande duração, ou algum outro semelhante”.698 

 

 

III.3.1.3 Locus communis entendido como frase que adorna o discurso 

 

Os lugares comuns também podem ser compreendidos com o sentido de 

períodos ou frases que servem à estética discursiva. O emprego destes lugares 

                                            
695

 Na Retórica a Herênio igualmente consta exemplo de topos particular. Veja-se a definição de 
“causa” aí fornecida (Ret. her. II.2.3) e a definição de vontade, em Aristóteles [...] di’ e0piqumi/an de\ 
pra/ttetai o3sa fai/netai h9de/a (trad.: [...] por meio do desejo se pratica quaisquer coisas que 

pareçam agradáveis) in: Ret. 1369b15-16).  

696kai\ ei0 me\n u9pa/rxei, prw~ton to\ di/kaion takte/on, diecio/ntav dia\ tou/tou te tou~ dikai/ou kai\ tou~ o9moi/ou 
tw|~ dikai/w| kai\ tou~ e0nanti/ou kai\ tou~ kekrime/nou dikai/ou. dei~ de\ kai\ ta\ paradei/gmata toi~v u9po/ sou 
legome/noiv dikai/oiv o3moia fe/rein in: ANAXIMENIS Ars rhetorica (...), op. cit., p. 63.6-10.  

697
 Embora a lei conste entre as provas atécnicas, em nosso exemplo se utilizaria enunciados de 
outros países, pois serviriam apenas como um exemplo para dar sentido de justo ao ato que se 
atribui justo.   

698kaq’ e9ka/sthn de\ th\n diabolh\n ta/de xrh\ profasi/zesqai: to\n me\n new/teron presbute/rwn fi/lwn 
a0pori/an tw~n a0gwnioume/nwn u9pe\r au9tou~, h2 me/geqov a0dikhma/twn, h2 proqesmi/an xro/nou, h2 plh~qov, h2 
a1llo ti toiou~ton in: ANAXIMENIS Ars rhetorica (...), op. cit., p. 75.2-6. 
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comuns nada tem que ver com a tarefa probatória do orador, mas com o decoro 

necessário a certas causas.699 A noção de decoro (decorum), por sua vez, insere-se 

nos diferentes modos de dizer que o orador deverá empregar conforme a tarefa que 

desempenha: provar, convencer e deleitar.700 O decoro aplica-se às sentenças e 

palavras balizando o que convém (quid deceat).701 

 

 

III.3.1.4 Lugar no De inventione 

 

Segundo George KENNEDY, Cícero acostumou-se a ouvir, desde seus 

primeiros anos de Roma, na segunda década do séc. I a.C., exibições de oratória 

valendo-se de tópicos de assuntos.702 Seus modelos eram, primeiramente, o orador 

Crasso, e ainda, Antônio, e mestres que passavam pela casa de Crasso, a quem 

foram confiados a moradia e o convívio de Cícero e seu irmão Quinto, logo que 

imigraram a Roma.703 O tratado De inventione teria sido escrito entre os anos de 92 

e 88 a.C., e KENNEDY sugere ter sido concebido para o fim de divulgação de 

preceitos retóricos gregos aos romanos.704 

O De inventione situa-se, com relação à tópica aristotélica, em tendência 

distinta, qual seja, a da invenção retórica padrão. Do próprio exposto no tratado, 

Cícero parece ignorar a tópica aristotélica,705 ou, no máximo, não ter ainda 

assimilado pela utilidade que a empregou em suas obras maduras. São dois os 

motivos para nossa indecisão, quais sejam: as considerações do De inventione, logo 

no início do Livro II, dão conta de que Cícero teve à disposição os melhores 

                                            
699

Quam enim indecorum est, de stillicidiis cum apud unum iudicem dicas, amplissimis verbis et locis 
uti communibus, de maiestate populi Romani summisse et subtiliter (pois, quão indecoroso como 
se falasse diante de um juiz acerca da áqua da chuva com emprego de lugares comuns e palavras 
de grande pompa, e humilde e sutilmente acerca da majestade do povo romano), in: Or. XXI.72. 

700
Or. 21.69. 

701
Or. 21.71. 

702
KENNEDY. Op. Cit., p. 117. 

 

703
 Idem. Ibidem, p. 117. 

704
 KENNEDY. Op. Cit., p. 117-118. 

705
 RUBINELLI afirma que o De inventione tem orientação não-aristotélica e, além disso ignora a obra 
do estagirita, in: RUBINELLI, op. cit., pp. 104 e106.  
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preceitos dos melhores tratadistas, inclusive referindo-se a Aristóteles.706 Contudo, 

há lugares comuns recolhidos nesta obra que se assemelham muito aos da Retórica 

de Aristóteles, ainda que Cícero não lhes explore do ponto de vista lógico que o fez, 

por exemplo, em sua Tópica a Caio Trebácio (veremos adiante). 

Por outro lado, não podemos ignorar a importante advertência de 

KENNEDY, a qual Cícero talvez não tivesse acesso direto a Aristóteles,707 e isso 

bem teria explicado o porquê as referências aos topoi retóricos aristotélicos fossem 

tão discretas. Em sentido amplo, a obra é considerada uma panorâmica da retórica 

pós-aristotélica, uma mistura de traços aristotélicos e não-aristotélicos.708 

Encontramos lugares, que por serem modelares e amplamente utilizados, constam 

tanto em sua obra de maturidade, como no De inventione (obra da juventude, em 

torno de 82 d.C.). Há, por exemplo, no Orator um gênero de lugares que Cícero 

recomenda sejam utilizados com cuidado ao estilo que considera mais “módico” e 

“temperado”, para evitar-se o surgimento de controvérsias.709 No De inventione, 

possivelmente podemos identificar este lugar ao que se inclui entre os lugares do 

exórdio, que serve para dissipar suspeitas incutidas (iniectas),710 do qual 

mencionamos no capítulo I. 

Estes lugares são do mesmo tipo que dera origem às críticas de 

Aristóteles ao modo como a sofística preceituava o estudo da retórica, pelas partes 

do discurso. Este método que Aristóteles combatia procurava apenas explorar o 

sentimento, as paixões do auditório. Isso era exatamente a linha oposta de 

Aristóteles, que dedica sua Retórica ao trato das provas lógicas. 

[...] é evidente que tratam como arte coisas fora do assunto, esses, 
seja quem for, distinguem outras coisas, como porque é necessário 
ter o proêmio ou a narração, e de cada uma das outras partes; pois, 
nestas partes com nenhuma outra coisa se ocupam a não ser que 

                                            
706

De inv. II.2.6. Acreditamos que, nesta passagem, Cícero em verdade tenha feito menção a alguma 
obra retórica de Aristóteles diversa de sua Retórica. Poderia ser o caso da “Coleção das Artes [de 
Retórica]” (sunagwgh\ texnw~n), obra muitas vezes mencionada, mas perdida. Sobre esta, 

LAURAND afirma pela sua existência à época de Cícero, e que tivera conhecimento da mesma 
(in: LAURAND, L. De M. Tulli Ciceronis Studiis Rhetoricis Thesim. Paris: Picard & Fils, 1907, pp. 
32-33).  

707
 KENNEDY. Op. Cit., p. 119. 

708
 RUBINELL. Op. Cit., p 96. 

709
Or. 27.95. 

710
 De inv. I.16.22. 
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quando colocam o juiz a algum estado. Mas nada indicam a respeito 
das provas técnicas.

711
 

Já dissemos que no De inventione constam lugares que são provenientes 

de técnicas argumentativas nitidamente não-aristotélicas, porém não podemos 

responder sobre esta sua origem. Como exemplos de tais lugares, elencamos um 

exemplo acerca da causa conjetural, tendo em vista o proveito da matéria provável, 

exposta acima: numa causa conjetural, em que se controverte acerca da existência 

ou não de um fato, CÍCERO nos oferece três lugares: da causa (ex causa), da 

pessoa (ex persona), do próprio fato (ex facto ipso).712 Tomando-se apenas o lugar 

da causa, podemos constatar que CÍCERO a divide em impulso (inpulsionem) e 

raciocínio (ratiocinationem). Acerca do impulso, são fornecidas lições semelhantes 

àquelas oferecidas por Aristóteles (Ret. A10).713 O impulso CÍCERO o descreve 

como “[...] o que estimula fazer sem reflexão por meio de alguma disposição da 

alma”,714 e. g.,  a ira, o amor, etc. Trata-se o lugar da causa saber qual o ponto 

essencial ou fundamento, ou seja, o synéxon (sune/xon), visto acima.715 

 

 

                                            
711

 (…) fanero\n o3ti ta\ e1cw tou~ pra/gmatov texnologou~sin o3soi ta]lla diori/zousin, oi[on ti/ dei~ to\ 
prooi/mon h2 th\v dih/ghsin e1xein, kai\ tw~n a1llwn e3kaston mori/wn: ou0de\n ga\r e0n au0toi~v a1llo 
pragmateu/ontai plh\n o3pwv to\n krith\n poio/n tina poih/swsin. peri\ de\ tw~n e0nte/xnwn pi/stewn 
ou0de\n deiknu/ousin in: Ret. 1354b16-21. 

712
 De inv. I.5.16. 

713
 Isto posto, logo se trata de um exemplo de emprego dos mesmos topoi particulares (idia), de que 
tratamos no capítulo I. Acerca do topos particular que citamos, ARISTÓTELES  começa a tratar no 
capítulo A13, in: Ret. 1373

b
33-36. Os idia são, tal como os entendemos, pré-aristotélicos; porém, 

como veremos no último capítulo, podem se prestar à mais importante função da construção 
retórica de Aristóteles, a saber: descobrir ou dominar ao orador os primeiros princípios de um 
conhecimento específico. 

714
 […] sine cogitatione per quandam adfectionem animi facere aliquid hortatur [...] in: De inv. II.5.17. 

715
Hic locus sicut aliquod fundamentum est huius constitutionis. Nam nihil factum esse cuiquam 
probatur, nisi aliquid, quare factum sit, ostenditur. Ergo accusator, cum inpulsione aliquid factum 
esse dicet, illum impetum et quandam commotionem animi adfectionemque verbis et sententiis 
amplificare debebit et ostendere, quanta vis sit amoris, quanta animi perturbatio ex iracundia fiat 
aut ex aliqua causa earum, qua inpulsum aliquem id fecisse dicet (trad.: Este lugar é como algum 
fundamento deste estado da causa. Pois, nada se prova ser feito a alguma coisa, senão se mostra 
por que razão algo seja feito.Portanto o acusador dirá ser feito algo com impulso, deverá amplificar 
com palavras e juízos aquele ímpeto e alguma comoção e disposição da alma e mostrar quão 
grande seja a força do amor, quão grande se torna a parturbação da alma pela ira ou de alguma 
causa destas, na qual diga isto ter feito algum impulso) in: De inv. II.5.19.  
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III.3.1.4.1 Panorama geral dos lugares no De inventione 

 

Segundo RUBINELLI, Cícero apresenta um “modo empírico” de pensar 

sobre a retórica, pois são frequentes as vezes em que reúne critérios para a forma 

argumentativa com outra incompatível.716 Esta estudiosa inventaria os tipos de 

lugares que constam na obra de Cícero, a saber: “simples indicações para dizer, em 

contextos específicos”.717 Especificamente, são lugares tais como temas; ligados à 

matéria (pessoas e coisas) – que já vimos no capítulo I; também há lugares 

semelhantes às técnicas argumentativas presentes na Retórica de Aristóteles; e, por 

fim, lugares como sinônimos de argumentos (que corresponde em verdade ao que 

vimos como prova).718 A mesma autora conclui não existir nenhum exemplo de lugar 

semelhante aos topoi gerais, de Aristóteles.719 

 

 

III.3.1.5 Lugares compatíveis com quaisquer questões 

 

Quintiliano faz referência a um tipo geral de lugar (já sucintamente 

mencionado no capítulo I) elaborado por Quinto Hortênsio. Tal consistiria em lugares 

empregados em qualquer questão, não importando seu conteúdo, ou seja, dirigem-

se a “questões de modo geral” (quaestiones generaliter). O exemplo destes lugares 

fornecido por Quintiliano é o que segue: “acaso deva ser dado crédito aos 

argumentos de pequeno valor, em favor ou contra as testemunhas, com relação ao 

ponto central das controvérsias?”.720 Este tipo de lugar parece um tanto incomum, e 

                                            
716

 RUBINELLI observa que Cícero, e. g., os contrários baseados na semelhança (De inv. I.30.46), 
mas em verdade estes se baseiam na relação dos contrários, in: RUBINELLI. Op. Cit., pp. 99-100.   

717
Idem. Ibidem, p. 100. 

718
Idem. Ibidem, pp. 101-107.  

719
Idem. Ibidem, p. 107. 

720
“Sitne parvis argumentis credendum, et pro testibus et in testes, in mediis litium medullis 
versantur?” in: Inst. orat. II.1.11. Outro lugar citado, e também relativo ao testemunho, é: [...] de 
testibus, semperne his credendum [...] (trad.: sobre as testemunhas, se a estas deve ser dado 
crédito sempre); e junto à mesma passagem, acerca das provas, provavelmente indiciárias: [...] de 
argumentis, an habenda etiam parvis fides [...] (trad.: acerca dos argumentos, se também deve ser 
dado pouco crédito), in: Inst. orat. II.4.27.  
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parece tratar-se de uma instrução prática, que o orador deve se perguntar durante 

uma causa judicial. Versa sobre o peso das provas que são lançadas na 

argumentação.  

 

 

III.3.2 A contribuição ciceroniana para a aproximação entre a invenção retórica 
padrão e a tópica aristotélica 

 

A Tópica a Caio Trebácio, não há dúvida, vincula-se à tópica 

helenística.721 Para tanto, seguimos as conclusões de REINHARDT, que parte de 

uma comparação entre as exposições ciceroniana e do Anônimo Segueriano.722 

Cuidamos por denominar “helenística”, pois não há dúvida da presença de 

elementos não aristotélicos. Como exemplo, podemos referir a presença de 

preceitos possivelmente estoicos. Mas estes elementos estranhos não representam 

toda a obra.  

Logo no primeiro parágrafo dos Tópicos, Cícero divide a doutrina, como 

segue: “[...] todo o tratamento metódico do discurso racional possui duas partes, 

uma de inventar, a outra de julgar [...]”.723 Esta divisão se não for originalmente 

ciceroniana, ao menos é de se cogitar de uma influência estoica. Quanto a este 

último sentido, ensina-nos ALLEN, pela leitura de Diógenes Laércio sobre Zenão, 

que a lógica estoica era dividida em retórica e dialética.724 Cícero pretenderia 

renomear “retórica” e “dialética”, pelo que entendemos as atividades mais 

significativas de cada arte: o “inventar” e o “julgar”. Confirmamos este subjetivismo 

com os comentários de KLEIN que, em seu sumário estudo dos lugares da Tópica 

de Cícero, se expressa como segue: 

                                            
721

 John VANDERSPOEL sustenta o espaço temporal entre 323 a 30 a.C. como a época helenística, 
em que a língua grega comum (koine) vigorou para todo o território alexandrino. Este considera 
deva ser o chamado período helenístico, em que pela propulsão da língua comum se transmitiu os 
mais diversos aspetos culturais, inclusive os estudos retóricos, in: VANDERSPOEL, J. Hellenistic 
Rhetoric in Theory and Practice. In: A Companion to Greek Rhetoric, p. 124. 

722
 REINHARDT. Op. Cit., p. 29. 

723
“(…) omnis ratio diligens disserendi duas habeat partis, unam inveniendi alteram iudicandi (...)” in: 
Top. 2.6.  

724
 ALLEN. Rhetoric and Logic. In: A Companion to Greek Rhetoric, p. 350. 



174 

 

 

Toda disciplina lógica (que Cícero denomina razão cuidadosa de 
discursar) consiste em duas partes, das quais uma é de descobrir, a 
outra de concluir. A arte mesma de descobrir os argumentos é a qual 
se chama em grego TOΠIKH [tópica] (esta dá a conhecer, descobrir e 
mostrar as como que sedes e moradas de todos os argumentos – 
τόπους [lugares]); a outra parte, de concluir, que se denomina assim 
‟αναλυτική [analítica], pelos peripatéticos, como διαλεκτική [dialética], 
pelos estoicos.

725
 

Por “dialética” e “retórica”, como já dissemos quer-se designar a Lógica 

segundo os estoicos. Ainda na esteira de ALLEN, este observa que pela referência a 

estas artes, há por detrás (e o que as justifica como campos da lógica) o sentido 

radical de logos (lo/gov).726 Este substantivo deriva do verbo “juntar” (le/gw), cujo 

radical (leog) deu origem às ações de falar e ligar. Seu substantivo derivado 

“palavra”, por sua vez, ganhou muitos sentidos, como, “enunciado”, “proposição”, 

“premissa”, argumento, “discurso”.727 

A acepção de “ligar”, “recompilar” está nitidamente presente no 

substantivo latino lex, que passou para o português como “lei”.728 E é este sentido 

radical de “ligar”, “juntar”, que ALLEN tem em mente ao enquadrar a retórica e a 

dialética na Lógica.729 Pois, do verbo “ligar” deu-se o verbo composto diale/gomai, 

que transmite o sentido de “concluir em contrário”.730 Sua forma derivada do futuro, 

dia/leciv, tem sentido de “discussão por perguntas e respostas”.731 Quanto à origem 

do termo retórica, chegamos ao verbo sinônimo de “dizer” (le/gw), ou seja, ei1rw, de 

cujo radical (ụq) derivou-se até mesmo as palavras latinas vox (voz) e verbum 

                                            
725

KLEIN. Dissertatio de fontibus Topicorum Ciceronis. Bonn: C. et F. Kruegor, 1844. Omnis logica 
disciplina (quam Cicero rationem diligentem disserendi appellat) duabus continetur partibus, 
quarum una est inveniendi, altera iudicandi. Argumenta autem inveniendi ars ipsa est ea, quae 
graeco vocabulo TOΠIKH appellatur (haec enim omnium argumentorum quasi sedes ac domicilia- 
τόπους – profitetur se aperire ac commonstrare); altera vero pars, quae est iudicandi, ut a 
Peripateticis ‟αναλυτική, sic a Stoicis διαλεκτική nominatur in: op. cit., p. 7. 

726
 ALLEN. Op. Cit., p. 350. 

727
 Para estes e muitos outros sentidos de lo/gov, ver o Léxico de LIDDELL & SCOTT, in: A Greek-

English Lexicon, pp. 1057-1059. 

728
FERNÁNDEZ-GALIANO. Manual Práctico de Morfología verbal Griega, p. 150. 

729
ALLEN. Op. Cit.,  p. 250. 

730
CARMICHAEL. Greek Verbs: their leading formations, defects, and irregularities, p. 182. 

731
 BALLY. Dictionnaire Grec Français, p. 477. 
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(palavra).  A partir de sua forma participial, deu-se origem a r9h~ma (palavra), r9h/twr 

(orador).732 

A divisão da dialética em dois momentos, à medida que tentamos 

compará-la à tópica de Aristóteles, vemos abrir-se uma distância entre elas cada vez 

maior. Posto que se tomando a hipótese de BRUNSHWIG (ainda que dela 

discordemos quanto à extensão de seu alcance, vide capítulo II) segundo a qual a 

dialética serviria à filosofia, e para tanto se utiliza de uma linguagem judicial:  

A filosofia é, [...], uma atividade judicante que pronuncia um veredito 
soberano sobre a verdade e o falso; a dialética tem por função, de 
alguma forma, de instruir os processos para constituir as informações, 
combinando os dados de problemas e obtendo todos os argumentos 
favoráveis ou desfavoráveis a cada uma das partes.

733
 

Em Aristóteles, não constaria entre as funções do dialético a apreciação 

das proposições adquiridas, mas deveria caber apenas a invenção. Por outro lado, 

Cícero parece se referir com “julgar” (pars iudicandi) para algo bem distinto do que 

supõe Brunschwig. Invenção representa, em Top. Cic. 2.6, o que se considera em 

comum à retórica e à dialética. Na sua formação como orador, certamente Cícero 

teve contato com uma versão retórica da tópica,734 que, como visto do capítulo II, 

recebeu os princípios lógicos da dialética, e. g.,  contrário, semelhante, etc.. A 

invenção é compreendida como um departamento da habilidade do orador (vis 

oratoris), e este, por sua vez, é uma das três partes em que se divide a doutrina do 

dizer (doctrina dicendi).735 

Ainda, como reforço à natureza helenística da Tópica de Cícero, 

REINHARDT identifica a semelhança entre a terminologia utilizada por Cícero e 

Temístio. No entanto, como vimos antes, este apresenta distinta distribuição dos 

lugares. Ainda assim, é inconteste a afinidade genética entre os lugares deste 

comentador aristotélico e os de Marco Túlio. Isto, pois, nos remete novamente ao 

                                            
732

 FERNÁNDEZ-GALIANO. Op. Cit., pp. 150-151. Do verbo e1rw derivou-se o substantivo latino 

verbum (palavra). 

733
 “La philosophie est enfin une activité judicatrice, qui prononce sur le vrai et le faux un veredict 
souverain; la dialectique a pour fonction, en quelque sorte, d‟en instruire les procès, d‟en constituer 
les dossiers, en réunissant les données des problèmes et en recueillant tous les arguments 
favorables ou défavorables à chacune des parties” in: BRUNSCHWIG, J. Introduction. ARISTOTE. 
Topiques (...), op. cit., p. xii. 

734
 RUBINELLI também entende neste setindo, de um modo que veremos a seguir tende a aproximar 
Cícero a Aristóteles.  

735
 Part. orat. I.3.   
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problema quanto à origem da Tópica de Cícero. Que seja helenística, não há 

dúvidas, mas se Cícero teria se baseado diretamente em Aristóteles, tal 

possibilidade é cada vez mais distante. Se fosse puramente aristotélica, como 

explicar-se-iam as noções “antecedentes”, “consequentes”, e “incompatíveis”  que 

Cícero toma por topoi? Este, em verdade, segundo REINHARDT, são 

originariamente estoicas.736 Este mesmo autor nos explica que esta é uma marca da 

época helenística, em que as doutrinas estoicas e peripatéticas começam a se 

mesclar737 e, para fins de nossa investigação, aponta para uma origem retórica 

híbrida, aproveitando-se de conceitos predominantemente peripatéticos, mas com 

alguns estranhos.  

Na Tópica a Caio Trebácio há também outros elementos, que não 

sabemos sua origem certa, porém certamente são não-aristotélicos, a saber: a 

divisão dos lugares no todo, em parte, marca e de algum modo relacionadas ao todo 

(visto acima); outra, pois, a conhecidíssima classificação dos estados da causa feita 

por Hermágoras de Temnos (a mencionada, desde o capítulo I). Porém, seríamos 

mais coerentes com o exposto até qui, se dissermos se tratar de modo classificatório 

da questão retórica que se encontrou na retórica de várias épocas, inclusive em 

ARISTÓTELES.738 

E, dentre as influências peripatéticas, o conceito de tópica que CÍCERO 

apresenta poderia denunciar como tendo sido originado de Teofrasto, na esteira 

mesma da suposição de Reinhardt (vista no capítulo I). No De inventione, CÍCERO 

denuncia ter plena compreensão dos rumos dos estudos retóricos entre os 

peripatéticos. Eis a passagem que o expõe, após ser mencionado o inestimável 

préstimo que lhe valeu a Retórica de ARISTÓTELES:  

E, pois, isto mesmo, para si e a nós próprios e eles, expôs ao alcance 
de todos, os que o antecederam, para que outros e ele mesmo 
conhecêssemos; a partir disso também os seus discípulos o 
seguiram, ainda que tenham se dedicado mais às partes da obra 
filosófica - que Aristóteles [sicuti ipse] produzira -, cujos ensinamentos 

                                            
736

 Em sentido contrário a Reinhardt (que infere da exposição em Top. Cic. 13.54, que se trata dos 
indemostráveis, da lógica estóica), RUBINELLI entende que, se deve ignorar qualquer indício 
contrário à sua tese de que se tratam de lugares com paralelos na Retórica de Aristóteles, in: 
RUBINELLI. Op. Cit., p. 140.   

737
 REINHARDT. Op. Cit., p. 49 e nota 29. 

738
O estagirita, em sua Retórica,menciona as questões acerca do fato e da qualidade, mais tarde 
denominados estado da causa conjetural e de qualidade, em Ret. 1373

b
38-1374ª18. 
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perseguiam, mesmo assim deixaram-nos muitos preceitos de 
retórica.

739
 

Teofrasto é, possivelmente, um dos aristotélicos que Cícero refere nesta 

passagem. Consta na Sudae que Teofrasto escrevera uma obra sobre tópica, a 

saber: Topoi Reduzidos (gr. do  0Anhgme/noi to/poi; lat. Loci Reducti).740 Teofrasto e os 

demais pupilos e sucessores do Liceu, segundo a abalizada opinião de SOLMSEN, 

tentaram conservar as ideias de Aristóteles, à medida de suas possibilidades. Além 

disso, completaram lacunas e sistematizaram e continuaram as investigações 

empíricas sobre certas categorias.741 

Quanto ao trabalho de Teofrasto, de acordo com John VANDERSPOEL, 

teria sido prolífico escritor tanto da teoria quanto da prática retórica.742 Só para 

termos uma ideia do interesse de Teofrasto pela prática, este autor considera a 

possibilidade de o tratado Caracteres (XARAKTHRES) ter sido utilizado pelos 

oradores quando necessitassem ilustrar a personalidade de quem tivessem que se 

pronunciar.743  No entanto, a menos que Teofrasto tivesse dedicado sua obra tópica 

à retórica, a suposição de REINHARDT no sentido de que este fosse o propugnador 

da noção de ponto de partida (a0formh\) - a qual teria dado origem à noção de lugar 

(locus) que encontramos em Cícero e outros: “morada dos argumentos” (sedes 

argumentorum)744-, não pode ser sustentada. Vimos, no capítulo I, que o termo 

ponto de partida é oriundo da retórica; e se fosse cunhado por Teofrasto, a 

                                            
739

“Atque hic quidem ipse et sese ipsum nobis et eos, qui ante fuerunt, in medio posuit, ut ceteros et 
se ipsum per se cognosceremus; ab hoc autem qui profecti sunt, quamquam in maximis 
philosophiae partibus operae plurimum consumpserunt, sicuti ipse, cuius instituta sequebantur, 
fecerat, tamen permulta nobis praecepta dicendi reliquerunt” in: De inv. II.2.7.  

740
SUIDAE. Vol. II, p. 181-182. 

741
 SOLMSEN. Op. Cit., p. 36.  

742
 VANDERSPOEL. Op. Cit., p. 125. 

743
 “Um orador poderia, se desejasse caracterizar um acusado como um avarento, baseava-se na 
descrição de Teofrasto de um tal homem, utilizando em seu discurso alguns pontos específicos 
esboçados pelo filósofo; por exemplo, ele poderia, se as circunstâncias o aconselhassem, 
empregar uma seleção de elementos de mais de um caráter, para ilustrar um covarde, tagarela, 
difamador sovina. A atenção de Teofrasto para a retórica e aos detalhes da composição de um 
discurso sugere que seu Caracteres  fosse parte de um mesmo programa e, assim, voltado 
primeiramente ao auxílio de oradores” in: VANDERSPOEN. Hellenistic Rhetoric (...),p. 126. 

744
 REINHARDT. Op. Cit., pp. 194-195. Acerca de uma possível contribuição de Teofrasto para a 
tópica de Aristóteles para as épocas seguintes, RUBINELLI se mostra cética, até mesmo 
indicando ter aquele seguido uma linha não-aristotélica, quanto a este tema, in: RUBINELLI, op. 
cit., p. 93.  
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suposição de REINHARDT deveria ser baseada em passagem que expressamente 

o tivesse indicado.745 

Ademais quanto à origem dos tópicos, e deixando-se de lado a questão 

de se Cícero conhecia ou não os Tópicos aristotélicos à época de seu De 

inventione,746 é muitíssimo interessante a alusão que Cícero faz, ainda no começo 

do Livro II, deste mesmo tratado, a uma terceira escola que, legatária dos preceitos, 

tanto aristotélicos quanto isocráticos, tomou de cada qual o melhor.747 Esta alusão, 

saindo já da hipótese em favor de Teofrasto, poderia dar ensejo à origem estoica da 

tópica como consta em sua Tópica a Caio Trebácio. Some-se a isso, o dado que 

SOLMSEN extraiu de Quintiliano (Inst. orat. II.1.15), sobre a ascensão aos estudos 

retóricos dos filósofos estoicos748 à mesma importância que os peripatéticos.749 

Por outro lado, à continuação da passagem de Quintiliano, este menciona 

o desenvolvimento da escola hermagórica. Contudo, acreditamos não ser possível 

identificá-la à terceira escola referida por Cícero, pois não parece que a escola que, 

do texto do De inventione, seria uma mescla das escolas aristotélica e isocrática 

pudesse ser identificada àquela que, em Quintiliano, parece ter sido original 

(propriam).750 Além disso, em desfavor da hipótese da Tópica ciceroniana ser 

                                            
745

 Não parece crível que os retóricos tivessem buscado em fonte filosófica a definição de uma 
técnica, embora mais rudimentar que aquela sofisticada metodologia Aristotélica, sempre 
utilizaram. Um topos, seja qual for o seu sentudi – se aristotélico, se sofístico, etc., e seja de 
qualquer função que ostente, ou de premissa, ou de amplificação, etc. -, não é difícil definir-se 
sumariamente como um ponto de partida, como a significar um modo estratégico de argumentar.      

746
 Além de nada diretamente mencionar sobre a tópica aristotélica, igualmente surpreendente é, 
como mencionado por KENNEDY, não haver alusão alguma às provas baseadas no ethos e no 
pathos, importantes acréscimos da teoria retórica aristotélica, in: KENNEDY, G. A new history (...), 
op. cit., p. 121. Poderiam tais omissões, talvez, serem devidas a alguma influência de seu 
professor de época.   

747
“(...) unum quoddam est conflatum genus a posterioribus, qui ab utrisque ea, quae commode dici 
videbantur, in suas artes contulerunt” (trad.: um certo gênero formou-se a partir dos anteriores, 
levaram para as suas artes as coisas que daqueles e destes pareciam dizer mais apropriadas) in: 
De inv. II.3.8. 

748
 SOLMSEN. Op. Cit., p. 35.  

749
Inst. orat. II.1.15. Nesta passagem, Quintiliano afirma ter havido “(...) uma maior dedicação à 
retórica pelos mais importantes estóicos e peripatéticos frente aos retóricos [i.e. isocráticos]” (... de 
rhetorice diligenter scripsit, atque studiosius philosophi quam rhetores praecipueque Stoicorum ac 
Peripateticorum principes).    

750
Ins. orat. II.1.16. 
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estoica são as consequências das próprias distinções feitas por CÍCERO, de que os 

estoicos teriam ignorado os estudos sobre a tópica.751 

Ademais, é muito provável a hipótese de REINHARDT pela influência de 

Filo de Larissa, quem inclusive teria ensinado o que este autor cunhou como retórica 

tética (vista no capítulo II). Esta hipótese seria até mesmo uma confirmação de que 

houvesse uma forte comunidade entre os Tópicos de Aristóteles e a Academia, pois 

Filo pertencera à Quarta Academia.752 Mas se adotássemos a preferência por Filo, 

não muda em nada o fato de que a Tópica a Caio Trebácio é uma mistura de 

doutrinas, mas que desta se destaca um fundo inegavelmente aristotélico.  

Por fim, consta ainda a hipótese de RUBINELLI – dentre as teorias de que 

tivemos acesso -, e que não mais que confirma a natureza aristotélica da tópica 

ciceroniana. Mais especificamente, RUBINELLI afirma que a obra de Cícero deriva 

da Retórica de Aristóteles.753 Para tanto, esta estudiosa observa a identidade entre a 

lista de lugares da Tópica a Caio Trebácio e o De oratore. E, quanto a este último 

trabalho, explora inúmeras passagens que indicam ter Cícero estudado com vagar a 

Retórica, de Aristóteles.754 

As listas de lugares no De oratore e Tópica a Caio Trebácio são 

praticamente idênticas, até mesmo com a classificação em lugares internos e 

externos, do todo, parte, etimologia, e que tem relação com o assunto ou que toque 

o assunto (quod rem attingat).755 RUBINELLI constata que a única diferença entre as 

                                            
751

 Top. Cic. 2.6. 

752
 REINHARDT. Op. Cit., p. 7.WISSE igualmente entende provável a possibilidade que que Filo 
tenha sido o responsável pela leitura ciceroniana dos topoi aristotélicos, bem como do emprego 
das questões infinitas na retórica. Uma das razões para a opinião favorável a Filo é que este foi 
quem introduziu os estudos de retórica na Academia, in: WISSE, J. De oratore: Rhetoric, 
Philosophy, and the making of the ideal orator. In: BRILL‟S COMPANION TO CICERO: Oratory 
and Rhetoric. Edited by James M. May. Brill : Leiden, 2002, p. 396. 

753
Idem. Ibidem, p. 111. Do ponto de vista terminológico, RUBINELLI constata uma proximidade entre 
a Retória de Aristóteles e a Tópica a Caio Trebácio. Porém, há vários pontos em dissonência, e 
que já pudemos observar, e. g., a origem não-aristotélica de vários lugares em Cícero, in: 
RUBINELLI, op. cit., p. 124.   

754
Idem. Ibidem, pp. 112-113. REINHARDT também afirma pela origem aristotélica da Tópica a Caio 
Trebácio (in: REINHARDT, op. cit., p 8). No entanto, esta hipótese não é sua preocupação. 

755
 De orat. II.39.163-166. 
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exposições se dá quanto à distinta terminologia para alguns lugares, sendo a da 

Tópica Caio Trebácio mais refinada do que a do De oratore.756 

Ainda na esteira dos estudos de RUBINELLI, não devemos nos atrelar à 

nomenclatura que Aristóteles e Cícero empregaram, quando da tentativa de traçar 

uma relação entre ambos; é necessário, de outro modo, perscrutar o tratamento 

dado para cada lugar/topos.757 RUBINELLI extrai quatro classes de lugares em 

Cícero: lugares derivados dos Tópicos e Retórica (de Aristóteles); lugares derivados 

só da Retórica; lugares derivados só dos Tópicos; lugares não-aristotélicos, mas 

claramente explicado.758 

Conquanto interessante se tentar desvendar a exata origem teórica ou 

fonte imediata da Tópica a Caio Trebácio, não parece nesta consistir a importância 

desta obra em relação com o sofisticado desenvolvimento lógico dos topoi de 

Aristóteles. Para verificarmos a posição ocupada pela Tópica de Cícero frente a de 

Aristóteles, constitui-se inteiramente proveitosa a constatação de RUBINELLI de 

que, naquele, os lugares equivalem a técnicas argumentativas que visam a 

construção de argumentos, isto é, a mesma finalidade dos topoi de Aristóteles. 

Ainda que, na maior parte das vezes, os lugares de Cícero careçam do 

desenvolvimento regulatório ao nível lógico que os topoi do estagirita apresentam.759 

 

 

III.3.2.1 O inventário de lugares da Tópica a Caio Trebácio 

 

REINHARDT afirma que os lugares (loci) discutidos por Cícero mostram 

semelhanças com o segundo grupo de koinoi topoi da Retórica de Aristóteles, ou 

seja, topoi que não têm nível normativo puramente formal, como ocorre nos Tópicos 

de Aristóteles. No entanto, para o mesmo autor está cristalino que alguns dos itens 
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 RUBINELLI. Op. Cit.,  p. 120. 

757
Idem. Ibidem, pp. 125-126. 

758
Idem. Ibidem, pp. 128-129. 

759
Idem. Ibidem, p. 141. 
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da lista têm origem nos Tópicos de Aristóteles (mais do que da Retórica de 

Aristóteles e do que a lógica estoica).760 Vejamos um exemplo de lugar aristotélico:  

Todos os argumentos que existem se estabelecem por comparação, 
deste modo: o que vale para o maior vale para o menor, como se na 
cidade não se regulam os limites, nem a água retida na cidade. O que 
vale para o menor vale para o maior. Pode-se, igualmente, verter o 
exemplo [i.e. em inversão]. Do mesmo modo: O que vale para o 
semelhante vale no que é igual; como: Porque a posse da 
propriedade é bienal, também seja da casa. Embora as casas não 
sejam mencionadas em lei, e de todas as outras coisas das quais 
existe o uso é anual. Prevalece a equidade, que exige direitos iguais 
em causas semelhantes.

761
 

Observa REINHARDT que, nessa exposição do lugar do mais, menos e 

semelhante, Cícero expôs as regras de inferência que regem a relação entre as 

proposições. Porém, difere do que Aristóteles formulara para este lugar, em sua 

Retórica, quanto ao critério de escolha entre os argumentos: Cícero baseia-se na 

maior ou menor importância; e Aristóteles, na plausibilidade.762 

Além da semelhança que referimos com a Retórica aristotélica, há muitos 

outros indícios de elementos retóricos na Tópica ciceroniana, os quais confirmam a 

hipótese sobre a origem tópico-retórica da Tópica a Caio Trebácio. Outro exemplo é 

o que denominamos retórica tética (exposta no capítulo II). Ainda, como aludido no 

início desta seção, o Anônimo Segueriano expõe inúmeras semelhanças com a 

Tópica ciceroniana. Disto, pois, não restam dúvidas a respeito do vínculo entre a 

Tópica a Caio Trebácio e a tradição retórica da tópica aristotélica. Some-se a isso as 

semelhanças terminológicas do comentador aristotélico Temístio (antes aludida, 

embora não saibamos se voltada à retórica).          

Um viés interpretativo muito interessante da tópica ciceroniana seria se 

considerássemos a função tópica que MARTINI denomina de “retórico-tópica”, posto 

que “serve como locus argumentativo à resolução de uma controvérsia concreta”.763 

E, embora não extraída da Tópica a Caio Trebácio, queremos citar uma passagem 
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 REINHARDT. Op. Cit., pp. 23 e 28. 

761
Ex comparatione autem omnia valent quae sunt huius modi: Quod in re maiore valet valeat in [re] 
minore, ut si in urbe fines non reguntur, nec aqua in urbe arceatur. Item contra: Quod in minore 
valet, valeat in minore. Licet idem exemplum convertere. Item: Quod in re pari valet, valeat in hac 
quae par est; ut: Quoniam usus auctoritas fundi biennium est, sit etiam aedium. At in lege aedes 
non appellantur et sunt ceterarum rerum omnium quarum annuus est usus. Valeat aequitas, quae 
paribus in causis paria iura desideratin: Top. Cic. 4.23. 

762
 REINHARDT. Op. Cit., pp. 247-248. 

763
 MARTIN. Op. Cit., p. 42. 
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das Partições da Oratória, a qual refere uma noção de definição próxima da 

Aristotélica, bem como menciona a possibilidade de definir-se a partir dos contrários, 

dessemelhantes, iguais, vejamos: 

Não há dúvida o certo é que a definição seja mostrada em gênero e 
numa certa propriedade ou ainda na grande quantidade de 
[elementos] comuns elucide o que seja o próprio. Mas, porque 
geralmente nasce muita controvérsia acerca dos próprios, deve ser 
definido por vezes dos contrários, também dos dessemelhantes, por 
vezes dos iguais. A explicação do vocábulo e do nome comove em 
primeiro lugar, também as descrições da coisa por vezes são 
convenientes neste gênero e a enumeração dos consequentes.

764
 

Além, obviamente, do fato de que as Partições de Oratória tratam da 

retórica, aqui fica evidenciado um exemplo do emprego, como MARTINI o define, da 

tópica consoante a função resolutiva de controvérsias concretas.765 Em sentido 

convergente, pois, RUBINELLI conclui que o trabalho de Cícero, na Tópica a Caio 

Trebácio, “[...] ensinou os lugares como uma poderosa via de formalizar e realçar 

padrões de argumentos que normalmente eram utilizados de um modo intuitivo, na 

prática jurídica”.766 

Por fim, queremos referir um lugar apresentado por CÍCERO, em sua lista 

da Tópica a Caio Trebácio, que acreditamos se insere entre os lugares pertinentes à 

controvérsia conjetural. É o lugar das circunstâncias atreladas (ou concomitantes).767 

É o seguinte: 

[Argumentos tirados de circunstâncias] atreladas: Se a mulher a qual 
nunca mudou seu estado [ou seja, nunca se tornou propriedade do 
marido], fez testamento, não parece se dar a posse dos bens 
testados, por edito do pretor. Atrele-se [do mesmo modo não] pareça 
se dar a posse, por edito, dos bens testados dos escravos, dos 
exilados, dos menores.

768
 

                                            
764

Non dubium est id quidem quin definitio genere declaretur et proprietate quadam aut etiam 
communium frequentia, ex quibus proprium quid sit eluceat. Sed quoniam de propriis oritur 
plerumque magna dissensio, definiendum saepe est ex contrariis, saepe etiam ex dissimilibus, 
saepe ex paribus. Quam ob rem descriptiones quoque sunt in hoc genere saepe aptae et 
enumeratio consequentium, in primisque commovet explicatio vocabuli ac nominis in: Part. orat. 
12.41. 

765
 MARTINI. Op. Cit., p. 42. 

766
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 123. 

767
 REINHARDT traduz por concomitantes (in: REINHARDT, Op. cit., p. 229), mas entendemos mais 
usual o termo “atrelados”.  

768
Ab adiunctis: Si ea mulier testamentum fecit quae se capite numquam deminuit, non videtur ex 
edicto praetoris secundum eas tabulas possessio dari. Adiungitur enim, ut secundum servorum, 
secundum exsulum, secundum puerorum tabulas possessio videatur ex edicto dari in: Cic. Top. 
4.18. 
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Parece-nos, pois, que este lugar é possível pelo emprego de semelhança 

entre semelhantes (similitudo ex pari), porém, aplicável consoante um indício. Este 

seria, portanto, um lugar baseado em indícios circunstanciais com semelhanças 

entre si.769 De acordo com REINHARDT, este lugar das circunstâncias atreladas 

corresponde ao que consta no Anônimo Segueriano sob a denominação de 

“circunstância que acompanha” (parepo/menon). E este é, pois, um topos relativo à 

matéria indiciária.770 

Devemos, ainda, atentar para a distinção que faz COPE entre um topos 

geral de entimema e um topos particular de entimema.771 No exemplo que 

acabamos de citar, trata-se de topos geral que podemos comparar ao topos na 

Retórica (Ret. 1399ª9-17), de Aristóteles. Um topos que é geral, pois aplicável 

universalmente.772 Contudo, não está entre os topoi mais gerais e oportunos, pois 

estes são apenas seis: o topos da definição; das oposições de termos; coordenados 

e flexões; de analogia; maior e menor grau, e mesmo grau.773 

 

 

III.3.2.2 O proveito da Tópica de Cícero 

 

Nesta subseção, pretende-se apenas exibir uma classificação de lugares 

que apontam para a recepção da obra tópica de Cícero na retórica da Antiguidade 

                                            
769

 REINHARDT, contrariamente, entende não se tratar este lugar de analogia, mas de redução ao 
absurso, in: REINHARDT, op. cit., p. 229. Já RUBINELLI entende este lugar como idêntico ao 
topos dos consequentes de Aristóteles (Ret. 1399ª11-18). Em resumo, entende que o lugar 
apresentado por Cícero consiste “numa situação factual que pode ser consequente a outra” (in: 
RUBINELLI, Op. cit., p. 136). Contudo não existe relação fatual alguma; e sim, que em todos os 
casos arrolados se trata de achar-se sujeita ao poder de outrem, ou seja, a uma potestas, e, para 
o caso presente, a mulher nunca deixou de se submeter à potestas do paterfamiliasou patria 
potestas. Em todos os casos se presumiria tal condição. 

770to\ de\ parepo/menon e1xei tro/pouv trei~v, ta\ pro\ tou~ pra/gmatov, ta\ e0n tw~| pra/gmati, ta\ meta\ ta\ 
pra~gma (trad.:  a circunstância que acompanha tem tres modos, as circunstâncias antes de um 

acontecimento, as circunstâncias no acontecimento, as circunstâncias depois de um 
acontecimento) in: CORNUTI, op. cit., p. 33, §178. Observe-se que este topos é quase idêntico 
àquele constante na Retórica a Alexandre, que vimos antes (in: ANAXIMENIS, op. cit., p. 35.23-
24.).  

771
 COPE. Op. Cit., p. 128. 

772
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 79. 

773
Idem. Iidem, pp. 75-76.  
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tardia. A menção que se faz sobre uma tal recepção, exemplarmente, tem como 

propósito servir como fundamento do que amplamente se noticia sobre a 

popularidade que a tópica, especialmente ciceroniana, alcançou nas idades 

seguintes. A classificação é da autoria de Cúrio FORTUNATO que, com várias 

modificações, lista todos os lugares que Cícero expôs na Tópica a Caio Trebácio, De 

oratore e Partições de Oratória. Os lugares de FORTUNATO estão organizados de 

modo a compor uma teoria indiciária, pois estão organizados conforme quatro 

categorias que respondem pelos lugares artificiais: lugares “anteriores ao assunto”, 

“no assunto” (in re), “acerca do assunto” (circa rem), e “posteriores ao assunto” (post 

rem), que mencionamos no capítulo I.774 Os lugares a partir da definição, espécie, 

gênero, entre outros, FORTUNATO os destina para a construção de argumentos a 

partir de circunstâncias, como: o lugar a partir da diferença (a differentia) aplicado à 

execução de uma ação (a consummatione). Entre as sete hipóteses de aplicação 

deste lugar desde a diferença, consta também a rubrica que corresponde ao 

exemplo dado na Tópica a Caio Trebácio: “por empréstimo” (a nomine).775 Os 

lugares acerca do assunto, por outro lado, vários não têm praticamente relação com 

os lugares de Cícero, pois cuidam mais da narração. Mas, há vários que são 

correspondentes aos lugares dos contrários. Há apenas dois lugares para os 

posteriores ao assunto: apenas o “desde a sentença” (ab judicato) – semelhante ao 

lugar desde a autoridade, de Cícero -, pois o “desde o resultado” (ab eventu) não 

consta na lista do arpinense.776 

 

 

III.3.3 Considerações acerca do entimema 

 

A partir do exposto na Retórica, e que versaremos mais adiante, COPE 

observa que, em Aristóteles, o entimema é para a retórica como a demonstração 

para a ciência, porém como constituinte de provas prováveis.777 CÍCERO nos dá a 
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 CVRII FORTVNATIANI Consulti. Op. Cit., p. 84. 

775
Idem. Ibidem, p. 84. 

776
Idem. Ibidem, p. 85. 

777
 COPE. Op. Cit., p. 102. 
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definição de entimema (ratiocinatio), e onde consta expresso o material provável da 

mesma: “O raciocínio é um discurso que produz algo da mesma coisa provável, que 

exposto e conhecido por si se confirme com sua própria força e raciocínio”.778 Cúrio 

FORTUNATO menciona existir cinco espécies de entimemas, a saber: refutatório 

(e0legktiko/n); demonstrativo (deiktiko/n); normativo (gnwmiko/n); por exemplo, 

(paradeigmatiko/n); silogístico (sullogistik/on).779 O entimema demonstrativo é 

exemplificado por Aristóteles, em Ret. 1397ª7-19. 

Do que BOÉCIO expõe sobre o que seja um entimema, parece-nos que  a 

sua característica de faltar premissas não se deva ao que ele mesmo escreve ser 

um raciocínio incompleto (imperfectus syllogismus), e sim porque sua premissa 

maior é quase notória ou necessária, e a todos convém, daí desnecessária a 

exposição do completo raciocínio. O exemplo deste é bem ilustrativo: “o homem é 

um animal, logo é substância”.780 Por isso traduzimos acima o entimema como 

raciocínio “incompleto”, e não imperfeito, posto que sua incompletude se deve à não 

exposição de todas as premissas. A natureza, diríamos, necessária de sua premissa 

maior é expressa por este mesmo pensador, vejamos: “o etimema sustenta desde 

os universais para provar os particulares”.781 

 

                                            
778

Ratiocinatio est oratio ex ipsa re probabile aliquid eficiens, quod expositum et per se cognitum sua 
se vi et ratione confirmet in: De inv. I.34.57. 

779
CVRII FORTVNATIANI Consulti. Op. Cit., p. 87. 

780
[...] homo animal est, substantia igitur est. In : De diff. 1184B-C. 

781
 [...] enthymema ab universalibus ad particularia probanda contendit [...] in : De diff. 1184C. 
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IV. TÓPICA, RETÓRICA E DIREITO 

 

 

O presente capítulo objetiva compreender, metodologicamente, como 

pode ter ocorrido uma aproximação entre retórica e experiência jurídica romana e, 

especialmente, da retórica à proposta ciceroniana de sistematização do Direito. No 

primeiro caso, suscita nossa investigação observações, como a de Hélcio MADEIRA, 

a respeito dos fecundos resultados da retórica helênica, ou helenística, para a 

advocacia romana.782 Para a proposta ciceroniana, tem vital importância o estudo da 

noção de “correlatividade”, entre a dialética e a retórica, de origem aristotélica. 

Importa este plano na mesma medida que a proposta dignificadora (assim nos 

permitimos referir) da dialética, frente às críticas de seu tempo. A transferência das 

propriedades mais caras da dialética para a retórica são perfeitamente visualizadas 

na concepção metodológica do Direito, em Cícero.        

 

 

IV.1 Sobre a tese que aponta a tópica retórica ser pós-aristotélica: 

apontamentos acerca das causas da proposta aristotélica para a dialética e a 

retórica  

 

Digno de nota é o que observa RUBINELLI ao sugerir, por razões de 

coerência entre os capítulos do Libro B da Retórica, o desenvolvimento ulterior do 

método tópico, no período entre Aristóteles e Cícero.783 No entanto, nos 

questionamos se é possível mesmo, como esta autora conjetura, tratar-se de um 

aditamente pós-aristotélico o conteúdo de Ret. B 23 – neste, pois, apresentam-se os 

topoi de mesma natureza daqueles dos Tópicos. Pois, ainda que não tenhamos 

elementos para justificar a evidente diferenciação que este capítulo representa, se 

comparado aos demais do referido livro; ainda assim, em verdade, podemos supor 
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 MADEIRA. Op. Cit., p. 34. 

783
 RUBINELLI. Op. Cit., p. 90. 
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alguma evolução por que seu autor tenha passado, desde o seu primeiro livro de 

retórica, o Grilos (Gru/llov). Sobre este QUINTILIANO, ainda que pareça lançar suas 

observações baseado numa opinião geralmente aceita e sem ter conhecido a 

referida obra, descreve-a como obra simples, com algum mérito, mas que - assim 

concluímos -, é inferior e carente do lugar que Aristóteles teria destinado à retórica 

quando escreveu a obra homônima, a saber: tornar a retórica um ramo da ciência 

política e da dialética.784 Logo, Grilos parece ter sido uma obra semelhante às que 

corriam ao tempo de Aristóteles, sem grandes pretensões e com lições gerais sobre 

os ramos e gêneros de discurso vigentes.  

Ademais, se a suposição de RUBINELLI estivesse correta, como explicar-se-

ia tantas emendas, além do capítulo B23, propriamente. Pois, especialmente os três 

primeiros capítulos, do Livro A, todos estão construídos tendo em vista a distinção 

entre topos geral e topos particular, no campo retórico.  E, ainda, outra suposição 

que entendemos descabida, que supõe o aditamento do capítulo B23, da Retórica, 

parte de SCHUTRUMPF, que entende insignificante a importância da invenção na 

Retórica de Aristóteles.785 Não se pode entender insignificante a invenção em 

Aristóteles por considerar, por outro lado, a inclusão das provas baseadas no ethos 

e pathos. Ao contrário, não entendemos existir ou não uma teoria da invenção na 

Retórica de Aristóteles, com base apenas na quantidade de vezes que o verbo 

inventar (eu9rei~n)786 se apresenta no texto, mas sim por termos tais como topos, que 

estão vinculados ao método inventivo apresentado pelos Tópicos.      

 

 

 

 

                                            
784

Aristoteles, ut solet, querendi gratia quaedam subtilitatis suae argumenta excogitavit in Gryllo; sed 
idem et de arte rhetorica tris libros scripsit, et in eorum primo non artem solum eam fatetur, sed ei 
particulam civilitatis sicut dialectices adsignat (trad.: Segundo o costume, Aristóteles pelo 
investigar de sua penetração descobriu alguns argumentos no Grilo; mas também escreveu três 
livros sobre a arte retórica, e no primeiro deles não só reconheceu esta uma arte, mas destinou a 
ela uma parte da política, assim como da dialética) in: Inst. orat. II.17.14. 

785
 SCHUTRUMPF. Op. Cit., p. 100. 

786
 Esta autora entende que não existe um conceito de invenção na Retórica de Aristóteles, apenas 
existiria um “mero contraste” que demarcaria os atos técnicos do orador, daqueles atécnicos, que 
seriam apenas utilizados por este, in: SCHUTRUMPF. Op. Cit., pp. 100-101. 
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IV.1.1 Dialética e Retórica 

 

Aristóteles confere proeminência ao logos - discurso concentrado 

especialmente nas provas que dependem unicamente da razão do orador, as provas 

técnicas -, em seu sistema dialético, e a consequente tentativa de aproveitar estes 

resultados na retórica.  Aristóteles estabeleceu conexões entre a retórica e a 

dialética que, ora considera aquela parte ou ramificação desta, ora correlativa, ora 

cópia.787 O estudo das relações entre ambas as artes presta importantes préstimos, 

especialmente para a retórica. Do ponto de vista da persuasão, a retórica passa a 

ser entendida como produtiva de verdade, através dos mesmos elementos lógicos 

que estão presentes na dialética aristotélica.  

 

 

IV.1.2 O termo a0nti/strofov 

 

No princípio da Retórica, Aristóteles afirma ser a retórica correlativa à 

dialética.788 Porém, o termo não é precisado pelo estagirita, e a sua compreensão é 

muito importante para entendermos como se desenvolvem as provas na Retórica. O 

termo que dá o nome à presente seção, pretendemos investigá-lo no sentido que 

Aristóteles o utiliza. Trata-se, pois, de como o estagirita pensava consistir o 

conhecimento e o manejo deste pelas artes retórica e dialética, e o jogo comum que 

estas exerceriam com relação àquele. 

A elaboração aristotélica que vincula, nos termos que veremos a seguir, a 

retórica e a dialética é inteiramente original. Na história da retórica, por exemplo, 

Isócrates tinha intransponíveis reservas ao cultivo da dialética e da filosofia com 

relação à utilidade do discurso, e esta postura o condicionou no modo como 

                                            
787

 COPE. Op. Cit., p. 6.  

7889H r9htorikh/ e0stin a0nti/strofov th|~ dialektikh|~: a0mfo/terai ga\r peri\ toiou/twn tinw~n ei0si\n a4 koina\ 
tro/pon tina\ a9pa/ntwn e0sti\ gnwri/zein kai\ ou0demia~v e0pisth/mhv a0fwrisme/nhv(A retórica é 

semelhante à dialética: pois ambas consistem de algo distintos, as quais em comum de algum 
modo da parte de todos são capazes de ser conhecidas e não se delimitam a nenhuma ciência) in: 
Ret. 1554ª1-3. 
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elaborou o seu método retórico.789 Já Platão, com desprezo à retórica e 

denunciando a sua necessidade de ter um conhecimento que lhe fosse particular, a 

relegava ao domínio da aparência, e, consequentemente oposta ao real.790 A 

originalidade de Aristóteles passa pelo destino que dá à retórica no contingente, em 

oposição ao necessário, e não nos termos platônicos real-aparente.791 

Tanto a retórica como a dialética são artes que lidam com os universais, 

estes que são apreendidos da experiência em noções segundo propriedades 

semelhantes.792 A dialética e a retórica generalizam a respeito do produto da 

experiência. No entanto, dentre todas as artes, apenas estas duas podem raciocinar 

em ambos os sentidos de uma questão, ou seja, a respeito dos opostos.793 A 

dialética, por seu turno, WAITZ afirma consistir em arte e du/namiv.794 Cope, quanto à 

retórica, segue Waitz mas considerando a retórica tanto produtiva quanto prática.795 

Ambas as artes, contudo, buscam imediatamente conhecer.796 

Ambas as artes têm como base o logos, ou seja, o discurso. Daí, já 

podemos concluir não ser nada extraordinário qualquer tentativa de vê-las mais 

próximas e compartilhando propriedades. No entanto, ora buscamos entender o 

significado da correlação entre a dialética e a retórica. Inicialmente, pois, é possível 

esboçar um caminho aproximativo aproveitando-nos das considerações de JEBB a 

respeito das origens da oratória nos primórdios da Grécia. Em sua tentativa de 

ilustrar tal contexto, este autor compara a mesma receptividade que os ouvintes 

tinham para com a tradição oral poética, que era transmitida pelo rapsodo, os 

                                            
789

 KENNEDY. Op. Cit., p. 40. 

790
GAONKAR. Op. Cit., p. 7. 

791
Idem. Ibidem. 

792dokei~ sxedo\n e0pisth/mh| kai\texnh| o3moion ei]nai h9 e0mpeiri/a. a0pobai/nei d’e0pisth/mh| kai\ te/xnh dia\ th~v 
e0mpeiri/av toi~v a0nqrw/poiv:  (trad.: a experiência parece um pouco semelhante para a ciência e 

para a técnica, mas é através da experiência que chega a ciência e técnica aos homens), in: Met. 
981ª1-3. gi/netai de\ te/xnh, o3tan e0k pollw~n th~v e0mpeiri/av e0nnohma/twn mi/a kaqo/lou ge/nhtai peri\ 
tw~n o0moi/wn u9po/lhyiv (trad.: A arte surge quando das várias noções da experiência nasce uma 

suposição universal com relação aos mesmos) in: Met. 981ª5-7. Assim, a suposição (conjetura ou 
juízo ou u9po/lhyiv) vem da experiência, e aplicação do resultado da experiência só pode ser 

através da arte, e. g., discriminar segundo uma espécie (kat‟ei]dov e4n a0forisqeisi) de algo. h9 de\ 
te/xnh tw~n kaqo/lou (trad.: A técnica [é um conhecimento] dos universais) in: Met. 981ª16. 

793
Ret. 1355ª33-36. 

794
Aristotelis Organon Graece: edidit Theodorvs Waitz, Phil. Dr. Pars Posterior, p. 443. 

795
 COPE. Op. Cit., p. 21. 

796
 ROSS. Op. Cit., p. 21. 
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declamadores poetas. Isto, pois, o autor justifica qualificando a oratória e a poesia 

de correlativas.797 E o significado desta correlação pode ser melhor descrita como 

comparação entre oradores e poetas.798 Essa perspectiva entre retórica e poesia  

pode ser mais enriquecida ainda se nos apercebemos do que Luigi PIROVANO 

informa sobre o proveito que muitos poetas fizeram da potência retórica em suas 

composições, dentre os quais, Terêncio e Virgílio.799 

 

 

IV.1.2.1 À procura da noção de a0nti/strofov 

 

Nos Tópicos, o termo é utilizado para indicar a possibilidade de uma regra 

inferencial ser utilizada tanto para a pretensão de construir argumentos quanto para 

destruir.800 Na maior parte das vezes, o termo se encontra em seu sentido mais 

primitivo, como verbo. Porém, este sentido parece um tanto semelhante ao advérbio 

a0na/palin (inversamente), que encontramos nos Tópicos.801 Ademais, o termo 

possui o significado de “correlatividade” em Categorias, em que, e. g., se o examina 

como uma propriedade dos relativos (pro/v ti). Eis a passagem: 

Todos os relativos se diz tomando-se na direção contrária, como o 
escravo, se diz o escravo do senhor e o senhor, [se diz] o senhor do 
escravo, também o duplo, [se diz] o duplo da metade; e a metade, [se 
diz] a metade do duplo, e o maior, [se diz] o maior do menor.

802
 

Ainda, além dessa conversão total, existe uma conversão que serve para 

distinguir ou uma definição, ou um próprio, ou um gênero, do que é um acidente. 

Vejamos o exemplo que Aristóteles nos oferece: “[...] se é predicado de algum 

animal pedestre bípede, sendo convertidos, em verdade, dir-se-á que é animal 
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 JEBB. Op. Cit., p. lxxvi. 

798
Idem. Ibidem, p. lxxx. 

799
PIROVANO. El sistema de los status de Eugrafo, p. 96. 

800
Top. 112ª16-23. 

801
Top. 113

b
15-26. Citado quando tratamos da indução dialética, no capítulo II. 

802Pa/nta de\ ta\ pro/v ti pro\v a0ntistre/fonta le/getai, oi[on o9 dou~lov despo/tou dou~lov le/getai kai\ o9 
despo/thv dou/lou despo/thv, kai\ to\ dipla/sion h9mi/seov dipla/sion kai\ to\ h3misu diplasi/ou h3misu, kai\ 
to\ mei~zon e0la/ttonov mei~zon kai\ to\ e1latton mei/zonov e1latton in: Cat. 6

b
28-32. 
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pedestre bípede”.803 No caso de acidente, algo “se predica segundo algo” (kata/ ti 

u9pa/rxein).804 

No discurso, o termo já havia sido empregado. Em Isócrates, por 

exemplo, as artes da mente, como a filosofia, são “correlativas” às artes do corpo, 

como a ginástica.805 NoTheaetetus, Platão exibe o termo com o significado de 

“correspondência exata”.806 Conquanto tenhamos afirmado que o termo “correlativo” 

(a0nti/strofov) não foi precisado por Aristóteles, este expressa seu sentido referindo-

se à retórica como “parte” (mo/rio/n) da dialética. Com isso, a retórica, assim como a 

dialética, não possui delimitação objetiva, sem estar atreladas a uma ciência 

específica, e, quanto às provas, possuem semelhanças. A habilidade de examinar 

qualquer assunto, segundo os mesmos meios lógicos, pode ser afirmada tanto da 

retórica como da dialética. Robin SMITH parece-nos ter perfeita compreensão do 

sentido de “correlativo” ao explicar uma afirmação de Aristóteles, segundo a qual a 

retórica é uma “ramificação” (parafue/v) da dialética, como: “[...] a habilidade 

dialética é um componente essencial na habilidade retórica”.807 

Para o deslinde, é importante e elucidativa a consideração GREEN, que 

por correlatividade entre a retórica e a dialética, quer dizer que “o alcance em uma 

define a outra, tendo em vista que a relação importa para compreender a retórica 

aristotélica”.808 Cícero, por seu turno, demonstra ter nítida compreensão do método 

dialético, sua utilidade e familiaridade entre esta e a retórica. Numa longa passagem 

do Orator, Cícero esboça o modelo de orador, como quem harmonizasse o método 

de disputar e dizer dos dialéticos, que denomina de vizinha (vicinam) e limítrofe 

(finitimam)809 à retórica. A respeito disso, encontramos em Aristóteles, em suas 

lições de retórica, a introdução um método para que seus alunos pudessem 

                                            
803

 [...] ei0 u9pa/rxei tini\ zw|/w| pezw|~ di/podi ei]nai, a0ntistre/yanti a0lhqe\v e1stai le/gein o3ti zw|~on pezo\n 
di/poun e0sti/nTop. 109

a
14-16. 

804
Top. 109

a
21-22.  

805
 KENNEDY. Op. Cit., p. 40. 

806
 MCADON. Rhetoric is a Counterpart of Dialectic. In: Philosophy and Rhetoric, p. 129. 

807
 SMITH.Aristotle. Topics (…),p. xv. SMITH, nesta introdução, está analisando o modo de raciocinar 
na dialética à partir de premissas aceitas pelo interlocutor, prática da qual a retórica participa. 

808
 GREEN. Aristotelian Rhetoric, Dialectic, and the Traditions of 0Anti/strofov, pp. 5-6. 

809
Orat. XXXII.113. “Considero ser perfeitamente eloquente não só ter a faculdade que seja própria de 
dizer em profusão e abundantemente, mas também tomar para si o vizinho e limítrofe método dos 
dialéticos”.   
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argumentar por ambos os lados de uma questão, a princípio unicamente para 

possibilitar aos alunos a ciência de sustentar argumentos em contrário.810 

Enfim, de todas as características que podemos descobrir em comum à 

dialética e à retórica, aquela mais cara para a nossa investigação consiste no que 

KENNEDY denomina de “traços da dialética comuns a todos os gêneros de 

discurso”.811 Aqui, pois, vemos com clareza as possíveis consequências das 

semelhanças, que até aqui buscamos esboçar. A dialética que, como habilidade pré-

científica (que referimos no capítulo II), pode “debater qualquer tese particular sem a 

limitação que necessariamente imporia a adesão a qualquer doutrina dada”,812 se 

considerarmos o compartilhamento lógico entre esta e a retórica, logo se verifica a 

admissão em campo retórico dos raciocínios apodíticos e a contribuição que a 

retórica pode dar aos conhecimentos particulares, tais como ao Direito.  

 

 

IV.2 As relações entre os Tópicos e a Retórica 

 

Sobre o tema das semelhanças e correlações (em termos de ser parte, 

ramo) entre a Dialética e a Retórica, elencamos: a passagem Top. 109ª trata de dois 

tipos de problemas dialéticos – universais e particulares -, o que se assemelha muito 

ao que a retórica latina costumou denominar questões finitas e infinitas.813 Já em 

Quintiliano, curiosamente, encontramos uma passagem que menciona a opinião de 

Platão, segundo a qual a dialética é uma espécie do gênero retórica, e que 

Quintiliano verte ao latim como sermocinatricem (lit.: conversador, ou seja, um 

gênero de discurso de conversação).814 
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 VANDERSPOEL. Op. Cit., p. 125. 

811
 KENNEDY. Op. Cit., p. 156. 

812
 EVANS. Op. Cit., p. 29. 

813
Part. Orat. XVII.61. 

814
Plato in Sophiste iudiciali et contionali tertiam adiecit prosomilhtikh/n, quam sane permittamus 

nobis dicere sermocinatricem; quae a forensi ratione diiungitur et est accommodata privatis 
disputationibus, cuius vis eadem profecto est quae dialecticae (trad.: Platão, no Sofista, acrescenta 
ao judicial e deliberativo um terceiro, o discurso, que razoavelmente nos permitimos dizer 
conversação; que se desatrela do método judicial e é apropriado para disputas particulares, do 
qual o significado é certamente o mesmo que dialética) in: Inst. orat. II.4.10. 
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Dentre as semelhanças (sentido de cópia, segundo COPE, e 

homoiómata, em grego) entre a Retórica e a Dialética, está a falta de limitação de 

seu campo quanto às matérias passíveis de compor seu objeto - tornando a retórica 

uma faculdade com a qual se inventam argumentos, assim como a dialética -, 

também a indiferença quanto à verdade de suas conclusões,815 e, ainda, levando-se 

em conta os meios de prova, que em ambas são semelhantes.816 

Ademais, ambas partem de opiniões prováveis e utilizam topoi.817 Quanto 

ao campo de atuação da retórica e dialética, GAONKAR bem observa encontrar-se 

no contingente. Como exemplo desta afirmação, podemos referir a expressa posição 

de Aristóteles: “[...] pois, as mais das vezes os juízos e considerações [tratam] a 

respeito de coisas as quais é possível ser de outro modo: pois, consulta-se e 

examina-se a respeito das coisas que obram, todas as coisas realizadas são deste 

gênero, e nenhuma destas, como diz a palavra, se dá por necessidade [...]”.818 Esta 

localização é como que uma ponto final à discussão platônica a respeito da 

dicotomia entre realidade e aparência.819 Definido o campo de tais artes, resta fácil 

completar o que tem a ver com suas relações, bem como sua utilidade para as 

ciências.  

 No sentido de ramificação (paraphyés), o entimema (da retórica), é uma 

espécie de raciocínio (syllogismós), muito semelhante ao dialético e as provas têm a 

mesma natureza provável e contingente;820 logo, o estudo tanto do entimema como 

das provas lança a retórica ao campo da dialética que se dedica aos 

correspondentes dos aludidos estudos, como se fosse um ramo da dialética.821 

                                            
815

Idem. Ibidem, pp. 8-9. Quanto a retórica e dialética serem consideradas faculdades (dynámeis), ver 
Ret. 1356ª33-34.  

816
Ret. 1356ª36-

b
5: “como na dialética, por um lado, há a indução (epagoge), de outro, há tanto 

raciocínio como o que parece raciocínio, e [na retórica] é semelhante: pois a indução é o exemplo; 
e o raciocínio, o entimema. Eu chamo entimema o raciocínio retórico, e exemplo a indução 
retórica”. 

817
 RAPHAEL. Op. Cit., p. 157. 

818
 […] ta\ ga\r  polla\ peri\ w[n ai9 kri/sev kai\ ai9 ske/yeiv, e0nde/xetai kai\ a1llwv e0xein: peri\ w[n me\n ga\r 
pra/ttousi, bouleu/ontai kai\ skopou~si, ta\ de\ pratto/mena pa/nta toiou/tou ge/nouv e0sti/, kai\ ou0de\n 
w9v e1pov ei0pei~n e0c a0na/gkhv tou/twn […]Ret. 1357ª23-27.  

819
 GAONKAR. Introduction: Contingency and Probability. In: A Companion to Rhetoric and Rhetorical 
Criticism, p. 7. 

820
 COPE. Op. Cit., p. 10. 

821
Ret. 1356ª20-27. 
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Porém, ora diferentemente da exposição empreendida, devemos nos 

lançar para um plano mais abrangente do exame sobre as relações entre os Tópicos 

e Retórica. Neste plano, verificaremos que ambas as obras estão nitidamente 

vinculadas, mais do que se poderia concluir apenas da análise do termo “correlativo” 

(a0nti/strofov) no texto aristotélico. Esta constatação deve ser buscada desde a 

natureza contingente das premissas retórica e dialética. 

COPE salienta a importância desta habilidade para a prática de ambas as 

artes. No caso da retórica, é sobremodo enfático o modo como Aristóteles se volta 

ao conselho dos estudantes sobre a importante utilidade de se examinar um assunto 

por ambos os lados. Isto, pois, consiste no expediente utilizável para a verificação da 

verdade e justiça.822 Para o lado da dialética, o aviso de Aristóteles empresta todo 

sentido à exposição feita por este no Livro A, entre os raciocínios dialético e 

sofístico, e o remate de sua exposição feita nos Elencos Sofísticos, que, sem dúvida 

alguma se trata do Livro “I”, dos Tópicos (seu livro nono).823 E, onde mais seria 

proveitoso o estudo dos argumentos sofísticos, do que na prática retórica? A este 

respeito, o confirmam as palavras de COPE, a seguir: 

A verdadeira distinção entre o artista e o sofista repousa no ânimo ou 

proai/resiv: é a má intenção, o propósito moral vicioso do último, que 

marca o caráter: o dialético excelente e o retórico exercitado pode ver 
através e desmascarar o sofisma, sem que abuse sua arte para os 
propósitos da fraude e injustiça.

824
 

 

 

IV.3 Os métodos tópicos entre a retórica e o Direito 

 

A retórica, como exposto até o momento, desenvolveu inúmeros métodos 

inventivos para a argumentação. O mais enriquecido dentre todos, certamente, foi o 

concebido por Aristóteles (visto na seção I, do capítulo II). Porém, alguns métodos 

inventivos da retórica tradicional tiveram importância muito significativa. E veremos a 

                                            
822

 COPE. Op. Cit., p. 403-404. 

823
 Segundo KENNEDY, na Retórica se expõem várias falácias que são tratadas nos Elencos 
Sofísticos, in: KENNEDY, G. Note. In: ARISTOTLE. On Rhetoric: a theory of civic discourse. 
Translated with introduction, notes and appendices by George A. Kennedy. 2

nd
. ed. New York: 

Oxford University Press, 2007, p. 184. 

824
 COPE. Op. Cit., p. 404. 
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seguir como estas têm conformidade, ou o pretenderam ter no raciocínio jurídico. 

Além, é claro, da impressionante concepção ciceroniana da função dogmática da 

retórica para o direito, de inspiração aristotélica. 

 

 

IV.3.1. Utilização dos topoi particulares (idia) na retórica judicial 

 

Neste ponto tem aplicação o que dissemos acerca do proveito das 

demonstrações na dialética (capítulo II). Posto que a retórica assemelha-se à 

dialética, em características, como a sua falta de limitação, e as provas lógicas, as 

premissas dos conhecimentos particulares têm proveito no discurso retórico. Sob 

dois aspectos podemos abordar o proveito dos idia pela retórica judiciária. Um deles 

é o que já deixamos entrever, no capítulo I, sobre o raciocínio a partir de conteúdo 

normativo. O outro tem que ver com o emprego dos brocardos jurídicos.  

O raciocínio a partir de norma não deve ser entendido como se todas 

fossem de natureza tópica. Por outro lado, se a norma enuncia um certo conteúdo, 

que seja passível de compor um raciocínio como a sua premissa maior, se tratará, 

pois, de uma conclusão produzida do mesmo modo que a tópica tradicionalmente 

concebeu sob o nome de topos ou lugar, mas que bem observamos consistir no que 

Aristóteles cunhou de “particular” (ídion), topos particular. Ainda que a norma 

consista numa prova não-artística, desde que enuncie um conteúdo definitivo, e. g., 

genérico, específico, etimológico, analógico 825 –  em que consistem muitos casos de 

topoi particulares -, o seu emprego argumentativo será de mesma natureza que o 

empreendido pela retórica, sob o rótulo heurístico “tópico”. A norma que expressa 

um conteúdo definitivo, na prática cumpre a função de auxiliar o seu operador a 

certas conclusões que possam conter seu campo de aplicação. E este auxílio 

                                            
825

 Um catálogo que, expressamente admite não ser exaustivo, mas que apresenta com bastante 
simplicidade 15 modos de definição é o Libro Sobre a Definição, de Boécio. Quais sejam: 
substancial (ou0siwdhv); noção (e0nnohmatikh\); pela qualidade (poio/thv); descrição (u9pografikh\); 
pela palavra (kata\ a0nti/leciv); por diferença (kata\ diafora/n); por metáfora (kata\ metafora/n); por 

supressão de seu contrário (kata\ a0fai/resin tou~ e0nanti/ou); por imagem (kata\ u9potu/pwsin); como 

exemplo (w9v tu/pov); por completa insuficiência do mesmo gênero (kata\ e1ndeian plh/rouv e0k tou~ 
au0tou~ ge/nouv); por louvor (kata\ e1painon); por analogia (kata\ a0nalogi/an); por relação a algo (kata\ 
to\ pro/v ti); causal (ai0tiw/dhv) in: De diff. 901D-902A. Remo MARTINI entende não ser esta uma 

obra de Boécio, e sim de Mário Vitorino (séc. IV), in: MARTINI, op. cit., pp. 49-52.   



196 

 

 

prestado pela norma é idêntico à estratégia que se valem os oradores no emprego 

dos ídia.826 

No que se refere à utilização dos brocardos, o seu emprego guarda forte 

semelhança com o que vimos em Aristóteles se chamar topos tomado de juízo (e0k 

kri/sewv). A respeito desta estratégia argumentativa, embora CÍCERO não os tenha 

referido expressamente, podemos seguramente aplicar o que o arpinense escreveu 

aos iurisprudentes romanos, e que se conhece como lugar da autoridade, expresso 

na Tópica a Caio Trebácio. Ao tentar explicar as causas por que alguns gozam de 

opinião aceita em geral pela maioria (Catão, Lélio, Cipião, etc.), o arpinense tenta 

explicar pelas virtudes que destes se derivou do trabalho (industria), e, 

especificamente, como conduzem seu trabalho: com talento (ingenio), dedicação 

(studio) e ciência (doctrina). Os homens que possuem opinião, escrita ou 

pronunciada, sua  autoridade é frequentemente solicitada (petitur) para convencer 

(ad faciendam fidem).827 

 

 

IV.3.1.1 Tópica e conhecimento jurídico 

 

Tendo em vista a constatação de que a aplicação dos topoi particulares 

foi geral, não ficando restrita a uma só fase da retórica,828 e que a podemos observar 

                                            
826

 REINHARDT parece entrever esta faceta tópica comum do raciocínio jurídico. Vejamos a 
passagem em que conclui no mesmo sentido: “Certos argumentos jurídicos estão cobertos pela 
rubrica „ex definitione‟, também. Se possuimos uma definição de, e. g., assassinato, se afirmada 
numa lei ou apenas expressando um consenso comum, nós devemos em muitos casos ser 
capazes de determinar se uma ação particular conduzida por um indivíduo particular deve contar 
como assassinato. Em qualquer caso, depois de feita a valoração relevante, o argumento 
resultante pode ser descrito como um exemplo de „a partir da definição‟”, in: REINHARDT, op. cit., 
p. 201. 

827
 Cic. Top. 20.78. 

828
 Nossa constatação discorda da posição de RUBINELLI, que vê o tratamento dos topoi particulares 
no De inventione, como totalmente distintos dos idia de Aristóteles (in: RUBINELLI, op. cit., p. 
104). Entendemos, outrossim, tratar-se de contribuição genuinamente aristototélica o perfil do 
topos geral. No entanto, é necessário adequar nossa posição sobre a utilidade da retórica tética e 
a elaboração dos idia, como uma contribuição de CÍCERO, que como sabemos foi informada da 
obra aristotéica; assim, tendência da maturidade deste. No De inventione, diversamente do que 
ocorre no De oratore e na Tópica a Caio Trebácio, o tratamento dos idia não está voltado às 
questões infinitas e de contato com as categorias lógicas da dialética aristotélica. Entendemos que 
só por esse aspecto o que sustenta RUBINELLI teria correção. 
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em diversos tratados, este método também pode explicar a obra ciceroniana acerca 

do emprego da tese, que já estudamos sob a denominação “retórica tética”. O 

emprego da definição em nível ilimitado, como Remo MARTINI havia constatado, 

permite tornar o objeto de estudo do orador um conhecimento de que pode se valer 

em sua argumentação. O orador necessita de conteúdo para o seu discurso. A 

formulação dos topoi particulares expressa bem o ponto final desta necessidade 

material para o emprego da retórica. 

Na atuação do orador judiciário, é necessário formular premissas, para 

que disponha ulteriormente de material para empregar certo método argumentativo. 

Neste sentido, não é estranha a tentativa de CÍCERO de compor um estudo e 

sistematização do Direito, pois esta tarefa se justificaria pela pretensão de 

particularizar o conhecimento jurídico. Esta foi a intenção de Cícero ao formular 

definições como esta: “O direito civil é a equidade constituída entre os cidadãos para 

o seu favor [...]”.829 Esta definição poderia valer para a combinação das definições 

de ius, de Celso, e a de ius privatum, de Ulpiano, que são muito posteriores àquela 

de Cícero: “[...] o Direito é a arte do bom e do equitativo”, o direito “[...] privado é o 

que se refere à utilidade de cada um [...]”.830 

Este método que CÍCERO pretendeu mostrar não parece mero capricho, 

após lançada nossa interpretação. Antes de um capricho é uma necessidade para o 

orador dominar o conteúdo de que deve versar.831 Este propósito observado em 

                                            
829

Ius civile est aequitas constituta eis qui eiusdem civitatis sunt ad res suas obtinendas [...] in: Top. 
Cic. 2.9. 

830
 [...] ius est ars boni et aequi.2.[...], privatum quod ad singulorum utilitatem […]  in: D. I.1.1.2. Acerca 
da natureza da definição aplicável no Direito, REINHARDT opina, como segue: “Deve ser 
sublinhado que para a persuasão de um „argumento de definição‟ é largamente irrelevante se a 
definição empregada encontra os padrões do próprio definir. Melhor, „definição‟ deve ser tomada 
num sentido mais abrangente, incluindo meras descrições ou paráfrases de certas noções, 
também”, (in: REINHARDT, op. cit., p. 200). Concorda com esta afirmação RUBINELLI, quem, por 
sua vez, afirma que “[...] neste tipo de argumentos é irrelevante se a definição utilizada é 
essencialmente adequada. De fato, o que importa mais é que a definição deve ser aceita pelo 
interlocutor”, (in: RUBINELLI, op. cit., p. 131). Sobre a passagem de REINHARDT, e a 
corroboração de RUBINELLI, é necessário algumas ponderações. Entendemos que o rigor maior 
ou menor das definições feitas pelo orador são devidas aos seus propósitos. Se desejar apenas 
vencer o contraditório, nada o impede de optar por definições que se limitem ao que o interlocutor 
concedeu. De outro modo, se perquire pelo conhecimento jurídico, e, neste caso, almeja 
desempenhar a função dogmática (da qual tratremos adiante), não poderá definir de outro modo, 
senão buscando a melhor definição.   

831
 Conforme os estudos de WISSE que até qui expomos sobre as pretensões de Cícero com a 
retórica tética e as definições se devem à posição adquirida por este em sua maturidade, tendo 
muito contribuído sua experiência forense, in: WISSE, J. De oratore: Rhetoric, Philosophy, and the 
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CÍCERO no emprego dos topoi particulares (sing. ei1dh; pl. i1dia) tem que ver com o 

sentido terminológico destes. Como observa COPE, os idia “[...] são espécies ou 

tipos subordinados e que formam parte de várias ciências, especialmente a Ética e a 

Política, que entram em contato com a retórica e fornece-lhe com estas 

premissas”.832 Por inúmeras vezes, CÍCERO recorda a necessidade de o orador 

conhecer sobre o que deve discursar, como quando afirma que o orador “[...] deve 

possuir todos os costumes antigos e força dos exemplos, nem deve ser descuidado 

o conhecimento das leis e do Direito civil”.833 

De acordo com Hélcio MADEIRA,834 podemos afirmar que não somente 

os oradores judiciais necessitaram do estudo e sistematização do conhecimento 

jurídico, também isto foi necessário aos jurisconsultos, embora não possamos 

identificar o emprego da retórica tética em seus estudos. Porém, outro ponto que 

este autor levanta, e do exposto até aqui merece aditamento, é sobre a origem 

jurídica da retórica.835 Tendo em vista a mudança dos éndoxa para premissas 

científicas (vista no capítulo II), compreende-se perfeitamente uma nova instância da 

retórica, neste momento uma ramificação do Direito, tema que ainda exploraremos a 

seguir.         

 

 

IV.3.2 Nível científico do direito: utilização dos fundamentos lógico-retóricos 

 

Primeiramente, poderíamos analisar a contribuição científica da retórica 

para o direito de modo analógico ao da relação contributiva da retórica para a 

                                                                                                                                        
making of the ideal orator. In: BRILL‟S COMPANION TO CICERO: Oratory and Rhetoric. Edited by 
James M. May. Brill : Leiden, 2002, p. 376.     

832
 COPE. Op. Cit., p. 126. 

833
 [...] tenenda [...] est omnis antiquitatis exemplorumque vis, neque legum ac iuris civilis scientia 
neglegenda est in: De orat.I.5.18. Outra menção semelhante, a seguinte: [...] perdiscendum ius 
civile, cognoscendae leges, percipienda omnis antiquitas, senatoria consuetudo, disciplina rei 
publicae, iura sociorum, foedera, pactiones, causa imperi cognoscenda est [...] (trad.: [...] o Direito 
civil se deve saber, as leis devem ser conhecidas, todo costume antigo deve ser aprendido, o 
costume senatorial, a organização da república, os direitos dos aliados, os tratados, os pactos, a 
situação da soberania deve ser conhecida [...]) in: De orat. I.34.159. 

834
 MADEIRA. Op. Cit., p. 32. 

835
Idem. Ibidem, p. 37. 
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política. Sendo, pois, a diferença entre a retórica e a política uma diferença de modo 

de tratamento das questões deliberativas, cabe a esta a “enumeração” e “divisão” 

em “tipos” de temas de questões deliberativas.836 Estes temas são tratados pela 

retórica a um nível não necessariamente verdadeiro, e sem partir das causas das 

coisas.837 

Neste ponto, considerados os resultados que obtivemos na primeira 

seção, do capítulo II, queremos salientar uma visão meramente consequente, e que 

vem a ser a aproximação entre os campos pré-científico e da ciência do Direito. 

Estranha-nos a conclusão de Remo MARTINI de manter-se atrelado à distinção 

radical de Viehweg,838 depois de ter coletado toda e qualquer iniciativa definitória ao 

longo de todo o Digesto justinianeu, bem como ter apurada as diversas funções da 

tópica para o Direito. Repetimos, é meramente consequente, pois, perceber a 

potencialidade das definições para a constituição do saber jurídico, e a sua 

sistematização.  

 

 

IV.3.2.1 Os argumentos retóricos: Aristóteles e a invenção retórica padrão 

 

Passamos definitivamente à contribuição de Aristóteles que mais 

interessa, a saber, a contribuição dialético-retórica ao conhecimento.  Posto que a 

retórica, como ARISTÓTELES afirma, “se compõe de conhecimento analítico e 

acerca da ética”, assim sendo semelhante à dialética (no tocante à analítica).839 

Podemos tranquilamente trocar “Ética” por Direito, pois evidentemente a retórica 

tanto é contributiva (como seria a dialética para o fornecimento de premissas 

primeiras ao conhecimento específico) como que um ramo do direito (no sentido do 

                                            
836

 COPE. Op. Cit., p. 70. Ademais, a diferença de tratamento das mesmas questões, como o que 
distingue a retórica, a dialética e as demonstrações, já pudemos observar em An. post. 89ª38-

b
3. 

837
Idem. Ibidem, p. 70.

 

838
 MARTINI. Op. Cit.,  p. 402. 

839
[...] h9 r9htorikh\ su/gkeitai me\n e1k te th~v a0nalutikh~v e0pisth/mhv kai\ th~v peri\ ta\ h1qh politikh~v, o9moi/a 
d’ e0sti\ ta\ me\n th~| dialektikh~| ta\ de\ toi~v sofistikoi~v lo/goiv (trad.: […] a retórica é composta de 

conhecimento analítico e da política que versa acerca dos costumes, por outro lado, é semelhante 
ora à dialética, ora aos discursos sofísticos) in: Ret. 1359

b
9-11. 
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Direito judiciário); e lembrando-se que a Ética é considerada em sentido de 

conhecimento (e0pisth/mh).  

Ao versar a respeito das distinções entre os raciocínios demonstrativo e 

retórico, COPE admite a possibilidade do tratamento científico pela retórica. Este, 

contudo, atenua a propriedade retórica de tratar as demonstrações, aproveitando-se 

da própria observação aristotélica, que vê um limite à retórica como o lançar-se a 

matérias que pertenceriam a ciências determinadas. Ainda assim, não se deve 

ignorar que as provas lógicas, como se pode observar de sua própria definição têm 

como objeto a verdade, vejamos: “acreditamos através dos argumentos, quando 

mostramos a verdade ou que parece [verdade] do persuasivo em cada caso”.840 Por 

outro lado, se partirmos da noção de que a retórica seja uma ramificação, como 

vimos a respeito de suas relações com a dialética, podemos ainda observar que a 

retórica pode ser ramo de ciências das quais necessite materialmente em suas 

formas discursivas. É o caso, por exemplo, da ciência política. As provas retóricas 

podem se aproveitar do conhecimento científico da política, como segue: 

Por conseguinte, compreende-se a retórica ser como que algum ramo 
da dialética e do estudo a respeito da conduta, a qual é justo 
denominar política. Pelo que também a retórica se veste sob a forma 
da política, também os que reclamam  a mesma por falta de 
instrução, por jactância, e por outras causas humanas [...].   

Com o avanço da retórica para o campo da política, como podemos 

observar da passagem acima, embora não pareça legítimo à primeira, não podemos 

olvidar as razões que, por outro lado, faz parecer cabível e devido a extensão do 

campo retórico. No caso de suas relações com a política se explica facilmente pelo 

que se compreende pela natureza das questões de que trata a retórica, e que já 

pudemos destacar quando tratamos do estado definitivo hermagórico. 

O aludido avanço da retórica sobre a ciência política é, assim o 

entendemos, modo necessário do próprio ingresso ao campo político, sendo, pois, a 

retórica uma dimensão ou ramo da política. Da retórica, por via argumentativa, se 

desenvolve a ciência política. É o que se depreende da propriedade de que a 

retórica, em comum com a dialética, serve às ciências, como provedora de 

                                            
840dia\ de\ tw~n lo/gwn pisteu/ousin, o3tan a0lhqe\v h2 faino/menon dei/cwmen e0k tw~n peri\ e3kasta piqanw~n in: 

Ret. 1356ª19-20.  
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argumentos.841 Podemos entender esta propriedade de ambas as artes nos 

comentários de SMITH sobre a dialética aristotélica, vejamos:  

O argumento dialético também pode se tornar um modo geral de 
explorar as consequências das opiniões, especialmente para detectar 
inconsistências, se da parte do interrogador este personificar um 
sábio muito famoso e proceder ao exame das opiniões deste.

842
 

A dialética é útil às ciências para fornecer seus primeiros princípios. A 

retórica, como compartilhadora de muitas das características dialéticas, também 

funciona às ciências. Aristóteles refere-se a isso quando trata a respeito da mudança 

de estado do conhecimento tratado pela retórica e dialética rumo ao ingresso num 

ciência particular, assim perdendo-se o caráter retórico ou dialético (que vimos no 

capítulo II). E, o que mais nos importa saber, é com o auxílio dos topoi que as ditas 

funções destas artes ocorrerão. Desta maneira, ora se compreende melhor ainda o 

porquê de nossa abordagem do Capítulo I, ao versarmos sobre as aproximações 

entre os raciocínios dialético e apodítico. A isto se vincula o papel que cumprem os 

topoi para o fornecimento de matéria às ciências – o que ocorre pela aplicação dos 

topoi gerais. Como a retórica compartilha dos elementos lógicos da dialética, estes 

devem ser afeitos ao tratamento do conhecimento científico – o que ocorre com a 

aplicação dos topoi particulares.   

Como se pode perceber, recorremos agora a um modo distinto de relação 

entre o direito e a retórica do que o examinado pela retórica tética ao conhecimento 

jurídico, pois, assim teremos outra oportunidade de verificar as relações entre a 

retórica e o direito. Neste caso, a retórica judiciária é, com certas modificações 

nominais e desenvolvimentos doutrinários, grosso modo a mesma que encontramos 

                                            
841e1sti ga\r mo/rio/n ti th~v dialektikh~v kai\ o9moi/wma, kaqa/per kai\ a0rxo/menoi ei1pomen: peri\ ou0deno\v ga\r 

w9pisme/nou ou0dete/ra au0tw~n e0sti\n e0pisth/mh, pw~v e1xei, a0lla\ duna/meiv tine\v tou~ pori/sai lo/gouv 
(trad.: é, pois, alguma parte da dialética e também semelhante, como dissemos no início; pois, 
como bem se sabe não consistem elas, nem uma nem outra, de determinada ciência, mas certas 
habilidades de subministrar argumentos) in: Ret. 1356ª30-35. Nossa tradução de mo/rio/n ti th~v 
dialektikh~v, por “alguma parte da dialética”, encontra consonância com a interpretação de 

Quintiliano (em Inst. orat. II.17.14), citada por SPENGEL segundo a qual à retórica seria atribuída, 
em Aristóteles, uma pequena parte da política, assim como da dialética, in: ARS RHETORICA cum 
adnotatione Leonardi Spengel accedit vetusta translatio latina. Volumen II. Lipsiae in aedibus B. G. 
Teubneri, 1867, p. 47. Por outro lado, KENNEDY traduz a mesma locução, como “parcialmente 
dialética”, in: ARISTOTLE. On rhetoric: a theory of civic discourse. Second edition. Translated by 
George A. Kennedy. New York/Oxford: Oxford University Press, 2007, p. 39. Contudo, não 
encontramos exemplo gramatical algum que confirme a versão inglesa de KENNEDY. Podemos, 
de outro modo, desconsiderar o termo mo/rio/n ti (alguma parte), pois seria mera reminiscência de 

lições pretéritas, e tratar apenas o termo o9moi/wma (semelhante), que parece ter mais que ver com 

a propriedade lançada na passagem que abre a presente nota. 

842
 ARISTOTLE. Topics. Books I and VIII, p. xv. 
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no Direito hodierno, é caso do Direito processual – pois é aqui que a contribuição do 

orador ao direito encontra sua realização. Até então se examinou o tema das 

relações entre a retórica e as ciências do ponto de vista interno da própria retórica. 

Ora é preciso versar a respeito da retórica no sentido desta para campo jurídico,  

Georgios ANAGNOSTOPOULOS refere que considerável gama dos 

estudiosos pretende que a utilização dos éndoxa pela intuição contribua para a 

utilidade que Aristóteles destinou à dialética para a captura de primeiros 

princípios.843 Neste processo, o autor dá o devido peso à indução (como dissemos 

no capítulo II); vejamos o que observa: “Com relação a esta compreensão intuitiva 

dos princípios, começando desde ou enfocando os mais autorizados éndoxa pode 

ser tão importante na dialética como é principiar com os dados experienciais 

apropriados na indução”.844 Quer isto dizer que existe um modo distinto daquele 

mencionado no capítulo II, fora indução, mas análogo a esta. Logo, poderíamos 

cogitar de que ao direito serviria uma atitude metodológica de passar em revista as 

definições dos mais autorizados jurisperitos, e com isso compor o conhecimento 

jurídico.  

No entanto, com relação ao modo de compor o conhecimento jurídico, 

entendemos ser possível o emprego dos princípios lógicos sobre material jurídico 

existente. Neste caso, justo exemplo extraímos da Tópica a Caio Trebácio, quando 

exemplifica o lugar da enumeração das partes. Vejamos: “[...] se não é livre pelo 

censo, nem por vindicta, nem por testamento, não é livre; nenhuma destas; não é, 

pois, livre”.845 

A construção argumentativa de Cícero parte da regra do Direito romano a 

respeito do status libertatis, que consideramos para os fins deste trabalho, 

semelhante à força da lei para a argumentação em nosso sistema jurídico. Cícero 

versa a respeito do acidente “manumitido” aplicar-se ao sujeito escravo (servus)846 – 

supostamente uma pessoa manumitida. Assim, se o suposto manumitido não o foi 

por censo, vindicta ou por testamento, que são os três modos regulares e legítimos 

                                            
843

 ANAGNOSTOPOULOS. Aristotle‟s Methods. In: A Companion To Aristotle, p. 119. 

844
Idem. Ibidem, p. 119. 

845
Tum partium enumeratio, quae tractatur hoc modo: Si neque censu nec vindicta nec testamento 
líber factus est, non est líber; neque ulla est earum rerum; non est igitur líber in: Top. 10.14-17. 

846
Boet. Cic. Top. 1061D. 
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(et iusta ac legitima) de manumisão,847 que segundo Boécio são espécies do gênero 

manumissão,848 logo, não é manumitido.  

Ademais, esta regra em termos aristotélicos consiste num primeiro 

princípio da Ciência do Direito. Segundo Sara RUBINELLI, este exemplo de Cícero 

se baseia no topos do acidente listado em Top. 111ª33-111b11, vejamos apenas sua 

regra: “é necessário das coisas que se predica o gênero, também ser predicado 

certa coisa das espécies [...]”.849 Sobre este topos, tivemos já oportunidade de notar 

que, por ser relativo à questão envolvendo gênero, obriga seu operador a recorrer à 

argumentação por indução.850 Por isso sugerimos interpretar-se o exemplo de 

Cícero como se fosse uma regra que enunciasse os casos que enumera, pois se 

deverá perquirir da espécie in casu, se se aplica ao gênero. Deste modo, vemos 

                                            
847

Gai. I.16. Utilizamos a seguinte edição: THE COMMENTARIES OF GAIUS AND RULES OF 
ULPIAN. Translated with notes by J.T. Abdy and B. Walker. Third edition. Cambridge: at the 
University Press, 1885.  Por iusta ac legitima, VIEIRA DA SILVA explica-nos trata-se a 
manumissão que cumpriu as fórmulas necessária (e. g., pelo assertor, no caso da vindicta), in: 
VIEIRA DA SILVA, L. A. História Interna do Direito Romano Privado até Justiniano. Brasília: 
Senado Federal, 2008, p. 90. Por legitima, possivelmente se refira o texto ao devido cumprimento 
procedimental de cada das três manumissões. 

848
Boet. Cic. Top.1061A. Para Boécio as manumissões referidas em Top. 10.14-17 são partesfaciendi 
liberi. Afirma que as partes, por sua vez, “possui dois modos:  species e membra. “Spacies est 
quae nomen totius integrum capit (...). Item membra sunt quae cum totum efficiant, conjuncta totius 
capiunt nomen, singula vero nullo modo (...)” (trad.: Espécie é o que compreende o nome inteiro 
do todo (…). Paralelamente, são membros os que se constroem com o todo, o nome do todo 
compreendem atrelados, não um a um) in: idem, 1060D. Pois, por membros se deve entender que 
paredes não revelam uma casa, mas sim, todo o conjunto formado de fundamento, paredes e teto. 
E para o caso ciceroniano: “(...) si destruere velis, sat erit unam sejungas; si astruere, cuncta 
adesse necessario comprobabis” (trad.: se desejas destruir, bastará que afastes um [membro]; se 
construir, comprovarás possuir necessariamente todos) in: idem, 1061B. Quanto a espécie, e 
tendo em vista o exemplo ciceroniano, “(...)nisi omnes species semoveris, non potes destruere 
quod in quaestione propositum est. At si affirmare velis atque astruere, sufficit tantum unam 
quamlibet speciem demonstrare, ut si velis ostendere liberum, sat est, ut monstres, aut vindicta, 
aut censu, testamentove liberum factum; quod si destruere velis, non sufficit ostendere, aut censu, 
aut vindicta, aut testamento liberum non esse factum, sed nullo eorum modo ad libertatem venisse. 
Itaque his partibus quae species sunt, si destruere velis, cunctis utendum est; si astruere, una 
sufficiet” (trad.: se não tiveres afastado todas as espécies, não podes destruir o que foi proposto 
na causa. Mas se desejares confirmar e construir, é suficiente demonstrar apenas uma espécie 
qualquer, e. g., se desejas demonstrar de condição livre, basta indicar ser liberto, ou por vindicta, 
ou por censo, ou por testamento; o que se desejares destruir, não basta demonstrar ou por censo, 
ou vindicta, ou por testamento não ser liberto, mas de nenhum dos modos ter chega à liberdade. 
Logo, por estas partes, que são as espécies, se desejas destruir, epegue-se todas; se construir, 
basta uma) in : idem, 1061A-B.   

849
 [...] a0nagkai~on, w[v to\ ge/nov kathgorei~tai, kai\ tw~n ei0dw~n ti kathgorei~sqai [...] in: Top. 111ª33-34. 

Neste ponto seguimos a indicação de RUBINELLI, quem observa existi aui um perfeito exemplo de 
fornecimento de princípio a um conhecimento particular, in: RUBINELLI. Op. Cit., pp. 71-72.   

850
 RUBINELLI refere ser espantosa a aparente contradição, na Retórica de Aristóteles, por incluir-se 
a indução na lista dos topoi em seu capítulo B23, posto ser tratada como alternativa ao raciocínio 
nos capítulos anteriores, in: RUBINELLI, op. cit., p. 87.   
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também outra consequência, a saber, sendo a regra citada a respeito dos modos de 

manumissão alçada a primeiro princípio, não se trata mais da argumentação se dar 

no contexto retórico, mas jurídico. Passa-se do campo da retórica para o Direito. O 

argumento utilizado – dos modos de manumissão – não é mais um endoxon, mas 

um princípio do direito.851 

Aqui podemos ver mais uma aplicação das regras jurídicas, tal como 

antes observamos ao tratarmos dos topoi particulares, contudo, se lhes submete a 

uma revisão indutiva, a qual finalmente faz conhecer os primeiros princípios das 

ciências. Mas isso só ocorreu por meio da aplicação do topos antes mencionado, um 

topos geral.  O alcance dos primeiros princípios está expresso na Retórica e dirigido 

tanto a esta arte, como à dialética. Qual seja: “[...] enquanto esse [i.e. o topos 

particular] se tome a melhor das premissas, fazendo outro conhecimento escapará 

ao conhecimento da dialética e da retórica; pois, alcançaria os primeiros princípios, e 

não mais a dialética nem a retórica, mas será aquela de que possui os primeiros 

princípios”.852 

Sobre a indução, Aristóteles o declara: nós compreendemos (manqa/nomen) 

pela indução (e0pagwgh~|) ou pela demonstração (a0podei/cei), a indução é obtida das 

coisas particularmente (e0k tw~n kata\ me/rov), ou seja, a partir dos fenômenos; e tanto 

estes como as leis da demonstração são descobertos pela própria indução. Graças 

a esta é que se obtém o universal e que Aristóteles pode escrever que a 

demonstração ocorre desde o universal (e0k tw~n kaqo/lou), ou seja, desde o universal 

porque pela indução parte do universal. Daí ter iniciado pela hipótese: se fosse 

omitido alguma sensação, necessariamente eclipsar-se-ia certo conhecimento.853 

Por mencionar sensação, o texto de Cícero torna isto muito claro para 

entendermos a utilização do provável pelo pensamento indutivo, e o caráter 

comparativo desta, e assim lhe confere (e alguns outros raciocínios distintos) o 

nome de lugar a partir da semelhança: 

                                            
851

 RUBINELLI. Op. Cit., p. 72. 

852tau~ta de\, o3sw| tiv a2n be/ltion e0kle/ghtai ta\v prota/seiv, lh/sei poih/sav a1llhn e0pisth/mhn th~v 
dialektikh~v kai\ r9htorikh~v: a2n ga\r e0ntu/xh| a0rxai~v, ou0ke/ti dialektikh\ ou0de\ r9htorikh\ a0ll’ e0kei/nh 
e1stai h[v e1xei ta\v a0rxa/v in: Ret. 1358ª23-26.  

853
 An. post. 81ª38-

b
1.  
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A semelhança se segue, que é amplamente acessível, mas mais aos 
oradores e filósofos do que a vós [i.e. juristas]. Com efeito, ainda que 
todos os lugares sejam para fornecer em reforço os argumentos de 
todas as disputas, ocorrem mais abundantemente numas disputas, 
noutras mais limitadas. Desta maneira, sejam os gêneros conhecidos 
a ti; quando utilizá-los, as próprias questões te advertirão. Há 
semelhanças que se obtém de várias comparações, que significam, 
e. g.: Se o tutor deve prestar fé, se o sócio, se a quem confias algo, 
se quem aceitou a garantia, se quem tomou para si a 
responsabilidade, [logo] também deve o procurador. Isto que se 
obtém de vários [exemplos] que deseja se denomine indução, que os 
gregos chamam e0pagwgh\, que costuma ser muito numeroso nos 

diálogos de Sócrates. Outro gênero de comparação se toma quando 
se compara uma coisa a outra [...].

854
 

REINHARDT explica que Cícero parte de uma classificação distinta de 

Aristóteles, por considerar a indução como um exemplo de lugar da semelhança, 

assim, dissocia um lugar (locus), do raciocínio (sullogismo/v).855 

Não obstante o evidente caráter contributivo, tanto da dialética quanto da 

retórica, para o conhecimento científico, há estudiosos que restringem a extensão e 

importância desta utilidade (estudada no capítulo II). Na opinião de Smith, se vê “o 

argumento dialético como que fazendo contribuições mais limitadas, porém 

importantes, para a aquisição de conhecimento dos princípios científicos através de 

sua habilidade de revelar as contradições implicadas por uma coleção de 

proposições”.856 Embora, nada possa desmerecer um trabalho que atente para a 

correta atribuição de predicados a sujeitos, bem como o exame de possíveis 

contradições, Smith, contudo, ignora as próprias palavras de Aristóteles a respeito 

das utilidades da dialética. 

 

 

                                            
854

Similitudo sequitur, quae late patet, sed oratoribus et  philosophis magis quam vobis. Etsi enim 
omnes loci sunt omnium disputationum ad argumenta suppeditanda, tamen aliis disputationibus 
abundantius occurrunt aliis angustius. Itaque genera tibi nota sint ; ubi autem eis utare, 
quaestiones ipsae te admonebunt. Sunt enim similitudines quae ex pluribus conlationibus 
perveniunt quo volunt hoc modo: Si tutor fidem praestare debet, si socius, si cui mandaris, si qui 
fiduciam acceperit, debet etiam procurator. Haec ex pluribus perveniens quo vult appellatur 
inductio, quae Graece e0pagwgh\ nominatur, qua plurimum est usus in sermonibus Socrates. 

Alterum similitudinis genus conlatione sumitur, cum una res uni, par pari comparatur [...] in: Top. 
Cic. 10.41-43. 

855
 REINHARDT. Op. Cit., p. 285. 

856
 SMITH. Op. cit., p. xvII. 
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IV.3.4 Direito, discurso e seus limites racionais 

 

Em Cícero, já existe a preocupação com o discurso informado pela 

prudência, tratando-se especificamente de uma das funções da invenção retórica, 

que consiste na tarefa da escolher o assunto a ser tratado. Vejamos: “Tanto o 

inventar como o julgar o que digas, estas coisas, pois, certamente são importantes 

como o valor da alma no corpo, mas são mais apropriadas à prudência do que à 

eloquência: contudo, em que causa falta a prudência?”857 A posição de Cícero, 

segundo HEINICKE, é seguida por Quintiliano, para quem a invenção (e, além, a 

disposição e elocução) não pode ser produzida sem o juízo.858 Aliás, tanto Cícero 

como Quintiliano são partidárias da tradição isocrática, que vê na retórica o plano 

em que o orador estará vinculado a grandes temas para o bem de toda sociedade, e 

onde terá contato com relatos de virtude, o que soa um tanto educativo. Estes três 

nomes, portanto, concebem, que “somente um homem bom pode ser bom 

orador”.859 

Ainda, sobre a eticidade do discurso também se pronunciou Aristóteles. A 

habilidade retórica (que também pertence à dialética) de versar sobre os contrários 

deve estar atrelada à prevenção aos argumentos que não se pautem pela justiça.860 

Porém, a ética na retórica aristotélica tem muito mais evidência do que se pode 

supor da pontual observação que fizemos, com vistas a desenvolvimentos 

promissores, que ainda estão por vir. Trata-se, pois, das consequências decorrentes 

da situação locativa tanto da retórica como da dialética. Sobre isso já nos 

                                            
857

Nam et invenire et iudicare quid dicas magna illa quidem sunt et tamquam animi instar in corpore, 
sed propria magis prudentiae quam eloquentiae: qua tamen in causa est vacua prudentia?, in: Or. 
14.44. 

858
 HEINICKE. De ciceronis Doctrina quae pertinet ad materiam artis rhetoricae et ad inventionem, 
1891,p. 60.  

859
 KENNEDY. Op. Cit. p. 40-41. A respeito disso, SCHAEFFER afirma que na retórica romana houve 
um sistema educacional que buscou produzir conscientemente um sensus communis linguístico e 
ético, através de rigorosos exercícios da literatura grega e latina in: SCHAEFFER. Commonplaces 
(...), op. cit., p. 281. Apenas concentrado nos preceitos do De oratore, e não em toda obra retórica 
de Cícero, Jakob WISSE encontrou distinto modo por que se informa a retórica da moral. Assim, 
“[...] os motivos de Cícero para demandar que o orador domine filosofia é que esta atuará como 
uma força moral, garantindo que o orador não abusará de suas habilidades retóricas [...]”, in: 
WISSE, De Oradore, op. cit., p. 392. 

860
Ret. 1355ª29-33. 
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pronunciamos, no momento em que tratamos a respeito das correspondências entre 

os Tópicos e a Retórica (no presente capítulo).     

GAONKAR observa que, considerado o campo da retórica contingente, 

epistemologicamente passa a retórica a consistir num meio a partir do qual se 

veicula um conhecimento específico, que modernamente se compreende como 

“conhecimento público”. Tratar-se-ia, pois, de um “tipo de conhecimento 

prático”.861Isto acarreta consequências éticas, do ponto de vista tanto da linguagem, 

quanto do conteúdo retórico, rumo à prudência.  

Veremos, a seguir, um dos modos pelos quais a equidade pode ser 

veiculada via retórica. Além do debate no interior dos estados da causa de direito, 

Cícero e Aristóteles nos permitem observar muito nitidamente a importância da 

retórica para a perfeição deste critério de justiça. Interessante também é uma 

constante implícita em nossa abordagem, qual seja, a responsabilidade do orador a 

este tipo de questão. Na perspectiva da retórica judiciária antiga, deve-se mais ao 

orador ou advogado, mais que qualquer outro elemento, o debate e a argumentação 

baseada na equidade.     

 

 

IV.3.4.1 Equidade 

 

Fritz SCHULZ argutamente observa a origem retórica da equidade na 

experiência jurídica romana.862 E, mais que simplesmente esta constatação, 

veremos que na equidade, por um lado, aplicam-se os lugares da invenção, de 

outro, permite-se ao orador fiscalizar o ordenamento jurídico. Como definição de 

equidade, Antonio GUARINO afirma consistir num critério de “adequação das regras 

de juízo às mais progredidas e maduras concepções sociais, recorrendo-se a meios 

técnicos de natureza variada”.863 

                                            
861

 GAONKAR. Op. Cit., p. 7. 

862
 SCHULZ. Op. Cit., p. 74. Este autor inclusive afirma ter sido da lavra dos oradores romanos a 
versão latina de e0piei/keia, para aequitas, in: idem, ibidem. 

863
 GUARINO. Op. Cit., p. 302. 
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Há três possíveis matérias para se tornar viável a existência de um 

processo e tais correspondem aos estados da causa conjetural, definitivo e 

qualitativo. Sobre este último, ARISTÓTELES afirma que, de maneira nenhuma 

poderá um réu negar ter feito injustamente algo de que é acusado.864 Veremos pelo 

exemplo da oratória de Cícero que esta observação de Aristóteles constitui-se numa 

das causas em que se trata da equidade. 

No De oratore, levanta-se a notícia da existência de lugares da equidade, 

Como segue: “[...] e existem certo lugares, dos quais empregamos nos juízos, em 

que se procuraria obter a equidade [...]”.865 Neste sentido, entendemos que CÍCERO 

a enquadra como um modo de comparação (visto no capítulo II). Um modo de 

raciocinar lançando mão de semelhanças, como o que se alude, neste mesmo 

diálogo, ao comemorar-se a consulta mais satisfatória que Sérvio Galba dera a 

alguém, que a este e a Públio Crasso requisitou que lhe solucionassem certa 

questão jurídica; aquele apenas amparado na oratória, este na opinião das 

autoridades, vejamos:  

Por outro lado Galba, que faz variada e numerosas alusões e traz 
muitas semelhanças, discursou em favor da equidade, contra o 
direito; e aquele [i.e. Crasso], que no dicursar não pudesse ser igual – 
se bem que Crasso contou-se entre os eloquentes, mas de modo 
algum igual a Galba – recorreu aos autores e o que mesmo dissesse, 
nos libros de seu irmão P. Múcio e nos comentários de Sexto Élio, 
declarou um escrito e, no entretanto, concedeu a disputa de Galba 
parecer provável e perto da verdade.

866
 

Por “semelhança”, que consta nesta passagem citada, é como que um 

indício importante de como o orador maneja a equidade. Baseia-se a semelhança na 

analogia, que é a base do argumento provável.867  Utiliza-se, portanto, uma 

comparação entre circunstâncias, utilizando-se de referências, como tempo, fato, 

pessoas, etc. Vejamos o exemplo que CÍCERO fornece, baseado no estado da 

                                            
864

[...] o9 dikazo/menov w9v ou0 ge/gonen h2 w9v ou0k e1blayen: o3ti d’ a0dikei~, ou0de/ pot’ a2n o9mologh/seien: ou0de\n 
ga\r a2n e1dei di/khv (trad.: […] o que litiga, [alegaria] que não sucedeu ou que não prejudicou; mas 

ninguém concederia que [agiu] injustamente; pois nem seria necessário processo) in: Ret. 
1358

b
31-33. 

865
 [...] certosque esse locos, quibus in iudiciis uteremur, in quibus aequitas quaeritur […] in: De orat. 
I.31.141. 

866
 […] Galba autem adludens varie et copiose multas similitudines adferre multaque pro aequitate 
contra ius dicere; atque illum, cum disserendo par esse non posset – quamquam fuit Crassus in 
numero disertorum, sed par Galbae nullo modo – ad auctores confugisse et id, quod ipse diceret, 
et in P. Muci fratris sui libris et in Sex. Aeli commentariis scriptum protulisse ac tamen concessisse 
Galbae disputationem sibi probabilem et prope veram videri in: De orat. I.56.240. 

867
 De inv. I.30.46-47. 
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causa de direito escrito e vontade: “[...] quando a lei vedasse abrir-se as portas, na 

guerra alguém abriu e recebeu certo auxílio na cidade, se estivessem na entrada 

certamente seriam aniquilados pelos inimigos, os quais tinham um acampamento 

perto do muro”.868 

Théon, o Sofista, entende proveitoso o exercício da comparação ou 

synkrisis (su/gkrisi/v) para os discursos judiciais.869 Sua definição é: “A comparação é 

um discurso que compara o melhor ou o pior. Surgem as comparações das pessoas 

e das coisas, das pessoas, como de Ajax, de Ulisses, de coisas, como da sabedoria 

e da valentia”.870 É uma comparação que se faz entre semelhantes (tw~n o9moi/wn), 

sem grande diferença entre um e outro.871  Porém não só na comparação, mas 

como já tivemos oportunidade de referir, acerca das espécies do estado da causa de 

direito. Sobre as comparações de equidade, Cícero afirma que seu tempo de exame 

deve ser preferencialmente antes do julgamento, assim, deve ser veiculado sob o 

estado da causa translativo.872 

Ainda, como dissemos no capítulo II, a equidade também é veiculada no 

debate retórico, no estado da causa de qualidade, em que Cícero exemplifica com 

os juízo de aequo et bono.873 Com isso, é provável a formação oferecida pela 

retórica tenha sido colocada em prática nos iudicia bonae fidei, posto que a estes 

juízos se possibilitava maior espaço para decidir, nos juízos de boa fé.874 Com 

relação a estes juízos, SCIALOJA explica que as ações de boa fé, como aquelas 

“pessoais” “derivadas de negócios jurídicos”, que o juiz tem “ampla faculdade de 

                                            
868

 [...] cum lex aperiri portas noctu vetaret, aperuit quodam in bello et auxilia quaedam in oppidum 
recepit, ne ab hostibus opprimerentur, si foris essent, quod prope muros hostes castra haberent 
[...] in: De inv. II.42.123. 

869QEWNOS PROGUMNASMATA in: Rhetores Graeci. Ex recognitione Leonardi Spengel. VolI. 

Lipsiae : B.G. Teubneri, 1854, p. 60.31-32. 

870Su/gkrisi/v e0sti lo/gov to\ be/ltion h2 to\ xei~ron parista\v. gi/nontai de\ sugkri/seiv prosw/pwn te kai\ 
pragma/twn, kai\ prosw/pwn me\n oi[on Ai1antov 0Odusse/wv, pragma/twn de\ oi[on sofi/av te kai\ 
a0ndrei/av in: QEWNOS PROGUMNASMATA, op. cit., p. 112.20-21. 

871QEWNOS PROGUMNASMATA, op. cit., p. 112.27-30. 

872
 Part. orat. 28.100. 

873
Nam omnia quae de iure civili aut de aequo et bono disceptantur cadunt in eam formam causarum, 
in qua quale quid sit ambigitur, [...], quae in aequitate et in iure maxime consistit (trad.: Pois, todas 
[as causas] de que se disputa sobre o Direito civil ou segundo o bom e equitativo caem nesta 
espécie de causas em que se contesta como que seja, [...], que se sustenta na equidade e e 
sobredo no direito) in: Part. orat. 28.100. 

874
 BONFANTE. Op. Cit., p. 509. 
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apreciação do fundamento essencial da relação jurídica, como das circunstâncias e 

da determinação do objeto do juízo”. Posto que acerca das circunstâncias “define 

livremente que influência podem ter na modificação das conclusões a que deve 

chegar ao juízo”, pode ocorrer comparações.875 

Na Oração em favor de Ânio Milão, CÍCERO levanta o fundamento do 

assassínio de Clódio, e o faz com base no estado da causa de qualidade. Vejamos: 

Negam ser permitido a este que confessa ter matado um homem ver 
a luz do mundo. [...] 

Existe alguém que ignore quando se é perquirido sobre o homem 
assassinado, ou costuma-se negar tudo ter sido feito, ou se defende 
ser reto e justamente? [...] 

Mas de qualquer modo, se há algum tempo de matar um homem, de 
direito, e há muitos, certamente aquele não só é justo, verdadeiro, 
mas também necessário, quando a violência apresentada é repelida 
com violência.

876
 

A última passagem citada, em especial, expressa bem a comparação que 

o orador pretende lançar: que o ato de Milão foi justo. Esta estratégia de Cícero, 

CAPELLA classifica como “imputação do crime” (relatio criminis), que vimos no 

capítulo II. Trata-se de “[...] quando se confessa acerca do fato, lança a culpa contra 

aquele que arruinou”,877 ou seja, culpa-se a própria vítima do assassinato por que 

suas faltas foram maiores do que o ato de seu assassino. Examinar-se-á o 

benefício, ou o justo do próprio ato do criminoso. 

 

 

IV.3.4.2 Função dogmática da sistematização do conhecimento pela retórica: 

por consequência, é uma função anti-normativa 

 

Com o exame anterior dos raciocínios apodítico e dialético (capítulo II) 

buscamos enfatizar que, do ponto de vista da tópica, não é possível concordar com 

                                            
875

 SCIALOJA. Op. Cit., p.484. 

876
Negant intueri lucem esse fas ei, qui a se hominem occisum esse fateatur. [...] An est quisquam, qui 
hoc ignoret, cum de homine occiso quaeratur, aut negari solere omnino esse factum, aut recte ac 
jure factum esse defendi?[...] Atqui si tempus est ullum jure hominis necandi, quae multa sunt, 
certe illud est non modo justum,verum etiam necessarium, cum vi vis illata defenditur. in: Cic. Mil. 
XXXVII.3.7-9. 

877
CAPELLAE. Liber de arte rhetorica, p. 459.9-11. 



211 

 

 

a opinião de Viehweg quanto à sua radical contraposição entre ambos os 

raciocínios. Ademais, se analisada a tópica desenvolvida pela retórica, a mesma 

opinião de Viehweg se torna totalmente equivocada. Historicamente é possível 

encontrar-se fundamentos tópicos na sistematização jurídica. Por outro lado, 

teoricamente, em Aristóteles encontramos a possibilidade de que o discurso retórico 

(e de modo mais promissor, poderíamos dizer, do que o dialético) veicule o 

pensamento demonstrativo, embora exista aí um prejuízo, dependendo da qualidade 

do auditório.878 A tópica, pois, representada pelos topoi abstratos (aristotélicos) 

permitem, no dizer de WISSE, “fornecer um método para „converter‟ todo tipo de 

conhecimento em discurso persuasivo”.879 Ora, examinaremos rapidamente, como 

esta aplicação tópica ao conhecimento jurídico contribui para a conservação do 

ordenamento.    

FERRAZ JUNIOR, em sua Teoria da Norma Jurídica, aponta para a 

tendência da dogmática jurídica de abstrair dos conceitos de agentes todo o aspecto 

reacional, só exprimindo um sentido “coisificado”, de “fenômeno isolado”.880 

Podemos verificar uma mediação da tópica na composição entre os dois raciocínios, 

a saber: o da dogmática e da sistematização do direito. Por meio da tópica se pode, 

calcada na argumentação, desenvolver o plano sistemático independentemente do 

plano do ordenamento, em função dogmática.  

Tendo em vista o exame da experiência científica do jurista do final do 

séc. XIX, FERRAZ JÚNIOR bem observa uma sutil, porém importantíssima 

distinção, de um lado, a respeito do teorizar e sistematizar a experiência jurídica, 

que consiste numa “unificação construtiva dos juízos normativos e esclarecimentos 

dos seus fundamentos”, e, de outro, um momento ulterior exacerbado de 

“positivismo legal”, momento de “autolimitação da Ciência do Direito ao estudo da lei 

positiva e o estabelecimento da tese da „estatalidade do direito‟”.881 Portanto, não se 

                                            
878

Ret. 1355ª25-29. Quanto à inteligência desta passagem aproveitamos as ponderáveis 
considerações de George KENNEDY, que atenua a expressão adinaton (impossível) com a 
sugestão de completar o texto com a expressão “com algumas audiências”, in: ARISTOTLE. On 
Rhetoric: a theory of civic discourse. Second edition. Translated with Introduction, Notes and 
Appendices by George A. Kennedy. New York/Oxford: Oxford University Press, 2007, p. 35.   

879
 WISSE. De Oratore, op. cit., p. 394. 

880
 FERRAZ JUNIOR. Op. Cit., p. 15. 

881
 FERRAZ JUNIOR. Op. Cit., p. 32. 
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devem confundir as condutas sistematizadora e positivista restrita ou legal, e não 

nos parece que da retórica antiga isso seja possível. 

O sentido sistêmico historicamente se valeu dos princípios lógicos 

oferecidos pela tradição tópica aristotélica. Tal é possível de ser verificado em 

Cícero. Este, em inúmeras passagens de seu De oratore, faz menção à dialética e 

suas vantagens ao orador que dela puder se aproveitar. A posição de Cícero com 

relação à filosofia e à dialética (e podemos vislumbrar especialmente a aristotélica) 

têm origem no que entendia como orador ideal e a posição deste e o conhecimento. 

Vejamos uma passagem que bem o explicita: 

O certo é que em minha opinião, ninguém poderá ser orador na 
plenitude ser louvado se não atinge o conhecimento de todas as 
grandes coisas e das artes: com efeito, é necessário que o discurso 
brilhe e seja abundante de conhecimentos das coisas. O discurso se 
não possui conhecimento e opiniões, o orador terá uma vã e quase 
pueril elocução.

882
 

Nesta perspectiva, ainda que o orador não domine conhecimentos alheios 

à oratória, deve dos mesmos se servir como que de empréstimo.883 O que o orador 

necessitar e que não pertencer à sua seara própria, ou seja, ao que concerne à vida 

e aos costumes, poderá buscar entre os filósofos o que tem a ver com os “mistérios 

da natureza” (in naturae obscuritatem) e a sutileza da dialética (in disserendi 

subtilitatem)884. Estes preceitos de Cícero, pois, não devemos entender senão 

associados (como o dissemos antes) à sua obra madura que, para WISSE, Cícero 

desenvolveu a partir do que entende insuficientemente remediado pela retórica 

                                            
882

“Ac mea quidem sententia nemo poterit esse omni laude cumulatus orator, nisi erit omnium rerum 
magnarum atque artium scientiam consecutus: etenim ex rerum cognitione efflorescat et redundet 
oportet oratio. Quae, nisi res est ab oratore percepta et cognita, inanem quandam habet 
elocutionem et paene puerilem” in: De orat. I.6.20.  

883
De orat. I.15.65. 

884
De orat. I.15.68-69. Cícero utiliza também a expressão “agudeza dos dialéticos” (acumen 
dialecticorum), in: De orat. I.28.128. No Orator, Cícero prioriza o estudo da filosofia na construção 
do orador ideal: “(...) sine philosophia non posse effici quem quaerimus eloquentem, non ut in ea 
tamen omnia sint, sed ut sic adiuvet ut palestra histrionem; parva enim magnis saepe rectissime 
conferuntur. Nam nec latius atque copiosius de magnis variisque rebus sine philosophia potest 
quisquam dicere (...)” (trad.: sem filosofia não se pode acabar aquele eloquente que investigamos, 
ainda que nela não exista tudo, mas que assim assista, tal como ao comediante a palestra - assim 
compare-se quase mais justamente os pequenos aos maiores. Posto que nada se pode dizer mais 
vasta e abundantemente a respeito de grandes e variadas coisas sem alguma filosofia), in: Or. 
4.14. Também no Orator, Cícero refere-nos a utilidade da filosofia também para os temas que 
apontamos pertencerem à seara própria dos oradores, a saber: os temas ligados à vida, aos 
costumes, virtudes, etc. (Or. 4.16). 



213 

 

 

tradicional.885 Pode parecer um tanto paradoxal, mas a retórica voltada à inquirição 

quase filosófica, em Cícero está voltada às necessidades práticas. 

Por outro lado, Cícero sugere ainda que o orador se exercite em práticas 

reconhecidamente dialéticas, tais como as ginásticas que entendemos semelhantes 

às referidas entre as vantagens da dialética por Aristóteles (Top. 101ª27).886 A 

filosofia, Cícero assim nos quer fazer entender, permite compreender e operar mais 

facilmente as questões do direito civil e leis.887 Com menção a Direito civil e a leis, 

certamente se intenta referir ao emprego das categorias tópicas às mais diversas 

controvérsias forenses, até mesmo às questões de hermenêutica, o que, por um 

lado, se verificamos a utilização dos status legales hermagóricos (e não tópicos); por 

outro, amparados em Tobias REINHARDT conhecemos os vantajosos resultados 

que Cícero nos exibiu no sentido de uma retórica “tética” (thetical rhetoric).  

Ademais, seguindo a linha das influências tópicas em Cícero, no seu 

Orator encontramos mais passagens indicativas, como a seguinte: 

Em verdade, sem a ciência dos filósofos não podemos discernir o 
gênero e a espécie, nem explicar definindo algo, tampouco distribuir 
em partes, ou julgar quais sejam os verdadeiros e falsos, nem 
discernir os consequentes, observar as coisas contraditórias, 
distinguir as ambiguidades.

888
 

A definição permite aproximar o jurista dos primeiros princípios das 

ciências, posto que as definições nos aproximam dos princípios últimos e universais, 

que COPE bem distingue dos primeiros princípios das ciências.889  Sobre a definição 

e a proximidade que permite de acesso aos primeiros princípios, diz demonstrar-se 

facílimo (r9a|~sta dei~cai) das definições instituídas (tiqeme/nwn tw~n o9rismw~n) os 

primeiros princípios dos elementos (ta\ prw~~ta tw~n stoixei/wn).890 Pelas definições 

se constrói o conhecimento jurídico, ou pelo exame das opiniões, ou pela indução. 

                                            
885

 WISSE. Op. Cit., p. 377. 

886
De orat. I.34.158. 

887
“[...]quem ista praepotens et gloriosa philosophia delectat, - dicam audacius – hosce habet fontis 
omnium disputationum suarum, qui iure civili et legibus continentur[...]” (trad.: a quem seduz esta 
poderosa e gloriosa filosofia, mais ousado direi) De orat. I.43.193. 

888
- nec vero sine philosophorum disciplina genus et speciem cuiusque rei cernere neque eam 
definiendo explicare nec tribuere in partis possumus nec iudicare quae vera quae falsa sint neque 
cernere consequentia, repugnantia videre, ambigua distinguere, in: Or. 4.16. 

889
 COPE. Op. Cit. p. 72. 

890
 Top. 158

b
35-36. 
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Aqui, pois se identifica um dos traços mais característicos da teoria inventiva do 

Cícero maduro, pois conforme WISSE, “O que o orador realmente necessita é 

conhecimento, e o orador ideal possui conhecimento universal”.891 

Tomando para si o conhecimento jurídico, o orador pode desconstruir o 

Direito normativo, ou completar o seu sentido. Pela equidade, a retórica busca por 

meios judiciais o exame e até a impugnação da norma. Segundo CIRNE LIMA, a 

norma, assim como o estado se funda na justiça (ius),892 a mesma natureza que 

possui a equidade. De todos os modos pelos quais o Estado pode ser identificado: 

como “a realização da justiça”, como “a lei orgânica da coletividade”, como “a lei 

mesma”,893 enfim, pelo ordenamento, onde o Estado encontra a sua razão de ser, 

pode ser examinado e, até impugnado pela via retórica. Como decorrência do 

próprio existir do Estado, a “[...] coletividade, de que o Estado se extrínseca, 

continua a subsistir debaixo dele, e a propor exigências vitais a todos os que a 

compõem”.894 E dentre estas exigências concebe-se aquelas que cabe à equidade 

velar. Os juízos de comparação de que mencionamos anteriormente. 

Consoante ARISTÓTELES, “O equitativo [...] parece ser um justo; mas o 

equitativo é o [justo] em comparação à lei escrita”.895 No entanto, para que 

possamos entender como exatamente consiste essa comparação, o estagirita ainda 

pormenoriza. Menciona-se, em suma, a causa por que o legislador falta com a 

norma, a saber: quaisquer que sejam as razões (o3sa) - os legisladores procedendo 

espontaneamente, ou contra a vontade -, não é fácil definir (mh\ r9a|/dion diori/sai) por 

causa da quantidade infinda (di’ a0peiri/an) de assuntos. Por isso pode ocorrer ao 

legislador não poder definir, ou escapar-lhe algo. E ainda quanto à hipótese de não 

poder definir em norma, fala-se de equidade em decorrência do legislador dever 

                                            
891

 WISSE. De Oratore, p. 390. 

892
 “O ordenamento jurídico dispôe-se segundo o desenvolvimento lógico do conceito de justiça: 
comutativa (quanto às relações dos indivíduos entre si), distributiva (quanto às relações da 
coletividade para com os indivíduos) e legal (quanto às relações dos indivíduos para com a  
coletividade)” in: CIRNE LIMA, Rui. Preparação à Dogmática Jurídica. 2ª edição. Porto Alegre: 
Livraria Sulina, 1958, p. 9.  

893
 CIRNE LIMA. Op. Cit.p. 11.   

894
 CIRNE LIMA. Op. Cit., p. 12. 

895to\ [...] e0pieike\v dokei~ di/kaion ei]nai, e1sti de\ e0pieike\v to\ para\ to\n gegramme/non no/mon di/kaion in: Ret. 

1374ª26-28.  
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“dizer de modo geral” (kaqo/lou ei0pei~n).896 Assim, em verdade há três hipóteses de 

ocorrência para a equidade, na retórica antiga.  

Os estados da causa de direito (nomikai\ sta/seiv), que diferentemente dos 

estados da causa racionais (logikai\), giram em torno a escritos (peri\ r9hta/) - e os 

racionais, acerca dos assuntos (peri\ pra/gmata) -, e, quanto ao seu número, os 

autores dissentem, uns enumerando quatro (Aurélio Augustino897), outros cinco 

(Cícero898 e Capela899), outros seis (o autor da Retórica a Herênio), etc.. De acordo 

com a Retórica a Herênio, consistem os estados da causa do primeiro tipo, em 

suma, de controvérsia ou acerca do escrito (in scripto) ou a partir do escrito (e 

scripto).900 Este autor, assim como outros, entende incluir o estado da causa 

translativo (que consiste em cancelar o juízo – de inducendo)901 entre os quatro de 

direito. Porém seguimos Cícero e Augustino, que entendem deixar este estado entre 

os racionais.902 

O primeiro estado da causa é o escrito e intenção,903 entre os gregos; e 

que na retórica latina consumou-se denominar escrito e vontade (scriptum et 

sententiam).904 Este estado da causa vem à tona quando um se vale das mesmas 

palavras que estão escritas, e outro, do que tenha decidido o escritor.905 A 

                                            
896

 Ret. 1374ª28-32. 

897
 Escrito e vontade (lat. scriptum et voluntas); constrovérsia de leis contrárias (lat. 
contentionemlegum contrariarum; a0ntinomi/a); ambiguidade (lat. ambiguitas; a0mfiboli/an); 

conclusão (lat. conlectio; sullogismo/n) in: AURELII AUGUSTINI, op. cit., p. 143. 

898
 Da ambiguidade (ex ambiguitas); do escrito e vontade (ex scripto et sententia); de leis contrárias 
(ex contrariis legibus); do raciocínio (ex ratiocinatione); da definição (ex definitione) in: De inv. 
II.40.116. 

899
 Ambiguidade (ambigua); da palavra e intenção do escritor (exverbis et sententia scriptoris); leis 
contrárias (contrariae leges); raciocínio (syllogismus); questão definitiva (quaestio finitiva) in: 
CAPELLAE, Martiani Minnei Felicis. Liber de arte rhetorica. In: Rhetores Latini Minores ex 
codicibus maximam partem primum adhibitis emendabat Carolus Halm. Lipsiae: In aedibus B. G. 
Teubneri, 1863, p. 461-462. 

900
 Ret. her. I.11.19. Ea divitur in partes sex: scriptum et sententiam, contrarias leges, ambiguum, 
definitionem, translationem, rationem (trad.: ela se divide em seis especies: escrito e vontade, leis 
contrárias, ambiguidade, definição, translação e raciocínio) in: Ret. her. I.11.19.  

901
 AURELII AUGUSTINI. Op. Cit., pp. 142-143. 

902
 De inv. I.8.10. AUGUSTINO explica que este estado da causa deve ser apresentado imediamente 
(statim), seja qual for a causa, sendo arguida também em outros estados, in: AURELII 
AUGUSTINI, op. cit., p. 143.   

903r9hto\n kai\ dia/noian (trad.: escrito e intenção), in: AURELII AUGUSTINI, op. cit., p. 143. 

904
 Ret. her. I.11.19. 

905
 De inv. II.42.121. 
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ambiguidade vem à tona quando é difícil de compreender o que terá decidido o 

escritor, pois tem mais de um sentido.906 As leis contrárias: “[...] quando uma lei 

ordena ou permite alguém fazer, a outro a proíbe [...]”.907 Sob a denominação 

raciocínio se quer referir à analogia. 

Eis a definição de analogia: “[...] quando o negócio vem a juízo sem lei 

apropriada, a qual, entretanto, é alcançada por alguma semelhança por outras 

leis”.908 Marciano CAPELA, por outro lado, entende algo completamente distinto sob 

o nome de raciocínio, vejamos: “[...] quando, pela argumentação, obtemos do que 

está escrito outra coisa que não está escrita [...]”. De modo muito interessante, 

CAPELA propões alguns critérios lógicos para construir o raciocínio, e que são os 

mesmos da tópica, vejamos o exemplo: “Desde o maior ao menor [...]: „é permitido 

degolar o proscrito, certamente é permitido chicotear‟. Desde o contrário: „se um 

homem forte merecia o prêmio, ao desertor é justo a pena‟”.909 

Assim como o autor da Retórica a Herênio, Marciano CAPELA, também 

ensina a definição entre os estados da causa de direito. Por um lado, este entende 

se tratar de controvérsia sobre a ambiguidade de escrito, quando existe dúvida 

sobre uma palavra em lei ou testamento, e deste modo se necessita esclarecer.910 

No entanto, estranha-nos que este autor torne aparte questão inerente ao estado da 

causa sobre ambiguidade, propriamente. Já para o autor da Retórica a Herênio, 

consiste em controvérsia definitiva, em que se discute se cometeu ou não o crime, 

mas consta entre os estados da causa, porque o fato é discutido em juízo (in 

controversia), e. g., crime de lesa majestade.911 

 

                                            
906

 De inv. II.40.116. 

907
 [...] cum alia lex iubet aut permittit, alia vetat quippiam fieri [...] in: Ret. her. I.11.20. 

908
[…] cum res sine propria lege venit in iudicium, quae tamen ab aliis legibus similitudine quadam 
aucupatur[…] in: Ret. her. I.13.23. 

909
 CAPELLAE. Op. Cit., p. 461.26-462.3. 

910
 CAPELLAE. Op. Cit., p. 462.4-5. 

911
 Ret. her. I.12.21. 
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Vemos, por outro lado, a necessidade de o orador conhecer o Direito, 

adquirir o conhecimento jurídico, para o que observa MAXIMILIANO,912 que a 

equidade não se revela apenas da consciência (quer dizer das necessidades 

humanas), mas também do estudo da lei, dos primeiros princípios da Ciência do 

Direito.913 E a tópica, como vimos no capítulo II, é modo de o orador alcançar dito 

conhecimento. A partir desta conquista, o orador suprirá a falta de definições pelo 

legislador. E por esse motivo é que Cícero fez aquela afirmação no De oratore, que 

vimos acima, acerca da causa Curiana (De orat. II.32.139-141).   

Ainda, nos perguntamos a razão por que Cícero inúmeras vezes 

menciona a necessidade de o orador conhecer os antigos costumes (acima). 

Evidentemente que aqui é necessário ao orador dito conhecimento, dado que, no 

dizer de CIRNE LIMA, “o costume sobrepõe-se materialmente à lei escrita”.914 Será o 

orador quem levará tais questões via procedimental, no seio das causas que delas 

suscite. Deve, assim, ter o conhecimento do jus gentium e dos mores majorum, que, 

cada qual, “sobrepõe-se materialmente à lei escrita”.915 No De inventione, supomos 

que sob o termo par (justo ou conveniente), CÍCERO quer se referir à equidade, 

posto que a define como o que é igual (aequabile) a todos. E este justo, assim como 

o pacto e o juízo se constituem nas espécies do Direito costumeiro (consuetudine 

ius), o qual é definido, como “o que se prolongou pela aprovação nos antigos 

costumes”.916 

 

                                            
912

 MAXIMILIANO afirma que a equidade é um auxiliar da Hermenêutica (in: MAXIMILIANO, op. cit., 
p. 173)Segundo o que vimos até então acerca da retórica antiga, não é possível confinar a 
equidade à Hermenêutica Jurídica, pois, historicamente, vimos ao orador o dever de alcançar 
conhecimento, mesmo em idades que não tinham afeição à sistematização do conhecimento. A 
sistematização não necessariamente ocorre da interpretação (a heurística é um fazer).   

913
 MAXIMILIANO. Op. Cit. p. 173. 

914
 CIRNE LIMA. Op. Cit., p. 45.  

915
 CIRNE LIMA. Op. Cit., p. 45. O autor define o ius gentiumsegundo o seu efeito de constume que 
forma o Direito positivo, apliclável  à jurisdição territorial do Estado romano, àqueles sob esta 
admitidos (CIRNE LIMA, op. cit., p. 43). Os mores majorum resumem-se ao “direito arcaico, núcleo 
consuetudinário fundamental do direito nacional romano que permeia todo o „jus civile‟, com 
influência análoga à do „jus gentium‟” (in: CIRNE LIMA, op. cit., p 45). 

916
 De inv. II.54.162. 
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CONCLUSÃO 

 

Do capítulo I, verificamos que o termo topos foi empregado mesmo 

anteriormente a Aristóteles. E, dentre as noções pré-existentes, algumas não deixam 

de ter alguma proximidade com a noção buscada, a saber, de um topos de 

Aristóteles, porém correspondem melhor àquelas constantes em sua Retórica. 

Verificamos ter sucedido em época pós-aristotélica, o que cunhamos por “monopólio 

da retórica” para a análise da noção de topos – tendo em vista que a locução “ponto 

de partida” parece ter origem retórica, com significado de apoio da argumentação. E 

que tal noção, ao invés de corresponder àquela de Aristóteles (topos geral), em 

verdade, identificou-se com o topos particular, que serve como premissa dos 

raciocínios – tendo sido verificado que os termos princípio e elemento são seus 

sinônimos.  

Propriamente com relação ao topos de Aristóteles, observamos que não 

foi pretendida sua definição pelo seu criador. Não obstante este fato, ainda assim 

um topos é passível de definição. Segundo Rubinelli, trata-se uma técnica 

argumentativa de aplicabilidade universal, que especialmente por meio de regras (ou 

leis) e instruções, aquelas estabelecendo parâmetros e contribuindo para a 

fiabilidade das operações, estas elaborando um plano que corresponde à conclusão 

a ser atingida, daí, pois, dizer-se que um topos fornece ajuda no inventar raciocínios 

retóricos. Ambos os elementos agem na conclusão argumentativa desde o ponto de 

vista lógico das relações entre predicados e sujeitos. Ainda, num topos, por um lado, 

tem parte importante os predicáveis que, além de atuarem ao nível da relação entre 

predicado e sujeito, já mencionada, contribuem para organizar a argumentação; de 

outro, os princípios lógicos, que consistem em formas de classificação das 

conclusões (e que serão aproveitados destacadamente, para as fases seguintes da 

tópica), e constam no enunciado regulatório do topos; ademais, outros componentes 

são: o nome do topos, exemplo e propósito. Todos estes componentes do topos são 

o produto da investigação de Rubinelli, que se propôs analisar um topos do ponto de 

vista interno (diversamente dos demais estudiosos, que o analisam apenas 

funcionalmente).   

A tópica analisada sob a perspectiva da retórica perfaz dois caminhos 

distintos: um corresponde à tópica helenística mormente exemplificada em Cícero, 
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em sua Tópica a Caio Trebácio, mas que a esta também poderíamos reunir a obra 

de Boécio e de Temístio; o outro caminho não possui origem conhecida, e pode ser 

observado nos discursos da retórica grega do séc. V a.C.. Historicamente, o Direito 

aproveitou-se de ambas vertentes, mas, contemporaneamente parece se aproximar 

da vertente mais antiga, que identifica um topos a uma opinião provável e sinônima 

de premissa.    

Somam-se às conclusões principais do capítulo, outras secundárias, tais 

como: o vínculo entre os estados da causa, por vezes, pode ter sido causada pelo 

distanciamento temporal com relação ao conteúdo de que trata, como o exemplo 

explorou-se a confusão no texto do Anônimo Segueriano (§170) ter ocorrido por 

mera assimilação de nomenclatura do séc. II. a.C. voltada a organizar e classificar 

categorias heurísticas anteriores e sem idade certa. Ainda, pudemos observar um 

testemunho do emprego das opiniões em sede retórica anterior à elaboração 

aristotélica dos éndoxa. Isto, pois, possibilitou-nos conhecer o sentido do provável 

entre nomes famosos da sofística, tais como: Córax e Górgias. As suas opiniões 

tendiam preferencialmente em conceder maior peso à especulação sobre o 

provável, em detrimento dos fatos. 

No segundo capítulo, vimos que a dialética de Aristóteles tem relação 

com o raciocínio apodítico. Ambos os raciocínios têm mesmo objeto. A natureza da 

dialética é pré-científica, pois dos argumentos indutivos contribuem para o 

fornecimento das primeiras premissas das ciências – os denominados primeiros 

princípios de cada ciência. A diferença se dá entre suas conclusões, e mesmo 

assim, vai ulteriormente depender do comportamento do dialético, se deseja 

disputar, ou fornecer premissas para as ciências. Ademais, a dialética (e também a 

retórica) pode se aproveitar das demonstrações, e isto se percebe mais facilmente 

pelo tratamento das definições.     

Do exposto a partir da versão latina de raciocínio (em geral), verificamos 

que consta neste um requisito para o estabelecimento das premissas, o que 

corresponderia a um acordo prévio. Assim o afirmamos, pois as premissas 

fornecidas às demonstrações são indemonstráveis; logo, supõe-se a evidência já se 

tratar de um acordo. Vimos, ainda, que este acordo é um dos fatores de garantia do 

raciocínio dialético.  
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Acerca da necessidade dos raciocínios, verificamos que tem que ver com 

a conclusão não poder ser de outro modo senão diferente das premissas do 

raciocínio, e que a conclusão deve decorrer das mesmas premissas. Não deve ser 

confundida esta noção de necessidade, comum ao raciocínio apodítico e ao 

dialético, com a conclusão do raciocínio dialético não ser necessariamente a 

mesma. Acerca de outras semelhanças entre ambos os raciocínios recapitulemos: a 

mesma definição genérica, e podem partir das definições anteriores e mais 

conhecidas. 

As premissas do raciocínio dialético podem ser aquelas emitidas pelos 

sábios, aos quais é reconhecido serem os mais dispostos ao conhecimento das 

causas e dos primeiros princípios. Este nos remete, por outro lado, a perceber que, 

por vezes, os limites entre arte e ciência não são bem nítidos no pensamento de 

Aristóteles. Para fins práticos, de todo modo, isto que poderia ser imprecisão torna-

se importante para a função da dialética de suprir as primeiras premissas dos 

conhecimentos particulares. Existe, assim, uma harmonização na relação entre os 

raciocínios dialético e apodítico. A dialética possui uma função filosófica de 

averiguação e fornecimento dos primeiros princípios das ciências - por meio da 

indução. 

A abordagem das relações entre os raciocínios dialético e apodítico teve 

como objetivo indicar que o Direito é passível de tratamento sistemático ou científico. 

O modo geral de análise das questões retórico-jurídicas, que a retórica tética 

possibilita, com efeito, indica a aproximação de Cícero das vantagens que 

Aristóteles ofereceu à retórica, por meio de sua noção de correlatividade entre 

ambas. A retórica tética, para Cícero, além de seus resultados didáticos se destina 

ao conhecimento, à ciência. Ademais, no interior das questões infinitas – nas 

proposições gerais de conhecimento – têm cabimento as questões envolvendo a 

equidade.  

Os princípios lógicos sob os quais se ergueram em geral os trabalhos 

tópicos pós-aristotélicos, têm origem no topos de Aristóteles, em que ao nível 

normativo, participam da orientação da estrutura das proposições, do ponto de vista 

lógico, semântico, etc.  Por outro lado, não só os princípios oriundos dos Tópicos de 

Aristóteles tiveram influência de outras escolas,  como foi o caso de Cícero, que 

também se valeu de princípios de origem estoica. Ainda, deve-se sublinhar que as 
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tentativas metodológicas empreendidas, a partir dos princípios lógicos que 

apresentamos, participavam da experiência retórica. E, para o caso da tópica de 

Cícero, estes princípios assumiram modo de expressão como elementos-chave do 

enunciado de um topos. Para a experiência jurídica, foram utilizados como fontes de 

argumentação e na construção e sistematização do conhecimento. Em Cícero, por 

fim, houve uma associação nítida entre estes dois aspectos.  

Ao longo dos Tópicos, percebe-se o interesse preponderante pela 

definição, o que se constitui na função especial da dialética de orientação da 

atividade pré-científica para a propriamente científica. E, a partir do tratamento que 

no Anônimo Segueriano se dá aos tipos de divisão, percebe-se nas obras 

aristotélicas seu considerável potencial definitório. Tanta é a atenção da tópica para 

com as definições, que pudemos observar que a divisão classificadora dos lugares 

da definição, no Anônimo, corresponde à classificação geral dos lugares na Tópica a 

Caio Trebácio, e em Temístio. Acerca do princípio do mais e menos, constata-se 

ordenarem boa parte dos debates de que se levantam argumentos de equidade. 

Da origem da Tópica a Caio Trebácio não há certeza alguma, porém não 

duvidamos de que participe de uma reformulação dos lugares em sua maioria 

retórico-aristóteles, com elementos de origem diversa; enfim, um quadro típico da 

época helenística. O propósito da Tópica de Cícero, por outro lado, percebe-se 

claramente visar a argumentação e a construção do saber jurídico. Sobre as 

propostas sistematizadoras da experiência jurídica do final da República romana, 

conquanto seja sedutor cogitar-se pela sua origem estoica, por outro lado, as 

categorias aristotélicas vêm acompanhadas da teoria das formas de argumentação 

de Aristóteles, que vimos tende a aproximar a dialética da demonstração, o provável 

à ciência. 

A respeito das tarefas do orador, uma delas em especial tocamos, qual 

seja, o provar, que ocorre durante a confirmação. A prova consiste na 

argumentação, ou seja, no dispor racionalmente a matéria provável (e, por vezes 

necessária), geralmente com o auxílio dos topoi. Porém, vimos que há o momento 

anterior à invenção que diz com a apuração da controvérsia, segundo seus 

elementos constitutivos – causa, fundamento e juízo -, e que podem ser adaptados 

ao iudicium da fase in iure do período formular, do Direito romano. A estrutura 
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formada pelos três elementos básicos referidos adaptam-se à litis contestatio, deste 

período. 

Tentamos, acreditamos que com sucesso, estabelecer uma divisão geral 

dos topoi de Cícero, em parte segundo argumentos e, em parte segundo 

enunciados. A esta classificação pode ser reunido todo o universo de lugares 

dispostos pelo arpinense. 

No que concerne à correlatividade, primeiramente constatamos que é 

improvável que o capítulo B23, da Retórica, tenha sido um aditamento à obra. Pois 

tem todo o cabimento se considerados os primeiros capítulos do mesmo tratado. 

Com a correlatividade entre a dialética e a retórica, esta recebe as vantagens lógicas 

daquela, em benefício especialmente voltado às provas. Além, é claro, da retórica 

tética de que falamos acima. Que dizer-se, em suma, que também passa a retórica à 

função de conhecer. 

Das aplicações da retórica ao raciocínio jurídico, verificamos que a norma 

jurídica, desde que enuncie um conteúdo definitivo, é passível de compor as 

demonstrações como um topos particular. Por outro lado, os brocardos podem ser 

utilizados como num topos tomado de juízo. Também observamos que o momento 

final da aplicação da retórica tética são os topoi particulares, pois enunciam o 

conhecimento jurídico, produto daquela. Aqui se torna nítida a significação do 

requisito de conhecimento de Cícero.  

Na retórica, a função que vimos pela dialética de fornecer os primeiros 

princípios das ciências se dá com a mudança dos éndoxa para premissas jurídicas. 

Deste momento em diante, a retórica passa a ser um ramo do Direito. A aplicação 

dos topoi, pudemos verificar também, e do ponto de vista analógico entre os 

conhecimentos ético e jurídico, respondem satisfatoriamente à aproximação da 

retórica, assim como ocorre à dialética, partir da pré-cientificidade para as premissas 

jurídicas. 

Por fim, a função dogmática é corolário, mais uma vez, da exigência de 

conhecimento ao orador. É uma função consubstanciada pela equidade. Durante o 

desempenho desta função aplicam-se todas as demais: tética, retórico-tópica, 

sistemática, dialética, interpretativa. Destarte a função dogmática é uma sexta 
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função tópica. O orador pode, assim, desconstruir o Direito normativo, ou completá-

lo.   

 



224 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ALEXANDRI APHRODISIENSIS. In Aristotelis Topicorum Libros Octo 
Commentaria. Consilio et auctoritate academiae litterarum regiae Borussicae. 
Edidit Maximilianus Wallies. Berolini typis et impensis Georgii Reimeri, 1891. 

ALLEN, James. Rhetoric and Logic. In: A Companion to Greek Rhetoric. Edited by 
Ian Worthington. Carlton: Blackwell, 2007. 

AMARAL SANTOS, Moacyr. Prova Judiciária no Cível e Comercial. Volume I. 4ª 
ed. São Paulo: Max Limonad, 1970. 

ANAGNOSTOPOULOS, Georgos. Aristotle‟s Methods. In: A companion to 
Aristotle. Edited by Georgios Anagnostopoulos. Wiley-Blackwell, 2009. 

ANAXIMENIS. Ars rhetorica quae vulgo fertur Aristotelis ad Alexandrum. 
Recensuit et illustravit Leonardus Spengel. Turici et Vitoduci,1844. 

BOETHII, Anicii Manli Severini. Commentarii in Ciceronis Topica. In: M. TULLII 
CICERONIS Opera quae supersunt omnia ac deperditorum fragmenta. 
Edidit Io. Casp. Orellius. Vol. V. Pars I. Turici : Typis Orellii, Fuesslini et 
Sociorum, 1833. 

ARISTOTE. Topiques (livres I-IV). Texte établi et traduit par Jacques Brunschwig. 
Paris : Les Belles Lettres, 1967. 

ARISTOTELES. Graece ex recensione Immanuelis Bekkeri. Edidit Academia 
Regia Borussica. Volumen Prius. Berolini apud Georgium Reimerum, 1831. 

________. Graece ex recensione Immanuelis Bekkeri. Edidit Academia Regia 
Borussica. Volumen Alterum. Berolini apud Georgium Reimerum, 1831. 

________. Ars rhetorica cum adnotatione Leonardi Spengel accedit vetusta 
translatio latina. Volumen II. Lipsiae I aedibus B. G. Teubneri, 1867. 

________. Fragmenta Aristotelis collegit disposuit illustravit Aemilius Heitz. 
Parisiis: editore Ambrosio Firmin Didot, 1869. 

________. Tratado de lógica (órganon). Introd., trad., y notas de Miguel Candel 
Sanmartín. Madrid: Editorial Gredos, 1988. 

________. Organon Graece: edidit Theodorvs Waitz, Phil. Dr. Pars Prior, Lipsiae, 
1846. 

________. Organon Graece: edidit Theodorvs Waitz, Phil. Dr. Pars Posterior, 
Lipsiae, 1846. 

________. Analytica Posteriora. [Tradução de] G.R.G.Mure, in: The Works of 
Aristotle. Translated into English under the editorship of W.D.Ross. Vol.I. 
Oxford at the Clarendon Press, 1928. 



225 

 

 

________. Categories and De Interpretatione. Translated with Notes by J. L. 
Ackrill. Oxford Clarendon Press, 2002. 

ARISTOTLE. On Rhetoric: A Theory of Civic Discourse. Second Edition. Translated 
by George A. Kennedy. New York/Oxford: Oxford University Press, 2007. 

________.  Metaphysics. Books I-IX with an english translation by Hugh Tredennick. 
Cambridge: Harvard University Press. 2003. 

AURELII AUGUSTINI. De Rhetorica Liber. In: Rhetores Latini Minores ex codicibus 
maximam partem primum adhibitis emendabat Carolus Halm. Lipsiae: In 
aedibus B. G. Teubneri, 1863. 

AFQONIOU SOFISTOU PROGUMNASMATA. In: Rhetores Graeci. Ex 

recognitione Leonardi Spengel. VolI. Lipsiae : B.G. Teubneri, 1854. 

BALLY, Anatole. Dictionnaire Grec Français. Rédigé avec le concours de E. Egger. 
Édition revue par L. Séchan et P. Chantraine. Paris: Hachette, 2000. 

BASSETTO, Bruno Fregni. Elementos de filologia românica: história externa  das 
línguas, v.1. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2001. 

BISCARDI, Arnaldo. Lezioni sul Processo Romano Antico e Classico. Torino: 
Giappichelli, 1968. 

BONFANTE, Pietro. Diritto romano. Firenze : Fratelli Cammelli, 1900. 

CAPELLAE, Martiani Minnei Felicis. Liber de arte rhetorica. In: Rhetores Latini 
Minores ex codicibus maximam partem primum adhibitis emendabat Carolus 
Halm. Lipsiae: In aedibus B. G. Teubneri, 1863. 

CARMICHAEL, A. N. Greek Verbs: their leading formations, defects, and 
irregularities. London: John Murray, 1841. 

CÍCERO, Marcos Túlio. Ad C. Herennium. De ratione dicendi (Rhetorica ad 
Herennium). With an english translation by Harry Caplan. London: William 
Heinemann, 1964. 

________. Artis rhetoricae Libri duo. Recensuit Andreas Weidner. Berolini apud 
Weidmannos, 1878. 

________. Opera Omnia. Ex recensione Jo. Aug. Ernersti. Voluminis Secundi, pars 
secunda. Orationes. Oxonii: Excudebant Collingwood et Socii, 1810. 

________. Opera quae supersunt omnia ac deperditorum fragmenta. Edidit Io. 
Casp. Orellius. Voluminis V. Pars I. Turici: Typis Orellii, Fuesslini et Sociorum, 
1833. 

________. Rhetorica rec. brevq. adnot. crit. Instrvxit A. S. Wilkins, tomvs I, 
Oxonii e typographeo Clarendoniano, 1903. 



226 

 

 

________. Rhetorica rec. brevq. adnot. crit. Instrvxit A. S. Wilkins, tomvs II, 
Oxonii e typographeo Clarendoniano, 1903. 

CLARKE, M. L. The Thesis in the Roman Rhetorical Schools of the Republic. In: The 
Classical Quarterly. New Series, vol. 1, nº. 3/4 (Jul. – Oct.), 1951. 

COPE, Eduard Meredith. An Introduction to Aristotle‟s Rhetoric: with analysis 
notes and appendices. London: MacMillan, 1867. 

CORNUTI. Artis rhetoricae epitome. Edidit et commentatus est Ioannes Graeven. 
Berolini: Weidmannos, 1891. 

CORPUS IURIS CIVILIS. Editio stereotypa quinta. Volumen Primum. Institutiones 
recognovit Paulus Krueger ; Digesta recognovit Theodorus Mommsen. 
Berolini : Weidmannos, 1889. 

CVRII FORTVNATIANI Consulti. Artis Rhetoricae Scholicae Liber Primus. In: Antiqui 
Rhetores Latini e Francisci Pithoei Bibliotheca olim editi. Recognovit, 
emendavit, notis auxit Claudius Capperonnerius. Argentorati: Jo. Gothofr. 
Baueri, 1756. 

DIOGENIS LAERTII De clarorum philosophorum vitis, dogmatibus et 
apophthegmatibus Libri decem. Graece et Latine cum indicibus. Parisiis, 
editore Ambrosio Firmin-Didot, 1878.   

QEWNOS PROGUMNASMATA in: Rhetores Graeci. Ex recognitione Leonardi 
Spengel. VolI. Lipsiae : B.G. Teubneri, 1854. 

ERMOGENOUS PROGUMNASMATA. In: Rhetores Graeci. Ex recognitione 

Leonardi Spengel. VolI. Lipsiae : B.G. Teubneri, 1854. 

EVANS, John David Gemmill. Aristotle‟s concern of dialectic. London: Cambridge 
University Press, 1977. 

FERNÁNDEZ-GALIANO, Manuel. Manual Práctico de Morfología verbal Griega. 
Madrid: Editorial Gredos, 1971. 

FERRARIS, Maurizio. Historia de la hermenéutica. Madrid: Akal, 2000. 

FERRAZ JUNIOR, T. S. Teoria da Norma Jurídica: Ensaio de Pragmática da 
Comunicação Normativa. 4ª edição. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2002. 

FERRAZ JUNIOR, T. S. A ciência do direito. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 1980. 

GAIUS. Commentares Of Gaius And Rules Of Ulpian.  Translated with notes by J. 
T. Abdy and Bryan Walker. Third edition by Bryan Walker. Cambridge: at the 
University Press, 1885.  

GAONKAR, Dilip Parmeshwar. Introduction: Contingency and Probability. In: A 
Companion to Rhetoric and Rhetorical Criticism. Edited by Walter Jost and 
Wendy Olmsted. [s.l.]: Blackwell, 2004. 



227 

 

 

GARCEA, Alessandro. Gellio e la dialettica. In: Memorie dell‟Accademia delle 
Scienze di Torino. Nº. 24 (2000). 

GARCÍA AMADO. Teorías de la Tópica Jurídica. Madrid: Editorial Civitas, 1988. 

GREEN, Lawrence D. Aristotelian Rhetoric, Dialectic, and the Traditions of 
0Anti/strofov. Rhetorica, vol. 8, nº. 1 (Winter, 1990). 

GREENIDGE, A. H. J. The Legal Procedure of Cicero‟s Time. Oxford at The 
Clarendon Press, 1901. 

GUARINO, A. Storia del Diritto Romano. Undecima edizione. Editore Jovene 
Napoli, 1996. 

HEATH, M. The Substructure of Stasis-Theory from Hermagoras to 
Hermogenes. In: The Classical Quarterly, New Series, vol. 44, nº.1, (1994). 

HEINICKE, Guilelmus. De ciceronis Doctrina quae pertinet ad materiam artis 
rhetoricae et ad inventionem. Regimonti: ex officina Hartungiana, 1891. 

HUSIK, Isaac. On the Categories of Aristotle. In: The Philosophical Review, vol. 13, 
nº. 5 (Sep., 1904). 

IVLII RVFINIANI. De Schematis Lexeos. In: Antiqui Rhetores Latini e Francisci 
Pithoei Bibliotheca olim Editi. Recognovit, emendavit, notis auxit Claudius 
Capperonnerius. Argentorati: Jo. Gothofr. Baueri, 1756. 

JAENEKE, Gualtherus. De Statuum Doctrina ab Hermogene Tradita. Lipsiae: 
Typis Expressit Robert Noske Bornensis, 1904. 

JEBB, R. C. The Attic Orators: from Antiphon to Isaeus. Vol. I. London: MacMillan 
and CO., 1893. 

KENNEDY, G. A new history of classical rhetoric. New Jersey: Princeton 
University Press, 1994 

________. Classical Rhetoric and its Christian and Secular Tradition from 
Ancient to Modern Times. Second ed., rev. and enl. Chapel Hill and London: 
The University of North Carolina Press, 1999. 

KLEIN, Johann Joseph. Dissertatio de fontibus Topicorum Ciceronis. Bonn: C. et 
F. Kruegor, 1844. 

LACERDA, Galeno. Despacho Saneador. Porto Algre: Livraria Sulina, 1953. 

LAURAND, L. De M. Tulli Ciceronis Studiis Rhetoricis Thesim. Paris: Picard & 
Fils, 1907. 

LESSONA, C. Teoría General de la Prueba en Derecho Civil. Traducido y anotado 
com arreglo á la legislación y jurisprudencia españolas por D. Enrique Aguilera 
de Paz. Madrid: Revista de Legislación, 1905. 



228 

 

 

LIARD, L. Lógica. Tradução de Godofredo Rangel. 9ª edição. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1979. 

LIDDELL, H. G.; SCOTT, R. Greek-English Lexicon. Compiled by Henry George 
Liddell and Robert Scott. Oxford. Clarendon Press, 1996. 

LONGINUS. On the Sublime. The Greek text edited after the Paris manuscript with 
Introduction, Translation, Facsimiles and Appendices by W. Rhys Roberts. 
Second Edition. Cambridge: at the University Press, 1907. 

MCADON. Brad. Rhetoric is a Counterpart of Dialectic. In: Philosophy and 
Rhetoric, vol. 34, nº. 2, 2001. 

MADEIRA, Hélcio Maciel França. História da Advocacia: Origens da profissão de 
advogado no Direito Romano. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 

MANLII SEVERINI BOETII. De differentiis topicis libri quatuor. Tomus posterior. 
In: Patrologiae cusrus completur. Series prima. Patrologiae tomus LXIV. 
Parisiis, 1847. 

MARTIN, Christopher. The logical textbooks and their influence. In: The Cambridge 
Companion to Boethius. Edited by John Marenbon. Cambridge University 
Press, 2009. 

MARTINI, Remo. Le Definizioni dei Giuristi Romani. Milano: Dott. A. Giuffrè, 1996. 

MAXIMILIANO, C. Hermenêutica e aplicação do direito. Rio de Janeiro: Forense, 
1993. 

MENGONI, Luigi. Ermeneutica e dogmatica giuridica: saggi. Milano: Giuffrè 
editore, 1996. 

MONTEFUSCO, Lucia Calboli. La Translatio e la Prescriptio nei Retori Latini. In: 
Hermes, vol. 103, nº 2 (1975). 

MURPHY, J. Rhetoric in the Middle Ages: A History of Rhetorical Theory from 
Saint Augustine to the Renaissance. Berkeley: University of California Press, 
1974. 

N. EVERHARDI  a Middelburgo, et cum Autore GEORG-ADAM. Synopsis locorum 
legalium. Arenaci, ex officina Jacobi Biesii, 1643. 

NEVES E CASTRO, Fracisco Augusto das. Theoria das Provas e sua aplicação 
aos actos civis. 2º ed. Rio de Janeiro: Jacintho Ribeiro dos Santos, 1917. 

ORATORES ATTICI. Antiphon, Andocides, Lysias, Isocrates, Isaeus, Lycurgus, 
Aeschines, Dinarchus, Demades, Declamationes Gorgiae et aliorum: Graece 
cum translatione reficta a Carolo Mullero. Volumen Primum. Parisiis: Editore 
Ambrosio Firmin Didot, 1847. 

ORATORES ATTICI. Ex recensione Immanuelis Bekkeri. Tomus I. Antiphon; 
Andocides; Lysias. Oxonii: e typographeo Clarendoniano, 1823. 



229 

 

 

PAPILLON, Terry L. Isocrates. In: A Companion to Greek Rhetoric. Edited by Ian 
Worthington. Carlton :Blackwell, 2007. 

PERELMAN, Chaïm; OLBRECHTS-TYTECA, Lucie. Tratado da Argumentação: A 
Nova Retórica. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 

PIROVANO, Luigi. El sistema de los status de Eugrafo. In: Voces, nº15, (2004). 

POSTE, Edward. Introduction. In: THE LOGIC OF SCIENCE: a Translation of the 
Posterior Analytics of Aristotle, with notes and an Introduction. By Edward Poste. 
Oxford: Francis Macpherson, 1850. 

PROGYMNASMATA. Greek Textbooks of Prose Composition and Rhetoric. 
Translated with Introductions and Notes by George A. Kennedy. Atlanta: Society of 
Biblical Literature, 2003. 

QUANDAHL, Ellen. Aristotle‟s Rhetoric: Reinterpreting Ivention. In: Rhetoric 
Review, vol. 4, nª2 (Jan., 1986). 

Q. FABII LAURENTII VICTORINI Explanationum in rhetoricam M. Tullii Ciceronis 
Libri duo. In: Rhetores Latini Minores. Ex codicibus maximam partem primum 
adhibitis emendabat Carolus Halm. Lipsiae: B.G. Teubneri, 1863. 

RAPHAEL, Sally. Rhetoric, Dialectic and Syllogistic Argument: Aristotle‟s Position in 
“Rhetoric” I-II. In: Phronesis, 19 (1974). 

REINHARDT, Tobias. Marcus Tullius Cicero. Topica. Edited with a translation, 
introduction, and commentary by Tobias Reinhardt. Oxford University Press, 2006. 

REINHARDT, Tobias. La propiedad en los „Tópicos‟ de Aristóteles. In: Anuario 
Filosófico, nº 35 (2002). 

RHETORES GRAECI. Ex codicibus Florentinis Mediolanensibus Monacensibus 
Neapolitanis Parisiensibus Romanis Venetis Taurinensibus et Vindobonensibus 
emendatiores et auctiores edidit. Indices locupletissimos adiecit Chistianus Waltz. 
Vol. I. Stuttgartiae: J. G. Cottae, 1832. 

ROSS, David. Aristotle: with an introduction by John L. Ackrill. London and New 
York: Routledge, 1995. 

RUBINELLI, Sara. Ars topica: The Classical Technique of Constructing Arguments 
from Aristotle to Cicero. Introduction by  David S. Levene. New York: Springer, 2009. 

SCHAEFFER, J. Commonplaces: Sensus Communis. In: A Companion to Rhetoric 
and Rhetoric Criticism. Edited by Walter Jost and Wendy Olmsted. Carlton: 
Blackwell, 2004. 

SCHNEIDER, Robertus. Quaestionum de Servio Sulpicio Rufo Iurisconsulto 
Romano. Specimen I. Lipsiae: Carolus Focke, 1834. 

SCHULZ, Fritz. History of Roman Legal Science. Oxford at The Clarendon Press, 
1953. 

SCHUTRUMPF, Eckart. Non-Logical Means of Persuasion in Aristotle‟s Rhetoric and 
Cicero‟s De oratore. In: Peripatetic Rhetoric after Aristotle. Edited by William W. 
Fortenbaugh and David C. Mirhady. Vol. VI. New Jersey: Rutgers University Studies 
in Classical Humanities, 1994. 



230 

 

 

SCIALOJA, Vittorio. Procedimiento Civil Romano: exercicio y defensa de los 
derechos. Traducción de Santiago Sentis Melendo y Marino Ayerra Redin. Buenos 
Aires: Ediciones Jurídicas Europa-América, 1954. 

SEXTUS EMPIRICUS. Against the Professors. With an english translation by R. G. 
Bury. Vol. 4.  Cambridge: Harvard University Press, 2000. 

SMITH, Robin. Aristotle: Topics. Books I and VIII with excerpts from related texts. 
Translated with a Commentary by Robin Smith. Oxford Clarendon Press, 2003. 

SOLMSEN, Friedrich. The Aristotelian tradition in Ancient Rhetoric . In: The 
American Journal of Philology, vol. 62, nº1, 1941. 

SOLMSEN, Friedrich. The Aristotelian tradition in Ancient Rhetoric. In: The 
American Journal of Philology, vol. 62, nº1, (1941). 

STOICORVM VETERVM FRAGMENTA colllegit Ioannes Ab Arnim. Volvmen II. 
Chrysippi Fragmenta. Logica et Physica. Stvtgardiae: B. G. Tevbneri, 1964. 

SUIDAE LEXICON, Graece & Latine. Tomus I-II. Cantabrigiae:Typis Academicis, 
1705. 

SULPITII VICTORIS Institutiones Oratoriae: ad M. Silonem Generum. In: Rhetores 
Latini Minores ex codicibus maximam partem primum adhibitis emendabat Carolus 
Halm. Lipsiae: In aedibus B. G. Teubneri, 1863. 

TEIJEIRO, José Santa Cruz. Notas para um estudio expositivo sobre el influjo de la 
retórica en el Derecho romano in: Revista de Estudios Políticos. Nº 64, 1952. 

TOPICORUM ARISTOTELIS LIBRI OCTO, An. Manl. Sev. Boetii interprete. In: 
PATROLOGIAE CURSUS COMPLETUS. Series Prima, Accurante J.-P. Migne. 
Tomus LXIV, Boetii Tomus Posterior. Parisiis, 1847. 

VANDERSPOEL, J. Hellenistic Rhetoric in Theory and Practice. In: A Companion to 
Greek Rhetoric. Edited by Ian Worthington. Carlton: Blackwell, 2007. 

VIEHWEG, T. Tópica y Jurisprudencia. Traducción de Luis Diez-Picazo Ponce de 
Leon. Madrid: Taurus. 

VIEIRA DA SILVA, L. A. História Interna do Direito Romano Privado até 
Justiniano. Brasília: Senado Federal, 2008. 

WALTON, Douglas et MACAGNO, Fabrizio. Reasoning from Classifications and 
Definitions. In: Argumentation. 23 (2009). 

WISSE, J. De oratore: Rhetoric, Philosophy, and the making of the ideal orator. In: 
BRILL‟S COMPANION TO CICERO: Oratory and Rhetoric. Edited by James M. 
May. Brill : Leiden, 2002. 

WISSE, J. The Intellectual Background of Cicero‟s Rhetorical Works. In: BRILL‟S 
COMPANION TO CICERO: Oratory and Rhetoric. Edited by James M. May. Brill : 
Leiden, 2002. 

WOLF, Simon. A System of Argumentation Forms in Aristotle. In: Argumentation 
(2010) 24. 

 

 


